
1  



COORDENADORA DO PROGRAMA EDITORIAL
Suzana Leitão Russo (API/UFS/SE)

CONSELHO CONSULTIVO
Irineu Afonso Frey 

Universidade Federal de Santa Catarina -  Brasil
José Paulo Rainho

Universidade de Aveiro - Portugal
Luísa M. C. Carvalho 

Instituto Politécnico de Setúbal - Portugal
 Maria Emilia Camargo

Universidade de Caxias do Sul - Brasil
Paulo M. M. Rodrigues

 Universidade de Lisboa - Portugal

COMITÊ EDITORIAL

Angela Isabel dos Santos Dullius
 Universidade Federal de Santa Maria - Brasil

Antonio Vanderlei dos Santos 
 Universidade Regional Integrada do alto Uruguai e das Missões - Brasil

Carmen Regina Dorneles Nogueira
Universidade Federal do Pampa - Campus Jaguarão - Brasil

Célia M. Q. Ramos
 ESGHT da Universidade do Algarve - Portugal

Cristina M. Quintella
Universidade Federal da Bahia - Brasil

Deise Juliana Francisco 
Universidade Federal de Alagoas - Brasil

Fátima Regina Zan
Instituto Federal Farroupilha - Brasil

Gesil Sampaio Amarante Segundo
Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) - Brasil

José Aprígio Carneiro Neto
Instituto Federal de Sergipe - Brasil

Jonas Pedro Fabris
Universidade Federal de Sergipe - Brasil 

Luis Felipe Dias Lopes
Universidade Federal de Santa Maria - Brasil    

Maria Augusta Silveira Netto Nunes
 UNIRIO - Brasil

Maria da Gloria Bandeira
Universidade Federal do Maranhão - Brasil

Marta Elisete Ventura da Motta
 Universidade de Caxias do Sul - Brasil

Maria Rita de Morais Chaves Santos
Universidade Federal do Piauí - Brasil

Reinaldo Castro e Souza
 Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro - Brasil

Simone de Cássia Silva
Universidade Federal de Sergipe - Brasil

Norberto Nuno Pinto Santos
Universidade de Coimbra - Portugal

Vivianni Marques Leite dos Santos
Universidade Federal do Vale do São Francisco - Brasil

Walter Priesnitz Filho
 Universidade Federal de Santa Maria - Brasil



Suzana Leitão Russo
Mônica Maria Liberato

Organizadoras

ARACAJU, 2021

Angelina Maria Lima de Araújo
Allívia Rouse Carregosa Rabbani

Carlos Alexandre Camargo de Abreu
Carmen Regina Dorneles Nogueira

Cleide Mara Barbosa da Cruz
Daniel Bussolotto

Daniel Pereira da Silva
Denise Santos Ruzene

Eduardo Henrique Cunha Szilagyi
Emilia Rahnemay Kohlman Rabbani

Fabiane Santos Serpa
Francisco Manuel Navarro Caldas

Gabriela Narezi

Itamara Martins de Souza
João Aureliano

José Nilton de Melo
Júlio Mateus Santos da Silva

Junior Leal do Prado
Mônica Maria Liberato

Leonardo da Costa Bagattini
Roberto Muhájir Rahnemay Rabbani

Roberto Oliveira Macêdo Júnior
Samuel Victor Maciel da Silva

Sofia Vairinho
Suzana Leitão Russo
Tiago Gustavo Hiller

AUTORES 

AMBIENTES INOVADORES 
E POLÍTICAS PÚBLICAS



Backup Books Editora
CEP 49.035-490 – Aracaju/SE
e-mail: backup.books.editora@gmail.com 
www.backupbooks.com.br

Ficha Catalográfica elaborada pela Backup Books Editora

CAPA 
Start Design e Propaganda

PROJETO GRÁFICO E EDITORAÇÃO ELETRÔNICA
Adilma Menezes

Printed in Brazil
Impresso no Brasil

A492 Ambientes inovadores e políticas públicas. Suzana Leitão Russo; 
  Mônica Maria Liberato (Organizadoras). Aracaju: Backup 

Books Editora, 2021. 
  200 p.
 Vários autores.
 ISBN: 978-65-995397-3-2
 DOI https://doi.org/10.47022/backup.books022

  1. Gestão. 2. Ambientes Inovadores. 3. Políticas Públicas. I. 
Russo, Suzana Leitão. II Liberato, Mônica. III Título

C.D.U 614

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS – É proibido a reprodução total ou parcial, de 
qualquer forma ou por qualquer meio. A violação dos direitos de autor (Lei nº 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998.) é crime estabelecido pelo artigo 184 do código penal. 

Este livro, ou parte dele, não pode ser reproduzido por qualquer meio sem autorização 
escrita da editora.

Este livro segue as normas do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, adotado 
no Brasil em 2009

O rigor e a exatidão do conteúdo dos artigos publicados são da responsabilidade exclusiva 
dos seus autores. Os autores são responsáveis pela obtenção da autorização escrita para 
reprodução de materiais que tenham sido previamente publicados e que desejem que se-
jam reproduzidos neste livro.

http://www.backupbooks.com.br


“A inovação baseada no conhecimento 
tem o mais longo tempo de 

liderança de todas as inovações.”  

Peter Drucker
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APRESENTAÇÃO

O livro “Ambientes Inovadores e políticas públicas” surgiu com 
o objetivo de reunir estudos relacionados aos diversos aspectos do 
ambiente de inovação e das politicas públicas. 

A obra é composta por 09 capítulos, divididos em duas seções 
“Ambientes de Inovação com cinco capítulos e Gestão de Políticas 
Públicas com quatro capítulos. Assim, o livro “Ambientes Inova-
dores e políticas públicas pretende contribuir para ampliar o co-
nhecimento do (a) leitor (a) em temas relevantes relacionados à 
transferência de tecnologia e conhecimento, parques tecnológicos, 
inovações tecnológicas concernentes aos métodos de tratamento da 
água, estratégias de rebranding, sistema inteligente de transporte 
público, políticas públicas de educação na fronteira, conflito fundi-
ário, business intelligence e a distribuição estratégica de informações. 

Por fim, desejamos que este livro seja mais um passo no fomento 
do conhecimento, e que você leitor (a), tenha uma boa a leitura e que 
os capítulos ajudem no seu desenvolvimento acadêmico e profissional. 

Aracaju, 08 de setembro de 2021.

Profa. Dra. Suzana Russo
Universidade Federal de Sergipe - UFS

Profa MSc. Mônica Maria Liberato
Faculdade São Luis de França – FSLF
 Grupo Tiradentes
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PREFÁCIO

‘Crescimento econômico’ e ‘promoção do desenvolvimento do 
país’ são termos largamente explorados em discursos políticos e alvo 
de discussão contínua, em âmbito empresarial. A transformação al-
mejada por todos passa, no entanto, por um olhar mais profundo 
acerca de nossa história e sobre onde o Brasil se perdeu, nas últimas 
décadas, nos campos educacional e industrial.

A presente obra lança um olhar sobre diversos temas, tais como 
a maneira com que outras nações construíram pontes entre os seg-
mentos de pesquisa, inovação, governo e mercado. Leitura obrigató-
ria para todos que anseiam entender o atual contexto econômico e 
industrial brasileiro, ela traz uma compilação de textos que visam 
retratar a realidade dos temas indicados e aponta possíveis cami-
nhos para o ressurgimento do Brasil como futura potência econô-
mica.

É, portanto, um conjunto de informações propositivas, com base 
em análise de pensadores que se propuseram a pensar soluções para 
o estágio atual do Brasil. O leitor encontrará, ainda, informações 
históricas e analíticas que vão desde o conceito de inovação, até a 
revolução acadêmica pela qual o país está passando neste momento.

A transferência de conhecimento entre os diferentes stakehol-
ders — os que de fato promovem a transformação econômica na-
cional — também é tema de alguns dos textos apresentados nesta 
obra. Merece destaque, ainda, a importância dos hubs tecnológicos, 
locais onde existe a integração entre universidade (representada por 
pesquisadores e estudantes) e empresas (com suas equipes de desen-
volvimentos de produtos - P&D), em diferentes áreas.
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AMBIENTES INOVADORES E POLÍTICAS PÚBLICAS

É fato, notório e consumado, que existe a necessidade da presen-
ça do Estado como interlocutor e estimulador (financeiro, social e 
político) dessa integração – e não apenas como cobrador de impos-
tos e beneficiado do lucro gerado por tais iniciativas, individuais ou 
de grupos específicos. O setor de pesquisa e inovação do Brasil ne-
cessita de políticas moderadoras e direcionadoras que estimulem e 
promovam parcerias entre universidades e mercado.

Nas páginas, a seguir, o leitor verá iniciativas que devem ser lidas 
e ouvidas, a fim de ampliar seus conhecimentos e horizontes sobre 
as transformações que têm ocorrido no Brasil e no mundo. Em tal 
contexto, o papel do administrador e do gestor mostra-se fundamen-
tal para ajudar a entender o atual contexto e indicar oportunidades 
de negócios e soluções rumo ao desenvolvimento econômico.

A coletânea de textos presentes neste livro é de suma importân-
cia para o florescimento de ideias estratégicas para nosso país, e 
seus autores merecem congratulações pelo árduo esforço em reunir 
informações e análises tão ricas e detalhadas. Tal material certa-
mente contribuirá para despertar discussões acadêmicas, sociais e 
empresariais no mundo da administração e da gestão.

Administrador Diego Cabral Ferreira da Costa
Escritor, Conselheiro Federal de Administração 

representando o Estado de Sergipe 
e Diretor Técnico do SergipeTec.
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AS INICIATIVAS DE TRANSFERÊNCIA 
DO CONHECIMENTO COMO ELEMENTO 
DINAMIZADOR DAS RELAÇÕES 
UNIVERSIDADE/EMPRESA – O ESTÍMULO 
DAS ENTIDADES DE INTERFACE 
(Mapeamento Tecnológico – Tendências competitivas) 

Sofia Vairinho
      

INTRODUÇÃO 

O presente artigo explora o contexto histórico que propulsionou a 
discussão em torno da definição de uma estratégia para a consolida-
ção da transferência de conhecimento, principalmente daquele que é 
gerado no âmbito da investigação promovida nas Universidades.

A importância de aproveitar a investigação e de definir estraté-
gias para a sua proteção e valorização encontra claro apego e impul-
so com a Ley Bayh Dole, no âmbito do panorama norte americano 
dos anos 80, do século passado. Mas na génese da implementação 
deste modelo existe um contexto e uma reflexão histórica digna de 
detalhe. Referimo-nos ao relatório elaborado por Vannevar Bush em 
resposta às pertinentes questões colocadas pelo Presidente Franklin 
D. Roosevelt, em julho de 1945.

A pertinência e o detalhe de tal abordagem justificam ainda hoje, 
no atual contexto, uma reflexão que tem por base a necessidade da 
implementação e dinamização de iniciativas que valorizam a rela-
ção Universidade/Empresa, através da dinamização de modelos de 
interface ou ‘hubs’ tecnológicos regionais. 

O presente artigo realiza uma abordagem que, apesar de conso-
lidada por um contexto histórico, projeta para o futuro iniciativas 
dignas de anotação por envolverem o tecido empresarial, os órgãos 



AS INICIATIVAS DE TRANSFERÊNCIA DO CONHECIMENTO COMO ELEMENTO DINAMIZADOR DAS RELAÇÕES UNIVERSIDADE/EMPRESA

16  

de poder administrativo e as entidades de investigação e saber. Su-
blinha-se que é através da criação de novas empresas geradas com 
base no conhecimento que valorizam a localização geográfica a 
partir da qual são constituídas, que criam valor e que aumentam a 
oferta empresarial, em prol da dinamização de clusters ou hubs re-
gionais, direcionados para áreas específicas que são, não raras vezes, 
definidas pelas áreas de formação e de investigação promovidas por 
determinada Universidade (v.g.: Universidade do Algarve), com âm-
bito mais regional ou periférico. 

A RAZÃO HISTÓRICA PARA A TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO: 
CONTEXTO POLÍTICO E ANÁLISE INTERNACIONAL.

As iniciativas de transferência do conhecimento podem ser en-
tendidas como elementos susceptíveis de promover e dinamizar as 
relações entre as Universidades, as empresas e as estruturas de po-
der local ou central. 

São também estas iniciativas que podem dinamizar a criação de 
entidades de interface aptas a estimular a valorização de conheci-
mento e a transferência de saber das Universidades para a indústria. 

É neste contexto que urge fazer referência ao panorama legislati-
vo Norte Americano, o qual contou com um grande impulso na área 
da proteção e da transferência de saber dado pela Lei Bayh-Dole e 
serve de mote à analise que ora se realizará.

Sinteticamente, diremos que esta lei permitiu, de forma clara, 
que as universidades e os investigadores pudessem reter para si 
os direitos inerentes às invenções no âmbito das quais tivesse sido 
financiamento federal para a realização dessas mesmas investiga-
ções. Uma das inovações impulsionadas pela Lei Bayh-Dole pode 
também resumir-se à possibilidade outorgada ao Estado, na qualida-
de de entidade financiadora, de intervir para moderar os benefícios 
resultantes da valorização no mercado das invenções, nos casos em 
que o impacto social for negativo. 
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É inquestionável que este sistema, introduzido na década de 1980, 
incentivou, e continua a estimular, a transferência de tecnologia 
para o sector privado e para a criação de novos empregos, muitos 
dos quais científicos, tecnológicos, bem necessários para o avanço 
da tecnologia e da economia.  

Quaisquer montantes derivados da comercialização de determi-
nada tecnologia, nomeadamente resultantes de processos de licen-
ciamento de tecnologia, retornam às Instituições, mormente por 
voltarem a ser aplicados em novos processos de investigação e/ou 
educação, e até mesmo nos custos com o patenteamento. 

Ainda a este propósito urge fazer referência a um dos maiores 
marcos, senão mesmo o maior, em sede de definição de estratégia 
e de reconhecimento da importância de conceitos associados à in-
vestigação e respetiva valorização que marca o início das moder-
nas políticas associadas à ciência e à sua projeção num contexto de 
transferência e relacionamento entre as Universidades e as Empre-
sas: falamos de Vannevar Bush e do relatório que foi elaborado para 
o Presidente Franklin D. Roosevelt em julho de 19451. 

A premência do posicionamento da V. Bush destaca-se no âmbito 
da presente temática perante a necessidade de explicar e posicionar 
a definição de conceitos associados à transferência de tecnologia e 
de conhecimento. 

Transferência esta que só se pode operar se existir uma adequada 
investigação científica, propícia e destinada a satisfazer necessida-
des humanas, sociais e tecnológicas. 

Atento o interesse aos ensinamentos espelhados no relatório que 
ficou conhecido com Science – The Endless Frontier, deter-nos-emos 
para realizar uma adequada e minuciosa análise ao referido relatório. 

Note-se que em 17 de Novembro de 1944 o presidente norte ame-
ricano Roosevelt solicitou ao então diretor do Gabinete de Investiga-

1 Bush, Vannevar, Science the Endless Frontier – A report to the President by Vannevar Bush, Director 
of the Office of Scientific Research and Development, July 1945, United States Government Printing 
Office, Washington, 1945. 
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ção Científica e Desenvolvimento (Eng. Vannevar Bush) que proce-
desse a recomendações tendo em conta vários aspetos. 

Relembre-se que o cenário era quase de pós-guerra. Uma das 
mais ferozes e devastadoras guerras da Humanidade era entõ o cen-
tro das preocupações dos líderes mundiais de então.

O presidente Roosevelt questionava então o que poderia ser feito 
para que o Mundo tomasse conhecimento, com a maior brevidade 
possível, de todas as contribuições que tinham sido atingidas, du-
rante a Guerra, como contributos para as estratégias militares e 
que representaram um esforço tremendo em prol do conhecimento 
científico. 

O presidente Roosevelt particularizava ainda a ‘guerra da ciência 
contra a doença’, revelando uma preocupação assertiva no sentido 
de questionar o que é que, neste particular, poderia ser feito no sen-
tido de se organizar um programa para dar continuidade, no futu-
ro, aos trabalhos e aos avanços que foram alcançados, em tempo de 
guerra, nas áreas da medicina e das ciências conexas.

Roosevelt questionava ainda o que é que o Governo poderia fazer, 
no presente e no futuro, que pudesse ajudar as atividades de investi-
gação no seio das organizações públicas ou privadas. 

Por fim, questionava se deveria ser implementado um programa 
junto da juventude norte americana com o objetivo de descobrir e 
desenvolver talentos científicos, de modo a dar continuidade no fu-
turo à investigação científica para que fosse possível alcançar resul-
tados comparáveis com os que foram conseguidos durante a guerra. 

Na resposta Vannevar Bush, em 25 de Julho de 1945, suscitou al-
gumas questões que visavam esclarecer e enunciar outras áreas de 
interesse para a investigação, nomeadamente pedia esclarecimen-
tos ao Presidente Roosevelt sobre o papel das ciências sociais e hu-
manas, dado que o progresso deve ser atendido em todas as áreas do 
conhecimento. 

V. Bush referiu ainda que para responder adequadamente às 
questões suscitadas pelo Presidente teve de recorrer à ajuda de di-
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versos comités que viram nestas questões uma oportunidade para 
participarem na definição das políticas do País em termos de inves-
tigação científica. Defendeu também que as recomendações plasma-
das no seu relatório deveriam ser implementadas por um único me-
canismo, independentemente das conclusões terem sido alcançadas 
pelos vários comités envolvidos. 

Por fim, V. Bush enfatiza:

“The pioneer spirit is still vigorous within this nation. Scien-
ce offers a largely unexplored hinterland for the pioneer who 
has the tools for his task. The rewards of such exploration 
both for the Nation and the individual are great. Scientific 
progress is one essential key to our security as a nation, to our 
better health, to more jobs, to a higher standard of living, and 
to our cultural progress.”2

A importância que as questões suscitadas pelo Presidente Roose-
velt contêm para a definição das estratégias de aposta na investiga-
ção científica comportam mensagens e reptos que estão na génese 
da aposta política dos atuais governos na investigação científica, 
pelo que o relatório que ora se analisa é premente e atual, e aborda 
o conhecimento como elemento valioso apto a ser transferível para 
a sociedade. 

Falamos da génese da transferência de conhecimento (lato sensu) 
e da transferência de tecnologia (stricto sensu): o saber deverá tornar-
-se, na história da humanidade, mais uma vez, como a ‘maior arma’ 
do mundo civilizado.

Na carta enviada pelo Presidente Roosevelt, em Novembro de 
1944, era patente o reconhecimento que era atribuído ao Departa-
mento de Investigação Científica e Desenvolvimento. 

2 Bush, Vannevar, Science the Endless Frontier – A report to the President by Vannevar Bush, Director 
of the Office of Scientific Research and Development, July 1945, United States Government Printing 
Office, Washington, 1945.
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Considerado como uma:

“experiência única de trabalho de equipa e cooperação na 
coordenação da investigação científica e na aplicação do co-
nhecimento científico existente para solução dos problemas 
técnicos na guerra.», invocando que «algum dia a história 
completa dos resultados alcançados poderá vir a ser contada».

O presidente Roosevelt entendia que inexistiam razões para que 
as lições que foram alcançadas não pudessem ser, de modo proveito-
so, utilizadas em tempos de paz:

“A informação, as técnicas, e as experiências de investi-
gação desenvolvidas pelo Departamento de Investigação 
Científica e Desenvolvimento e pelos milhares de cien-
tistas nas universidades e nas industrias privadas devem 
ser usadas nos dias de paz em prol do desenvolvimento da 
saúde nacional, da criação de novas empresas acarretado 
novos empregos e o melhoramento do modelo standard 
nacional de vivência.”3 

Enunciadas as questões sobre as quais o Presidente Roosevelt an-
siava por respostas, eis que nos é apresentado o parágrafo que mar-
caria uma viragem na abordagem feita ao conhecimento:

“New frontiers of the mind are before us, and if they are 
pioneered with the same vision, boldness, and drive with 
which we have waged this war we can create a fuller and 

3 Bush, Vannevar, Science the Endless Frontier – A report to the President by Vannevar Bush, Director 
of the Office of Scientific Research and Development, July 1945, United States Government Printing 
Office, Washington, 1945.
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more fruitful employment and a fuller and more fruitful 
life.”4

As novas fronteiras que se delinearam para balizar o conheci-
mento transportaram, de forma inigualável, o saber para uma nova 
era caracterizada pelo aproveitamento e pela capacidade de trans-
formar o conhecimento num instrumento útil apto a ser transposto 
para a vida societária. 

As premissas para a definição da transferência de conhecimento 
foram, de acordo com a nossa visão, delineadas, neste relatório que 
representa uma evidente e clara abordagem sobre a importância da 
investigação científica e da sua transferência. 

A premência da recensão que ora se realiza ao relatório conhe-
cido como ‘Science the Endless Frontier” justifica-se atenta a neces-
sidade de se valorizar o conhecimento científico, a sua proteção e 
a necessidade de transposição do mesmo para a sociedade. Neste 
sentido, realizamos na presente reflexão uma oportuna e necessária 
análise ao documento que despoleta a importância da investigação e 
da sua transferência nos E.U.A., e que teve impacto a uma escala glo-
bal, nomeadamente na criação das diversas Fundações de Ciência e 
Tecnologia que vieram a ser criadas. 

V. Bush parte da premissa inicial que o ‘novo conhecimento só pode 
ser alcançado através da investigação científica de base (pura).”, pelo 
que o “progresso na guerra contra a doença depende do fluir de novo 
conhecimento científico”. 

O Autor do relatório (Bush, V. 1945) defende que sem progresso 
científico não será possível alcançar um nível satisfatório e seguro 
de saúde, prosperidade e segurança enquanto nação inserida num 
mundo moderno.  

4 Franklin D. Roosevelt, Novembro 17, 1944 in Bush, Vannevar, Science the Endless Frontier – A report 
to the President by Vannevar Bush, Director of the Office of Scientific Research and Development, July 
1945, United States Government Printing Office, Washington, 1945.. 
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Sem conhecimento cientifico a saúde dos cidadãos sofrerá grave 
deterioração, sem o progresso cientifico não é expectável que as con-
dições de vida dos cidadãos melhorem promovendo um aumento da 
criação de postos de trabalho, e claro que sem progresso científico 
não podem ser asseguradas e mantidas as liberdades dos cidadãos 
contra a tirania.

Por este motivo o Autor defende que uma população esclarecida, 
instruída e desenvolvida é o reflexo de uma clara aposta no conheci-
mento e progresso cientifico. 

Neste sentido, deverá ser opção dos governos formular e executar 
uma política de ciência nacional, suficientemente solida e consoli-
dada, que justifique a utilização da ciência em prol do bem estar da 
nação.

A ciência deve ser trazida para o centro do palco, porque nela 
reside as nossas esperanças para o futuro (Bush, V., 1945). Por esta 
razão deverá existir uma clara afetação de fundos públicos aos de-
senvolvimentos cientifico e tecnológico de um País.

O Autor defende que só com este tipo de clarificação fará sentido 
falar em transferência de conhecimento. Contudo teremos de real-
çar que para se falar em qualquer tipo de transferência, a aposta que 
os Governos deverão fazer, neste particular, tem de estar consolida-
da na sua génese e nas suas bases.

Neste sentido (Bush, V., 1945) elenca como fase preliminar que a 
educação dos seus cidadãos não pode ser descurada, porque nela re-
side a verdadeira razão de existir da ciência e tecnologia.

Transpondo os ensinamentos do Autor, urge referir que a reali-
dade de outros tempos pode agora ser comparada com uma reali-
dade paralela, ao relembrarmos a importância da investigação e da 
capacidade de redefinição de novos produtos e processos, e na pos-
sibilidade de utilizar o conhecimento científico para, nomeadamen-
te, curar a humanidade. Veja-se a inegável importância dos avanços 
científicos que permitiram dar resposta à pandemia causada pela 
doença COVID-19. 
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Note-se ainda que em cenários de crise económica (utilizando 
como precedentes a crise de 2012-2014 e a atual “crise” em consequ-
ência do contexto pandémico 2019-2021) que abruptamente condu-
ziu milhões de cidadãos para o desemprego por todo o mundo, urge 
fazer nota que, não obstante o terrível contexto social e económico, 
assiste-se a um panorama que se caracterizou e caracteriza por exis-
tir uma geração de cidadãos caracterizados como mais esclarecidos, 
mais qualificados, muitos dos quais autênticos cientistas que podem 
representar uma autêntica bazuca de conhecimento apta a vencer 
tempos mais difíceis, com a sua capacidade de investigação, de pro-
cura do saber e de incessante necessidade na identificação de novos 
produtos, novos processos e novos serviços. 

O contributo da internet e a divulgação maciça de informação, 
bem como o desenvolvimento de novos ramos da ciência associa-
das à medicina, às artes e às humanidades, apresenta-se como repto 
para uma nova geração que necessita de incentivos para criar, in-
ventar e inovar e que agora com o potencial da crise pós pandemia 
COVID-19, provavelmente se repetirá.

Neste particular, a injeção de fundos públicos para iniciativas as-
sociadas à concretização objetiva de novas empresas, sejam elas de 
base tecnológica ou de base humanista, deve merecer a nossa aten-
ção e dedicação, por ser elementos fundamental para a determina-
ção e criação de novos clusters de empresas tecnológicas e inovado-
ras.

Espelhado no relatório de V. Bush (1945) era então entendimento 
que, em nome do bem público e considerando os constrangimentos 
permitidos por um pós-guerra, a taxa de empregabilidade tenderia 
a ser mais elevada e este seria o mote para que se desenvolvessem 
novas e vigorosas empresas, as quais permitiriam o acesso a novos e 
melhores empregos e a produtos economicamente mais acessíveis.

Na génese, Bush, V. (1945) continua a enaltecer que a investigação 
pura ou fundamental deve ser considerado como capital cientifico. 
Porém, como se poderá aumentar esse capital cientifico? 
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Responde o mesmo ao concluir que tudo dependerá, num primei-
ro momento, da existência de capital humano: este é o ingrediente 
de que depende a criação de novo conhecimento aplicado com pro-
pósitos práticos. 

A visão de Bush, V. (1945) esbate na necessidade premente de cla-
rificar políticas que fortalecessem os centros de investigação, as uni-
versidades e os institutos de investigação e desenvolvimento. 

Estas instituições apresentam um ambiente propício à criação de 
novo conhecimento científico e, quando sob pressão imediata, con-
duzirão mesmo a resultados tangíveis. Como é sabido, grande parte 
da indústria e alguns governos utilizam a investigação, aplicando 
o conhecimento cientifico existente a problemas práticos. E são as 
universidades e as instituições afins que, efetivamente, dedicam os 
seus esforços de investigação a expandir as fronteiras do conheci-
mento.

Estes eloquentes ensinamentos representam uma maturidade 
intelectual e refletem uma posição circunscrita por uma envolvente 
histórica flagrante e marcante. Não obstante, as referidas reflexões 
podem e devem ser acolhidas pelas gerações futuras, nomeadamen-
te pela classe política numa época em que as sociedades europeias 
do Sul se caracterizam por uma situação economicamente instável 
e marcada por uma geração altamente qualificada, mas desprovida 
de incentivos económicos para fazer face a um futuro incerto e que 
passa, em muitos caso, pela emigração e pela aposta em continentes 
diferentes.

A presente recensão pretende avivar e incentivar à reminiscência 
de determinados eventos que justificaram a adoção político-estraté-
gica de determinados preceitos ou modus operandi. 

Desta análise refira-se que o conhecimento de uma geração não 
pode ser simplesmente desintegrado, os governos devem desenvol-
ver mecanismos que enalteçam o conhecimento, e à semelhança do 
que aconteceu nos E.U.A., no Pós-Guerra, é premente desencadear 
políticas consolidadas de apoio ao conhecimento, porque apenas o 
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saber e a sua disseminação poderá desencadear processos de incen-
tivo e estímulo às gerações futuras no âmbito da valorização do co-
nhecimento que gerarem. 

V. Bush (1945) explana no relatório a necessidade de se fazer uma 
‘guerra contra a doença’ e elenca como essencial o facto da respon-
sabilidade pela investigação pura na medicina e nas ciências cone-
xas ser essencial ao progresso5. Contudo, para que inexistam retro-
cessos, devem ser realizados esforços no sentido permitir e manter 
os avanços tecnológicos alcançados no período que mediou o pré e 
o pós-guerra, pelo que uma das recomendações do autor do relató-
rio vai no sentido de colocar os governos, em particular o dos EUA, 
a estender o seu apoio financeiro à investigação médica de base às 
escolas e faculdades de Medicina e às Universidades, no geral. 

No relatório em análise parece evidente que, na opinião de Bush, 
V. (1945) e em prol da segurança nacional, deverá existir uma maior 
e mais apropriada investigação militar em tempos de paz. Torna-se 
igualmente necessário envolver os cientistas civis de modo a que 
estes possam também aportar os seus conhecimentos, devendo ser 
criada uma organização, controlada para a participação de civis ao 
nível do Exército e da Marinha, a ser financiada diretamente pelo 
Congresso dos EUA. 

Trata-se, s. m. o., de uma estratégia de envolvimento das popula-
ções em que se sugere a permissão para uma participação ativa da 
população civil, ficando, no outro lado, o próprio governo com o pa-
pel de observador e gestor de um conhecimento que lhe estaria a ser 
colocado à sua disposição para que fosse possível otimizar recursos 
e técnicas. 

Para Vannevar Bush (1945) o bem-estar público não pode ser des-
curado e este é um outro ponto que é amplamente refletido ao longo 
do relatório apresentado ao presidente Roosevelt. 

5 Visão sábia e tão premente no atual contexto pandémico provocado pela doença COVID-19. 
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O autor defende que a maior batalha que se travou foi a batalha 
das técnicas científicas, e considera que, neste particular, a margem 
de sucesso dos EUA foi ‘perigosamente pequena’. 

Perspetivava-se que no pós-guerra se viesse a verificar uma situa-
ção de pleno emprego, dado que as energias criativas e a produtivida-
de dos concidadãos estaria ao rubro, o que iria despoletar vigorosas 
empresas apoiadas em novos processos e novos produtos. Contudo 
tal só será possível se estes novos processos e produtos resultarem 
de conceções desenvolvidas no seio da investigação científica, a qual 
deve ser tida como capital científico. Refletia ainda o autor que os 
EUA, numa abordagem sempre em tom muito nacionalista, não po-
deriam depender sobremaneira da Europa como fonte principal de 
capital científico, pelo que nitidamente, uma maior e melhor inves-
tigação científica é um dos elementos essenciais para alcançar o ple-
no emprego. (Bush, V., 1945)

Salientamos, neste particular, o ênfase que é colocado na criação 
de novo conhecimento e na aplicação do mesmo às questões práti-
cas. É incontestável a importância e o enfoque que o autor coloca no 
papel das universidades, das faculdades e dos centros de investiga-
ção, os quais são mais impermeáveis às pressões para se alcançarem 
resultados existentes no privado, reconhecendo que apenas as Uni-
versidades são devotas a colocar os seus esforços de investigação à 
mercê da expansão do conhecimento. 

A investigação aplicada surge no artigo em análise como um ele-
mento poderoso e que deve ser estimulada pelos governos e pela in-
dustria. 

Estão delineados os traços gerais para operacionalizar os proces-
sos de transferência de conhecimento e de tecnologia.

Uma investigação aplicada vigorosa será sempre um ‘podero-
so elemento’ para o bem-estar de uma nação (Bush, V., 1945). E 
neste particular os governos devem promover a investigação in-
dustrial e aumentar a qualidade da investigação científica, com 
novos processos, novos modelos de recrutamento, classificando 
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e compensando o pessoal cientifico em ordem a reduzir lacunas 
de conhecimento do próprio governo dos EUA.  Paralelamente, 
deveriam ser dados incentivos para que a própria industria fosse 
aliciada e incentivada pelo governo a realizar atividades de inves-
tigação e a fortalecer, por exemplo, o sistema de patentes. (Bush, 
V., 1945)

Outro dos aspetos referidos pelo autor relaciona-se com a abor-
dagem em relação aos talentos científicos de um País. V. Bush subli-
nha que a formação de cientistas é um longo e dispendioso processo, 
e que existem indivíduos talentosos em todas as populações, pelo 
que os Governos devem apoiar e apostar na formação e na educação 
das suas populações, de modo a que o acesso ao ensino superior em 
ciência não seja prerrogativa apenas de alguns. 

Hoje, como então, assistimos a uma necessidade imensa de pro-
curar o conhecimento, de desenvolver ideias, conceitos em produ-
tos, novos processos e soluções inovadoras. É no conhecimento que 
reside a verdadeira capacidade para a valorização do saber e para a 
transferência de tecnologia.

Os conceitos associados ao conhecimento apresentam-se-nos 
acoplados a uma política de expansão do saber, e foi essa a ‘melo-
dia’ que V. Bush (1945) apresentou no seu relatório ao Presidente 
Roosevelt. 

Da análise exaustiva realizada ao relatório de V. Bush (1945) real-
çamos o facto do autor concretizar um estudo detalhado sobre o pa-
norama social e científico nos E.U.A. no pós Segunda Grande Guerra. 
Foi essa análise que resultou na criação de uma das estruturas com 
mais significado e representação a nível científico: falamos da Natio-
nal Science Foundation (E.U.A.).

Neste particular, assistimos a um efetivo casamento e institucio-
nalização entre a Ciência e o Governo. 

Modelo que foi replicado, anos mais tarde, pelos vários Países 
aliados e, nomeadamente, por Portugal que em agosto de 1997 criou 
a sua Fundação para a Ciência e Tecnologia.  
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O Autor acreditava na necessidade de apoio permanente à ciên-
cia pelo que lançou a premissas para justificar a necessidade de uma 
politica de apoio contínuo à Investigação científica e à Educação.

Este é o mote que personifica o conceito de transferência de co-
nhecimento e este Autor, com a sua visão e perspetiva, definiu, de 
forma estratégia, as premissas para uma abordagem nova no que ao 
conhecimento e ao saber diz respeito. A educação e a aposta na ci-
ência são as bases do desenvolvimento das sociedades contemporâ-
neas e como tal, os Estados modernos devem ter os seus pilares bem 
assentes no desenvolvimento do conhecimento pois dele dependerá 
o sucesso de todo um potencial processo de transferência para a so-
ciedade. 

A TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO COMO VANTAGEM COMPETITIVA

Na senda da concretização dos conceitos de transferência de tec-
nologia e de conhecimento podemos fazer algumas abordagens em 
sede de concretização dos resultados que podemos alcançar com a 
operacionalização de processos de Transferência de saber.

Neste particular e com relevo para a presente discussão, apre-
sentamos alguma literatura que nos remete para a abordagem da 
transferência de conhecimento como uma real e efetiva vantagem 
competitiva (Argote, Linda; Ingram, Paul, 2000).

Para Argote & Ingram (2000), os processos de decisão hu-
mana sobre os fundamentos da transferência de conhecimen-
to nas organizações indicam que a criação e transferência de 
conhecimento são uma base para a vantagem competitiva das 
empresas. Este artigo explica como as organizações podem obter 
vantagem transferindo conhecimento internamente ao invés de im-
pedir a sua transferência externa para os concorrentes. Os autores 
defendem que, nesta abordagem, o conhecimento incorporado nas 
interações de pessoas, ferramentas e tarefas fornece uma base que 
representa uma vantagem competitiva nas empresas. Trata-se de 
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uma abordagem de cariz mais sociológico e comportamental, mas 
que é também necessária aquando da definição ampla de transfe-
rência de conhecimento. 

As vantagens competitivas que residem no saber e no conheci-
mento devem ser exploradas pelas entidades que o detém. No âm-
bito da presente reflexão tem particular interesse a abordagem que 
enfatiza a possibilidade das universidades valorizarem a sua inves-
tigação aplicada, dando a conhecer o potencial do saber aplicado às 
necessidades empresariais.  

Em termos práticos, e na senda deste tipo de abordagens, pode-
mos referir que, por exemplo, na aquisição de tecnologias ou nos 
processos de inovação, de uma forma mais geral, as empresas po-
dem, por um lado, optar pela aquisição de tecnologia a entidades 
domiciliadas em países terceiros (a qual nem sempre potencia a 
competitividade nacional); ou por outro lado, procurar o seu desen-
volvimento junto da capacidade de I&D nacional. 

Nesta última opção, o estabelecimento de parcerias entre as Ins-
tituições de Ensino Superior e as empresas consegue responder às 
dificuldades na autonomização ou endogeneização da própria capa-
cidade de I&D, pelo que neste sentido consegue-se vislumbrar uma 
autêntica vantagem para a empresa que conseguir deter mais co-
nhecimento, facilmente valorizável. 

De acordo com o já aqui referido podemos, por um lado, deter-nos 
na abordagem que a AUTM6 realiza no que ao conceito de transfe-
rência de tecnologia diz respeito, por outro lado, e como se demons-
trou, a emergência deste conceito enquanto expressão conceptual, 
foi atribuída a Vannevar Bush no seu relatório ao Presidente Roo-
sevelt, o qual como se referiu, acaba por delinear uma visão para a 
recuperação económica pós-guerra dos EUA, sendo que cujo sucesso 

6 https://autm.net/about-autm/who-we-are  AUTM – que presentemete não tem associado qualquer 
descritivo por motivos de estratégia da associação, significava Association for University Technology 
Managers. 

https://autm.net/about-autm/who-we-are
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deveria ter na sua base o financiamento do governo na investigação 
em ciência e tecnologia.

Davenport (2013) realiza uma interessante abordagem que vai 
de encontro com o explanado na presente reflexão, mormente por, 
de modo sucinto, correlacionar as abordagens que têm vindo a ser 
destacadas na literatura na definição da terminologia associada à 
transferência de tecnologia e transferência de conhecimento. 

Enquanto muitas empresas na Europa e nos EUA reconheceram 
a importância estratégica da ciência e da tecnologia enquanto ele-
mentos promotores e capazes de gerar um interessante sucesso cor-
porativo (Graham, 2007), o relatório de V. Bush (1945) reconheceu as 
ligações entre investimento público em Investigação e Desenvolvi-
mento e a comercialização de tecnologia (Davenport, 2013)

Atentos os presentes estudos e posições podemos concluir que a 
ligação entre o investimento público em I&D e a valorização de tec-
nologias tornou-se central para os argumentos que apoiam o finan-
ciamento público contínuo para a Investigação e Desenvolvimento.

Na senda deste raciocínio urge aludir ao modelo linear de ino-
vação enquanto pressuposto central subjacente à Transferência de 
Tecnologia, o qual apresenta como pressuposto central o facto da 
investigação pura ou de base ser a principal força motriz no desen-
volvimento e exploração comercial de tecnologias sob a forma de 
novos produtos e serviços conexos.  

Sumariamente e de acordo com a investigação realizada por (Da-
venport, 2013), atentos os modelos existentes, devemos considerar 
que o modelo linear tem em seu desígnio a suposição de que “A ino-
vação bem-sucedida se origina no avanço científico.”
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A IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRUTURAS DE APOIO À VALORIZAÇÃO DO CO-
NHECIMENTO: LOCALIZAR E MAPEAR RESULTADOS DE INVESTIGAÇÃO 
E TECNOLOGIAS

A implementação de estruturas de apoio à valorização do conhe-
cimento varia de instituição para instituição e está condicionada 
pelo próprio enquadramento regional, administrativo e económico. 

Nesse sentido, podemos usar o contexto geográfico português. A 
título exemplo refira-se a Universidade do Porto7 e a Universidade do 
Algarve8  como casos de estudo, em Portugal, que, apesar da distância 
geográfica e dimensional, recorrem a estruturas de apoio à transfe-
rência que possam demonstrar um determinado arranjo prático.

“U. Porto Inovação9 é uma estrutura da Universidade do Porto criada 
em 2004 com o objetivo de apoiar a cadeia de valor da inovação na Uni-
versidade, promovendo a transferência de conhecimento e reforçando a 
ligação da Universidade às empresas”.

Em conjunto com a U. Porto Inovação, existe um Parque de Ciên-
cia e Tecnologia (UPTEC), que consolida e dinamiza o ecossistema 
empresarial da Região Norte, sendo que estas duas estruturas fun-
cionam atualmente no mesmo espaço físico e com uma estratégia 
concertada para maximizar as relações entre a universidade / em-
presa e traduzindo a implementação da doutrina da triple hélice.

Por seu turno, a Universidade do Algarve (UAlg), considerada 
como sendo uma universidade de dimensão média, de carácter pe-
riférico, posicionou-se na área da transferência de tecnologia e va-
lorização do conhecimento com uma estrutura consolidada, desde 
2005, no organigrama da Universidade: o CRIA - Divisão de Empre-
endedorismo e Transferência de Tecnologia10. 

7 A Universidade do Porto tem cerca de 30.000 alunos (de acordo com o relatório 2016/2017 disponível 
em https://sigarra.up.pt/up/pt/web_gessi_docs.download_file?p_name=F990623348/UPorto_em_Nu-
meros_2016_2017.pdf 
8 A Universidade do Algarve tem cerca de 8.000 alunos, sendo a única universidade pública da região 
do Algarve (Portugal) www.ualg.pt 
9 https://upin.up.pt/pt-pt/content/o-que-fazemos-0 
10  www.cria.pt 

https://sigarra.up.pt/up/pt/web_gessi_docs.download_file?p_name=F990623348/UPorto_em_Numeros_2016_2017.pdf
https://sigarra.up.pt/up/pt/web_gessi_docs.download_file?p_name=F990623348/UPorto_em_Numeros_2016_2017.pdf
http://www.ualg.pt
https://upin.up.pt/pt-pt/content/o-que-fazemos-0
http://www.cria.pt
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Esta estrutura tem por função promover as relações entre as uni-
dades de investigação e desenvolvimento e / ou investigadores da 
Universidade e as empresas, apoiando a criação de novas empresas 
(start-ups e spin-offs) que beneficiem do apoio da Instituição Univer-
sidade do Algarve.

A identificação de resultados de investigação, ou de novas tecno-
logias, revela a necessidade do ‘matching tecnológico’ que é promo-
vido pela Universidade através da sua estrutura específica, e concre-
tamente desenvolvida para dar resposta às dinâmicas Universidade/
empresa. 

Apenas uma estrutura que seja capaz de consolidar e aglomerar 
conhecimento, assegurando serviços qualificados poderá represen-
tar uma mais valia para a dinamização de novas empresas de base 
tecnológica. No caso concreto da Região do Algarve assiste-se à cria-
ção de um verdadeiro ‘hub tecnológico’ despoletado pela Universida-
de do Algarve, e com o apoio dos Municípios locais, de associações 
empresariais e de empresas. 

De notar que a dinâmica regional apresentada assentou, ab initio, 
numa iniciativa que visou dotar a região de know-how pertinente em 
sede de proteção e valorização do capital intelectual dos resultados 
de investigação. Neste sentido foi criado, em 2003, um Gabinete de 
Apoio à Promoção da Propriedade Industrial, com o apoio direto11 e a 
parceria do Instituto Nacional da Propriedade Industrial de Portugal. 

Sob o mote da proteção de resultados de investigação o apoio em 
Propriedade industrial evoluiu para um apoio que se generalizou ao 
nível da definição de estratégias em Propriedade Intelectual e valori-
zação do conhecimento, através da transferência e comercialização 
de tecnologias. Estes serviços12 encontram-se a par, de modo gené-
rico, dos serviços de gestão de espaços de incubação que albergam 
empresas de base tecnológica, da aceleração e internacionalização 

11 Apoio operacional, financeiro e de formação nacional e internacional (projeto GAPI / INPI) https://
inpi.justica.gov.pt/Contactos/GAPI 
12 De apoio e promoção do registo de patentes e exploração dos restantes mecanismos de propriedade 
industrial e intelectual.

https://inpi.justica.gov.pt/Contactos/GAPI
https://inpi.justica.gov.pt/Contactos/GAPI
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empresarial e da dinamização de consórcios responsáveis   por proje-
tos de investigação aplicada e desenvolvimento de linhas de coope-
ração externa, com reflexo direto na esfera nacional e internacional.

Em conjunto com o CRIA (Universidade do Algarve), foi, portan-
to, criada uma Associação privada sem fins lucrativos que une a 
Universidade do Algarve, vários Municípios da Região, associações 
empresariais e empresas, denominada Algarve STP – Systems and 
Technology Partnership, que visa dinamizar e dinamizar o tecido em-
presarial da região do Algarve nas áreas das Tecnologias de Infor-
mação, em estreita relação com a Universidade do Algarve e com o 
CRIA e beneficiando da posição geográfica do Algarve. 

Esta associação assume o papel de plataforma de mobilização 
de parceiros regionais e insere-se no reforço do Ecossistema Regio-
nal de Inovação no âmbito da promoção do ‘matching tecnológico’, 
reforçando a posição da Região do Algarve no mapa tecnológico 
nacional e internacional e com o apoio direto da divisão de em-
preendedorismo e transferência de tecnologia da Universidade do 
Algarve. 

Outro elemento que flui da abordagem internacional explora-
da no presente artigo, realizada a respetiva corelação num con-
texto mais localizado e tal como se vem concretizando, leva-nos 
a salientar que a Universidade do Algarve assume destaque ao se 
posicionar como uma Universidade regional, que desenvolve a sua 
atividade num contexto, mais localizado, numa região periférica, 
mas que atesta a sua capacidade de globalização. A Universidade 
do Algarve posiciona-se ao nível da investigação e desenvolvimen-
to e relaciona-se com os benefícios identificados a um nível mais 
local: quer isto dizer que os processos de transferência de tecnolo-
gia comportam em si benefícios associados ao facto do desenvolvi-
mento inicial ocorrer, normalmente, de modo muito localizado, o 
que pode dinamizar a criação de eventuais clusters de desenvolvi-
mento, baseados no conhecimento desenvolvido e estimulado pela 
Universidade. 



AS INICIATIVAS DE TRANSFERÊNCIA DO CONHECIMENTO COMO ELEMENTO DINAMIZADOR DAS RELAÇÕES UNIVERSIDADE/EMPRESA

34  

Uma breve análise realizada a esta universidade periférica13, cons-
tatável  através da análise do Quadro 1, revela, num momento inicial, 
uma correlação direta entre os contratos de licenciamento existen-
tes e as empresas licenciadas sendo que todas as elas são empresas 
regionais e localizadas na região onde se insere a Universidade do 
Algarve, referindo-se com especial relevo que os contratos de licen-
ciamento identificados dizem respeito a relações estimuladas a nível 
regional, entre a Universidade do Algarve (em concreto) e empresas 
que desenvolveram projetos em copromoção com a Universidade, 
atestando a forte importância na dinamização das relações Univer-
sidade/empresa a nível regional fortalecendo determinados setores 
estimulados pela própria investigação desencadeada na Universida-
de, e promovendo a criação de ‘Clusters’ ou ‘hubs’ tecnológicos.

Quadro 1 – Dados Universidade do Algarve (2020)

N.º de DPI (N.º 
de processos de 
I&D – Patentes 
e Resultados de 

Investigação com 
Disclosure)

Numero de Pro-
tocolos UAlg com 
Empresas Nacio-
nais / regionais

N.º de Protocolos 
UAlg com Empre-
sas Internacionais

N.º de Contratos 
de Licença UAlg 
con Empresas 

Nacionais / 
Regionais

N.º de Contratos 
de licencia UAlg 
com Empresas 
Internacionais

80 235 83 5 0

Fonte: Levantamento realizado por Vairinho, Sofia e Guerreiro, João, 2020. 

Neste caso particular, mas a uma escala mais global refira-se que, 
no ano 2016, no relatório anual elaborado pela AUTM, concluiu-se 
que mais de 73% das empresas spin-off constituídas nesse ano foram 
criadas no mesmo Estado (espaço geográfico norte americano) onde 
a investigação tinha sido conduzida. 

Existe um processo que orienta os procedimentos associados à 
implementação de uma transferência operacional de saber e que 
obedece a determinados preceitos dinâmicos inter estruturas. Este 
processo pode ser muito estimulado e dinamizado pela entidade 
mater de apoio, in casu, as universidades em prol de um verdadeiro 

13 Dados Universidade do Algarve, Vairinho, Sofia, Guerreiro, João (2020)
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desenvolvimento local, que pode consubstanciar a criação de ‘hubs’ 
estratégicos para a atração de empresas que se possam deslumbrar 
pela capacidade de abertura institucional das universidades. 

Neste sentido, não podemos arredar-nos dos elementos que cons-
tituem o normal processo de transferência, pelo que se inclui, neste 
campo, a identificação de novas tecnologias, a respetiva proteção 
através de modalidades de propriedade intelectual e a definição, 
concretização e liderança de estratégias de comercialização.

Destes dois exemplos mais práticos (Universidade do Porto e 
Universidade do Algarve – Portugal), podemos considerar que os 
modelos de operacionalização da transferência de resultados estão 
associados a estruturas físicas que desempenham um papel funda-
mental no suporte de consolidação de iniciativas e atividades que vi-
sam a participação ativa de Universidades e Empresas, promovendo 
a criação de novas empresas de base tecnológica, ou com base nas 
humanidades que são, diretamente, emergentes das universidades.

A transferência de conhecimento gerado dentro das universi-
dades pode centrar-se em ativos intelectuais que merecem atenção 
comercial. Essas atividades estão, normalmente, associadas ao dina-
mismo que se instala e desenvolve nos diversos ecossistemas regio-
nais de inovação.

A transferência de tecnologia assumiu um grande desenvolvi-
mento, arrastada pelos desafios da sociedade e pelas demandas de 
governos e empresas.  Os instrumentos utilizados nas relações das 
universidades com os diversos atores da sociedade multiplicam-se e 
passam a ser exploradas novas formas que visam melhorar a articu-
lação entre as atividades de valorização da ciência.

Holi et al (2008)14 e Finne et al (2011)15 preconizaram uma tipologia 
que engloba os diferentes mecanismos de transferência de conheci-
mento, agrupados em quatro segmentos, a saber, sucintamente:

14 HOLI, M. et al (2008) 
15 FINNE, H. (2011) 
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•  Transferência através de redes informais entre investigado-
res, empresários e técnicos;

• Transferir por meio de profissionais que concluem os seus 
cursos de formação e valorizam, com os seus conhecimentos, 
as instituições e as empresas em que atuam;

•  Transferência através da cooperação institucional entre uni-
versidades e empresas, na resolução de problemas e na explo-
ração de oportunidades;

•  Transferência através da propriedade industrial, explorando 
os resultados dos processos de investigação.

Os mecanismos inseridos em cada uma das quatro tipologias 
acima mencionadas são diversos e dependem da arquitetura ins-
titucional de cada país. E, em alguns casos, de cada região, através 
das prerrogativas que estão consagradas nos respetivos estatutos de 
autonomia. 

A primeira tipologia, baseada em redes informais entre investi-
gadores universitários, técnicos e empresários, é talvez a mais difícil 
de definir (e quantificar), mas corresponde a um fluxo de relações, de 
intensidade variável, que hoje atinge enorme expressão. São essas 
redes de contatos e cumplicidades que contribuem para a incorpora-
ção dos ecossistemas locais de inovação. Incluem-se também nesta 
tipologia as redes orientadas para a avaliação da “ciência aberta”, 
que visam a construção participativa de determinados equipamen-
tos ou soluções tecnológicas que beneficiem do contributo dos vá-
rios membros da rede, sem que esses contributos tenham uma tra-
dução empresarial. 

Nesta tipologia, e realizando o paralelismo direto com os casos 
concretos apresentados no ponto anterior, é possível identificar e 
incluir iniciativas originadas em incubadoras. Estas infraestruturas 
facilitam e promovem os contactos entre as apelidadas ‘proto-em-
presas’ e as empresas aí instaladas, proporcionando contactos e rela-
ções e, em alguns casos, sugerindo projetos coletivos. Esses contatos 
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costumam apresentar resultados interessantes e podem potenciar 
novos projetos e áreas de negócios que são consolidadas informal-
mente. 

A segunda tipologia resulta dos objetivos tradicionais das insti-
tuições de ensino superior que se limitam à formação de profissio-
nais nas várias áreas do conhecimento. A inserção destes profissio-
nais nos diferentes setores de atividade corresponde à incorporação 
de novas soluções e conhecimentos nas diferentes instituições (em-
presas, associações ou outras). É também uma forma de promover 
e valorizar as tecnologias reforçando a missão de transferência de 
conhecimento, neste caso através das pessoas e da valorização da 
formação adquirida durante o seu percurso formativo.  

A cooperação institucional e o estabelecimento de contratos de 
cooperação,  geralmente com resultados comerciais, constituem 
outra tipologia nesta avaliação global dos diferentes mecanismos de 
transferência de conhecimento. É um mecanismo que formaliza e 
esclarece as relações entre universidades e empresas (ou, possivel-
mente, com outras instituições que utilizam os serviços prestados 
por universidades). 

É um domínio com certa complexidade, visto que requer a 
definição detalhada, nomeadamente das condições contratuais e 
dos termos desta colaboração que abrangerão objetivos previsíveis 
de projetos de I&D, componentes comerciais, mobilização de recur-
sos humanos, definição de mercados para mercados exclusivos e / 
ou potenciais, condições para o transferência de tecnologias para 
terceiros, possibilidade de criação conjunta de novas empresas e 
ainda linhas de formação para especialização ou divulgação de no-
vas competências.  É um domínio muito desenvolvido nos últimos 
anos, que beneficia de uma relação mais estreita entre universida-
des e empresas, ou seja, em termos de objetivos, linguagem, horários 
e benefícios mútuos que esta colaboração pode proporcionar.

Esta tipologia incluirá também projetos que conduzam à criação 
de novas empresas e alguns spin-offs, especialmente aqueles que têm 
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a sua origem em departamentos e centros de investigação em uni-
versidades.

O uso intensivo de mecanismos de propriedade intelectual, in-
cluindo a propriedade industrial, corresponde a outro nível de 
formalização das relações entre universidades e empresas, muitas 
vezes como resultado da dinâmica dos centros universitários de in-
vestigação. A busca por invenções e inovações que possam ter resul-
tados em diferentes áreas, como a melhoria das condições de vida, 
práticas de produção, maior eficiência no uso dos recursos naturais 
ou a criação de áreas alternativas pode ser traduzida em patentes ou 
outros mecanismos de propriedade industrial, formalizando essas 
relações e traduzindo-as em acordos com resultados financeiros e 
sociais positivos. 

Em alguns casos, esses acordos podem promover um processo 
transformativo que pode desembocar na constituição de uma em-
presa que terá o objetivo específico de explorar uma patente ou outro 
mecanismo de proteção similar. A diversidade de condições que ca-
racterizam os diferentes países (ou grupos de países) torna este campo 
de intervenção mais complexo, exigindo adaptações e procedimentos 
formalizados com muitos detalhes e regime jurídico específico. 

Por todas essas atividades, Finne et al. (2011) identificam as res-
petivas métricas, bem como as variáveis   que podem suportar uma 
análise quantitativa dos mecanismos de transferência de conheci-
mento.

No que diz respeito ao relacionamento e à promoção da comer-
cialização dos resultados da investigação, para além dos projetos e 
contratos de investigação em colaboração, existe uma área particu-
larmente interessante que tem requerido uma atenção crescente: a 
criação de empresas de base tecnológica. 

Os mapeamentos tecnológicos nacionais e internacionais têm as 
suas métricas com base na identificação da criação e acompanha-
mento das ‘spin-off’ universitárias, ou “novas empresas de base tec-
nológica”, utilizando a nomenclatura jurídica do legislador Espanhol.  
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O modelo dessas empresas pode corresponder a diferentes mo-
dalidades ou diversas abordagens, dependendo do grau de participa-
ção que as universidades pretendem assumir ou das possibilidades 
jurídicas colocadas à disposição destas. É um dos eixos que se insere 
nos novos conteúdos da Terceira Missão das universidades, embora 
se reconheça que esta componente poderá gerar melhores resulta-
dos (e reduzir eventuais impactos negativos) se puder ser assumida 
por órgãos autónomos em relação à estrutura da universidade, vol-
tada para a gestão empresarial.

No campo da execução de projetos e no momento em que as re-
lações entre universidades e empresas se tornam operacionais, é ne-
cessário consolidar algumas boas práticas.

Os  centros de investigação e desenvolvimento são acionados 
para identificar os momentos determinados no desenvolvimen-
to do processo de conexão entre a Ciência / Empresa. A I&D im-
plementada nos referidos centros requer uma série de atividades 
que vão sendo promovidas desde a fase de investigação científica 
até ao desenvolvimento aplicado de determinado novo resultado 
(voltado para a solução de problemas técnicos específicos). É essa 
I&D que as empresas mais procuram e, por isso, o vínculo Ciência 
/ Empresa representa uma ligação que não ocorre de um momen-
to para o outro.

Nesse contexto, como resultado de todo um processo que deve ser 
entendido como sendo de negociação, há uma troca de informações 
necessária, em que as partes procuram trocar ideias, dados, propos-
tas, mas poucos resultados são obtidos. Ao longo de todo este pro-
cesso verificar-se-á um amadurecimento da relação entre as partes 
Universidade / Empresa, durante o qual as partes avançam no pro-
cesso de descoberta e identificação de oportunidades concretas de 
cooperação.

A complexidade do vínculo estabelecido entre as instituições de 
ensino superior e as empresas representa um processo que se pode-
rá tornar, mais ou menos, longo no âmbito da construção gradual 
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de relações entre as partes, em que a confiança e a boa gestão das 
expectativas desempenham um papel fundamental.

Portanto, o processo negocial poderá conduzir, não raras vezes, a 
verdadeiros projetos de investigação aplicada que, além de estarem 
alinhados com a estratégia de investigação definida por uma insti-
tuição de ensino, irão satisfazer necessidades de negócios definidas 
por determinadas empresas, ou mesmo definidas por universidades e 
bem aceites pela indústria ou por determinado parceiro de negócios.

A formalização dessas parcerias ou associações pode levar à cele-
bração de diversos acordos jurídicos ou contratos, tais como acordos 
de consórcio, acordos de confidencialidade, acordos para a regula-
mentação de direitos de propriedade intelectual ou acordos sobre 
resultados de investigação ou contratos de licenciamento de direitos 
de propriedade intelectual.

Deve pois, ter-se em atenção que não podem ser olvidados, ou 
descurados, determinados aspetos no âmbito de um processo nego-
cial que envolva a transferência dos resultados de investigação.

Os bens intelectuais transmissíveis, e que não raras vezes são ob-
jeto do processo negocial e respetivos instrumentos jurídicos, podem 
ser protegidos como eventual direito de propriedade industrial e é 
muito comum avançar, desde o início e considerando a existência 
de certos requisitos legais, com um pedido de patente nacional ou 
com um pedido provisório de patente, para salvaguardar uma even-
tual nova invenção, com a necessária novidade, atividade inventiva 
e aplicabilidade industrial.

 No entanto, o uso de proteção por patente nem sempre é a opção 
mais óbvia ou economicamente viável para o fortalecimento de uma 
determinada estratégia de valorização e comercialização tecnológica. 

Tendo em vista as circunstâncias acima referidas, são frequen-
temente usados diferentes instrumentos jurídicos, nomeadamente, 
acordos de confidencialidade, no contexto das negociações prelimi-
nares com as empresas que podem promover ou dinamizar proces-
sos de transferência de tecnologia, em que, com um pedido provisó-
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rio de patente ou sem uma patente, se tenta salvaguardar e manter 
protegido determinado conteúdo ou resultado como um segredo 
tecnológico específico (v.g., com a definição de estratégia de prote-
ção e valorização do segredo comercial ou industrial associado, por 
exemplo, a conhecimentos específicos). 

A este propósito refira-se, por exemplo que, em Espanha, foi re-
centemente promulgada uma Lei de proteção do segredo comercial. 
Trata-se da Lei 1/2019, de 20 de fevereiro, sobre o segredo comercial, 
cujas  regras  atribuem ao titular do segredo comercial um direito 
subjetivo de natureza patrimonial, passível de ser objeto de trans-
missão.

Os acordos de confidencialidade atuam como elemento de tran-
quilidade jurídica e de algum alívio para qualquer exposição impon-
derada e preliminar de tecnologias a potenciais investidores ou inte-
ressados   em sua comercialização, protegendo antecipadamente e de 
certa forma o conteúdo da divulgação e o emissor da mesma. Esses 
acordos de confidencialidade são comumente aceites em negocia-
ções entre universidades e empresas no contexto de atividades de 
transferência de conhecimento.

Os referidos acordos de confidencialidade podem, muitas vezes, 
antecipar a conclusão de acordos de licença, ou contratos de transfe-
rência de tecnologia, que representam um dos modos de formalizar 
a transferência de conhecimento. Alguns promotores ou investiga-
dores universitários optam, na sequência dos trabalhos desenvolvi-
dos e tendo em conta a existência de equipas multidisciplinares, por 
constituir uma empresa: e como já referido, são estas empresas que 
são vulgarmente designadas por ‘spin-off’, uma vez que decorrem de 
conhecimentos gerados dentro da universidade e com característi-
cas específicas, que podem incluir, dependendo do contexto jurídi-
co, a participação da universidade no seu capital social. 

O caminho para a transferência de tecnologia nem sempre é li-
near, óbvio ou fácil e geralmente requer um período para estudar 
cada caso específico, definir uma estratégia, abordagem e estudo de 
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mercado, identificar potenciais parceiros ou interessados   na tecno-
logia e um período de negociação antes de começar a receber qual-
quer valor pelo esforço feito para a transferência. Este processo deve 
ser alinhado e entendido como uma capacidade ou habilidade para 
se “Desenhar paisagens epistêmicas de clusters (aglomerados) e hubs (ou 
centros) de conhecimento” que são, portanto, propostos como uma políti-
ca de desenvolvimento viável.” (Evers, H. et al. 2010)

Pelo que foi dito, é urgente concluir que muitas tecnologias de-
vem ser apresentadas ao mundo e testadas, reconhecendo sua via-
bilidade. Evita-se, assim, que fiquem escondidos e reconhecendo que 
esta também é uma das missões das universidades, a apresentação à 
humanidade de novos saberes. 

CONCLUSÃO

 O presente capítulo realiza um estudo detalhado sobre a impor-
tância da influência histórica para a discussão da noção de transfe-
rência de conhecimento e o contexto político e internacional em que 
todo o processo se desenvolve, com o objetivo de consolidar conceitos 
que podem vir a definir verdadeiros ‘clusters’ ou ‘hubs’ tecnológicos.  

Flui dos exemplos abordados, nomeadamente do contexto regio-
nal onde se localiza a Universidade do Algarve e a Universidade do 
Porto que representam casos práticos de consolidação de boas práti-
cas para a dinamização regional de iniciativas que podem justificar 
um mapeamento tecnológico. 

O presente artigo explora o contexto histórico mundial que pro-
pulsionou a discussão em torno da presente exposição dando enfase 
à importância da valorização de transferência de tecnologia no pro-
cesso de identificação e mapeamento das iniciativas tecnológicas. 

Para que estas conclusões sejam suscetíveis de representar a neces-
sária correlação entre as medidas de incentivo para a transferência 
de conhecimento e a dinamização de clusters ou hubs regionais devem 
ser utilizadas métricas que passam pela identificação clara o núme-



SOFIA VAIRINHO

43  

ro de empresas criadas com base no desenvolvimento gerado a partir 
das universidades ou de estruturas de investigação e desenvolvimento 
semelhantes, o modo jurídico como tais empresas spin-off ou start-up 
foram constituídas, e os contratos que promoveram a relação entre 
a universidade e a empresa que desencadearam processos efetivos 
de valorização tecnológica com criação direta de estruturas empre-
sários, o que pode comprovar que a direta correlação que as reações 
entre as universidades e as spin-off promovem são indicadores, dire-
tos, das novas tendências nos processos de mapeamento tecnológico. 
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SISTEMA NACIONAL DE INOVAÇÃO E 
TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NA 
PERSPECTIVA DA REDE FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA

Junior Leal do Prado
José Nilton de Melo

INTRODUÇÃO

Discussões sobre transferência de tecnologia giram em torno de 
um debate maior, o da relação universidade-empresa-governo. Essa 
relação tem ganhado tanta força nas políticas públicas de promoção 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) que há quase um consenso 
na literatura especializada de que estamos passando por uma nova 
revolução acadêmica.

Enquanto a primeira revolução acadêmica ocorreu ainda no século 
XIX, quando as atividades de pesquisa foram plenamente integradas no 
contexto das universidades, que até então estavam centradas na disse-
minação do conhecimento através das atividades voltadas para o ensi-
no; a nova revolução está focada no protagonismo dessas instituições (e 
demais similares) como corresponsáveis pelo desenvolvimento regional 
e local, contribuindo diretamente para o avanço social e econômico das 
sociedades onde atuam. Dentro deste movimento, tem-se como exem-
plos, o Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT) e as universida-
des de Stanford e Harvard, de onde deriva o conceito inovador de Uni-
versidade Empreendedora. A esse novo papel atribuído às intuições de 
ensino e pesquisa dar-se o nome de segunda revolução acadêmica.

Motivados pela importância desse tema no escopo da gestão pú-
blica, os autores constróem um texto alinhavando conceitos com 
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foco na constituição da Rede Federal de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica (RFEPCT) e na sua contribuição para a constru-
ção de um Sistema Nacional de Inovação (SNI) brasileiro moderno e 
competitivo no contexto internacional. Portanto, a discussão sobre 
o Sistema Nacional de Inovação e a Transferência de Tecnologia na 
perspectiva da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica se constitui o tema central deste capítulo. Obviamente 
não se tem a pretensão de esgotar a temática dada a sua vastidão, 
mas chamar a atenção a uma missão que culmina na relevância da 
inovação para as organizações públicas de ensino e pesquisa.

SISTEMA NACIONAL DE INOVAÇÃO

O conceito de Sistema Nacional de Inovação tem a contribuição 
de vários autores, dos quais se destacam os trabalhos de Freeman 
(1988), Nelson (1993) e Lundvall (2007). Duas interpretações envol-
vendo o conceito surgem inicialmente a partir dos trabalhos des-
ses autores. Enquanto para Nelson (1988) um SNI é um conjunto de 
instituições (empresas e universidades) que interagem entre si para 
promover a inovação, Freeman (1988) e Lundvall (2007) sugerem que 
o SNI engloba as ações estratégicas que as instituições realizam en-
tre si no esforço conjunto de promover a inovação de um país. Em 
ambas as interpretações, figura-se o conceito de que o processo de 
inovação é uma ação coletiva.

A nova proposta de estrutura sugere que o objetivo final dos es-
forços envolvendo o sistema de pesquisa de um país deve ser a ino-
vação. Esse sistema faz parte de algo maior, composto por setores 
como governo, universidade, indústria e meio ambiente. A manei-
ra como esses atores se relacionam seria a causa do desempenho 
da inovação tecnológica em um país (GODIN, 2009). Para Freeman 
(1995), em um SNI, destacam-se as universidades, as empresas, as in-
fraestruturas de pesquisa, as agências governamentais de fomento, 
o sistema financeiro e a legislação de propriedade intelectual.
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Uma das palavras-chave que pode definir o SNI é cooperação. Cas-
siolato, Lastres e Maciel (2003), por exemplo, entendem que em um 
SNI há um agrupamento de diversas instituições que buscam a am-
pliação da capacidade de inovação e aprendizado de um país, região, 
setor ou mesmo de uma localidade por meio da cooperação entre os 
atores institucionais. O processo inovativo que acontece dentro de 
uma empresa ocorre devido às relações que essa empresa exerce com 
outras empresas e instituições, transformando a inovação em um fe-
nômeno sistêmico e interativo. Desta forma, a capacidade de um país 
de transferir conhecimento e tecnologia, além de gerar inovação, é 
definida pelo resultado das relações que os atores do SNI (atores eco-
nômicos, políticos e sociais) exercem entre si (PAVITT, 2011).

A maneira como os países tem buscado desenvolver seus SNIs 
não é homogênea, o que já era esperado, visto que cada país (ou até 
região) possui características específicas de desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico (SANTOS, 2014). Freeman (1995) observou essa 
distorção e listou as principais diferenças entre os países do Leste 
Asiático e os países da América Latina, o que pode visto resumida-
mente no quadro 1 a seguir.

Quadro 1: Diferenças dos Sistemas Nacionais de Inovação do Leste Asiático e América Latina

Leste Asiático América Latina

Expansão do sistema educacional para toda 
a população, com alta participação no ensino 
superior e com alta proporção de graduados 
em engenharia.

Deterioração do sistema educacional e menor nú-
mero de engenheiros em relação à população (em 
comparação ao Leste Asiático).

Importação de tecnologia combinada com ini-
ciativas locais de PD&I.
 

Muita importação de tecnologia, especialmente de 
países como os Estados Unidos da América, mas pou-
ca transferência dessa tecnologia para as empresas.

Forte desenvolvimento da infraestrutura cien-
tífico-tecnológica, com boa relação com o se-
tor empresarial.

Fraca infraestrutura científico-tecnológica e poucos 
vínculos com o setor empresarial.

Altos níveis de investimento (principalmente 
do Japão) e forte influência de modelos japo-
neses de gestão e organização.

Declínio do investimento estrangeiro (principal-
mente dos EUA) e baixo nível de rede internacional 
em tecnologia.

Investimento pesado em infraestrutura de te-
lecomunicações avançada.

Desenvolvimento lento de telecomunicações mo-
dernas.

Forte e rápido crescimento das indústrias ele-
trônicas com elevado nível de exportações.

Indústrias eletrônicas fracas com baixas exporta-
ções.

Fonte: Freeman (1995, p. 13)
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Desta lista descrita por Freeman (1995), observa-se que os países 
do Leste Asiático atribuíram grande relevância ao papel do aprendi-
zado enquanto elemento estratégico de um SNI. Isso porque os as-
pectos organizacionais, institucionais e econômicos existentes em 
um SNI e as relações existentes entre eles passam pelo processo de 
aprendizado entre os atores, principalmente na chamada economia 
do conhecimento (GODIN, 2009).

Se o processo de aprendizado exerce papel central em um SNI, 
as instituições educacionais, como universidades, institutos fede-
rais de educação profissional, científica e tecnológica, instituições 
de pesquisa e todo o conjunto da estrutura educacional de um país, 
precisam ser olhadas de maneira especial pelos formuladores de po-
líticas públicas. Essas instituições em articulação com o setor em-
presarial e também com as instituições financeiras, formam uma 
base de apoio sólida e um ambiente favorável para o processo inova-
tivo, sendo corresponsáveis pela geração, implementação e difusão 
das inovações (ALBUQUERQUE et al., 2005).

Albuquerque et al. (2005) sugerem a existência de pelo menos 
quatro grupos de países com padrões distintos de maturidade em 
seus SNIs. O primeiro grupo de países apontado pelos autores é o 
formado pelas nações avançadas, onde o SNI já passou pelo proces-
so de construção e atingiu sua maturidade, representada pela alta 
cooperação institucional entre os atores do modelo, envolvendo 
também nesse processo o sistema financeiro e o educacional como 
um todo. Nesses países, o progresso tecnológico é a principal fonte 
de desenvolvimento econômico. Países como os Estados Unidos da 
América figuram perfeitamente neste grupo.

O segundo grupo proposto é composto pelos países em proces-
so de catching up (processo de recuperação econômica, no qual os 
países mais atrasados poderiam alcançar os mais avançados), tais 
como Coréia do Sul e Taiwan. Estes países apresentaram um bom de-
senvolvimento econômico nas últimas três décadas do século XX e 
estão caminhando a passos largos em busca do amadurecimento de 
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seus SNIs, com destaque para as instituições de apoio às atividades 
científicas e tecnológicas (ALBUQUERQUE et al., 2005).

Países que compõem o BRICS (Brasil, Índia, Rússia, China e África 
do Sul) são exemplos do terceiro grupo de SNIs proposto por Albu-
querque et al. (2005). Estes sistemas são caracterizados por econo-
mias em desenvolvimento, cujas infraestruturas científicas e tecno-
lógicas desempenham papel relevante (ainda que não de maneira 
decisiva) no processo inovativo. Eles ainda não alcançaram sua ma-
turidade e a capacidade tecnológica do setor produtivo é bem infe-
rior aos países desenvolvidos.

Os países mais pobres do mundo compõem o quarto grupo de 
SNI sugerido por Albuquerque et al. (2005). O SNI funciona de ma-
neira rudimentar nestes países, sendo que em muitas nações sequer 
pode-se dizer que existe um sistema de inovação, fato que dificul-
ta o processo de recuperação econômica e faz desses países meros 
importadores de tecnologia, impactando fortemente suas balanças 
comerciais. Neste quarto grupo, as instituições e a cooperação entre 
elas são enfraquecidas, o que torna o SNI apenas uma teoria.

A abordagem de SNI entende que os países possuem seus pró-
prios limites e obstáculos que precisam ser vencidos a fim de gerar 
um ambiente inovador capaz de influenciar os agentes envolvidos 
no processo inovativo. Esses obstáculos incluem áreas cruciais e de 
difícil manejo nas sociedades, tais como política, meio ambiente, 
cultura e economia (CHESBROUGH; SCHWARTZ, 2007).

Além disso, a diversidade com que os SNIs dos países foram e 
estão sendo formados sugerem que a proposta do SNI está focada 
nas características especiais de cada nação. Desta forma, as genera-
lizações devem ser evitadas (mesmo entre grupos de países) já que 
as nações são diferentes entre si e qualquer proposta que as trate 
como similares resultaria em um viés de interpretação. Cada país 
deve ser visto a partir de seu contexto histórico, econômico, político 
e cultural.
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SISTEMA NACIONAL DE INOVAÇÃO NO BRASIL: LIMITES E 
POSSIBILIDADES NA COOPERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA

O Sistema Nacional de Inovação no Brasil é visto como imaturo e 
pouco eficiente se comparado aos SNIs de países desenvolvidos (AL-
BUQUERQUE et al., 2005). Vechio (2017) sugere que esta condição é 
caracterizada pela baixa quantidade e qualidade da infraestrutura 
científico-tecnológica existente e pela pouca relação com o setor pro-
dutivo. Isto está aliado ao fato do país apresentar uma industrializa-
ção tardia e ter um sistema universitário recente. Sabe-se que em 7 de 
setembro de 1920, por meio do Decreto nº14.343, o presidente Epitácio 
Pessoa instituiu a Universidade do Rio de Janeiro (URJ), sendo esta a 
primeira instituição universitária do Brasil (FÁVERO, 2006).

Albuquerque (1996), conceituando SNI e buscando uma tipologia 
que englobasse o caso do Brasil, salienta que a diversidade desses 
sistemas estabelece a necessidade e a importância de uma compa-
rabilidade entre os países. Com este entendimento, o autor sugere 
três categorias, sendo o caso brasileiro enquadrado na última.A pri-
meira categoria diz respeito aos SNIs que têm por objetivo capacitar 
os países a se manterem na liderança internacional em termos de 
processo tecnológico. Esses sistemas são maduros e possuem a ca-
pacidade de manter seus países na fronteira tecnológica mundial. 
Trata-se dos países desenvolvidos, marcados tanto pela capacidade 
de geração de tecnologia quanto pela liderança na produção cientí-
fica mundial.

Já a segunda categoria envolve os países cujo foco central de seus 
sistemas de inovação está na difusão das inovações. Tais sistemas 
são marcados por países que possuem um elevado dinamismo tec-
nológico, onde a maior capacidade não está necessariamente na 
capacidade de geração tecnológica, mas na elevada capacidade de 
difusão das tecnologias produzidas nos sistemas mais avançados. 
Albuquerque (1996) cita como exemplos destes sistemas, os seguin-
tes países: Suécia, Dinamarca, Holanda, Suíça e os países asiáticos de 
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desenvolvimento acelerado como Coreia do Sul e Taiwan. Em geral, 
estes países aproveitam suas vantagens locacionais, isto é, as suas 
proximidades com grandes centros inovativos.

A terceira categoria de SNI proposta por Albuquerque (1996) en-
globa os países cujos sistemas de inovação ainda não se completaram, 
isto é, são países onde seus sistemas de Ciência e Tecnologia (C&T) não 
foram transformados em sistemas de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CT&I). Baseando-se em Nelson (1993), o autor cita como exemplos des-
te tipo de sistema países como o Brasil e a Argentina, além de México 
e Índia. Esse tipo de sistema é caracterizado por uma fraca infraes-
trutura de pesquisa e pela pouca articulação das instituições de C&T 
com o setor produtivo resultando em uma pequena contribuição das 
ações de CT&I para o desenvolvimento econômico do país.

Analisando o SNI brasileiro em seu contexto histórico, Mamede, 
Rita e Sá et al. (2016) relembram que a dinâmica da economia indus-
trial do país passou por grandes transformações ao longo do século 
XX. Na década de 1930, o processo de substituição de importações1 
buscou alavancar setores industriais como o têxtil e o de alimentos, 
momento em que a economia cafeeira já passava por sua grande cri-
se. Contudo, foi a partir da década de 1960, já no período da ditadura 
militar, que a indústria nacional apresentou sua maior diversifica-
ção, resultado da abertura da economia para o capital estrangeiro, 
que impactou setores como energia, indústria petroquímica e cons-
trução civil (abertura de rodovias). Mamede, Rita e Sá et al. (2016) são 
enfáticos ao afirmar que nas décadas de 1960 e 1970 o desenvolvi-
mento tecnológico ainda não fazia parte da agenda governamental, 
mesmo com a ascensão de grandes indústrias em áreas de potencial 
inovativo, como aeronáutica e informática.

Villaschi (2005) lembra que a década de 1980 foi marcada pelo de-
sequilíbrio macroeconômico em áreas de grande impacto para o de-

1 De maneira sucinta, o chamado processo de substituição de importações (PSI) no Brasil buscou re-
duzir as importações, fortalecer a indústria nacional e aumentar a produção interna. Esta política 
industrial seguiu o receituário proposto pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL) e marcou a economia brasileira após a década de 1930 e perdurou até início dos anos de 1960.
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senvolvimento tecnológico do Brasil, como dívida externa, hiperin-
flação e descontrole fiscal. Apesar disso, comenta o autor, o país teve 
um desempenho razoável em muitas áreas básicas do chamado pa-
radigma técnico-econômico (PTE) e das tecnologias da informação 
e das comunicações (TICs). Somado a isto, ganhos em áreas estra-
tégicas como telecomunicações, automação, petróleo e aeronáutica 
apontavam para a existência de capacidades internas de inovação, 
as quais poderiam ajudar na formação de um SNI.

A década de 1980, a despeito de ser palco de grandes crises ma-
croeconômicas, foi testemunha da criação de importantes instru-
mentos de apoio ao SNI brasileiro, dentre os quais destaca-se a 
criação do Ministério da Ciência e Tecnologia2 em 1985. Contudo, o 
fraco desempenho histórico das ações institucionais de estímulo ao 
SNI acarretou grandes obstáculos às ações do MCT. Suzigan e Albu-
querque (2008) sugerem que esses obstáculos estavam associados à 
criação tardia dos instrumentos institucionais de apoio à CT&I no 
Brasil: o Banco Central do Brasil foi criado apenas em 1964, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE)3 e a Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP) surgiram, respectivamente, em 1952 e 
1967. Esse cenário contribuiu para a extinção de vários Planos Bá-
sicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT) criados 
entre 1972 e 1984.

A década de 1990 também foi marcada por um fraco desempenho 
do SNI brasileiro. Villaschi (2005) aponta pelo menos três razões de 
cunho econômico, tecnológico e institucional que explicam este ce-
nário: i) pouco investimento em áreas de infraestrutura econômica; 
ii) redução de recursos em áreas potencialmente tecnológicas, como 
educação e PD&I, cujos temas são centrais na era da economia do 
conhecimento; e iii) não inclusão do desenvolvimento tecnológico 
como parte da política de desenvolvimento do país.

2 Ao longo de sua criação, o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) passou por duas alterações, 
incorporando novas funções à pasta: Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) em 2011 e 
Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) em 2016.
3 Atualmente, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
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Apesar dos entraves das décadas anteriores, o cenário brasileiro 
começa a tomar uma nova forma a partir das legislações dos anos 
2000, principalmente com a criação da Lei nº. 10.973/2004, intitu-
lada de Lei de Inovação, que dispõe sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, e a Lei nº 
11.196/2005, conhecida como Lei do Bem, que incentiva e formaliza 
os incentivos fiscais para as pessoas jurídicas que realizam Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação Tecnológica.

Desta forma, o SNI brasileiro, do ponto de vista histórico, pode 
ser considerado um sistema complexo e muito dependente dos re-
cursos do setor público, além de ser pouco diversificado, tendo em 
vista que apenas poucas empresas tornam-se vitrines no mercado 
competitivo/inovativo global, com destaque para empresas como 
Embraer, Petrobrás e Embrapa (MAMEDE; RITA; SÁ et al., 2016).

Ao longo dos anos, as políticas brasileiras de estímulo à compe-
titividade industrial demoraram a inserir o capital intelectual e o 
desenvolvimento tecnológico como peça estratégica para a compe-
tividade da indústria nacional - somente na década de 1990, com a 
abertura comercial, é que essa ênfase será observada -, razão pela 
qual muitas dessas políticas se tornaram inócuas ou pouco eficazes 
em promover a inovação tecnológica no país (RODRIGUEZ; DAHL-
MAN; SALMI, 2008).

Apesar de ainda possuir um SNI imaturo, Mendonça, Lima e 
Souza (2008) lembram que há bons exemplos no Brasil de intera-
ção entre universidades e empresas. Eles citam os seguintes casos 
de cooperação: i) Universidade Federal de Viçosa (UFV), que desen-
volve pesquisas em parceria com grupos empresariais como a Nes-
tlé e a Monsanto; ii) Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
(ESALQ) da Universidade de São Paulo (USP), que mantém coopera-
ção com o setor privado nas áreas de celulose e papel; iii) Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC), que tem parceria com várias 
indústrias metalmecânica e elétrica do próprio estado; iv) Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (ITA), o qual mantém estreita relação 
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com a Embraer; v) Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 
São Paulo, que realiza estudos conjuntos com a siderúrgica Cosipa 
e a Copersucar; vi) Instituto do Coração (Incor) da USP, que na área 
médica tem sido responsável pela criação de diversos produtos para 
uso clínico e cirúrgico, os quais são posteriormente repassados para 
a indústria. Segundo os autores, grande parte do reconhecimento 
destas universidades e instituições de pesquisa se dá por conta da 
boa cooperação que elas possuem com as empresas, sobretudo na 
área de pesquisa científica.

Em termos institucionais, o SNI brasileiro é composto por di-
ferentes atores divididos em três grandes grupos: poder executivo, 
poder legislativo e sociedade. Há ainda a divisão em termos de fun-
cionalidade: atores políticos, agências de fomento e operadores de 
CT&I, conforme está ilustrado na figura 1 a seguir.

Figura 1: Principais atores do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação Brasileiro

Fonte: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), 2016, p.18.

O MCTI, por força de suas competências legais e pelo seu papel 
histórico, exerce a função de Coordenador do Sistema Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI). A liderança e centralidade 
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do MCTI também ocorre devido a sua atuação junto ao Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e pela 
sua competência de formulador de políticas de CT&I para o Brasil 
implementadas com o auxílio da Financiadora de Estudos e Proje-
tos (FINEP) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), além de diversos institutos de pesquisa à dis-
posição do ministério. Tal cenário faz do MCTI o verdadeiro prota-
gonista das ações de expansão, consolidação e integração do SNCTI 
brasileiro (BRASIL, 2016).

Em se tratando do poder executivo nos estados, cabe um destaque 
para as secretarias estaduais de CT&I, que atuam na coordenação 
dos sistemas regionais de inovação. Estas secretarias contam com a 
representação de dois conselhos importantes: o Conselho Nacional 
de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (CONSECTI) e o Conselho Nacional de Fundações Estaduais 
de Amparo à Pesquisa (CONFAP). As duas instâncias se apresentam 
com fóruns de discussão e de articulação com o intuito de formular 
as políticas dos governos estaduais voltadas para o desenvolvimento 
científico e tecnológico. Destas interações, diversas iniciativas têm 
surgido ao envolver tanto atores federais quanto estaduais, todas 
elas em favor da melhoria e consolidação do SNCTI (BRASIL, 2016).

As melhorias recentes na estruturação do SNI brasileiro visam 
inserir o país no mundo das novas tecnologias e da exigente com-
petitividade industrial e intelectual da era moderna. Entretanto, há 
um consenso na literatura de que o SNI brasileiro ainda é classifi-
cado como imaturo e não consolidado (ALBUQUERQUE et al., 2005; 
ALBUQUERQUE; SICSÚ, 2000; SILVEIRA et al., 2016; FÁVERO, 2006; 
VECHIO, 2017). 

Albuquerque e Sicsú (2000) sugerem que várias causas podem ser 
apontadas para este contexto, dentre as quais destacam-se: indus-
trialização tardia, demora na criação das universidades e institui-
ções de pesquisa, pouco incentivo de políticas públicas voltadas à 
inovação tecnológica, sistema financeiro distante das necessidades 
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das empresas inovadoras, principalmente no quesito financiamen-
to de longo prazo e baixa articulação na relação universidade-em-
presa-governo. O cenário retratado exige do Brasil mudanças tanto 
estruturais como conjunturais com o objetivo de proporcionar um 
ambiente propício para o desenvolvimento tecnológico e para a 
transferência de tecnologia.

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

No intuito de delimitar o conceito de transferência de tecnologia 
utilizado neste capítulo, a seguir, apresenta-se algumas definições, 
conceitos e abordagens de alguns pesquisadores da área. A defini-
ção de Lima (2004) para transferência de tecnologia é o processo de 
aquisição, desenvolvimento e uso de conhecimentos tecnológicos 
por um ambiente que não o gerou. Para Bozeman (2000, p. 629), 
transferência de tecnologia é “o movimento de know-how, conheci-
mento técnico, ou tecnologia de uma organização para outra”. Logo, 
compreende-se que a transferência de tecnologia é um processo de 
implementação de novas tecnologias desenvolvidas para um am-
biente que não as possuem.

Cribb (2009) e Rogers et al. (2001) afirmam que na transferência 
de tecnologia existe pelo menos duas partes, ou seja, a provedora e a 
receptora de uma determinada tecnologia. Cada uma destas partes 
possui missões e objetivos distintos e tem seus próprios interesses 
que podem até ser dificilmente conciliáveis. Os autores resumem 
que transferência de tecnologia pode ser entendida como o desloca-
mento do conhecimento tecnológico de um lugar para outro. Logo, 
o objetivo da transferência de uma determinada tecnologia é possi-
bilitar que o receptor utilize a tecnologia nas mesmas condições e 
com os mesmos benefícios que o provedor para seus propósitos de 
inovação tecnológica (SABATER, 2011).

A transferência de conhecimento é inerente ao processo de trans-
ferência de tecnologia uma vez que “duas são as condições mínimas 
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para que ocorra uma efetiva transferência de tecnologia: o transfe-
ridor precisa estar disposto a transferir e o receptor precisa ter con-
dições de absorver o conhecimento transferido” (TAKAHASHI, 2005, 
p. 256). Isto posto, não se trata somente da transferência da tecnolo-
gia, mas sim de todo o conhecimento incorporado nela (DIAS, 2011).

A Association of University Technology Managers (AUTM) define a 
transferência de tecnologia como um processo de transferência de 
descobertas científicas de uma organização para outra com a finali-
dade de desenvolvimento e comercialização (AUTM, 2020). 

Em pesquisa realizada pela AUTM no ano de 2015 com 202 ins-
tituições nos Estados Unidos da América, foi demonstrado que os 
consumidores e as empresas se beneficiam com a criação de novas 
tecnologias. Somente no ano de 2015, 879 novos produtos baseados 
em inovações universitárias foram introduzidos no mercado por 
empresas em 2015. O montante de vendas líquidas de novos e já exis-
tentes produtos licenciados em 2015 foi de US$ 28,7 bilhões, apre-
sentando um aumento 2,5% comparado ao ano de 2014. As receitas 
recebidas das transferências de tecnologias são reinvestidas em 
pesquisa e desenvolvimento, sendo que a receita de licenciamento 
de tecnologias em 2015 atingiu US$ 2,5 bilhões, representando um 
aumento de 24,8% em relação a 2014. Em suma, 7.942 transferências 
de tecnologias foram executadas em 2015 (AUTM, 2015).

Esses números expressivos apresentados pela AUTM demons-
tram o impacto gerado pela transferência de tecnologia e pressupõe 
o benefício econômico e social por ela promovido.

Hilkevics (2014) afirma que o termo transferência de tecnologia é 
aceito para designar processo de distribuição de resultados, obtido 
em pesquisas científicas, para outros campos de atividades. Assim, a 
transferência de tecnologia é um processo que começa no ambiente 
acadêmico, continua no ambiente empresarial e termina quando a 
inovação tecnológica é comercializada por meio de um produto que 
é vendido no mercado (ROGERS et al., 2001). Portanto, somente com 
a absorção do conhecimento tecnológico e o seu domínio pelo re-
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ceptor, o processo de transferência de tecnologia se completa (DIAS; 
PORTO, 2013).

O processo da transferência de tecnologia é extremamente im-
portante e se constitui como fator estratégico tanto para as empre-
sas como para as instituições científicas, tecnológicas e de inovação. 
Os avanços necessários para os produtos, serviços e os processos exi-
gem que as empresas não apenas conheçam suas potencialidades, 
mas que busquem parcerias de cooperação com essas instituições. 
Nesta cooperação, como dito anteriormente, as empresas obtêm no-
vos conhecimentos usufruindo das experiências acadêmicas (SILVA 
et al., 2015).

Segundo Philbin (2008), as empresas são capazes de acompanhar 
as rápidas mudanças de novas tecnologias e integrar novos produtos 
em seus portfólios visando garantir a vantagem competitiva (HILKE-
VICS, 2014). Reciprocamente, as instituições científicas, tecnológicas 
e de inovação têm acesso a diferentes fontes de financiamento e uma 
melhor compreensão empírica sobre o acesso às estratégias atuais e 
ideias futuras das empresas (VEUGELERS; CASSIMAN, 2005).

Em relação aos principais atores do processo de transferência de 
tecnologia, os autores Siegel et al. (2003) apontam os pesquisadores 
das instituições científicas, tecnológicas e de inovação, os Núcleos 
de Inovação Tecnológica (NIT) e os empresários como as principais 
partes interessadas (stakeholders). Portanto, a cooperação entre as 
instituições científicas, tecnológicas e de inovação e as empresas po-
dem aumentar de forma significativa a capacidade de inovação das 
empresas e, assim, diminuir o déficit tecnológico do Brasil no setor 
produtivo (SILVA et al., 2015).

REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓ-
GICA: AS CONSTRUÇÕES PARA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

Há 111 anos o Brasil era apresentado às escolas de aprendizes 
artífices e agrotécnicas, que viriam a revolucionar o ensino 



JUNIOR LEAL DO PRADO
JOSÉ NILTON DE MELO

59  

brasileiro. Essas instituições já nasceram com a proposta de 
reestruturar os arranjos produtivos dos locais onde elas fo-
ram inseridas. Isso tudo em concomitância com a gratuidade 
e inclusão, algo que foi preconizado desde o Decreto nº 7566 
de 23 de setembro de 1909 (PELA, 2020, p. 1).

Considerando este norte, houve uma reconfiguração da Rede Fe-
deral mais recentemente. O governo brasileiro, através do Ministé-
rio da Educação (MEC), instituiu a Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), a partir da Lei nº 11.892, de 
29 de dezembro de 2008, onde foram criados os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia e demais instituições que apre-
sentam um modelo institucional inovador em termos de proposta 
político-pedagógica (BRASIL, 2008). Essas instituições têm em suas 
bases um conceito de educação profissional e tecnológica sem simi-
lar em nenhum outro país (PACHECO, 2011).

A denominação de Rede Federal de Educação Profissional, Cientí-
fica e Tecnológica tem sido utilizada como referência a um conjunto 
de instituições federais, vinculadas ao MEC, voltadas para a educa-
ção profissional e tecnológica em nível médio e superior. É constitu-
ída pelas seguintes instituições: I) Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia; II) Universidade Tecnológica Federal do Para-
ná - UTFPR; III) Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET): 
Celso Suckow da Fonseca - CEFET-RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG; 
IV) Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais; V) Colé-
gio Pedro II (BRASIL, 2008). Em números absolutos, a rede é compos-
ta por 38 Institutos Federais presentes em todos estados do Brasil, 02 
CEFETs, 25 escolas técnicas vinculadas às Universidades Federais, o 
Colégio Pedro II e uma Universidade Tecnológica (BRASIL, 2008).

As instituições que compõem a RFEPCT têm como missão ofertar 
educação profissional e tecnológica de excelência, em todos os seus 
níveis e modalidades, através da articulação entre ensino, extensão, 
pesquisa e inovação, formando e qualificando cidadãos visando à 
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atuação nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvol-
vimento socioeconômico local, regional e nacional (PACHECO, 2011; 
REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA, 2016; PRADO; FERNANDEZ-CREHUET; OLIVEIRA 
JUNIOR, 2017).

Dentre as finalidades e características das instituições que com-
põem a RFEPCT, destacam-se as seguintes: desenvolver programas 
de extensão e de divulgação científica e tecnológica; realizar e es-
timular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedo-
rismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnológi-
co; e promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 
tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 
ambiente (BRASIL, 2008a).

A RFEPCT cobrindo todo o território nacional presta um serviço 
à nação ao dar continuidade a sua missão de qualificar profissionais 
para os diversos setores da economia brasileira, realizar pesquisa e 
desenvolver novos processos, produtos e serviços em colaboração 
com o setor produtivo (REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFIS-
SIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, 2016). Assim, ela vem com 
o objetivo de ampliar as oportunidades aos brasileiros que buscam 
a formação em cursos técnicos, em sua maioria na forma integrada 
com o ensino médio, licenciaturas e graduações tecnológicas ofer-
tando ainda especializações, mestrados profissionais e doutorados 
voltados para a pesquisa aplicada de inovação tecnológica (PACHE-
CO, 2011).

Anterior a instituição da RFEPCT, foi aprovada e sancionada a 
chamada Lei da Inovação Tecnológica, a Lei nº. 10.973, de 2 de de-
zembro de 2004, regulamentada no dia 11 de outubro de 2005, pelo 
Decreto nº. 5.563, sendo esta a primeira lei que trata do relaciona-
mento entre instituições científicas, tecnológicas e de inovação e 
empresas no quesito de transferência de tecnologia. A Lei da Ino-
vação Tecnológica foi criada para estimular o desenvolvimento de 
ambientes especializados e cooperativos de inovação; a participação 
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de instituições científicas, tecnológicas e de inovação no processo 
de inovação; a inovação nas empresas; o inventor independente; e a 
criação de fundos de investimentos para a inovação tecnológica no 
país (BRASIL, 2004).

A aprovação da Lei de Inovação Tecnológica combinou com uma 
série de outros instrumentos e dispositivos legais, tributários e ins-
titucionais que melhoraram de forma significativa o ambiente eco-
nômico para a inovação no país. Sabe-se que nesse interim áreas 
críticas foram evidenciadas, dentre as quais a de processos de paten-
teamento em que avanços mais rápidos são requeridos e que ainda 
há muito a ser feito para que se dissemine uma nova cultura capaz 
de permitir que o Brasil participe mais plenamente da competitivi-
dade econômica global (ARBIX, 2010).

Nos últimos anos, as Comissões de Ciência e Tecnologia da Câ-
mara e do Senado reconheceram a necessidade de alterações e/ou 
inclusões na Lei de Inovação Tecnológica e em outras leis relacio-
nadas ao tema, visando a redução de obstáculos legais e burocrá-
ticos para conferir maior flexibilidade às instituições atuantes no 
SNI brasileiro (RAUEN, 2016). Isto culminou na Lei nº 13.243, de 11 de 
janeiro de 2016, denominada Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, 
à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, e tem 
seu fundamento na Emenda Constitucional nº 85 de 2015 que alte-
rou e adicionou alguns dispositivos na Constituição Federal visando 
uma atualização com relação às atividades de ciência, tecnologia e 
inovação no país (BRASIL, 2016).

Consequentemente, a Lei da Inovação Tecnológica é uma das mais 
impactadas pelo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação com 
várias modificações e inclusões (PRADO; FERNANDEZ-CREHUET; 
OLIVEIRA JUNIOR, 2017). Flexibilizar e maximizar a aproximação 
entre as instituições científicas, tecnológicas e de inovação e as em-
presas no Brasil por meio de transferência de tecnologias também 
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é evidenciado como o intuito principal deste marco legal (PRADO, 
2018).

Segundo os autores Prado, Fernandez-Crehuet e Oliveira Junior 
(2017), a Lei da Inovação Tecnológica favorece o relacionamento das 
instituições científicas, tecnológicas e de inovação com as empresas 
sendo a obrigatoriedade da criação dos Núcleos de Inovação Tec-
nológica (NIT) uma das medidas colocadas para isto. Sabe-se que a 
aprovação desta lei é anterior a instituição da RFEPCT, logo algu-
mas instituições da Rede Federal estão se adaptando a referida lei 
e constituindo os seus respectivos NITs conforme ela mesmo prevê. 
No art. 16, parágrafo 1º, a Lei de Inovação Tecnológica dispõe que são 
competências dos NITs:

I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo 
à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras for-
mas de transferência de tecnologia;
II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de ativida-
des e projetos de pesquisa para o atendimento das disposições 
desta Lei;
III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção 
de invenção na forma do art. 22;
IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das cria-
ções desenvolvidas na instituição;
V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações 
desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; 
VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manuten-
ção dos títulos de propriedade intelectual da instituição;
VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inte-
ligência competitiva no campo da propriedade intelectual, de 
forma a orientar as ações de inovação da ICT (Incluído pela 
Lei nº 13.243/2016);
VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência 
de inovação gerada pela ICT (Incluído pela Lei nº 13.243/2016);
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IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com 
empresas, em especial para as atividades previstas nos arts. 6º 
a 9º (Incluído pela Lei nº 13.243/2016); e
X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia 
oriunda da ICT (Incluído pela Lei nº 13.243/2016).

Por meio destas inclusões na Lei de Inovação Tecnológica gera-
das pela Lei nº 13.423/2016, os autores Prado, Fernandez-Crehuet 
e Oliveira Junior (2017) pontuam que a mesma mantém e reforça 
o campo de atuação do NIT enfatizando a importância da transfe-
rência de tecnologia para as instituições científicas, tecnológicas 
e de inovação e, por consequência, o estímulo às empresas inova-
doras. Assim, a lei define que a novidade para se configurar em 
inovação, tem que ser absorvida pelas instituições produtivas ou 
sociais, sendo concretizada sob a forma de novos produtos, pro-
cesso, ou serviços que serão colocados à disposição da sociedade 
(BRASIL, 2004).

Prado, Fernandez-Crehuet e Oliveira Junior (2017) compreendem 
que os NITs surgem no meio acadêmico e inclusive na RFEPCT com 
a finalidade de proteger a propriedade intelectual, além de elaborar 
ações com o escopo de disseminar a cultura de inovação e do em-
preendedorismo. Os autores evidenciam que o maior impacto para 
os NITs, com a modificação efetuada pelo Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, foi a possibilidade de que eles possuam per-
sonalidade jurídica própria, inclusive, conforme alteração conferida 
à Lei nº 8.958/1994 no art. 1º, podendo assumir a personalidade jurí-
dica de fundações de apoio. 

A alteração possibilitará aos NITs das instituições da RFEPCT, 
entre outras vantagens, maior flexibilidade na gestão de seus re-
cursos financeiros passando a serem separados dos orçamentos das 
instituições; maior celeridade na contratação de funcionários mais 
qualificados em relação às atribuições previstas e, como consequên-
cia, poderão vislumbrar um maior dinamismo e profissionalismo na 
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gestão da política de CT&I das instituições (RAUEN, 2016; PRADO; 
FERNANDEZ-CREHUET; OLIVEIRA JUNIOR, 2017; PRADO, 2018).

Considerações Finais

As discussões apresentadas sugerem que a capacidade inovado-
ra de um país, região ou mesmo de uma empresa, a partir do pro-
cesso de transferência de tecnologia, não depende tão somente da 
capacidade interna de produzir novas tecnologias, mas de como os 
atores institucionais interagem entre si aproveitando a capacidade 
educacional, cultural, política, social e econômica do seu entorno no 
processo inovativo.

Nesse processo, as instituições da RFEPCT têm grande importân-
cia na busca pela expansão e consolidação do SNI brasileiro, que 
ainda é visto como imaturo e pouco eficiente, se comparado aos con-
textos internacionais relevantes.

No Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) 
2019, avaliação aplicada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a RFEPCT foi um dos 
principais destaques, já que em uma escala de 1 a 5, 41% das suas ins-
tituições tiveram nota 4 e 11% conseguiram alcançar o conceito má-
ximo. Em nível de comparação, 30% das universidades brasileiras 
alcançaram a nota 4 e 11% delas a nota 5. (FOGAÇA, 2020). Sobre isto, 
a vice-presidente de Assuntos Acadêmicos do Conselho Nacional das 
Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica (CONIF), Sônia Regina de Souza Fernandes, ressalta que

O excelente desempenho representa a materialidade de uma 
Rede jovem, que está fazendo bem seu papel no processo de 
formação do ensino superior. Tudo isso é resultado de um 
trabalho sério, com investimento em infraestrutura, na for-
mação dos docentes e nos trabalhos de pesquisa, ensino, ex-
tensão e inovação tecnológica. [...] é preciso considerar alguns 
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pontos, como a qualificação dos professores no processo de 
formação de docência e na titulação (segundo a plataforma 
Nilo Peçanha, do Ministério da Educação, 51% dos professores 
da Rede Federal possuem mestrado, 34% doutorado e outros 
12% tem alguma especialização), além da busca da articulação 
da pesquisa, ensino, extensão tendo a inovação tecnológica 
como eixo transversal nos processos de inovação (FOGAÇA, 
2020, p. 1-2).

A vasta oferta de cursos ligados à ciência e tecnologia somada à 
infraestrutura de pesquisa dessas instituições, que estão espalhadas 
em todo o território nacional, podem ser utilizadas como indutores 
do processo de desenvolvimento e de transferência de conhecimen-
to e de tecnologia para o mercado e a sociedade.

Atualmente, a RFEPCT possui mais de 1 milhão de alunos de to-
dos os níveis e 526 programas de pós-graduação. Esse capital huma-
no que a compõe entrega para a sociedade brasileira mais de 11 mil 
projetos de pesquisa, 7 mil projetos de extensão e 400 registros de 
depósitos de patentes. Um trabalho não apenas reconhecido no âm-
bito local, mas também internacionalmente (PELA, 2020).

A RFEPCT tem se aproximado ano a ano do setor produtivo, seja 
por meio de ações de pesquisa e extensão, ou mesmo com ações bem 
sucedidas de transferência de tecnologia, demonstrando um grande 
potencial de aproximação das atividades de ensino e pesquisa com 
as demandas tecnológicas do mercado, contribuindo para a constru-
ção de um SNI mais moderno, dinâmico e competitivo.
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CENÁRIO DO DESENVOLVIMENTO DOS 
PARQUES CIENTÍFICOS, TECNOLÓGICOS E 
EMPRESARIAIS BRASILEIROS

Cleide Mara Barbosa da Cruz
Suzana Leitão Russo

INTRODUÇÃO

Os Parques Tecnológicos são elementos importantes nos siste-
mas locais de inovação, os quais estão presentes no cenário mun-
dial. Os resultados apresentados pelos Parques são significativos na 
esfera internacional, com a presença de órgãos governamentais e 
instrumentos positivos para as políticas públicas do desenvolvimen-
to regional, valorizados por empresas que estão associadas, em que 
apresentam potencial de inovação, cujo principal objetivo é promo-
ver pesquisa e inovação, bem como interação entre universidades e 
empresas.

De acordo com Figlioli (2013) os Parques estão espalhados por 
quase todos os países do mundo, onde nasceram por meio da inicia-
tiva de reproduzir, artificialmente, um dos maiores fenômenos de 
interação universidade-empresa e desenvolvimento tecnológico re-
gional, conhecido como Vale do Silício, localizado próximo à Univer-
sidade de Stanford. Outra iniciativa norte-americana foi a Rota 128, 
em Boston. Esses empreendimentos envolvem ciência, tecnologia e 
inovação e acarretam no desenvolvimento tecnológico e econômico 
do país, sendo que possuem as maiores tendências de inovação, via-
bilizando novas ideias e tornaram-se líderes mundiais em inovação.

Os Parques proporcionam a integração de diferentes instituições 
territoriais e nacionais, e têm apresentado a possível solução para 
o problema da promoção de inovação tecnológica, além de contri-
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buir no crescimento econômico e territorial das regiões que ocupam 
(GAINO; PAMPLONA, 2014). 

Nesse cenário, de acordo com Chiochetta (2010), surgem os 
Parques Científicos e Tecnológicos para atender a demanda de 
desenvolvimento, congregando ações dos agentes que formam a 
trinômia: Ciência, Tecnologia e Inovação. Dessa forma, os Parques 
Científicos e Tecnológicos contribuem com o conhecimento e o de-
senvolvimento científico e tecnológico do país, suprem a lacuna 
que existe no meio acadêmico e empresarial, sendo que, a partir 
desses, é possível que ocorra o processo produtivo de forma coor-
denada, com visão na competitividade. Para Paula, Ferreira e Pe-
reira (2017) no Brasil, enquanto não houver uma interação efetiva 
entre universidade-governo-empresa, não existirá um ambiente 
favorecido para a inovação. 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi analisar o cenário dos 
Parques Científicos, Tecnológicos e Empresariais do Brasil voltados 
ao desenvolvimento da interação entre instituições de pesquisa, em-
presas e governo. 

PARQUES CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS COMO VEÍCULOS DE INOVAÇÃO 

A inovação é uma abordagem que contribui para entender a rela-
ção entre sociedade e economia e os Parques Tecnológicos são con-
siderados como ambientes propícios para a geração e desenvolvi-
mento de tecnologias inovadoras (CARVALHO; SILVEIRA; CUNHA, 
2020). Esses, por sua vez, promovem ciência, tecnologia e inovação 
por meio dos seus componentes, como empresas e incubadoras de 
base tecnológica. Ao contrário dos Parques Industriais, os Parques 
Científicos e Tecnológicos têm na inovação, sua principal caracterís-
tica, que é a possibilidade de propor espaços adequados para inova-
ção urbana (SALVADOR et al., 2019).

Alguns países que estão em desenvolvimento ou que apresenta-
ram crescimento tardio somente despertaram para a inovação tec-
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nológica extemporaneamente, a exemplo do Brasil. (STEINER; CAS-
SIM; ROBAZZI, 2008). 

O modelo de desenvolvimento adotado no país não criou condi-
ções, o que impulsiona distorções refletidas na produção científica 
do país. O Brasil produz ciência de fronteira, mas não interage com 
o setor produtivo, o que determina que é preciso o crescimento do 
país na esfera tecnológica. E por essa razão, a lei da inovação está 
orientada para criar o ambiente de parcerias estratégicas entre os 
Parques Científicos e Tecnológicos, universidades e empresas (PE-
REIRA; KRUGLIANSKAS, 2005).

INTERAÇÃO DOS PARQUES TECNOLÓGICOS COM EMPRESAS E INSTI-
TUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA 

Os Parques Tecnológicos são instituições criadas com o propósito 
de promover fluxos de conhecimento na interação entre empresas e 
Institutos de Ciência e Tecnologia (ABREU et al., 2016). Eles possibi-
litam a geração de conexões entre os atores, estimulando seu desen-
volvimento (CORREIA, 2010). Desempenham um papel importante 
na promoção da inovação e tem como objetivo agir como uma ponte 
entre universidades e empresas, com o apoio das administrações pú-
blicas (BERBEGAL-MIRABENT; ALEGRE; GUERRERO, 2019).

O verdadeiro desafio para os Parques Tecnológicos das universi-
dades, liderados pelo governo, está relacionado à obtenção de cone-
xões significativas entre universidades e empresas, em que enrique-
ce o sistema dinâmico de inovação (SUN et al., 2019).

A forma utilizada para o crescimento das inovações tecnológicas 
nos países que têm se destacado em inovar é a cooperação existente 
na universidade e empresa, considerando sua ocorrência dentro de 
ambientes que têm sido concedidos como mecanismos de estímulo. 
Essa integração é apontada como solução para a questão da inova-
ção e o governo torna-se promotor de políticas, visando à integração 
entre as empresas e universidades (NOVELI; SEGATTO, 2012). 
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Correia e Gomes (2012) entendem que os Parques Científicos e 
Tecnológicos possibilitam a geração da ligação que existe entre os 
atores em uma concepção sistêmica, com estímulo ao desenvolvi-
mento em relação à parceria que cada agente tem interesse, bem 
como os papéis distintos dentro da economia local e regional.

METODOLOGIA

A pesquisa baseia-se num estudo exploratório descritivo de na-
tureza quantitativa, pois envolveu um levantamento bibliográfico 
sobre o tema para melhor compreensão e dados quantitativos dos 
Parques analisados.

Em seguida, foram enviados os questionários. Após o levanta-
mento dos dados foi feita a análise dos dados coletados. Os dados 
quantitativos apresentaram números que comprovam o objetivo 
geral da pesquisa, pois foram dados concretos que concluem a pes-
quisa.

Os questionários utilizados foram validados e são oriundos de 
um relatório de pesquisa do Projeto aprovado pelo Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Processo: 
408467/2016-9, cujo título é Indução da Cooperação Universidade-
-Indústria para Desenvolvimento Tecnológico, sendo que a Insti-
tuição de Vínculo é a Universidade Federal de Sergipe/UFS-SE, sob 
responsabilidade da profa. Dra. Suzana Leitão Russo (RUSSO, 2020).

Os métodos utilizados nessa pesquisa foram questionários, pes-
quisas documentais e bibliográficas sobre os Parques Científicos e 
Tecnológicos do Brasil. Os documentos foram textuais e numéri-
cos para maior aprofundamento das informações acerca do tema. 
Os questionários foram aplicados aos funcionários que conhecem 
a história, procedência, importância e funcionalidades dos Parques 
Científicos e Tecnológicos.

Esse questionário foi aplicado desde o primeiro semestre de 2019. 
Inicialmente, três (03) vezes semanais, em seguida, a partir do pri-
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meiro trimestre de 2020 o questionário foi aplicado nos cinco (05) 
dias úteis da semana. Até o mês de fevereiro de 2020 foram obtidas 
vinte e duas (22) respostas. Durante o mês de março a agosto de 2020 
foram obtidas apenas seis (06) respostas. Esse questionário pode ser 
visualizado no Anexo A. 

Considerando os sessenta e seis (66) Parques Científicos e Tecno-
lógicos, sendo quarenta e três (43) em operação e vinte e três (23) em 
implantação, esta pesquisa têm uma população de sessenta e seis 
(66) Parques, para os quais foram enviados os questionários, tendo 
uma taxa de retorno de 42,42%. 

É relevante destacar que as discussões das tabelas realizadas a 
partir da escala Likert, levaram em consideração a classificação das 
escalas que receberam o maior percentual somado pelas escolhas 
dos Parques respondentes. Nos casos que surgiram empates entre 
duas escalas, tais situações são identificadas e esclarecidas nas 
discussões.

RESULTADOS 

Nesta seção é apresentada a análise dos dados obtidos por meio 
de questionários e pesquisas bibliográficas nos sites dos Parques 
Científicos, Tecnológicos e Empresariais do Brasil.

De acordo com Cruz (2020) o Quadro 1 apresenta os Parques Cien-
tíficos, Tecnológicos e Empresariais que responderam ao questioná-
rio. De vinte e três (23) Parques em fase de implantação, apenas seis 
(06) contribuíram com a pesquisa, já os Parques em fase de operação 
dos quarenta e três (43), vinte e dois (22) contribuíram com a pesqui-
sa, sendo que, a maioria desses Parques estão na região Sul e Sudes-
te, apenas uma (01) contribuição da região Norte, três respostas do 
Nordeste e duas (02) do Centro-Oeste. 

A região Norte apresenta apenas uma resposta pelo fato de que a 
região possui apenas um (01) Parque Científico e Tecnológico, porém 
existem cinco (05) projetos de Parques nesta região, sendo dois (02) 
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na cidade de Manaus e os demais nas cidades de Marabá, Belém e 
Porto Velho. Em seguida a região Nordeste apresentou três (03) res-
pondentes, incluindo o Porto Digital, considerado um dos maiores 
polos de inovação do país, seguido do Centro-Oeste com apenas dois 
(02) respondentes. Essas três regiões apresentam menos responden-
tes, isso pode ser explicado pelo fato de apresentarem menos Par-
ques em Implantação e Operação, já a região Sudeste com doze (12) 
respondentes e a região Sul com dez (10) respondentes.

Quadro 1 - Parques Científicos e Tecnológicos brasileiros que participaram da Pesquisa 

Parques respondentes Situação Cidade/Estado Região

Parque de Ciência e Tecnologia Guamá Operação Belém/Pará Norte

Parque Tecnológico da Bodocongó Operação Campina Grande/Pa-
raíba

Nordeste

Porto Digital Operação Recife/Pernambuco Nordeste

Sergipe Parque Tecnológico Operação São Cristóvão/Sergipe Nordeste

Parque Científico Tecnológico da Universida-
de de Brasília

Operação Brasília/Distrito Fe-
deral

Centro-Oeste

Parque Tecnológico Samambaia Implantação Goiânia/Goiás Centro-Oeste

Parque Tecnológico de Belo Horizonte Operação Belo Horizonte/Minas 
Gerais 

Sudeste

Parque Tecnológico de Uberaba Operação Uberaba/Minas Gerais Sudeste

Parque Tecnológico de Viçosa Operação Viçosa/Minas Gerais Sudeste

Parque Tecnológico do Rio da UFRJ Operação Rio de Janeiro/Rio de 
Janeiro

Sudeste

Parque Tecnológico de Ribeirão Preto Operação Ribeirão Preto/São 
Paulo

Sudeste

Parque Tecnológico de São José dos Campos Operação São José dos Campos/
São Paulo

Sudeste

Parque Tecnológico Univap Operação São José dos Campos/
São Paulo

Sudeste

Techno Park Campinas Operação Campinas/São Paulo Sudeste

Parque Científico e Tecnológico de Juiz de 
Fora e Região

Implantação Juiz de Fora/Minas 
Gerais

Sudeste

Parque Científico Tecnológico de Itajubá Operação Itajubá/Minas Gerais Sudeste

Parque Tecnológico de São José do Rio Preto Implantação São José do Rio Preto/
São Paulo

Sudeste

Polo de Pesquisa e Inovação da Unicamp Implantação Campinas/São Paulo Sudeste

Parque Tecnológico Agroindustrial do Oeste 
– Fundetec CIT

Operação Cascavel/Paraná Sul
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Parques respondentes Situação Cidade/Estado Região

Parque Tecnológico de Pato Branco Operação Pato Branco/Paraná Sul

Parque Científico e Tecnológico Regional da 
Universidade de Santa Cruz do Sul

Operação Santa Cruz do Sul/Rio 
Grande do Sul

Sul

Parque Científico e Tecnológico UPF Operação Passo Fundo/Rio Gran-
de do Sul

Sul

Parque Tecnológico de Santa Maria Operação Santa Maria/Rio Gran-
de do Sul

Sul

Parque Tecnológico do Vale do Sinos Operação Campo Bom/Rio Gran-
de do Sul

Sul

Parque Tecnológico São Leopoldo Operação São Leopoldo/Rio 
Grande do Sul

Sul

Parque Tecnológico ULBRATECH Canoas Operação Canoas/Rio Grande do 
Sul

Sul

Parque Científico e Tecnológico do Pampa Implantação Alegrete/Rio Grande 
do Sul

Sul

Polo de Informática de Caxias do Sul Implantação Caxias do Sul/Rio 
Grande do Sul

Sul

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Conforme Cruz (2020) a Figura 1 representa os segmentos de ati-
vidades que são priorizados pelos Parques Científicos e Tecnológicos 
brasileiros que contribuíram com a pesquisa, sendo que dos vinte 
e oito (28) respondentes, apenas um (01) não prioriza a área de Tec-
nologia da Informação, e dentre esses, apenas seis (06) priorizam a 
área de Petróleo e Gás. No entanto, esses Parques priorizam outros 
segmentos de atividades, além das estabelecidas no questionário, 
tais como: engenharia, aeronáutica, social, eletrônicos, materiais, 
desenvolvimento de softwares, defesa e segurança, impressão 3D, 
aeroespacial, oleoquímica, semicondutores, automação e robótica, 
cosméticos, construção civil, mineração, metal e mecânica.
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Figura 1 – Segmentos de atividades econômicas priorizadas pelos Parques Científicos, Tecnológicos e 
Empresariais brasileiros
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Cruz (2020) salienta que a Tabela 1 apresenta os atributos mais 
importantes, com base nas considerações dos Parques respondentes 
da pesquisa. O atributo capital foi considerado relevante, tendo em 
vista a opinião de onze (11) Parques, totalizando um percentual de 
39%. Quanto à capacidade dos Parques, observou-se que quatorze 
(14) respondentes consideraram o atributo importante, classifican-
do-o na escala 4, conforme a concepção da metade dos Parques res-
pondentes. Com relação ao conceito, doze (12) respondentes julga-
ram um fator relevante, configurando o percentual de 43%. 

O atributo governança e gestão foi identificado como conside-
rável, pois quatorze (14) Parques apresentam 50% das respostas. A 
infraestrutura também foi classificada como significativa, com base 
no juízo atribuído por onze (11) respondentes, os quais classificaram 
o atributo no nível mais elevado da escala, repercutindo o percentu-
al de 39%. Ao que concerne à inserção local, dezesseis (16) Parques 
julgaram o atributo pertinente, totalizando um percentual de 57%. 

Em relação aos mecanismos e serviços, treze (13) Parques identifi-
caram como importante. Sobre o atributo mercado, doze (12) respon-
dentes, apresentando o percentual de 43%. Quanto aos parceiros, 
tal atributo foi identificado, conforme decisão de treze (13) Parques, 
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constituindo um percentual de 47%. O atributo talentos foi consi-
derado relevante, com base na opinião de nove (09) respondentes, 
caracterizando um percentual de 32%. 

Tabela 1 – Atributos importantes para os Parques Científicos, Tecnológicos e Empresariais brasileiros

Atributos importantes para os Parques Escala 1
Valor e 

(%)

Escala 2
Valor e 

(%)

Escala 3
Valor e 

(%)

Escala 4
Valor e 

(%)

Escala 5
Valor e 

(%)

Capital (uso de estratégias para capta-
ção de recursos públicos e privados)

1 (4%) 1 (4%) 6 (21%) 9 (32%) 11 (39%)

Capacidade dos Parques (para organi-
zar redes de cooperação entre empre-
sas, instituições e gestão de projetos 
estruturantes)

0 (0%) 1 (3%) 3 (11%) 14(50%) 10 (36%)

Conceito (Finalidade, modelagem ju-
rídica, alinhamento com as vocações 
locais, modelo de negócio e motivações 
para criação dos Parques)

0 (0%) 1 (4%) 4 (14%) 11(39%) 12 (43%)

Conhecimento (Promoção da interação 
entre os centros de conhecimentos e as 
empresas residentes)

0 (0%) 0 (0%) 1 (4%) 6 (21%) 21 (75%)

Governança e Gestão (Mecanismos para 
realizar o planejamento e acompanha-
mento de suas atividades)

0 (0%) 0 (0%) 5 (18%) 14(50%) 9 (32%)

Infraestrutura (Disponibilidade ade-
quada de serviços de saneamento, 
transporte público, rodovias, aeropor-
tos, telefonia móvel, energia e capacida-
de de atrair novas empresas)

0 (0%) 3 (11%) 4 (14%) 10(36%) 11 (39%)

Inserção local (Capacidade de contri-
buir com o entorno, promovendo o 
desenvolvimento local na perspectiva 
econômica e social)

0 (0%) 0 (0%) 5 (18%) 7 (25%) 16 (57%)

Mecanismos e serviços (Análise do por-
tfólio de serviços e mecanismos que 
agregam valor e atraem empresas para 
o Parque)

0 (0%) 0 (0%) 7 (25%) 8 (29%) 13 (46%)

Mercado (Estratégias utilizadas pelo 
Parque para fortalecer sua marca, pro-
mover seus produtos e atrair empresas)

0 (0%) 1 (4%) 11 (39%) 12(43%) 4 (14%)

Parceiros (Estabelecimento de parcerias 
e a efetividade para gerar resultados)

0 (0%) 0 (0%) 4 (14%) 13(47%) 11 (39%)

Talentos (Utilização de estratégias para 
atrair e reter talentos para atuarem nas 
empresas residentes)

0 (0%) 2 (7%) 10 (36%) 7 (25%) 9 (32%)

Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2; Neutro - Escala 3; 

Concordo - Escala 4; concordo totalmente – 5

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)
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Ademais, a Cruz (2020) destaca que a Tabela 1 revelou que o atri-
buto conhecimento foi considerado o mais importante, conforme 
análise de vinte um (21) Parques, cujo percentual totalizou 75%. A 
explicação para esse resultado deve-se ao fato da maioria dos Par-
ques promoverem interação com empresas residentes e instituições 
de ensino, com o objetivo de possibilitar uma cooperação mútua.

Tabela 2 - Principais motivações para criação dos Parques Científicos, Tecnológicos e Empresariais 
brasileiros 

Principais motivações para criação 
dos Parques

Escala 1
Valor e 

(%)

Escala 2
Valor e 

(%)

Escala 3
Valor e 

(%)

Escala 4
Valor e 

(%)

Escala 5
Valor e 

(%)

Atrair empresas inovadoras 1 (4%) 0 (0%) 5 (18%) 7 (25%) 15 (53%)

Contribuir para o desenvolvimento 
local/regional (ampliando, inclusive, a 
matriz produtiva)

0 (0%) 0 (0%) 3 (11%) 3 (11%) 22 (78%)

Revitalizar áreas degradadas ou não 
ocupadas

3 (11%) 8 (28%) 10 (36%)  2 (7%) 5 (18%)

Fixar Mestres e Doutores 0 (0%) 3 (11%) 11 (39%) 5 (18%) 9 (32%)

Estímulo à propriedade intelectual 
local, regional e transferência de tec-
nologia

0 (0%) 1 (4%) 9 (32%) 7 (25%) 11 (39%)

Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2; 
Neutro - Escala 3; Concordo - Escala 4; concordo totalmente – 5
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Cruz (2020) enfatiza que a Tabela 2 representa as principais mo-
tivações para a criação dos Parques. A motivação atrair empresas 
inovadoras foi considerada uma das motivações mais relevantes, 
de acordo com quinze (15) Parques, valor equivalente a 53%. Quanto 
à contribuição para o desenvolvimento local/regional, os Parques 
atribuíram tal medida como a principal motivação para criação dos 
Parques, conforme a opinião de vinte e dois (22) respondentes, valor 
equivalente a 78% dos Parques. Com relação ao fato de revitalizar 
áreas degradadas ou não ocupadas, dez (10) Parques julgaram tal 
medida como neutra, ou seja, 36% dos Parques verificam tal proposi-
tiva como neutra. Quanto à medida de fixar mestres e doutores, onze 
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(11) respondentes, 39%, também julgaram neutra a iniciativa. Por 
fim, a medida de estímulo à propriedade intelectual local, regional 
e transferência de tecnologia foi considerada relevante, conforme 
classificação de onze (11) Parques, cujo percentual é 39%. 

Tabela 3 – Principais argumentos para manutenção dos Parques Científicos, Tecnológicos e Empresa-
riais brasileiros 

Principais argumentos para manutenção 
dos Parques

Escala 1
Valor e 

(%)

Escala 2
Valor e 

(%)

Escala 3
Valor e 

(%)

Escala 4
Valor e 

(%)

Escala 5
Valor e (%)

Estímulo ao empreendedorismo 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 9 (32%) 19 (68%)

Favorecimento à atuação de redes e am-
bientes de inovação 

0 (0%) 2 (7%) 6 (21%) 8 (29%) 12 (43%)

Centro de pesquisa e desenvolvimento 
avançado

1 (4%) 1 (4%) 6 (21%) 9 (32%) 11 (39%)

Interação entre universidades e empresas 
para geração e transferência de tecnologia

0 (0%) 0 (0%) 2 (7%) 12(43%) 14 (50%)

Capacitar pessoas 0 (0%) 1 (4%) 6 (21%) 7 (25%) 14 (50%)

 Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2; 
Neutro - Escala 3; Concordo - Escala 4;  concordo totalmente – 5
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Cruz (2020) explica que a Tabela 3 destaca os principais argumen-
tos para manutenção dos Parques, conforme decisão dos responden-
tes da pesquisa. O estímulo ao empreendedorismo foi o argumento 
mais identificado como pertinente, de acordo com dezenove (19) res-
pondentes, cujo percentual equivale a 68%. Quanto ao argumento 
de favorecimento à atuação de redes e ambientes de inovação, doze 
(12) Parques consideraram importante, classificando um percentu-
al equivalente a 43%. O argumento centro de pesquisa e desenvol-
vimento avançado foi classificado, conforme decisão de onze (11) 
respondentes, valor equivalente ao percentual de 39%. Ao que diz 
respeito à interação entre universidades e empresas para geração 
e transferência de tecnologia, bem como o argumento de capacitar 
pessoas, ambos foram classificados como relevantes, com base na 
decisão de quatorze (14) Parques, valor correspondente à metadae 
dos respondentes.
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Tabela 4 – Contribuições para o desenvolvimento e inovação dos Parques Científicos, Tecnológicos e 
Empresariais brasileiros 

Contribuições para desenvolvimento e 
inovação dos Parques

Escala 1
Valor e 

(%)

Escala 2
Valor e 

(%)

Escala 3
Valor e 

(%)

Escala 4
Valor e 

(%)

Escala 5
Valor e 

(%)

Ambientes de inovação 1 (4%) 0 (0%) 4 (14%) 11(39%) 12 (43%)

Empresas competitivas 0 (0%) 1 (4%) 2 (7%) 4 (14%) 21 (75%)

Interação Universidade-Empresa 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 5 (18%) 23 (82%)

Desenvolvimento econômico e social 0 (0%) 0 (0%) 2 (7%) 8 (29%) 18 (64%)

Produtos e serviços inovadores 0 (0%) 0 (0%) 3 (11%) 5 (18%) 20 (71%)

Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2;  
Neutro - Escala 3; Concordo - Escala 4; concordo totalmente – 5
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Cruz (2020) esclarece que Tabela 4 acentua as contribuições para 
o desenvolvimento e inovação dos Parques, segundo os responden-
tes. Os ambientes de inovação foram classificados como uma das 
formas de contribuição, na visão de doze (12) Parques - 43%. As em-
presas competitivas também favorecem, conforme a opinião de vin-
te e um (21) respondentes, valor equivalente ao percentual de 75%. 
A interação Universidade-Empresa foi o fator de contribuição de 
maior relevância para o desenvolvimento e inovação dos Parques, 
segundo a classificação de vinte e três (23) respondentes, valor equi-
valente a 82%. A questão do desenvolvimento econômico e social foi 
identificado com um grande fator de benefício, com base na decisão 
de dezoito (18) Parques, com percentual de 64%. Os produtos e servi-
ços inovadores também foram classificados conforme a afirmativa 
de vinte (20) Parques -71%. 

A partir dos dados disponibilizados na Tabela 5, constatou-se 
que todas as contribuições apontadas contribuem para o desenvol-
vimento e inovação dos Parques. Todos os fatores descritos foram 
classificados na escala 5, o que implica na aceitação convicta das 
propositivas descritas.
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Tabela 5 – Principais transformações regionais causadas por intermédio dos Parques Científicos, Tec-
nológicos e Empresariais brasileiros 

Principais Transformações regionais 
causadas por meio dos Parques

Escala 1
Valor e 

(%)

Escala 2
Valor e 

(%)

Escala 3
Valor e 

(%)

Escala 4
Valor e 

(%)

Escala 5
Valor e 

(%)

Formação de pessoas 1 (4%) 0 (0%) 7 (24%) 8 (29%) 12 (43%)

Impactos econômicos 0 (0%) 0 (0%) 3 (11%) 13(46%) 12 (43%)

Soluções tecnológicas para o mercado 0 (0%) 0 (0%) 3 (11%) 5 (18%) 20 (71%)

Formação de redes de cooperação entre 
as empresas, instituições e gestão de 
projetos estruturantes

0 (0%) 0 (0%) 5 (18%) 15(53%) 8 (29%)

Melhoria da área urbana 0 (0%) 4 (14%) 13 (47%) 7 (25%) 4 (14%)

Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2; 
Neutro - Escala 3; Concordo - Escala 4; concordo totalmente – 5
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Cruz (2020) relata que a Tabela 5 evidencia as principais trans-
formações regionais causadas por intermédio dos Parques, segundo 
classificação dos respondentes. Ao que concerne à formação de pes-
soas, observou-se que doze (12) Parques - 43%, atribuem tal propositi-
va como uma das transformações ocorridas em decorrência das ações 
dos Parques. Com relação aos impactos econômicos, verificou-se que 
treze (13) respondentes - 46%, classificaram tal propositiva como um 
fator de transformação. As soluções tecnológicas para o mercado fo-
ram caracterizadas como principal fator de transformação, conforme 
decisão de vinte (20) Parques - 71%.  Sobre a formação de redes de co-
operação entre as empresas, instituições e gestão de projetos estrutu-
rantes, constatou-se que quinze (15) respondentes - 53%, confirmam 
a transformação ocorrida. Com relação à melhoria da área urbana, 
treze (13) Parques, 47%, classificaram tal propositiva como neutra, ou 
seja, não houve um posicionamento claro sobre a existência da trans-
formação como efeito da intervenção dos Parques. 
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Tabela 6 – Principais objetivos dos Parques Científicos, Tecnológicos e Empresariais brasileiros para 
os agentes sociais 

Principais objetivos dos Parques 
para os agentes sociais

Escala 1
Valor e (%)

Escala 2
Valor e (%)

Escala 3
Valor e (%)

Escala 4
Valor e (%)

Escala 5
Valor e (%)

Contratos 1 (4%) 0 (0%) 11 (39%) 9 (32%) 7 (25%)

Licenciamentos 1 (4%) 2 (7%) 11 (39%) 9 (32%) 5 (18%)

Spin-offs 1 (4%) 1 (4%) 8 (28%) 6 (21%) 12 (43%)

Escritório de Projetos 1 (4%) 2 (7%) 8 (29%) 11(39%) 6 (21%)

Participação dos Editais 2 (7%) 0 (0%) 6 (22%) 9 (32%) 11 (39%)

Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2; 
Neutro - Escala 3; Concordo - Escala 4; concordo totalmente – 5
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

De acordo com Cruz (2020) a Tabela 6 aborda os principais objeti-
vos dos Parques para os agentes sociais, consoante à opinião dos res-
pondentes da pesquisa. Com relação aos contratos e licenciamentos, 
onze (11) Parques - 39%, ficaram neutros, fator que não determina 
uma evidência sobre o fato.  Ao que diz respeito às spin-offs, doze (12) 
Parques - 43%, identificaram tal propositiva como o maior objetivo 
dos Parques para os agentes sociais. Com relação ao escritório de 
projetos, (11) respondentes - 39%, concordaram que essa iniciativa é 
um dos objetivos centrais. No que diz respeito à participação dos edi-
tais, onze (11) Parques - 39%, concordaram totalmente com tal pro-
positiva como um dos objetivos dos Parques para os agentes sociais.

Conforme Cruz (2020) a Tabela 7 enfatiza os estímulos para o de-
senvolvimento de ideias empreendedoras nos Parques, segundo os 
respondentes da pesquisa. O apoio a eventos e feiras foi o estímulo de 
maior evidência, tendo em vista que quatorze (14) Parques, metade 
dos respondentes, classificaram tal fenômeno com percentual 50%. 
Com relação aos cursos, houve um empate entre duas, ambas com 
nove (09) respondentes - 32%. Esse empate não prejudicou o enten-
dimento, tendo em vista que a legenda das escalas declara concor-
dância com a propositiva descrita. Ao que concerne à sinergia entre 
plataformas de conhecimento, doze (12) Parques - 43%, verificaram 
tal fenômeno como um estímulo. Sobre o uso de laboratórios, treze 
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(13) respondentes - 45%, classificaram tal estímulo, a qual remete à 
concordância com a descrição. Por fim, onze (11) Parques -39%, clas-
sificaram a ação de investidores, a qual concorda que é um estímulo 
para o desenvolvimento de ideias empreendedoras nos Parques.

Tabela 7 – Estímulos para o desenvolvimento de ideias empreendedoras nos Parques Científicos, Tec-
nológicos e Empresariais brasileiros 

Estímulos para o desenvolvimento de 
ideias empreendedoras nos Parques

Escala 1
Valor e 

(%)

Escala 2
Valor e 

(%)

Escala 3
Valor e 

(%)

Escala 4
Valor e 

(%)

Escala 5
Valor e 

(%)

Apoio a eventos/feiras 0 (0%) 1 (4%) 5 (17%) 8 (29%) 14 (50%)

Cursos 1 (4%) 2 (7%) 7 (25%) 9 (32%) 9 (32%)

Sinergia entre plataformas de conhe-
cimento

0 (0%) 1 (4%) 9 (32%) 12(43%) 6 (21%)

Uso de laboratórios 1 (4%) 1 (4%) 1 (4%) 12(43%) 13 (45%)

Investidores 2 (7%) 1 (4%) 5 (18%) 11(39%) 9 (32%)

Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2; 
Neutro - Escala 3; Concordo - Escala 4; concordo totalmente – 5
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Para Cruz (2020) a Figura 2 destaca os principais órgãos públicos 
que apoiaram e apoiam os Parques Científicos e Tecnológicos que 
estão nesta pesquisa. Verifica-se que dos vinte e oito (28) Parques que 
contribuíram com a pesquisa, vinte e três (23) deles têm o apoio do 
Governo do Estado, seguido pelo Serviço Brasileiro de Apoio ás Mi-
cro e Pequenas Empresas (SEBRAE), com vinte (20), e a Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP) com dezenove (19), as Prefeituras dos 
municípios em que os Parques se situam apresentam um quantitati-
vo de dezoito (18), seguido do Governo Federal, Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Banco de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES). A Coordenação de Aperfei-
çoamento de Nível Superior (CAPES) apresenta o menor quantitati-
vo, totalizando apenas cinco (05) Parques.



CENÁRIO DO DESENVOLVIMENTO DOS PARQUES CIENTÍFICOS, TECNOLÓGICOS E EMPRESARIAIS BRASILEIROS

86  

Figura 2 – Principais órgãos públicos apoiadores dos Parques Científicos, Tecnológicos e Empresariais 
brasileiros

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)

Alguns Parques destacaram a contribuição de outros órgãos pú-
blicos, tais como: Fundação Parque Tecnológico da Paraíba (PaqT-
cPB), Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Sistema de Crédito 
Cooperativo (SICREDI), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Minas Gerais (FAPEMIG), Universidade de São Paulo, Fundação 
de Amparo à Ciência e Tecnologia de Pernambuco (FACEPE), Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) e algumas institui-
ções de direito privado sem fins lucrativos, bem como emendas par-
lamentares. 

Apenas um (01) respondente destacou que o Parque Tecnológico 
recebeu recurso do município pela Lei da Inovação, mas o recurso 
só permaneceu até 2018. Recebeu recurso em 2014 do Governo do 
Estado para sua infraestrutura e recentemente o Parque não recebe 
nenhum aporte de recursos de nenhuma instituição ou órgão pú-
blico, sendo que se mantém com suas receitas, a partir de aluguéis, 
associados e condomínios, o que mostra que o Parque é de caráter 
empresarial com foco em ciência e inovação.

De acordo com Cruz (2020) a Tabela 8 acentua as políticas de in-
centivo ao desenvolvimento das empresas oferecidas no âmbito dos 
Parques Científicos e Tecnológicos brasileiros, conforme classifica-
ção dos respondentes. Com relação ao apoio na implantação da in-
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fraestrutura, doze (12) Parques - 43%, concordaram totalmente com 
tal política. No que diz respeito ao acesso às redes de empresas na-
cionais e internacionais, dez (10) respondentes - 36%, concordaram 
com tal política de incentivo. Quanto ao acesso a lotes de terrenos 
com pavimentação para implantação de fábricas, nove (09) respon-
dentes - 32%, discordaram totalmente dessa política de incentivo 
para o desenvolvimento de empresas oferecidas pelos Parques. So-
bre o fomento à inovação, através de editais e /ou outros mecanis-
mos, quatorze (14) Parques, metade dos respondentes, concordaram 
totalmente com essa política de incentivo. Em relação à sinergia en-
tre empresas inovadoras de diversos portes, dezessete (17) Parques 
- 61%, concordaram com essa inciativa. 

Tabela 8 – Políticas de incentivo ao desenvolvimento das empresas oferecidas no âmbito dos Parques 
Científicos, Tecnológicos e Empresariais brasileiros              

Políticas de Incentivo ao desenvolvi-
mento das empresas 

Escala 1
Valor e 

(%)

Escala 2
Valor e 

(%)

Escala 3
Valor e 

(%)

Escala 4
Valor e 

(%)

Escala 5
Valor e 

(%)

Apoio na implantação da infraestrutura 2 (7%) 1 (3%) 5 (18%) 8 (29%) 12 (43%)

Acesso às redes de empresas nacionais e 
internacionais

1 (3%) 2 (7%) 7 (25%) 10(36%) 8 (29%)

Acesso a lotes de terrenos com pavi-
mentação para implantação de fábrica

9 (32%) 2 (7%) 6 (22%) 4 (14%) 7 (25%)

Fomento à inovação através de Editais 
e/ou outros mecanismos

1 (3%) 1 (4%) 4 (14%) 8 (29%) 14 (50%)

Sinergia entre empresas inovadoras de 
diversos portes

1 (4%) 0 (0%) 4 (14%) 6 (21%) 17 (61%)

Redução de impostos 2 (7%) 2 (7%) 9 (32%) 9 (32%) 6 (22%)     

Subvenção econômica 6 (21%) 4 (14%) 5 (18%) 10(36%) 3 (11%)

Compras governamentais 12 (43%) 4 (14%) 6 (21%) 3 (11%) 3 (11%)

Estímulos à exportação 8 (28%) 2 (7%) 8 (28%) 7 (26%) 3 (11%)

Relação com universidades e centros de 
pesquisas

2 (7%) 0 (0%) 1 (4%) 4 (14%) 21 (75%)

 Legenda: Discordo totalmente - Escala 1; Discordo - Escala 2; Neutro - Escala 3; Concordo - Escala 4; 
concordo totalmente – 5
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020)
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Ao que concerne à redução de impostos, existe um empate entre 
duas, ou seja, nove (09) Parques - 32%, mantiveram-se neutros dian-
te da propositiva, ao mesmo tempo que (09) Parques - 32%, concor-
daram com tal política de incentivo. Esse resultado gera uma certa 
contradição, porém é importante destacar que cada Parque analisa 
os fatores de acordo com a sua realidade local. Sobre a subvenção 
econômica, dez (10) Parques - 36%, concordaram com tal política de 
incentivo. Em relação às compras governamentais, doze (12) Parques 
- 43%, discordaram totalmente dessa política de incentivo. Ao que 
concerne aos estímulos à exportação, verifica-se mais um empate, 
em ambas, oito (08) Parques distintos - 28%, discordaram com essa 
política, ao mesmo tempo que essa mesma porcentagem se mani-
festa de forma neutra diante da propositiva descrita. A relação com 
universidades e centros de pesquisa apresentou o maior percentual, 
pois, vinte e um (21) Parques - 75%, concordaram totalmente com 
essa política de incentivo. 

Quanto à oferta de serviços às empresas instaladas nos Parques, 
é importante destacar os seguintes serviços: cursos de capacitação; 
contato com sistema de inovação e acesso a redes de empresas; am-
bientes de recreação e promoção de atividades de esporte e lazer; 
facilidade de acesso ao transporte público; existência de agências de 
proteção e gestão da propriedade intelectual; e existência de servi-
ços de análise de oportunidades para novos negócios.

CONCLUSÃO

Os Parques Científicos e Tecnológicos surgiram no Brasil há al-
gumas décadas e apresentam, desde então, um papel fundamental 
na interação entre as universidades, empresas e governo, além de 
funcionarem como ambientes de inovação que geram emprego, co-
nhecimento e renda nas regiões que estão inseridos. 

Ao que diz respeito aos segmentos de atividades econômicas prio-
rizados pelos Parques, destaca-se o de Tecnologia da Informação, 
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sendo que apenas um (01) Parque não prioriza tal atividade. Porém, 
a área de Petróleo e Gás foi a menos priorizada.

Constatou-se que o atributo mais importante para os Parques 
foi o conhecimento, que diz respeito a promoção da interação entre 
centros de conhecimentos e as empresas residentes, cujo percentual 
foi 75%. Quanto às principais motivações para a criação dos Parques, 
a contribuição para desenvolvimento local soma o maior quantita-
tivo, 78%. Os principais argumentos para manutenção dos Parques 
são o estímulo ao empreendedorismo e interação entre Universida-
des e Empresas, com percentual de 68%.

As contribuições para o desenvolvimento e inovação dos Parques 
foi a interação Universidade-Empresa, com percentual de 82%. Já as 
principais transformações regionais causadas por meio dos Parques 
são as soluções tecnológicas para o mercado, cujo percentual foi 
71%.  O principal objetivo dos Parques para os agentes sociais deve-se 
as spin-offs, com percentual de 43%, enquanto os estímulos para o de-
senvolvimento de ideias empreendedoras nos Parques estão ligados 
ao apoio a eventos e feiras, 50%.

Os principais órgão públicos apoiadores dos Parques Tecnológi-
cos são o Governo do Estado, seguido do SEBRAE e FINEP. Os Par-
ques possuem recursos públicos e privados, sendo que apenas um 
(01) Parque da pesquisa utiliza apenas recursos do próprio Parque 
para se manter. Porém, os demais Parques contam com órgãos pú-
blicos que se destacam, além da contribuição de várias outras enti-
dades.

Diante de todos os dados encontrados, com base nos questioná-
rios e pesquisas bibliográficas, percebeu-se que ainda existem algu-
mas lacunas evidentes quanto aos Parques Científicos, Tecnológicos 
e Empresariais, pois alguns estados brasileiros ainda não possuem 
Parques, assim como também alguns desses apenas tem o Projeto. 
Existem regiões, a exemplo da região Norte, que não possui um gran-
de quantitativo desses ambientes de inovação se comparada com as 
demais.
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O maior problema enfrentado no cenário dos Parques Científicos, 
Tecnológicos e Empresariais do Brasil não é somente a questão de se 
manter ao longo dos anos, visto que esses recebem o apoio de órgãos 
públicos e privados, e vem aumentando seu potencial no país, pois 
recebem suporte necessário e conseguem ampliar suas atividades. 
Porém, o empecilho para o desenvolvimento dos Parques Tecnológi-
cos no Brasil ainda é o desenvolvimento inicial para que os Parques 
em fase de projeto se concretizem. 

Como sugestão para pesquisas futuras é crucial que pesquisado-
res que almejam desenvolver pesquisas sobre Parques Científicos e 
Tecnológicos busquem ampliar esse tipo de pesquisa, para que dessa 
forma seja possível verificar, de maneira mais detalhada, como está 
o cenário dos ambientes de inovação no país, verificando as contri-
buições e desenvolvimento sobre propriedade intelectual e transfe-
rência de tecnologia.
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PROSPECÇÃO TECNOLÓGICA DOS 
PROCESSOS DE TRATAMENTOS DA ÁGUA 
PRODUZIDA NA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO

Roberto Oliveira Macêdo Júnior, Fabiane Santos Serpa,
Denise Santos Ruzene, Daniel Pereira da Silva

INTRODUÇÃO

A água produzida (AP) é um subproduto oriundo da extração 
de petróleo e gás dos reservatórios (Wei et al., 2019). Estima-se que, 
em média, para cada metro cúbico (m³) de petróleo bruto extraído é 
gerado um volume de 3 m³ de água produzida (Fakhru’l-Razi et al., 
2009). Em alguns campos maduros, a razão água: óleo atinge 10:1 
(Stefanakis et al., 2018). As características da AP são complexas e va-
riáveis e suas propriedades físico-químicas dependem basicamente 
da gênese do reservatório, isto é, formação e idade geológica, locali-
zação geográfica, características do petróleo e dos processos de ex-
ploração e produção (Gabardo et al., 2011). Sua composição contém 
compostos orgânicos (Strømgren et al., 1995; Lu et al., 2006; Neff et 
al., 2011; Sørensen, et al., 2019); compostos inorgânicos (Woodall et 
al., 2001; Neff et al., 2001; He et al., 2017; Nepstad et al. 2020); metais 
pesados (Azetsu-Scott et al., 2007; Shpiner et al., 2009; Ajiboye et al., 
2021) e radionuclídeos (Shakhawat et al., 2006; Hosseini et al., 2012; 
Shams et al., 2017).

Dessa forma, a disposição final adequada é considerada um de-
safio constante para indústria do petróleo, uma vez que os efeitos 
nocivos dos seus contaminantes ao meio ambiente podem ser pro-
nunciados e/ou prolongados causando prejuízos e perturbações 
a todo ecossistema, principalmente para espécies sensíveis a seus 
compostos tóxicos (Beyer et al., 2012; Beyer et al., 2020). De acordo 
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com Bakke et al. (2013) foi observada a presença de contaminantes 
da água produzida a mais de 5 km do ponto de descarte, situado em 
plataformas offshore. 

Diferentes métodos são empregados no tratamento da água pro-
duzida de petróleo e podem ser classificados em físicos, químicos, 
biológicos e combinados. Tais processos visam minimizar/eliminar 
contaminantes para atingir um determinado nível de qualidade que 
é estabelecido por padrões específicos ou pela política ambiental 
(Igunnu e Chen, 2012; Scanlon et al., 2020). 

Dentre os métodos de tratamento físico destacam-se adsorção 
(Santos et al., 2020), flotação (Eftekhardadkhah et al., 2015), filtração 
(Drioli et al., 2015), destilação (Nghiem et al., 2015) e evaporação (Iza-
dy et al., 2020). Quanto aos métodos de tratamento químico são uti-
lizados precipitação química (Gusa et al., 2020), eletroquímica (No-
vais-Mota et al., 2018), líquidos iônicos (Zante et al., 2020), processo 
de oxidação avançada (Miklos et al., 2018), fotocatálise (Andreozzi 
et al., 2018). Tratamentos biológicos por biodegradação (Sudmalis et 
al., 2018) e sistemas combinados (Hawli et al., 2019; Mohanakrishna 
et al., 2021; Zeghioud et al., 2020) também podem ser empregados. 

Neste sentido, o tratamento e a reutilização da água produzida 
representam uma oportunidade de mercado, uma vez possibilitam 
o desenvolvimento de novas tecnologias com menor custo e maior 
aproveitamento (Fakhru’l-Razi et al., 2009; Silva et al., 2017; Jímenez 
et al., 2018; Al-Ghouti et al., 2019). Além disso, para selecionar o mé-
todo mais apropriado para o tratamento da água produzida é neces-
sário elaborar um estudo prévio considerando fatores ambientais, 
técnicos e econômicos. Na Tabela 1 é possível observar o processo 
para seleção das técnicas para tratamento da água produzida. Admi-
te-se que após avaliação, valoração e integração dos riscos é possível 
definir a melhor técnica a ser adotada para o tratamento da água 
produzida considerando o cenário de cada empresa de petróleo. 
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Tabela 1 – Etapas para seleção dos processos de tratamento de água produzida

Definição dos métodos de tratamento da água produzida

Avaliação do risco ambiental Avaliação do 
risco técnico Avaliação do risco econômico

Concentração dos conta-
minantes

Limite de 
Toxicidade

Coletar informa-
ção do processo

Estimar custo 
do processo

Estimar benefícios 
do processo

Determinar poten-
ciais falhas

Analisar custo x benefício
Avaliar os efeitos 

das falhas

Valorar riscos ambientais
Valorar riscos técnicos

Determinar as cau-
sas das falhas Valorar riscos econômicos

Integrar riscos

Aceitabilidade dos riscos

Ranquear técnicas de tratamentos

Selecionar o melhor método de tratamento da água produzida
Fonte: Adaptado Kabyl et al. (2020)

Com base nas informações supracitadas é possível avaliar o pa-
norama tecnológico dos processos de tratamento da água produzida 
através de ferramentas de pesquisa disponíveis na literatura, uma 
delas é a patentometria. A técnica consiste em uma busca nas bases 
de dados de organizações que tratam diretamente com a proprieda-
de intelectual. Faria et al. (2018) relataram que nesses documentos 
é possível encontrar informações diferenciadas as quais podem ser 
utilizadas para construir cenários tecnológicos e econômicos. Em 
torno de 75% das informações técnicas são divulgadas em documen-
tos de patentes (Abbas et al., 2017; Quintella et al., 2018). 

 Outro aspecto importante a ser avaliado em documentos de 
patentes é o nível de maturidade tecnológica (TRL, do inglês: Tech-
nology Readiness Levels). Esta análise apresenta como principal van-
tagem a avaliação do estágio de amadurecimento de uma técnica 
com ênfase na dimensão tecnológica (Quintella, 2017; Antunes et al., 
2018; Quintella et al., 2018).

Dada a relevância deste tema frente às atividades relacionadas ao 
tratamento da água produzida oriunda da indústria do petróleo, este 
trabalho apresenta um panorama das inovações tecnológicas concer-
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nentes aos métodos de tratamento da água produzida através de uma 
busca patentária com o intuito de disponibilizar informações e auxi-
liar na compreensão do processo e do mercado tecnológico.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste trabalho foi adaptada de Antunes et 
al. (2018) e baseia-se na coleta e análise dos dados empregando ferra-
mentas de mapeamento para prospecção tecnológica. A pesquisa foi 
realizada com o auxílio das bases de dados da Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (WIPO, do inglês: World Intellectual Proper-
ty Organization,) e do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI). Ambas as pesquisas utilizaram o indicador de inovação quan-
tidade a fim de avaliar a tecnologia como uma fonte de inovação na 
indústria do petróleo, com foco no tratamento da água produzida. O 
procedimento empregado no estudo consistiu, inicialmente, em de-
finir o escopo da busca patentária por palavras-chave e pela classifi-
cação internacional de patentes (IPC, do inglês: International Patent 
Classification). Tal escopo teve por objetivo classificar e direcionar os 
conteúdos técnicos dos documentos de patentes para o tema do traba-
lho. Após a pesquisa foi realizada a seleção dos documentos e análises 
qualitativa e quantitativa para obtenção dos resultados.

A Tabela 2 contém as palavras-chave associadas ao operador lógi-
co booleano “AND” com intuito de otimizar os resultados da pesqui-
sa. Foram utilizados termos em inglês para pesquisa no banco de da-
dos da WIPO e em português no banco de dados do INPI. Utilizando 
essas combinações de palavras-chave foram obtidas patentes especí-
ficas para o tratamento da água produzida na indústria do petróleo.

Tabela 2 – Estratégia da busca patentária utilizando palavras-chave

1 2 3

Petroleum industry/Indús-
tria do petróleo

“Petroleum industry” AND “Pro-
duced water”/“Indústria do petró-
leo” AND “Água produzida”

“Petroleum industry” AND “Pro-
duced water” AND Treatment/“In-
dústria do petróleo” AND “Água 
produzida” AND Tratamento



ROBERTO OLIVEIRA MACÊDO JÚNIOR, FABIANE SANTOS SERPA
DENISE SANTOS RUZENE, DANIEL PEREIRA DA SILVA

97  

Entretanto, utilizando somente as palavras-chave em uma pes-
quisa patentária, os resultados são apresentados de forma abran-
gente. Para especificar os resultados dentro do escopo do trabalho, a 
busca foi refinada utilizando a classificação internacional de paten-
tes. Na Tabela 3 estão relacionados os códigos do IPC de interesse da 
pesquisa relacionada ao tratamento da água produzida. Nos bancos 
de dados foi utilizado o código C02F para a pesquisa.

Tabela 3 – Classificação Internacional de Patentes de acordo com o escopo da pesquisa

C – QUÍMICA Água, água residual ou esgoto: 

C02 - TRATAMENTO DE ÁGUA, 
RESÍDUOS, ESGOTO OU LODO

C02F1/00 – Tratamentos

C02F3/00 - Tratamentos biológicos

C02F9/00 - Tratamento em vários estágios

C02F - Tratamento de água, 
resíduos, esgoto ou lodo

C02F2101/00 - Natureza do contaminante

C02F2103/00 - Natureza do fluido a ser tratado

C02F2201/00 - Aparelhos para tratamento

C02F2203/00 - Aparelhos e instalações para o tratamento biológico

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As pesquisas realizadas nas bases de dados da WIPO e INPI resul-
taram em informações relevantes para mensurar a quantidade de 
patentes para o tratamento da água produzida na indústria do pe-
tróleo no Brasil e no mundo. A busca na base da WIPO utilizando o 
termo “Petroleum industry” resultou em 298.608 patentes concedidas 
e depositadas. Tal busca indicou invenções relacionados a todas as 
etapas relacionadas a indústria do petróleo: exploração e produção, 
refino, distribuição e transportes dos produtos brutos ou processa-
dos. Segundo Maleki e Rosiello (2019), dentre os setores industriais, 
a indústria do petróleo apresenta a maior concentração espacial 
de atividades inovadoras. No Gráfico 1 é possível identificar as em-
presas que mais depositaram patentes nos últimos anos. A Procter 
& Gamble Company (P&G) lidera o “ranking” (3.120), na sequência 
nota-se a Bayer Aktiengesellschaft (2.008), Exxonmobil Research And 
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Engineering Company (2.004), Halliburton Energy Services, Inc. (1.632), 
UOP LLC. (1.604), Lubrizol Corporation (1.547), BASF SE. (1.539), Mobil 
Oil Corporation (1.495), Saudi Arabian Oil Company (1.438). Essas em-
presas podem ter desenvolvido e/ou financiado a pesquisa através 
de parcerias com instituições de ciência e pesquisa com intuito de 
desenvolver produtos e processos para áreas de interesse da indús-
tria petrolífera. É possível observar também no Gráfico 1 que exis-
tem empresas onde o processamento do petróleo não é, necessaria-
mente, sua atividade fim.

  
Gráfico 1 – Distribuição da quantidade de reinvindicações de direito de patente de empresas que utili-
zaram o termo “Petroleum industry”

O Gráfico 2 apresenta o número de patentes depositadas e/ou 
concedidas ao longo do tempo (2016 a 2020). É possível notar uma es-
tabilidade do indicador de inovação tecnológica. Pode-se inferir que 
esta tendência está diretamente relacionada aos impactos econômi-
cos no setor, como custo de extração e processamento do petróleo 
e as incertezas internacionais no quesito exportações, importações, 
demandas, ofertas globais e a políticas estratégicas futuras para pro-
dução do petróleo (Xu et al., 2011; Abudu e Sai, 2020). Analisando 
a quantidade de inovação referente ao período de 2020 percebe-se 
um leve declínio do número de patentes. Esse comportamento pode 
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ser atribuído, entre outros, aos impactos econômicos decorrentes do 
contingenciamento domiciliar ao combate da doença COVID-19. De-
safios devem ser superados na esfera econômica, social e política. A 
produtividade e o crescimento sustentável são aspectos que devem 
ser priorizados pelo setor.

Gráfico 2 – Quantidade de patentes depositadas e/ou concedidas em função do tempo por empresas 
que utilizaram o termo “Petroleum industry”

Adicionalmente, além do termo “Petroleum industry”, foi acres-
centado o termo “Produced water” e o termo “Treatment”. No Gráfi-
co 3 é possível observar a pequena diferença entre a quantidade de 
patentes obtidas utilizando a combinação dos termos “Produced wa-
ter” e “Treatment”. Isso ocorre devido a correlação entre invenções. 
Nota-se que poucas são as pesquisas e desenvolvimento das inven-
ções que não correlacionam a água produzida com seus métodos de 
tratamento. Para quantificar os dados foram utilizados os termos 
[“Petroleum industry” AND “Produced water”]. Neste caso foram en-
contrados 7.325 documentos de patente. Uma nova busca realizada 
com os termos [“Petroleum industry” AND “Produced water” AND “Tre-
atment”] forneceram 5.668 referências patentárias. Destaque para as 
empresas CONOCOPHILIPS que realizou deposito de patentes refe-
rente a água produzida sem destacar seu tratamento, enquanto a 
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empresa PETROLITE direcionou suas patentes efetivamente para o 
tratamento da água produzida. Ambas as empresas trabalham dire-
tamente com exploração e produção de petróleo.

Gráfico 3 – Número de patentes disponíveis na base de dados WIPO referente aos termos A [“Petroleum 
industry” e “Produced water”] e B [“Petroleum industry” e “Produced water” e “Treatment”] 

O Gráfico 4 apresenta o número de patentes referente a água 
produzida e seus métodos de tratamento ao longo do tempo (2016 
a 2020). A redução no número de publicações indica que as empre-
sas petrolíferas e petrolíferas identificam novos desafios relaciona-
dos ao tratamento da água produzida, os quais estão relacionados 
a preocupação ambiental. O cumprimento da legislação, cada vez 
mais restritiva, os custos relativos aos processos de tratamento e sua 
disposição final adequada contribuem para este cenário. Neste pla-
no da pesquisa é possível evidenciar a necessidade de uma diversi-
ficação industrial, uma vez que as inovações tecnológicas requerem 
tempo para amadurecimento, conforme as TRLs.
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Gráfico 4 – Quantidade de patentes depositadas e/ou concedidas em função do tempo por empresas 
que utilizaram os termos A [“Petroleum industry” e “Produced water”] e B [“Petroleum industry” e “Pro-
duced water” e “Treatment”] 

A partir dos resultados envolvendo os termos [“Petroleum indus-
try” AND “Produced water” AND “Treatment”] foi possível observar 
que os documentos também são diferenciados pela classificação in-
ternacional de patentes. A Tabela 4 apresenta os códigos IPC mais 
encontrados na pesquisa. Destacam-se os códigos C09K que descre-
ve o tipo de material empregado no tratamento da AP enquanto o 
código C02F abrange processos, equipamentos e produtos referen-
tes ao tratamento de águas e suas derivações.

Para delimitar a pesquisa foi adicionado além dos termos [“Petro-
leum industry” AND “Produced water” AND “Treatment”], o código de 
classificação internacional de patentes – C02F. Foram encontrados 
1.035 documentos de patente. A literatura aponta que em 1960 foi de-
positada a primeira reinvindicação de direito de patente relaciona-
da ao tratamento da água produzida tanto sob o aspecto de produto 
quanto processo. Entretanto, nos últimos 10 anos a contribuição in-
telectual resultou em mais de 50% do total de patentes depositadas. 
Nessa busca foi possível observar a diversificação de empresas que 
participam direta ou indiretamente no desenvolvimento de pesqui-
sa do escopo do trabalho (Gráfico 5). 
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Tabela 4 – Classificação internacional de patentes referentes aos resultados encontrados ao utilizar os 
termos [“Petroleum industry” e “Produced water” e “Treatment”] 

Classificação Inter-
nacional de Patentes

Nº de 
patentes

Descrição

B01D 161 Separação

C02F 207 Tratamento de água, de águas residuais, de esgotos ou de lamas 
e lodos

C07C 57 Compostos acíclicos ou carbocíclicos

C08F 38 Compostos macromoleculares obtidos por reações compreenden-
do apenas ligações insaturadas carbono-carbono

C09K 230 Materiais para aplicações diversas, não incluídas em outro local; 
aplicações de materiais não incluídos em outro local

C10G 68 Craqueamento de óleos hidrocarbonetos por hidrogenação des-
trutiva, oligomerização, polimerização

C10L 72 Combustíveis não incluídos em outro local; gás natural; gás na-
tural de sintético obtido por processos não abrangidos pelas sub-
classes c10g ou c10k

C12N 40 Microrganismos ou enzimas; suas composições; propagação, con-
servação, ou manutenção de microrganismos; engenharia genéti-
ca ou de mutações; meios de cultura

E21B 184 Perfuração do solo ou rocha; obtenção de óleo, gás, água, mate-
riais solúveis ou fundíveis ou uma lama de minerais de poços

Gráfico 5 – Número de patentes disponíveis na base de dados WIPO referente aos termos [“Petroleum 
industry” e “Produced water” e “Treatment”] e o IPC [C02F]

Essas instituições apresentam atividades fins bastante variadas. 
Por exemplo, das instituições que mais solicitaram patentes para o 
tratamento da água produzida na indústria do petróleo tem-se que 
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a Ecolab USA Inc. (ECOLAB), Aquamost, Inc. (AQUAMOST) e Gradiant 
Corporation (GRADIANT) são empresas especializadas em tratamen-
to de águas e esgotos. Enquanto  Saudi Arabian Oil Company (SAUDI) 
e Mobil Oil Corporation (MOBIL) são empresas do ramo petrolífero. 
A empresa Petrolite Corporation (PETROLITE) comercializa equi-
pamentos e produtos químicos para diversos fins, inclusive trata-
mento de efluentes. A empresa Heartland Technology Partners LLC. 
(HEARTLAND) atua no ramo de tecnologias inovadoras referentes 
a água e seus tratamentos. Considerando instituição de ensino e 
pesquisa destaca-se o Massachusetts Institute of Technology (MIT). E 
por fim, as empresas General Electric Company (G&E) e Deka Products 
Limited Partnership (DEKA) representam empresas de tecnologias di-
versificadas.

Podemos observar que essas instituições participam de pesquisas 
em um ramo da indústria do petróleo com possibilidade de cresci-
mento tecnológico, uma vez que existe a obrigatoriedade de cumpri-
mento das legislações internacionais, bem como a busca por tecno-
logia cada vez mais eficientes e com menor custo operacional.

A busca de documentos de patente também foi realizada na base 
de dados do INPI para avaliar o desenvolvimento tecnológico de 
métodos de tratamento da água produzida no Brasil. A metodologia 
empregada foi similar àquela utilizada na busca utilizando a base de 
dados do WIPO. Os resultados da pesquisa identificaram que a pri-
meira publicação referente ao depósito de patente envolvendo água 
produzida da indústria do petróleo ocorreu em 1993. O documento 
apresenta um processo de tratamento baseado na recuperação do 
óleo através da separação por ciclone. Vale destacar que o foco da 
reinvindicação não foi o tratamento da água, mas sim a recuperação 
do óleo. Em 1998 foi depositada uma patente para recuperação se-
cundária do petróleo com a injeção de água produzida nos reserva-
tórios. Somente em 2000 foi depositada uma patente específica para 
tratamento da água produzida no Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI).
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O Gráfico 6 apresenta o delineamento da pesquisa utilizando as 
palavras-chave “Indústria do petróleo”, “Água produzida”, “Trata-
mento” além do código de classificação internacional de patentes – 
C02F. É possível observar que a busca segue uma tendência mundial 
para uma pesquisa generalista sobre patentes da indústria do petró-
leo com relação a água produzida e seus tratamentos. 

Gráfico 6 – Quantidade de patentes disponíveis na base de dados do INPI utilizando os termos A [“In-
dústria do petróleo”], B [“Indústria do petróleo” AND “Água produzida”], C [“Indústria do petróleo” AND 
“Água produzida” AND “Tratamento”] e D [“Indústria do petróleo” AND “Água produzida” AND “Tra-
tamento” AND C02F]

                      

Pesquisas do estado da arte e da técnica foram realizadas utili-
zando a base de dados do INPI para patentes depositadas e concedi-
das para o tratamento da água produzida na indústria do petróleo 
(Abbas et al., 2014).

O documento de patente BR 10 2016 029017 1 intitulado “Sistema 
de tratamento de água produzida” e depositado pela empresa brasi-
leira GEO INNOVA Consultoria e Participações LTDA descreve um 
método de tratamento da água produzida por meio da incineração 
de hidrocarbonetos por spray.

A empresa Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) em parceria com 
a instituição Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) foram 
solicitantes do depósito da patente BR 10 2016 0167758 2 A2 intitu-
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lado “Sistema e processo híbrido de tratamento da água produzida 
e água do mar para reinjeção em reservatório de petróleo subma-
rino”. A patente trata da utilização de módulos com membranas 
adaptadas para remoção do óleo e íons sulfato para tratamento da 
água produzida. 

A patente de invenção BR 10 2015 002905 5 A2 intitulada “Sistema 
de tratamento da água produzida e uso da água produzida” descreve 
uma unidade de tratamento empregando filtração por microbolhas, 
controle e ajuste de pH e decantação lamear, além de uma unidade 
de abrandamento convencional para utilização da água tratada na 
geração de vapor. As empresas brasileiras Petrobras, AEGEA Sanea-
mento e Participações e UMA Tecnologia e serviços foram as solici-
tantes da reinvindicação do pedido de patente.

O documento de patente BR 11 2016 001723 4 A2, depositado pela 
empresa japonesa HITACHI Ltda. e intitulado “Sistema de tratamen-
to de água” reivindica um aparelho para separação e remoção do 
óleo presente na água produzida visando a reinjeção durante a eta-
pa de perfuração de poços de petróleo. 

A empresa francesa VEOLIA Water Solutions & Technologies Su-
pport foi depositante do documento de patente BR 11 2015 025917 0 
A2, intitulado “Método e instalação para o tratamento da água pro-
veniente de indústria de petróleo e de gás, em particular, água pro-
duzida”. A patentes refere-se a um método de tratamento da água 
produzida através da técnica de filtragem da matéria orgânica por 
membranas de osmose reversa. 

O documento de patente BR 10 2014 016370 0 A2 intitulado “Meio 
filtrante a base de Moringa Oleífera Lam” foi depositado em parceria 
pelas instituições brasileiras Universidade Federal de Sergipe (UFS), 
Universidade Estadual de Maringá (UEM) e Instituto de tecnologia 
e pesquisa (ITP). A patente reivindica um meio filtrante absorvente 
produzido a partir da torta das sementes da moringa oleífera lam 
para utilização em diversos tipos de efluentes inclusive a água pro-
duzida da indústria do petróleo.
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As instituições brasileiras ITP e Universidade Tiradentes (UNIT) 
foram depositantes do documento de patente BR 10 2014 012490 0 
A2 intitulado “Tratamento da água produzida por uso de sabugo 
do milho”. A patente descreve um processo de adsorção utilizando 
grânulos de sabugo do milho in natura em fluxo contínuo para a re-
dução do teor de óleo e graxas (TOG) da água produzida oriunda da 
indústria do petróleo. 

A patente BR 10 2014 012489 6 A2 intitulada “Aplicação do sabugo 
do milho pré-tratado no processo de minimização do teor de óleos 
e graxas da água produzida” e depositada pelas instituições brasi-
leiras ITP e UNIT descreve o processo de remoção de TOG presentes 
na água produzida através do contato físico com o sabugo do milho 
pré-tratado como meio adsorvente. O sabugo do milho é submetido 
a um tratamento alcalino para remoção da fração lignocelulósica 
da biomassa. 

O documento de patente BR 10 2013 0275536 0 A2 intitulado “Mé-
todo de recuperação e tratamento de água de formação de petróleo 
por processo de separação por osmose reversa” descreve métodos de 
tratamento físico-químico, filtração em areia e osmose reversa por 
membranas para tratamento e reutilização não potáveis da água 
produzida. A empresa brasileira depositante foi a ESSENCIS Solu-
ções Ambientais S.A. 

A empresa americana United Laboratories International LLC rei-
vindicou pedido de patente através do documento PI 1104846-8 B1 
intitulado “Sistema de tratamento de água produzida em campos de 
petróleo e gás em três estágios”. A patente tem como foco a redução 
da concentração de sulfetos de ferro presentes na água produzida 
através de uma solução estabilizada de percarbonato de sódio reali-
zado em diferentes etapas. 

A empresa francesa S. P. C. M. AS depositou o documento de pa-
tente PI 1104353-9 B1 intitulado “Processo para tratamento de água 
produzida e processo aprimorado de recuperação melhorada de pe-
tróleo”.  Tal documento descreve a injeção de um agente oxidante na 
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água produzida ao longo de tempo e posteriormente a adição de um 
agente redutor para neutralizar o excesso de agente oxidante. 

O documento de patente PI 0407110-7 B1 intitulado “Método e sis-
tema para remover hidrocarbonetos dissolvidos de água produzida 
em conexão com a extração de petróleo e gás de formações geológica 
abaixo do fundo do mar ou do solo” foi depositado pela empresa no-
rueguesa MINOX Technology AS. A invenção refere-se a um processo 
para remoção de hidrocarbonetos dispersos e dissolvidos empre-
gando tratamento mecânico ou eletromecânico, seguido do fracio-
namento com um gás inerte circulante e um dispositivo conversor 
catalítico. 

Tais características tornam as referências patentárias a maior, 
mais bem classificada e atualizada coleção de documentos técni-
cos sobre novas tecnologias desenvolvidas por empresas públicas, 
privadas, intuições de ciência e tecnologia (ICTs) e agências gover-
namentais (Ferreira et al., 2009). Desta forma, possibilita conhecer 
a atividade tecnológica, acompanhar as tendências das técnicas ao 
longo do tempo e avaliar os resultados dos recursos investidos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), determinando ain-
da o grau aproximado da inovação tecnológica de uma determinada 
região, área ou instituição, transferindo dados nos documentos de 
patentes em informação sistemática e valiosa (Pereira e Bazi, 2009; 
Chang et al., 2010). 

CONCLUSÃO

O mapeamento tecnológico da pesquisa foi delineado a partir 
dos indicadores patentométricos que indicam os níveis de inovações 
dentro de uma determinada temática. O desenvolvimento tecnoló-
gico mundial para o tratamento da água produzida iniciou em 1960 
através do depósito da primeira patente. Já no Brasil, a inovação tec-
nológica patenteada no INPI foi em 2000. A partir desse momento 
as evoluções históricas demonstraram uma constante busca por in-
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venções de produtos e/ou processos, visto que depois de 2005 ocor-
reu um crescimento acentuado nos números de patentes devido à 
preocupação ambiental pelos impactos que os efluentes das indús-
trias do petróleo causavam na sua disposição final inadequada. 

Essas patentes estão dispersas em: empresas diretamente ligadas 
a exploração e produção de petróleo; empresas parceiras através de 
transferência de tecnologias, bem como a instituições de ensino e 
pesquisa que buscam novos mercados tecnológicos. Vale ressaltar 
que fatores geopolíticos e econômicos, como também o cumprimen-
to das legislações internacionais vigentes cada vez mais restritivas 
para disposição final adequadas para os efluentes, afetam direta-
mente a inovação tecnológica. A busca por produtos e/ou processos 
mais eficientes e com menores custos operacionais visto que a gera-
ção de água produzida cresce de acordo com o amadurecimento dos 
reservatórios de petróleo deve ser considerada. 

O desafio é identificar a necessidade de uma diversificação indus-
trial, em especial aos tratamentos da água produzida tradicionais, 
como oportunidades em inovação. É possível evoluir com combina-
ções ou recombinações de técnicas, métodos e processos tecnológi-
cos ecoeficientes, com o reaproveitamento de produtos, efluentes e 
resíduos, transformando em valor agregado. 

Este mapeamento contribui de forma mais ampla para o conhe-
cimento científico e tecnológico relacionado a temática dos métodos 
para tratamento da água produzida. Neste sentido, o estudo apre-
senta um cenário atual momentâneo das inovações tecnológicas, 
visto que o desenvolvimento científico e tecnológico não é estável. 
Desta forma, sob o aspecto acadêmico, pode-se afirmar que a pesqui-
sa apresenta oportunidades para renovação contínua do assunto e 
dos principais desafios apresentados. 
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ESTRATEGIAS DE REBRANDING PARA 
POSICIONAMENTO  DE SHOPPING 
CENTERS DE VIZINHANÇA

João Aureliano

INTRODUÇÃO

Na evolução constante do mercado, diante dos avanços tecnoló-
gicos, faz-se necessário lançar olhar diferenciado para os shopping 
centers, pois tais centros se aperfeiçoam cotidianamente em atrair, 
conquistar, encantar e fidelizar cada vez mais consumidores, demons-
trando dedicação em sanar as falhas no atendimento, as necessidades 
e os objetivos da população pelo comércio tradicional, além de empe-
nhar-se no processo de surpreender positivamente os clientes.

Um shopping center tem lojas de segmentos variados, praça de 
alimentação, áreas de lazer e serviços. Possui âncoras ou caracterís-
ticas estruturais e mercadológicas especiais, que funcionam como 
força de atração (Meira, 1996).

Independente da classificação do shopping center, todos plane-
jam compor mix diferenciados, que atraia público de forma diversifi-
cada, o que promove atenção especial para o marketing do shopping, 
no qual deve desenvolver ações e eventos que venham gerar fluxo e 
consequentemente promover vendas. Afinal, conforme Kotler (2003) 
marketing é atividade humana dirigida para satisfazer necessidades 
e desejos por meio de troca, além de ser o processo de planejar e 
executar a concepção, estabelecimento de preços, promoção e distri-
buição de ideias, produtos e serviços a fim de criar trocas que satis-
façam metas individuais e organizacionais (Churchill e Peter, 2000).

Como todos os shoppings tem estrutura igual, é preciso lançar 
olhar especial para diferenciar dos concorrentes, iniciando pela ela-
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boração de conjunto de ações diretamente relacionada a gestão de 
marca, para fortalecer seu valor diante dos demais. Logo, faz-se ne-
cessário explorar o estudo da marca já existente, direcionando para 
novas estratégias de marketing na construção do reposicionamento 
da marca no mercado, o rebranding,  considerando como eixos prin-
cipais análise da identidade, conceito e comunicação da marca atual 
e lançando um novo olhar com perspectivas de mudanças.

Quando trata-se de marca, é imprescindível engajamento do 
marketing para melhor inspirar processos alternativos que promo-
va, propague e fortaleça a marca no meio mercadológico; afinal, o 
desenvolvimento para uma identidade de marca sólida, de acordo 
com Aaker (2001), torna-se eficaz quando adquire compromisso com 
a qualidade, alcançando a conscientização do cliente.

As empresas estão de maneira crescente percebendo que um de 
seus principais ativos, talvez o mais valioso deles, é a associação da 
sua marca aos produtos e serviços que comercializam, ganhando as-
sim destaque diante das constantes mudanças do cenário complexo 
e competitivo em que vivemos atualmente (Keller, 2006).

Uma empresa de longa existência no mercado tem que focar sua 
força de presença e posicionamento, praticando ato de projetar a ofer-
ta da empresa, de forma que ela ocupe um lugar distinto e valorizado 
na mente dos consumidores (Gabriel, 2010). Reforçando a construção 
de sua marca com implantação de rebranding, que para Duarte (2013) 
significa um novo nome, uma nova filosofia operacional ou de relacio-
namento com o mercado; uma nova marca, um design diferenciado 
ou a combinação de todos esses elementos no sentido de estabelecer 
uma nova estratégia corporativa ou criar um diferencial que se tradu-
za em um novo posicionamento da empresa frente aos clientes, forne-
cedores, funcionários, mídia e concorrentes.

Para isso acontecer, é preciso ter boa elaboração do plano de 
marketing, sendo sua construção de forma colaborativa, envolven-
do marketing, administração e lojistas, para juntos poderem traçar 
de forma coerentes os pontos tangíveis em prol da melhoria do ne-
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gócio, focando em elevar o rebranding da marca da empresa diante 
dos consumidores. 

Dentre as várias classificações de shopping centers, destaca-se 
shopping centers de vizinhança, que segundo a Associação Brasi-
leira de Shopping Centers ABRASCE (2017), são empreendimentos 
que reúnem lojas de conveniência para suprir a demanda do dia a 
dia dos clientes de sua vizinhança imediata e, geralmente, tem como 
âncora o supermercado.

Por serem espaços comerciais menores, deve-se ter mais cuidado 
nas estratégias de planejamentos, pois estão diante de mercados al-
tamente competitivos, onde os atributos e/ou preços dos produtos 
são muitos parecidos, o posicionamento é essencial para uma marca 
conseguir se diferenciar (Gabriel, 2010).

O objeto do estudo dessa pesquisa foi avaliar como um shopping 
center de vizinhança deve posicionar sua marca no mercado atual e 
engajar de forma tangível na conquista e fidelização de novos con-
sumidores.? Essa inquietude será o condutor para buscar e explorar 
propósitos que sejam aplicados in locus na expectativa de apresen-
tar melhorias.

MATERIAL E MÉTODOS

No primeiro momento será realizado resgate de referencial teórico que para 
Acevedo e Nohara (2009) trata-se de revisões de estudos anterio-
res, respaldando a investigação em relação aos métodos e técnicas 
utilizados para empreender a pesquisa, com debruçar nas leituras 
bibliográficas impressas e digitais, além de investimento de tempo 
com visitas in loco promovendo observação de forma impessoal e 
precisa, realizando exploração mais detalhada do objeto em estudo. 
Com isso, permite ao autor se aprofundar para poder obter maior 
embasamento sobre o problema, utilizando o estudo de caso, que 
para Gil (2002), é uma estratégia de pesquisa que busca examinar 
um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real.



ESTRATÉGIAS DE REBRANDING PARA POSICIONAMENTO DE SHOPPING CENTERS DE VIZINHANÇA

118  

SHOPPING CENTER

Os shopping centers são destinados para suprir a necessidade 
de gerar melhor acessibilidade, comodidade e conforto para o con-
sumidor, centralização de diversos produtos e serviços, conforme 
expressa Monneti (1996) que diante do desconforto pela saturação 
das áreas dos centros comerciais antigos, o consumidor foi aprimo-
rando os hábitos de consumo, o que provocou necessidade de novos 
estilos de centros comerciais, para surpri a carência desse público.

Como pode-se observar os shopping centers tornaram-se mais 
do que simplesmente centros de compras, pois prospectam opções 
variadas de produtos e inserção diversificadas de serviços. Segundo 
Levy e Weitz (2000), são locais onde a nova geração de consumido-
res se reúne para realizar compras, efetuar prestações de serviços e 
principalmente vivenciar lazer; afinal o ambiente propicia assegu-
rar tranquilidade no passeio para todo o público em geral.

Importante ressaltar que, grandes estabelecimentos comerciais 
de estruturas similares aos shopping centersexistem há mais de um 
século. O modelo que temos atualmente iniciou na década de 1950, 
nos Estados Unidos, tendo rapidamente se espalhado para os de-
mais continentes.

No Brasil, o primeiro Shopping Center a ser inaugurado foi o 
Iguatemi, em São Paulo, no ano de 1966 e, desde então, o setor vem 
crescendo a passos largos, segundo ABRASCE (2020) existem, em 
2020, um total de 601 shoppings.

No plano de mix da ABRASCE (2017), existem definições dos ra-
mos de varejo em Shopping Center, diante do acordo com os crité-
rios adotados pela Associação, na qual constitui uma atualização de 
classificações anteriores, que vem sendo editada desde 1986. Essa 
classificação atual foi aprovada pelo Conselho Deliberativo da As-
sociação Brasileira de Shopping Centers, e sua aplicação é sugerida 
aos shopping centers em geral, como instrumento de comparação 
estatística e base gerencial. 



JOÃO AURELIANO

119  

Segundo (ABRASCE, 2017; Drumund, 2019), um empreendimento 
pode ser caracterizado como Shopping Center, possuindo as seguin-
tes características: 

•  Construindo de forma planejada com lojas, operando de forma 
integrada, sob administração única e centralizada; 

•  Composto de lojas destinadas à exploração de ramos diversifi-
cados ou especializado de comércio e prestação de serviços; 

•  Os locatários lojistas sujeitos a normas contratuais padroni-
zadas, além de ficar estabelecida nos contratos de locação da 
maioria das lojas uma cláusula prevendo aluguel variável de 
acordo com o faturamento mensal dos lojistas;

•  Possua lojas-âncora, ou características estruturais e mercado-
lógicas especiais, que funcionem como força de atração e asse-
gurem ao shopping center a permanente afluência e trânsito 
de consumidores essenciais ao bom desempenho do empreen-
dimento; 

•  Ofereça estacionamento compatível com a área de lojas e cor-
respondente afluência de veículos ao Shopping Center; 

•  Esteja sob controle acionário e administrativo de pessoas ou 
grupos de comprovada idoneidade e reconhecida capacidade 
empresarial. 

Os shoppings podem ser classificados também em função de seu 
tamanho, público alvo e localização, conforme classificação feita 
pela (ABRASCE, 2017; Drummond, 2019):

•  Shopping de vizinhança: reúne lojas de conveniência para 
suprir a demanda do dia a dia dos clientes de sua vizinhança 
imediata e, geralmente, tem como âncora o supermercado. Sua 
área construída varia entre 3 mil e 15 mil m²; 

•  Shopping comunitário: grande oferta de vestuário e mercado-
rias em geral. Tem como âncora lojas de departamento ou de 
descontos, supermercados ou hipermercados. Sua área cons-
truída varia entre 10 mil e 35 mil m²; 
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•  Shopping regional: oferta de mercadorias em geral (grande 
parte são lojas satélites de vestuário) e serviços variados. Tradi-
cionalmente, as lojas estão dispostas internamente ao longo de 
corredores comuns e o estacionamento localiza-se ao longo do 
perímetro externo. Pelo seu porte só é viável nas grandes cida-
des e para um público consumidor das classes A e B. Sua área 
construída varia entre 40 mil e 80 mil m²; 

•  Shopping super-regional: similar ao shopping regional, rece-
beu esta designação por apresentar maiores dimensões. Nesse 
caso, seu estacionamento costuma ser mais estruturado para 
absorver o aumento de demanda. Sua área construída é supe-
rior a 80 mil m²; 

•  Especializado/Temático: composto por lojas especializadas/te-
máticas como modas, decoração, material esportivo, etc., geral-
mente sem lojas âncoras. É direcionado para as classes A e B e 
onde as compras são geralmente planejadas e não por impulso 
do cliente. Sua área construída varia entre 8 mil e 25 mil m²; 

•  Outlet Center: constituídos por lojas de fábricas e off-price que 
oferecem preços mais baixos. Possui como âncoras grandes lo-
jas de fábricas. Os valores de aluguéis são menores, devido ao 
custo de construção ser mais reduzido por causa das diferenças 
de acabamento. Está dirigido principalmente para as classes B 
e C para cidades com população acima de 300 mil habitantes. 
Dispõe de áreas construídas que variam de 5 mil a 40 mil m²; 

•  Power Center: reúne um conjunto de lojas âncoras normalmen-
te constituídas por categorykillers (oferecem uma vasta diver-
sidade de produtos nas mais diferentes categorias, com preços 
bastante competitivos), lojas de departamento, lojas de descon-
to, ou off-price, e com reduzido número de lojas satélites. Ocu-
pa áreas construídas entre 8 mil e 25 mil m²; 

•  Discount Center: composto normalmente por lojas que traba-
lham com grandes volumes de produtos vendidos a preços re-
duzidos. Possui área construída entre 8 mil e 25 mil m²; 
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• Festival Mall: comporta somente lojas dedicadas ao lazer, à cul-
tura e restaurantes, sendo dirigido às classes A e B nas grandes 
cidades. Com áreas construídas entre 8 mil e 25 mil m².

Diante das diversas classificações, foi selecionado shopping de 
vizinhança por ter área menor, o que pode dificultar o processo de 
agregar valores de público e de vendas, uma vez que são normal-
mente direcionado para conveniência, localizados em bairros deter-
minados, ou muitas vezes sendo os terceiros ou quartos empreen-
dimentos de uma cidade média. Para Cutait (2017), o shopping de 
vizinhança tem seus pontos positivos, são shoppings mais simples, 
muitos com áreas abertas, corredores parcialmente abertos, estacio-
namentos abertos, com ofertas de produtos e serviços mais voltados 
àquele mercado específico, para pronto atendimento das necessida-
des dos consumidores locais.

MARCA

A marca supera a parte visual, pois é tudo que gera diferenciação 
e ao mesmo tempo promove identificação com algo de forma distinta 
e autêntica. Seu foco é buscar propagar os valores da empresa, apre-
sentando comunicação que transmita experiência e transparência 
para com o consumidor, de forma que interligue ao seu negócio.

O surgimento das marcas foi uma necessidade de identificação do 
produto ou serviço para ganhar maior visibilidade e potencialidade 
comercial, tendo a Revolução Industrial como impulsionadora desse 
fato. Afinal, a marca no início era lembrada apenas pelo nome ou pela 
simbologia, mas com tempo o público foi associando com esses no-
mes ou símbolos; promovendo assim, que alguns produtos ou servi-
ços começassem a ganhar sua própria visibilidade de caracterização 
com potencialidade de diferenciação dos produtos ou serviços. 

Desde o seu surgimento, as marcas foram utilizadas de forma 
artística, cuja a intenção é de diferenciar, marcar e assegurar a 
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identidade de seus criadores, gerando a percepção de diferenciação 
e transformando-se em um dos mais importantes instrumentos de 
marketing (Oliveira e Giuliani, 2006).

Evidentemente o avanço tecnológico instigou novos passos para 
marca, ocasionando competitividade, o que gerou a necessidade de 
diferenciação dos produtos ou serviços, visando novas estratégias 
para conquistar espaço no mercado, e consequentemente buscar fi-
delização do público e cativar os clientes. Oliveira e Giuliani (2006) 
argumentam que “a competitividade de uma empresa advém de sua 
habilidade de desenvolver competências únicas e essenciais, que 
permitam gerar produtos inesperados”. Com isso, surgiram possibi-
lidades das marcas buscarem ter habilidades em realizar ações para 
promover análises de como as pessoas enxergam os produtos ou ser-
viços. Percebe-se que desde o fim do século XX e principalmente no 
século XXI, o público consumidor interliga o produtos ou serviço 
com a marca, provocando o posicionamento bom ou mau da marca 
no mercado, uma vez que os consumidores usufruem da crescente 
taxa de fidelidade e também de crédito de confiabilidade dentro do 
mercado competitivo.

Segundo Kotler e Keller (2012) argumentam que a marca “é um 
bem ou serviço que agrega dimensões que, de alguma forma, a dife-
renciam de outros produtos desenvolvidos para satisfazer a mesma 
necessidade”. Nesse ponto entra em questão o desempenho do pro-
duto ou serviço, juntamente com o significado que já possui perante 
os consumidores; os autores deixam claro que a marca é intangível, 
detentora de valor de grande destaque na empresa, por isso é acon-
selhável buscar desenvolver planejamento cauteloso, de forma que 
foque em ser forte e promover a fidelização do consumidor.

Calkins (2006) expressa seu pensamento sobre marca da seguin-
te maneira: “é um conjunto de associações vinculadas a um nome, 
sinal ou símbolo, relacionadas a um produto ou serviço”. Dessa for-
ma o autor busca explanar a diferença entre o nome que é dado a 
empresa e da marca, com isso o autor reforça: “A diferença entre um 
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nome e uma marca é que um nome não tem associações; é simples-
mente um nome. Um nome torna-se uma marca quando as pessoas 
o vinculam a outras coisas”.

Diante de leitura bibliográfica, é notório que os autores defen-
dem que uma marca agrega valores e diferenciais, seja de forma ra-
cional ou emocional. Sendo que, de forma racional, ela está interli-
gada com o produto e busca garantir a qualidade que é ofertada ao 
público e agregar confiança ao consumidor; com isso ocasiona uma 
decrescente queda de tomada de decisão no momento de selecionar 
qual produto ou serviço comprar. Já na forma emocional, objetiva 
ter vínculo com o consumidor que utiliza determinado produto ou 
serviço não apenas para satisfazer suas necessidades, mas também 
projetar status. 

Os valores e diferenciais que uma marca agrega, defendidos por 
todos os autores, podem ser racionais, quando estão diretamente re-
lacionados ao produto, ou emocionais, quando existe um significa-
do para o consumidor que vai além do produto em si. Os primeiros 
garantem a qualidade dos produtos que são oferecidos e geram con-
fiança no consumidor, o que diminui o processo de tomada de de-
cisão na hora de escolher qual produto comprar. Já os valores emo-
cionais criam um vínculo com o consumidor que usa determinado 
produto não apenas para satisfazer suas necessidades, mas também 
por causa do status e do significado que aquele produto representa 
para ele. Ambos valores fazem com que a fidelização do cliente acon-
teça de forma mais fácil.

De forma, a marca tem sua identidade própria, torna-se ao mes-
mo tempo única e distinta no mercado. A identidade da empresa é 
agregada com atributos tangíveis e intangíveis, buscando a constru-
ção da sua essência corporativa. Para Argenti (2006) é na identidade 
que explora de forma visual a sua realidade, pelo do nome, logomar-
ca, lema, produtos, serviços, instalações, folheteria, uniformes e to-
das as demais peças que podem ser utilizadas no processo de comu-
nicação para interligar e interagir com o público.
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BRANDING AO REBRANDING

Ao falar em branding, engloba ações de posicionamento, propó-
sito e valores da marca, o qual juntas promove e gera a percepção 
da marca na mente dos consumidores. Guimarães (2003) expressa 
que o branding é um modelo de gestão de marca, por isso tem como 
objetivo tornar a marca mais conhecida e ao mesmo tempo desejada 
positivamente, por meio de trabalho de concepção da marca e de 
ações de marketing. Por isso que “branding” tem que buscar inter-
ligar cliente e empresa, gerando assim um elo de relacionamento.

Para isso acontecer, faz-se necessário pensar que a marca é muito 
mais que nome, cores e slogan; ela deve trabalhar para fluir sensa-
ções e promover ligações conscientes e inconsciente em seus stake-
holders, dentre eles os clientes.

A construir o branding, deve buscar manter harmonia no relacio-
namento com o design estratégico que a empresa quer adotar para 
sua identidade, evitando se limitar apenas em nome e “slogan”, mas 
ampliando em informar da forma nítida os produtos e serviços que 
são oferecidos. 

Essa junção torna-se necessária para a marca sobreviver no mer-
cado competitivo. Para isso, deve englobar desde a criação, gestão e 
reposicionamento da nova marca, caso tenha essa necessidade de 
atualização.

Quando se fala em reposicionamento dentro do branding, dire-
ciona para “rebranding”, que é o projeto de adequação da identidade 
da empresa, com propósito de reinvenção, reposição dentro do mer-
cado, agregando nova percepção para a marca.

O “rebranding” vai além do aspecto estético, ele relaciona direta-
mente com o planejamento estratégico da empresa, porque todos os 
processos de mudanças são situações de negócios, ou até mesmo de 
sustentabilidade. 

O processo de mudança deve buscar explorar nova estratégia e 
também desenvolver um diferencial, para transmitir um novo po-
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sicionamento da empresa diante dos seus clientes, fornecedores, 
funcionários, mídia e concorrentes. A empresa deve olhar para mu-
danças independente do tempo, pois, mudanças administrativas são 
necessárias e tem que ser bem planejadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

CASO SHOPPING FAROL

As indústrias de shopping centers em Maceió, teve seu início na 
década dos anos 80, com inauguração do Shopping Center Iguatemi, 
época esta que a cidade continha algumas galerias comerciais dis-
tribuídas pelos bairros de boa localização residencial e comercial. 
Nesse momento surge oportunidade para um grupo local, investir 
e elaborar o segundo shopping na cidade de Maceió, em outra loca-
lização de grande circulação de pessoas e veículos, oportunizando 
lançar um centro de compras no bairro do Farol.

No mercado atual, a Capital alagoana é composta por quatro sho-
pping centers, os quais são classificados: três de porte super-regional 
e um de porte vizinhança, suprindo assim a carência da sociedade 
local, onde cada um tem sua estruturação física diferenciada, po-
rém, seguem com propostas iguais, o que resulta em divisão de pú-
blico, no qual optam ir ao shopping que tenha melhor acesso. Nesse 
item de acessibilidade local, o Shopping Farol, classificado como “de 
vizinhança”, sobressai dos demais, pois fica localizado na avenida 
Fernandes Lima, de maior acessibilidade e mobilização da cidade, 
conforme relatado pela Superintendência Municipal de Transporte 
e Trânsito [SMTT].

O Centro de Excelência em Varejo da Fundação Getúlio Vargas 
(2012), fortalece que com menos lojas e espaços mais enxutos, esse 
tipo de empreendimento aposta na oferta de comodidade a pesso-
as que moram próximo ao local, não as fazendo percorrer grandes 
distâncias para acessar algum serviço ou loja. Apesar de não ter um 
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mix tão variado, esses shoppings buscam oferecer, além da comodi-
dade, lojas com qualidade para compensar.

Para melhor detalhamento sobre cada shopping em Maceió, o qua-
dro a seguir apresenta as características de cada empreendimento:

Tabela 1. Shopping Centers de Maceió

Características Maceió
Shopping

Pátio Shopping 
Maceió

Parque Shopping 
Maceió

Shopping Farol

Área total do terreno (em m2) 76.310 170.406 104.250 3.629,88

Área Construída (em m2) 50.991 41.250 65.621 3.015,60

Área Bruta Locável (em m2) 41.039 41.559 39.134 3.015,60

Número de lojas 237 160 200 60

Nº de vagas estacionamento 1.600 2.058 2.000 200

Lojas-âncoras 10 13 7 3

Fonte: Autoria própria (2019).

O desafio é analisar e desenvolver a pesquisa com foco no shopping 
de vizinhança, que nesse caso é o Shopping Farol, um empreendimento 
existente há 21 anos no mercado alagoano, no qual foi adotado concei-
to de marca como de shopping de padrão tradicional, cujo objetivo é 
proporcionar aos clientes espaço de compra e lazer, com localização 
de  fácil acessibilidade para o público, propiciando complexo de moda, 
serviços, entretenimento e gastronomia. Afinal, o Shopping Farol, pelos 
anos de sua existência, é uma referência no mercado de Shopping de vi-
zinhança para o consumidor  alagoano, oferecendo marcas de destaque 
no cenário nacional e  regional; além de agregar realizações de eventos 
exclusivos para fomentar a cultura e entretenimento na região; tornan-
do uma empresa com bases fortalecidas nos valores da ética, transpa-
rência, compromisso e eficiência em prol da comunidade.

IDENTIDADE DA MARCA

Guerra (2017) descreve que um nome é uma sentença. Talvez, o 
nome seja a mais importante decisão de comunicação que você to-
mará sobre seu negócio. O nome precisa encapsular tudo: a estéti-
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ca, a narrativa, o modo de operação, as imagens que ele evocará na 
mente das pessoas.

O Shopping Farol foi implantando num bairro de grande fluxo 
de pessoas e veículos, além de ter em suas mediações bairros de dife-
rentes classes sociais, desde a classe A até aclasse D; e uma concen-
tração de empresas multinacionais, nacionais e locais; tornando um 
bairro bem conceituado dentro da cidade. 

Na sua implantação a ideia inicial da marca foi associa-se com 
o bairro para promover melhor visibilidade e assim agregar fortes 
parcerias com as futuras lojas que iriam compor o mix do shopping. 
Para isso foi desenvolvido uma logomarca que expressasse conexão 
com o bairro Farol, composta de simbologia representativa do bair-
ro acompanhada de tipografia e cores simples, porém, poluída por 
constar desnecessariamente o endereço da empresa e com ausên-
cias de cores para representar a empresa.

Figura 1. Primeira logomarca do Shopping Farol

 

Fonte: Agência Chama Publicidade (1998)

Essa marca consolidou-se no mercado alagoano por longo tempo, 
passando por evoluções tecnológicas e crises financeiras. Mas, pelo 
avanço do tempo, foi observado que o bairro ganhou novos empre-
endimentos e que o público começou a se diversificar e fortaleceu o 
aumento dos adeptos ao uso das tecnologias.

Permanecer com uma marca por longo período de tempo até faz 
bem, mas também buscar inovação é necessário. O primeiro grande 
impasse foi quebrar paradigmas e fazer que os empreendedores do 
shopping compreendessem a real necessidade de realizar a implan-
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tação da ferramenta de rebranding. Foi utilizado como argumenta-
ção que diante das constantes mudanças mercadológicas do consu-
midor moderno, o shopping de vizinhanças tem que acompanhar as 
reformulações de identidade visual, focando muito além do bairro, 
mas sim a valorização da cidade de Maceió.

Figura 2. Logomarca do shopping

Fonte: Agência Chama Publicidade (2019)

Assim, a logomarca ganhou uma identidade visual mais detalha-
da, bem definida, traçada com critérios que agregam valores e busca 
transmitir sentimento de segurança e confiança aos clientes, pois ob-
jetiva demonstrar algo mais enriquecedor por meio de nova tipografia 
e incluindo cores institucionais que passam representar a empresa. 
Também o novo design, tem meta de buscar suavidade e moderniza-
ção da simbologia da empresa, onde ganha ondas curvadas. Esse sím-
bolo foi baseado nas ondas e ventos, sendo que sua referência remete 
as ondas das belas praias que existem na cidade de Maceió. A escolha 
das cores para a marca e símbolo são baseadas nas cores primária 
(amarelo e vermelho) e secundária (laranja). Aqui fica registrado que 
as cores primárias representam o conceito tradicional que o shopping 
adotou e a cor secundária é as possibilidades de transformações que 
o shopping venha ter com decorrer do tempo. Afinal, a fidelidade na 
reprodução das cores é um item fundamental para garantir a consis-
tência imagem da empresa. A tipografia escolhida foi a família Arial, 
a mais tradicional e comum, mas de boa legibilidade.
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MUDANÇA DE CONCEITO

A cada dia que passa as pessoas mudam, envolvendo assim apri-
moramento do senso crítico e também sua forma de conduta no 
consumo de produtos e serviços. Essas mudanças, devem ser bem 
analisadas pelas empresas, de forma que possam lançar estratégias 
que aproximam-se com as tendências mercadológica do consumi-
dor atual. 

O Shopping Farol desde sua implantação adotou o conceito de 
shopping tradicional, investindo nesse estilo na sua logomarca, slo-
gan, arquitetura, ambientação, administração e comunicação visu-
al. Percebe-se que essas atitudes conceituais foram solicitadas pelos 
empreendedores, mas também é cabível expor que no período da 
implantação do shopping o bairro do farol, na sua maioria, era com-
posto por moradores de famílias tradicionais.

Nos traços arquitetônicos externos, suas fachadas foram com-
postas de cores fortes que associava com as paletas de cores da 
marca oficial, sendo suavizada por espelhos laterais que ganhavam 
destaque na avenida com o reflexo do brilho do sol e das luzes. Nas 
fachadas, frontal e lateral, existiam espaços para grandes estruturas 
de veiculação publicitária nas paredes  paredes sem janelas, utilizan-
do lonas com iluminção frontal,  intituladas empenas publicitárias, 
para locações periódicas. Como instrumento de comunicação para o 
seu público, no estacionamento tinha totem luminoso sinalizando a 
marca e o nome do shopping.

Na arquitetura interna, sua estrutura é composta por pisos de 
granitos, teto de PVC (policloreto de vinila), praça central com fonte 
d’água, banheiros, elevador, escada rolante e escada fixa. Sua praça 
central é ambientada com poltronas e sofás, sendo o teto de poli-
carbonato branco para deixar o ambiente bem iluminado com a luz 
solar durante o dia, e no período noturno uso de refletores.

Na estratégia de rebranding, foram adotadas algumas ações para 
mudança do conceito, mas diante de análise administrativa, ficou 
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definido que o conceito seria tradicional, porém com um novo esti-
lo. De forma que, harmonia e suavidade estivessem em sintonia, na 
meta de equalizar as mudanças, ao invés de ser lançado algo novo, 
que poderia provocar estranhamento do público, a administração 
optou em adotar a medida clássica para o shopping.

As fachadas frontais e laterais receberam cores clássicas, harmo-
nizando com a marca e ao invés de espelho instalou ACM (Material 
de Alumínio Composto) na cor bronze. Na fachada frontal a marca 
do shopping foi redimensionada com nova iluminação para pro-
mover mais visibilidade ao público. Na fachada lateral foram desti-
nados espaços menores para instalações das marcas das lojas fran-
queadas; mas, sem eliminar empena, pois é espaço maior destinado 
para locação de publicidade períodica de empresas interessadas.

No estacionamento, foi retirado o totem e implantado espaço 
verde para valorizar a natureza, como também espaço para instala-
ção de quiosque de produtos naturais.

A ambientação interna ganhou perfil amadeirado, sendo que os 
pontos de maiores fluxos como praça central, praça de alimentação 
e banheiros, tiveram maiores investimentos. Essa ação foi uma for-
ma de valorizar os consumidores e de buscar ofertas com mais co-
modidade e promover maior permanecia no ambiente.

COMUNICAÇÃO DA MARCA

Diante das estratégias adotadas do “rebranding”, faz-se necessá-
rio desenvolver a comunicação da marca, que para Tavares (1998) é 
uma comunicação que visa manifestar significado simbólico, propa-
gando-a em seu público-alvo. Essa estratégia é utilizada para (re)for-
talecer a marca e seu “rebranding”, apresentando os nomes poten-
ciais que a empresa adotou, como forma de atrair os consumidores

Tem como base os meios de comunicação, passando pelas mídias 
tradicionais até as mídias tecnológicas recentes. Nessa comunicação 
deve-se explorar ações estratégicas para transmitir a nova identida-
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de e o novo conceito da marca, de forma que cative e conquiste cada 
vez mais os consumidores. 

O Shopping Farol sempre realizou estratégias de comunicação 
utilizando as mídias tradicionais: outdoor, que abrangem o bairro 
em que se localiza; como também outbus para circulação nos bair-
ros circunvizinhos ao shopping. Em campanhas sazonais o investi-
mento é em mídia em TV e rádio, abrangendo assim todo estado. 

Diante do “rebranding”, foram apresentadas novas estratégias, 
onde as mídias tradicionais diminuíram suas presenças, ficando 
apenas TV’s para campanhas sazonais e rádios. As mídias tecnológi-
cas obtiveram mais investimentos: as redes sociais com apoio dos di-
gitais influencers, ficarão com a missão de propagar de forma direta 
e promover aproximação e interação com o público. Utilizando-se 
uma linguagem e uma imagem mais formais, para ter alinhamento 
com seu conceito tradicional. 

Para longo prazo,  a  administração  do  shopping  lançou  a pro-
posta de investir no e-commerce, com a criação de Shopping Farol 
Online para integrar todas as lojas do mix e também a implantação 
de bancos de dados, sendo alimentado pelo consumidores no sho-
pping físico e no portal online. 

CONCLUSÃO

A marca da empresa tem que ser utilizada de forma estratégica, 
focando elevar vendas, fortalecer sua competividade no mercado, 
integrando a essas ações o respeito e o acolhimento ao consumidor 
do estabelecimento, evitando recair no esquecimento do consumi-
dor diante do poder mercadológico atual. Para melhor compreensão 
do Shopping Farol, foi realizado estudo desde sua implantação até os 
dias atuais, observando que mesmo diante do seu modelo de concei-
to tradicional, poderia concretizar “rebranding” de forma gradativa, 
com possibilidade de inovação sem excluir o lado tradicional. Uma 
vez que, a marca tem uma identidade construída no percurso da sua 
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existência, e que a mesma está presente no cotidiano e na vida dos 
consumidores da cidade. Com isso, acredita-se que a contribuição 
desta pesquisa, tanto acadêmica e profissional, é possibilitar que o 
Shopping Farol continue utilizando as informações referentes à im-
portância da sua marca no mercado alagoano, independentemente 
do seu tempo existencial.
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GESTÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO - 
PROPOSTA DO SISTEMA INTELIGENTE DE 
TRANSPORTE PARA BUS RAPID TRANSIT 
(BRT) DE ARACAJU(SERGIPE)

Francisco Manuel Navarro Caldas
Mônica Maria Liberato

INTRODUÇÃO

Nas ultimas décadas, o Brasil sofreu um grande processo de êxodo 
rural, fomentado pela procura de trabalho devido à industrialização 
dos centros urbanos, o que acarretou em um intenso crescimento 
urbano, não planejado, das regiões metropolitanas, ao mesmo tem-
po, uma política que incentivou a indústria automobilística e não 
incentivou o transporte público. O resultado deste processo hoje são 
cidades com o sistema viário deficitário e com um volume de carros 
acima de sua capacidade, com falta de espaços públicos, passeios ir-
regulares sem acessibilidade, poluição, custos elevados, transporte 
público insuficiente e de má qualidade, o que estimula que as pes-
soas procurem alternativas de transporte particulares que agrava 
ainda mais o problema em um ciclo vicioso. 

Assim, o presente trabalho tem o objetivo de apresentar como 
funciona o Sistema  Bus Rapid Transit (BRT) e seu papel no sistema 
de transporte público, usando o exemplo do BRT projetado para Ara-
caju, capital do estado de Sergipe. Para isso, foi utilizada a metodolo-
gia bibliográfica e documental. 
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O SISTEMA BUS RAPID TRANSIT – BRT  

O Bus Rapid Transit (BRT) é o resultado de um processo de oti-
mização e potencialização do sistema de transporte público através 
do ônibus. Segundo Thomas (2001) o BRT é o meio de transporte rá-
pido que pode combinar a qualidade de trilhos e a flexibilidade dos 
ônibus. Para os autores Parvizi, Mohammadi e Fard (2012, p. 1887) é 
um sistema de trânsito rápido de alta qualidade e capacidade, onde 
os transportes trafegam em faixas exclusivas, com estações confor-
táveis para os passageiros. Uma definição mais ampla é do World 
Resources Institute onde o BRT é um sistema de ônibus de alta capaci-
dade que provê um serviço rápido, confiável e eficiente, logo, como 
se pode observar, não se tem um conceito formal do sistema BRT, 
porém, todos deixam evidente a capacidade e eficiência do sistema.

Estudos de implantação de BRT existem desde 1930, a exemplo 
das propostas do BRT em Chicargo em 1937 que deu origem ao con-
ceito de bus rapid transit (ônibus de trânsito rápido), Washington em 
1956, com a proposta de separar as vias por um shopping, St. Louis 
em 1959 com um loop elevado contornando o centro da cidade, e o 
plano de Milwaukee em 1970, que inluiu 107 milhas de rotas de ôni-
bus expresso (LEVINSON et al., 2002).

No Brasil, o primeiro projeto que deu origem ao BRT, foi a inciati-
va de melhorar o sistema de transporte público urbano em Curitiba, 
no Estado do Paraná, pelo arquiteto Jaime Lerner, na época, também 
Prefeito da cidade, onde idealizou uma Rede Integrada de Transpor-
te (RIT) operando em pista exclusiva, com Terminais de Integração 
para baldeação de linhas e Sistema de tarifa única para qualquer 
itinerário da cidade (NTU, 2009). As estações do BRT em Curitiba fo-
ram instaladas dentro de tubos plásticos, com plataformas elevadas, 
com cobrança de passagens nas extremidades das estações (LEVIN-
SON et al., 2002), e foi inaugurado em 1974 com a implantação de 
20 Km de vias exclusivas econhecido como “Ônibus Expresso” (LIN-
DAU; HIDALGO; FACCHINI, 2007; NTU, 2009). 



FRANCISCO MANUEL NAVARRO CALDAS
MÔNICA MARIA LIBERATO

139  

Um grande diferencial do BRT, é a flexibilidade para adaptação 
de sua capacidade de transporte com o da necessidade da cidade de-
vido as linhas diferenciadas, o que permite otimizar o sistema para 
não ficar ocioso ou oneroso, bem como subdimensionado o que pre-
judicaria a qualidade do serviço. 

Comparando o BRT com o sistema convencional de transporte 
público de ônibus que tem sua capacidade limitada a 4.800 p/h/s, o 
sistema BRT já inicia em sua configuração mais simples com o dobro 
desta capacidade, com 9.600 p/h/s, o que o torna uma opção vanta-
josa para se transformar a mobilidade de cidades médias e grandes.

Além de um transporte eficiente, o BRT promove uma melhor 
mobilidade para a cidade, com boa qualidade, segundo NTU (2010), 
também:

 “[...] possibilita reorganizar atividades urbanas como moradia, 
trabalho, estudo e lazer, e, assim, diminuir as extensões dos 
deslocamentos. Também facilita a movimentação das pessoas 
na cidade, à medida que é criada uma rede integrada de trans-
porte e há uma desconcentração dos destinos.” (NTU, 2010). 

Nesta linha de pensamento, para cidades já consolidadas, o BRT 
além de ser bem adaptável as condições das cidades favorece o pla-
nejamento urbano considerando os reflexos de um bom sistema de 
transporte. 

Até 2012, existiam sistemas de BRT operando nas principais cida-
des da América do Norte, Europa, América Latina, Austrália e Nova 
Zelância; e cerca de 20 sistemas em construção nos Estados Unidos 
e Canadá, com diferentes extensões, componentes, designs, custos e 
benefícios (WIRASINGHE et al, 2013, LEVINSON et al. 2002). 

Não existe um sistema específico, todos os modos se encaixam 
conforme as circunstâncias locais, e para escolher a melhor opção 
se leva em consideração a capacidade e infraestrutura necessárias, 
custos operacionais, tempo e custo de implantação, impactos eco-
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nômicos, sociais e ambientais. A preocupação dos gestores públicos 
que implantam o sistema BRT é promover a mobilidade socialmente 
sustentával, capaz de melhorar a qualidade de vida dos usuários por 
meio de melhorias nas vias, operações eficientes e a melhoria do am-
biente urbano (CERVERO, 2013).

CARACTERÍSTICAS DO BUS RAPID TRANSIT (BRT)

Cada tecnologia empregada, seja de equipamentos de tecno-
logia da informação ou de infraestrutura civil, é adaptável a cada 
necessidade de volume de passageiros que o sistema necessite, esta 
é uma das características que tornam o BRT um sistema flexível e 
adaptável as mais variadas capacidades e condições de implantação. 
Atualmente, já existem novas ideias e tecnologias que tem aprimo-
rado o sistema de BRT ainda mais, que já permitam a esse sistema o 
potencial equiparado aos sistemas de transporte público de grande 
capacidade sobre trilhos. Dentre estes recursos, os principais estão 
descritos neste trabalho, a seguir. 

CORREDORES ESTRUTURAIS DE ÔNIBUS BRT

Dentre todos os recursos técnicos do BRT, os corredores são os 
mais importantes, e que  mais evidenciam o sistema. Esta caracte-
rística é a resposável por fornecer ao sistema maior capacidade e 
permitir ao transporte de ônibus desempenho semelhante aos de 
transportes em trilhos com um custo inferior. O tamanho dos pro-
jetos de BRT está sempre associado à quilometragem de corredores 
implementados nas cidades, dada a sua importância dentro deste 
contexto.

Os corredores são vias exclusivas para ônibus dentro do siste-
ma viário da cidade, que são instalados em um dos lados das vias, 
podendo ser do lado direito ou esquerdo dos ônibus, fechados ou 
abertos, com ou sem instalações para cobrança de passagens, etc 
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(KITTELSON et al., 2003). A função principal do corredor é isolar o 
ônibus do trânsito da cidade, tornando-o um sistema de transporte 
público independente das condições de tráfego, permitindo ao mes-
mo, condições de controle e gerenciamento para que tenha condi-
ções de garantir confiabilidade, desempenho, conforto e segurança 
ao sistema, e consequentemente um transporte de melhor qualidade 
para a população. 

Existem vários tipos de corredores, que estão associados à de-
manda de passageiros de cada um deles. Estes corredores são pro-
jetados conforme as características intrínsecas de cada cidade e da 
demanda conforme o Plano Operacional do sistema. No Manual do 
BRT (BRASIL, 2008) destacam-se os seguintes tipos de corredores:

• Corredor exclusivo, segregado e central, com embarque e desem-
barque no lado esquerdo do canteiro central

Pode-se dizer que este modelo de corredor traz a identidade do 
BRT, já que é o corredor de maior uso devido suas característica efi-
cientes e mais baratas. São os corredores troncais ou principais do 
sistema de BRT.

As principais características deste corredor são: 
a) Segregar as faixas centrais da avenida para serem usadas ex-

clusivamente pelo ônibus; 
b) A quantidade de faixas, por sentido, depende da capacidade 

necessária do corredor com ultrapassagens ou não; 
c) No canteiro central são instaladas as estações de embarque e de-

sembarque com porta de acesso pelo lado esquerdo do ônibus;
d) Acesso de pedestres às estações, ocorrem através de faixas de 

pedestre semaforizadas, em cruzamentos ou não, ou através 
de passarelas.

Para Castro (2013, p.22) a agilidade na transição dos passageiros 
do ônibus a plataforma de desembarque fazendo com que economi-
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ze tempo, maior transporte de pessoas e menor risco de acidentes 
são as principais vantagens dos corredores exclusivos.

Figura 1 apresenta a proposta do corredor de segregação e esta-
ção central, com as dimensões das caixas para cada faixa do projeto 
de BRT da cidade de Aracaju-SE executado por Jaime Lerner, para o 
corredor da Avenida Maracaju, zona norte da cidade.

Figura 1: Perfil do corredor da Avenida Maracaju da cidade de Aracaju

Fonte: Lerner, 2014. p.18.

• Corredor exclusivo, segregado e central, com embarque e desem-
barque no lado direito do canteiro

Este modelo de corredor se assemelha com o corredor anterior, 
a diferença principal é que as estações para embarque e desembar-
que não se localizam no centro. Assim como o corredor de canteiro 
central, este também é utilizado como corredor troncal no sistema 
de BRT, ambos são corredores de alta capacidade de transporte. Este 
corredor é uma opção de configuração que permite algumas facili-
dades, como por exemplo o uso de ônibus com porta a direita que 
circule em linhas de corredores mistos, que utilizem embarque e de-
sembarque do mesmo lado, sem a necessidade de uso de ônibus com 
porta do dois lados que diminuem sua capacidade. Da mesma forma 
quando necessita de estações independentes em linhas de sentidos 
contrários com itinerários diferentes sem sobrecarregar as estações. 
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As principais características deste corredor, segundo o Manual 
da BRT (BRASIL, 2008), são:

a)  Segregar as faixas centrais da avenida para serem usadas ex-
clusivamente pelo ônibus. Esta técnica, além de isolar o ôni-
bus do tráfego de veículos, permite que a faixa fique separada 
das interseções das esquinas e das entradas e saídas dos imó-
veis, de maneira que a circulação do ônibus fica contínua e 
sem interferências da circulação dos demais veículos, ao tem-
po que também a implantação deste corredor não interfere 
nos acessos já existentes.

b)  A quantidade de faixas, por sentido, depende da capacidade 
necessária do corredor com ultrapassagens ou não, porem 
quando se opta por este modelo é comum a necessidade de 
faixa de ultrapassagem; 

c)  As faixas ficam no centro da avenida e as estações para embar-
que e desembarque ficam em canteiros nas extremidades das 
faixas exclusivas.

d)  Para embarque e desembarque de linhas que sigam em senti-
dos opostos é necessário duas estações.

e)  Acesso de pedestres às estações ocorrem através de faixas de 
pedestre semaforizadas, em cruzamentos ou não, ou através 
de passarelas. A localização da passagem dos pedestres segue 
a mesma ideia do corredor com o canteiro central, porem 
como são mais de uma estação para atender os dois sentidos o 
acesso para pedestres fica mais distantes.

• Corredor exclusivo, lateral com embarque e desembarque no 
lado direito ou esquerdo

Este tipo de corredor é considerado como corredor secundário 
e de capacidade média, pois, apesar de ser uma faixa exclusiva, não 
pode ser segregada e fica em constante conflito com os cruzamen-
tos e interseções das esquinas. Sofre com muitas interferências e 
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acessos constante de veículos para terem acessos aos imóveis e ruas 
perpendiculares ao corredor, o que limita a velocidade do corredor.

Normalmente este modelo é usado como corredores para linhas 
alimentadoras e são corredores complementares ao sistema BRT. É 
um corredor que precisa de constante fiscalização por parte dos ór-
gão de trânsito, visto que não tem obstáculo entre as faixas de veí-
culo e a faixa exclusiva, é fácil o acesso por veículos e o desrespeito 
é comum. 

Este tipo de corredor tem uma aplicação de melhor desempenho 
quando se localiza em vias de contenção que margeiam rios, mares, 
áreas de preservação, canais, etc, pois não tem interferência de ruas 
perpendiculares.

As principais características deste corredor são: 
a) Faixas exclusivas laterais na esquerda ou na direita na avenida, 

sem segregação, encostado ao meio fio, apenas identificadas 
com sinalização horizontal com faixa contínua e sinalização 
vertical; 

b) Podem ter uma ou mais faixas por sentido conforme a necessi-
dade e as condições da via; 

c) Embarque e desembarque podem ser em ambos os lados direi-
to ou esquerdo, conforme a configuração do corredor, dentro 
do plano operacional do sistema, e

d) Acesso de pedestres ocorrem diretamente pelos passeios nas 
calçadas, visto que estações ou paradas de ônibus ficam nas 
mesmas.

A proposta do BRT de Aracaju apresenta o perfil da via da Aveni-
da Barão de Maruim (Figura 2), com as dimensões das caixas para 
cada faixa e o posicionamento da estação, que trata de um corredor 
de faixa exclusiva e estações do lado esquerdo.
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Figura 2: Perfil do corredor da Barão de Maruim na cidade de Aracaju

Fonte: Lerner, 2014. p.35.

• Corredor compartilhado com embarque e desembarque no lado 
direito ou esquerdo

O corredor com faixa compartilhada, só deve existir em regiões 
de pouco tráfego, onde o ônibus consegue circular sem a necessida-
de de isolamento de via. É o corredor do transporte de ônibus con-
vencional, o de menor capacidade de transporte com a limitação de 
4800 p/h/s. 

Trata de um corredor complementar do sistema BRT para ali-
mentação dos terminais oriundo de regiões de pouco tráfego que 
não necessitam de investimentos altos em infraestrutura, ou em re-
giões que não permitam mudanças significativas, como áreas tom-
badas, reservas ambientais, mas com necessidades de reforço na 
sinalização. 

Manuel do BRT (BRASIL, 2008),  a operação compartilhada tem 
um impacto desprezível no desempenho do sistema.

As principais características deste corredor são:
a)  Faixas compartilhadas laterais na esquerda ou na direita na 

avenida, sem segregação, encostado ao meio fio, apenas iden-
tificadas com sinalização horizontal com faixa tracejada e si-
nalização vertical.
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b) Por se tratar de vias compartilhadas e de pouco tráfego tem 
apenas uma faixa por sentido  da via. 

c) Embarque e desembarque podem ser em ambos os lados direi-
to ou esquerdo, conforme a configuração do corredor, dentro 
do plano operacional do sistema;

d) Acesso de pedestres ocorrem diretamente pelos passeios nas 
calçadas em paradas de ônibus. Não é usado estação nesse 
tipo de corredor.

A Figura 3 ilustra o desenho do perfil da Avenida Ivo do Prado em 
Aracaju, uma avenida importante e de grande demanda de passagei-
ros e fluxo de veículos, porém é um corredor Tombado pelo IPHAN 
- Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, e devido a 
impossibilidade de obra nesta avenida para implantação de corre-
dor exclusivo e segregado foi classificado como corredor secundário 
e compartilhado no projeto do BRT.

Para suprir a demanda foram configurados outros corredores 
desta avenida. Isto é um exemplo de uma situação em que o BRT, até 
quando possível, tem que conviver com corredores de faixas com-
partilhadas.

Figura 3: Corredor compartilha da Avenida Ivo do Prado 

Fonte: Lerner, 2014 , p.44.
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ÔNIBUS PARA SISTEMA DE BRT – BUS RAPID TRANSIT

O ônibus, no sistema BRT, é o instrumento principal, todas técni-
cas utlizadas é para garantir o melhor desempenho e uso adequado 
deste veículo. É o elemento BRT mais visível, não só para os usuários, 
como à comunidade em geral, estes têm grande impacto na identi-
dade e percepção de qualidade dos sistemas BRT (GERALDES, 2017, 
p.62).

Para se obter o desempenho desejado, e atender estas quatro ca-
racterísticas do sistema BRT, foram feitas algumas modificações que 
caracterizam o ônibus específico para BRT. Uma das mudanças foi 
o aumento do tamanho dos ônibus para poder transportar um volu-
me maior de passageiros. Para isso, foram projetados ônibus de até 
25 metros, biarticulados, com múltiplas portas, portas largas e com 
capacidades de até 270 pessoas. 

Mas, isso não significa que somente ônibus deste tamanho são 
do BRT, no sistema também trafegam ônibus de tamanhos menores, 
conforme demostra a Tabela 1, que devem estar dimensionados para 
a necessidade de demanda de cada linha para não comprometer o 
equilíbrio financeiro com um sistema subutilizado, onde os ônibus 
circulem vazios.

Tabela 1: Opções de veículos para corredores troncais

Tipo de veículo Cumprimento (m) Capacidade (passageiros por veículo)

Biarticulado 24 240-270

Articulado 18,5 120-170

Padrão 12 60-80

Microônibus 6 25-35

Fonte: Manual do BRT (BRASIL, 2008, p.274).

Outra modificação foram nas portas com altura de 92 cm da pis-
ta, para fazer o embarque e desembarque em nível nas estações e ter-
minais. Essa é a principal característica que identifica um ônibus de 
BRT. A porta em nível foi desenvolvida para trabalhar em conjunto 
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com a estação e terminais para melhora do tempo de embarque e de-
sembarque no ônibus, além de garantir a acessibilidade no sistema.

Em algumas cidades, as portas elevadas dos ônibus, tem uma 
rampa, de aproximadamente 50 cm, que abre quando o ônibus es-
taciona na estação ou no terminal, evitando uma abertura entre o 
ônibus e a estação e com isso acidentes. Segundo o Manual do BRT 
(BRASIL, 2008), a abertura e o fechamento da rampa tem a duração 
de 3 segundo, porém os ganhos com a segurança e com os benefícios 
com os usuários com problemas de locomoção, compensa a diferen-
ça.

Para fazer o embarque e desembarque em canteiros centrais, os 
ônibus foram projetados com portas em nível do lado esquerdo, que 
trata de uma configuração que é outra característica específica de 
ônibus de BRT. 

Como o sistema atende a diversas necessidades de capacidade 
das cidades, e integram corredores das mais variadas configurações, 
existem ônibus com portas em nível apenas do lado direito ou do 
lado esquerdo, ônibus com porta dos dois lados, com portas em nível 
do lado esquerdo e porta comum do lado direito, tudo depende do 
estudo plano operacional e da infraestrutura dos corredores para 
definir quais ônibus vão operar em cada linha.

Um dos propósitos de um sistema de transporte público é dimi-
nuir o uso de transporte individual privado, e para atrair essas pes-
soas, os ônibus do BRT tem que ter uma qualidade diferenciada, pois 
é um dos instrumentos de conforto do sistema como um metrô. Para 
Jaime Lerner (NTU, 2009), há maior qualidade do veículo em termos 
de aceleração e frenagem, ruídos internos e externos, acessibilidade 
(ausência de escadas ou longas rampas) e temperatura ambiental 
(arcondicionamento).
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ESTAÇÕES E TERMINAIS

ESTAÇÕES

Todos os componentes do BRT tem o propósito de melhorar o de-
sempenho e o conforto, que são os grandes diferenciais dos sistemas 
de transporte público de boa qualidade. As estações e os terminais 
tem um papel fundamental na operação e na atração ao usuário em 
utilizar o sistema de trasporte de ônibus. As estações são os ícones 
do BRT dentro de uma cidade e é através delas que as pessoas já re-
conhecem o sistema e a sua qualidade.

O Projeto do BRT é para ser diferenciado e a preocupação com 
as estações, é evidente pelos autores, pois pontuam características 
que não são apenas operacionais, mais são tão importantes quanto.  
Para Lerner (2014), a qualidade das estações, internamente, esta as-
sociada, dentre outras coisas, em termos de ruídos internos e exter-
nos, acessibilidade e a climatização. 

As estações e terminais têm características operacionais e tecno-
lógicas que fazem desse sistema o mais eficiente e confortável possí-
vel. Entre suas características principais podemos destacar (BRASIL, 
2008):

a)  Se localizam em canteiros centrais para a otimização de para-
da do ônibus em duplo ataque, o que permite parada de ôni-
bus para os dois sentidos; 

b)  Embarque em nível com o ônibus e portas automáticas que 
agilizam o processo de embarque e desembarque; 

c)  Pagamento antecipado na entrada da estação;
d)  Totalmente acessíveis, tanto para ter o acesso externo a esta-

ção quanto para ter acesso ao ônibus;
e)  Acesso externo através de passarelas ou por sistemas semanti-

zados;
f)  Sistemas de informação visual e audível, on-line, através de 

monitores distribuídos dentro da estação, com o tempo de 
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chegada dos ônibus, permitindo ao usuário o acompanha-
mento da chegada do seu ônibus; 

g)  Informações estáticas, através de painéis informativos, com 
a disposição das linhas e estações nos corredores da cidade, 
para que o usuário possa se localizar e programar sua viajem;

h)  Sistemas de CFTV, circuito fechado de monitoramentos, ga-
rantindo a vigilância constante pelos órgão de segurança;

i)  Acessos através de catracas e sistema de bilhetagem;
j)  Portas automáticos para o acesso aos ônibus,  evitando que as 

pessoas corram risco de cair da estação quando estiver sem o 
ônibus;

l)  Sistema WI-FI para o usuário ter acesso a rede de internet e 
principalmente para a Central de Operações receber infor-
mações do ônibus, on-line, sempre que ele se aproximar das 
estações e terminais, como: dados do validador da bilhetagem 
eletrônica, dos vídeos, dados operacionais do ônibus, etc. Es-
ses dados permitem identificar o carregamento do ônibus em 
cada ponto de parada e carregar histórico de dados que não 
foram transmitidos caso o ônibus tenha circulado em regiões 
sem comunicação. 

A Figura 4, é uma representação de uma estação padrão, em cru-
zamento, do projeto de Jaime Lerner do BRT de Aracaju, onde pode 
se observar uma estação central de 20 metros de comprimento, o 
acesso de pedestre através de faixas de pedestres e rampa de 8,4 me-
tros para a acessibilidade.  
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Figura 4: Modelo padrão de corredor de canteiro central – Proposta Aracaju/SE

Fonte: Lerner, 2014, p70. 

TERMINAIS

No Sistema de BRT, os terminais tem um papel muito importante 
para o funcionamento do sistema. Quanto as características técni-
cas para a operação do sistema e do conforto são as mesmas das es-
tações, mas com uma capacidade bem superior. 

Reservar espaço viário para o transporte público, investir em 
vias exclusivas, reestruturar as atuais linhas de modo a con-
centrar demandas em terminais de integração para, então, 
interligá-los através de eixos de transporte de superfície bem 
equipados (canaletas exclusivas, ônibus maiores, integração 
físico-tarifária, embarque em nível pré-pago, etc.), são medi-
das necessárias e que se mostram eficientes e viáveis em curto 
prazo. (NTU, 2009, p.9)

Como mostra o texto acima, o Terminal tem um papel central no 
BRT, já que é através dele que se faz a integração de todas linhas no 
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sistema, permitindo ao usuário sair de qualquer lugar da cidade e 
poder ir a qualquer destino, sem sair do sistema. Esta foi uma das 
primeiras características do BRT em sua origem que denominava de 
RIT – Rede Integrada de Transporte.

Os Terminais são posicionados nas extremidades dos corredores 
troncais e onde estes corredores se cruzam, com os seguintes objeti-
vos (NTU, 2009):

a) Fazer a baldeação entre corredores troncais interligado-os;
b) Fazer a ligação e baldeação entre as linhas alimentadores com 

os corredores troncais;
c) Reduzir a sobreposição de linhas nos corredores troncais, re-

duzindo a quantidade de ônibus substituindo-os por ônibus 
maiores e mais eficientes;

d) Interligação dos demais modais de transporte;
e) Concentração de pessoas oriundas das linhas alimentadoras 

para serem distribuídas pelos corredores troncais e vice-versa;
f) Conter várias plataformas com capacidade de receber diver-

sas linhas, simultaneamente, para fazer a conexão entre os 
corredores.

O modelo do uso de terminais com as linhas troncais, é conheci-
do como serviço Tronco Alimentador, que consiste em utilizar veí-
culos menores em áreas residenciais para o acesso aos terminais e 
veículos grandes para os corredores troncais. 

Para o planejamento da cidade, este modelo permite a definição 
de áreas de grande adensamentos para grandes polos geradores 
através dos corredores troncais por ter garantido um transporte de 
maior capacidade e um serviço menos agressivo nos bairros resi-
denciais. Este modelo concentra as linhas alimentadoras nos termi-
nais, reduzindo o tamanho das linhas e linhas troncais elimina a so-
breposição de linhas que usavam os corredores, comuns no sistema 
convencional com linhas diretas, otimizando o sistema, utilizando 
carros maiores e em menor quantidade. 
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A quantidade de passageiros carregada por veículo (i.e., o ín-
dice de aproveitamento) é o principal fator na lucratividade 
do sistema. O melhor fator de aproveitamento também torna 
possível a redução no tamanho da frota necessária por um fa-
tor de 3 ou mais, reduzindo o congestionamento e as emissões 
poluentes dos veículos (BRASIL, 2008, p.236).

A quantidade de Terminais está diretamente ligado ao número 
de corredores, e quanto mais corredores, mais destinos podem ser 
alcançados com um sistema mas eficiente. 

Um segundo corredor no plano inicial não se traduz simples-
mente em dobrar os possíveis destinos. Antes disso, a soma 
dos corredores de transporte público tende a se comportar de 
maneira exponencial.  (BRASIL, 2008, p.299)

Os terminais devem ter uma capacidade de acomodação bem 
planejada, para garantir conforto necessário de um sistema de 
boa qualidade, como um fácil acesso, uma boa sinalização, segu-
rança e informação. São equipamentos grandes que devem estar 
preparados para receber uma grande quantidade de pessoas e 
projetado para atender uma demanda de crescimento de pelos 
menos 20 anos. 

O terminal DIA foi projetado para operar, inicialmente com 25 
linhas, sendo o segundo maior terminal de Aracaju, serão 6 linhas 
troncais, 5 interbairros, 4 circulares (2 linhas com dois sentido cada), 
3 integradas e 7 linhas alimentadoras. A Figura 5 mostra imagens do 
projeto arquitetônico do terminal Dia.
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Figura 5: Terminal DIA - Proposta Aracaju/SE 

Fonte: Lerner, 2014.

SISTEMA INTELIGENTE DE TRANSPORTE (INTELLIGENT TRANSPORT 
SYSTEM - ITS )

O termo Sistema Inteligente de Transporte é de fato a contribui-
ção dos sistemas computacionais, nas mais diversas áreas, adaptadas 
para o transporte público. Segundo os autores Parvizi, Mohammadi 
e Fard (2012, p.1887), o BRT é um sistema de trânsito rápido de alta 
qualidade e alta capacidade, onde os transportes trafegam em faixas 
exclusivas, com estações confortáveis para os passageiros.

Ainda não existe uma definição de quais sistemas, especificamen-
te, fazem parte deste conceito de ITS. De fato, a inserção de diversas 
tecnologias da Informação no sistema de transporte tem contribuí-
do para controle, melhora de desempenho, conforto e segurança do 
transporte (ZHU et al., 2018 ). O objetivo do ITS é aumentar a mobili-
dade e a segurança no tráfego, reduzindo os impactos ambientais do 
transporte (MALUCELLI, 2020).

Uma inserção da tecnologia, quando pensado na concepção de 
um projeto, se torna mais barato e eficiente. Como uma obra, os 
sistemas tecnológicos também dependem de uma infraestrutura fí-
sica para funcionar. A falta de um planejamento na montagem de 
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um projeto tecnológico, resulta em sistemas individuais, com custo 
mais altos, sem interoperabilidade e com  inúmeras interfaces de 
gerenciamento, o que torna mais complexa a sua operação.

Os sistemas de ITS que existem nos BRTs mais modernos, segun-
do o Manual do BRT (BRASIL 2008, p.490), são: os Centros de Con-
trole Centralizados, Controle Semafórico e Painéis de mensagens va-
riáveis. Atualmente já existem novas tecnologias e novos aplicativos 
que fazem os sistemas de transporte cada vez mais eficientes e de 
fácil acesso ao usuário.

Em Aracaju, todo o planejamento tecnológico foi dimensionado 
para o projeto do Jaime Lerner (2014) e foi concluído em 2016. São 
eles:

a) Infraestrutura de comunicação de dados
b) Data Center
c) Sistemas de Gestão de Frota Georeferenciado
d) CIO - Centro Integrado de Operações
e) Semafórica inteligente e integrada com prioridade seletiva
f) Circuito Fechado de TV para monitoramento
g) Bilhetagem Eletrônica

Todos esses sistemas são complementares a infraestrutura do 
BRT, e alguns, essenciais para esse modelo de transporte, como é o 
caso do semáforo inteligente e do centro de operações. São desen-
volvidos para que o sistema de transporte tenha uma autonomia in-
teligente, e possam operar conforme programação preestabelecida.

INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO DE DADOS

Um sistema de transporte público BRT, trata de um sistema 
complexo com o funcionamento, simultâneo, de centenas de ôni-
bus, centenas de cruzamentos inteligentes com prioridade seletiva, 
estações e terminais com informações online, computadores com 
os operadores, sistemas de segurança, câmeras, bilhetagem eletrô-
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nica, GPS, dispositivos móveis, e todos esses sistemas se comuni-
cando com o Centro de operações e o Data Center (LUSIKKA; KIN-
NUNEN; KOSTIAINEN, 2020). Essas novas tecnologias para coletar 
e analisar dados de sistemas em tempo real podem ter impactos 
significativos sobre operações de transporte (OKRASZEWSKA et 
al., 2018).

Para um projeto de BRT, onde tem que construir as vias segre-
gadas, a adição de dutos PEAD subterrâneos para o lançamento de 
fibra ótica tem um custo inexpressivo, representando menos de 1% 
do custo da obra da via. O que não acontece quando a via já está 
construída, por esta razão a importância do planejamento tecnoló-
gico com a concepção do projeto do BRT. 

Figura 6: Mapa da rede de comunicação de dados do BRT de Aracaju

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.

No projeto do BRT de Aracaju, foi projetado uma rede de fibra 
ótica em todos os corredores de faixa segregada com estações, num 
total de 5 corredores com aproximadamente 60 Km de fibra ótica 
(representado pela linha azul clara, Figura 6). Esta rede interliga to-
das as estações e terminais com a central de operações com uma 
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capacidade inicial de 1.2 Terabits com alta disponibilidade. Esta rede 
foi dimensionada para ligar todos sistemas previstos do projeto de 
BRT, como: Câmeras de vigilância e monitoramento de trânsito, Bi-
lhetagem eletrônica, GPS e sistemas de informações, Computadores 
das estações e terminais, Semáforos, Monitores Informativos, rádios 
Wi-Fi, telefonia e sistemas secundários de controle.

DATA CENTER

Quanto mais tecnologia implementada no sistema, mais depen-
dente ele se torna de um ambiente estruturado de equipamento e de 
profissionais para mantê-lo sempre operando. 

A interrupção do funcionamento dos computadores, significa, 
em um sistema de BRT informatizado, problemas com a bilhetagem 
eletrônica, perda da prioridade seletiva inteligente dos semáforos, 
interrupção das informações para o usuário, perda de registros e 
acompanhamento do andamento dos ônibus, queda da rede Inter-
net, interrupção da imagens da câmeras nas estações e terminais, 
dentre outros problemas que provocaram a redução da qualidade do 
serviço do transporte. 

Um dada center, garante a segurança dos equipamentos, prote-
ção contra incêndio, controle de acesso aos computadores, e a au-
tonomia energética dos sistemas funcionando 24 horas por dia. No 
projeto do BRT de Aracaju, foi previsto uma data center, com uma 
sala segura de 20 m² com autonomia energética através de 2 gerado-
res e as estações com autonomia de até 8 horas sem energia elétrica.

SISTEMAS DE GESTÃO DE FROTA GEORREFERENCIADO

Dentre todos os sistemas, este é o mais popular e mais importante 
no sistema de transporte BRT. Muitos do recursos tecnológicos para 
o desempenho e o gerenciamento do funcionamento do transporte 
são originados nesta tecnologia. 
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Sistemas Inteligentes de Trânsito (ITS), como a localização 
automática de veículos (AVL) e painéis de mensagem variável 
contribuíram para melhorar drasticamente a eficiência ope-
racional e o serviço ao usuário. (BRASIL, 2008, p.437).

O sistema de gerenciamento trabalha baseado no plano operacio-
nal do sistema de transporte público, e é uma importante ferramen-
ta que auxilia para cumprimento do que foi estabelecido no projeto, 
ao mesmo tempo gera informações operacionais e estatísticas que 
ajudam aos operadores no ajuste do transporte conforma sua de-
manda.

Ao mesmo tempo, a tecnologia não deve suplantar o projeto 
operacional; em vez disso, escolhas tecnológicas devem sim-
plesmente partir das necessidades dos usuários, que foram 
identificadas na análise de demanda, e das características 
operacionais desejadas (BRASIL, 2008, p.437).

O usuário é a figura central de qualquer transporte público e a 
tecnologia torna o sistemas mais fácil de operar e de ser usado pelo 
seu destinatário final. 

Figura 7: Funcionamento do GPS no ônibus

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Este sistema consiste, basicamente, no acompanhamento do ôni-
bus, de forma online, em todo o seu trajeto enquanto estiver operan-
do nos corredores. Isto é possível, devido a instalação de um dispo-
sitivo de GPS - Global Positioning System, que capta dos satélites a 
posição exata do ônibus a cada instante, conforme programado. Este 
dispositivo, coleta além da localização do ônibus, dados técnicos do 
ônibus, como: velocidade, status das portas, aceleração, frenagem, 
identificação do ônibus, dentre outros, e envia através de uma rede 
de dados 4G para a operadora, que por sua vez, encaminha para os 
computadores do Centro de Operações do BRT. Este servidores  pro-
cessam os dados e apresenta para os operadores, em tempo real para 
a gestão do sistema. Dessa forma, os operadores sabem exatamente 
o que está acontecendo com cada ônibus dentro do sistema.  

A partir desses dados, coletados dos ônibus, é possível processar 
inúmeras funcionalidades que derivam para diversos sistemas do 
BRT, de onde podemos destacar os seguintes:

a) O gerenciamento da operação da frota de ônibus.
b) Sistema semafórico inteligente para garantir a prioridade se-

letiva
c) Sistema de informação dos usuários
d) Bilhetagem Eletrônica, etc

Este sistema é a base do gestão operacional do BRT. Nele estão 
configurados o papel de cada ônibus dentro do sistema, por quais 
corredores, estações e terminais ele trafega, em que tempo deve che-
gar em cada ponto de parada, e tudo que foi estabelecido no Plano 
operacional do sistema para cada linha e cada ônibus. 

O sistema permite acompanhamento visual, direto no mapa de 
linhas da cidade, e alerta a cada problema que ocorra no funciona-
mento operacional, como atrasos, defeitos no ônibus, velocidade 
excessivas ou muito lentas, o cumprimento das paradas no trajeto, 
número correto de ônibus para cada linha, conforme plano opera-
cional, desvio de rotas, horário de operação, etc.
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Através desse sistema os técnicos e fiscais na central de opera-
ções, além de monitorar todo funcionamento das linhas, pode ain-
da interagir com o motorista, através de monitores intermos para 
orientar e solucionar problemas de forma rápida, promovendo ao 
sistema ações pró-ativas garantido a performance do BRT.

a) Painéis Informativos para o usuário

Este sistema faz uma grande diferença na qualidade do transpor-
te para o usuário, onde nas estações e nos terminais, são colocados 
monitores ou pineis de mensagem variável que informam a todo 
instante a hora exata ou o tempo restante que falta para chagada 
dos ônibus de cada linha no respectivo estação ou abrigo.

Isso permite ao usuário acompanhar o momento certo que ele 
precisa ir para a plataforma ou simplesmente se programar confor-
me a sua necessidade para escolher rotas diferentes com linhas que 
lhe atendam melhor. Além do conforto de saber exatamente quanto 
tempo precisa esperar.

No projeto de Aracaju, todos os terminais e estações contemplam 
este serviço (Figura 8), onde cada estação e terminal teria entre 2 a 18 
monitores conforme sua capacidade. 

Figura 8: Estação padrão de duplo ataque do projeto BRT de Aracaju

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.
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b) Aplicativos para usuários

Com o georreferenciamento dos terminais, estações e paradas de 
ônibus, é disponibilizado para o usuário aplicativos de celular que 
trazem todas as informações sobre o sistemas de transporte público 
BRT, como a localização das estações e terminais, tempo de chega-
da do ônibus nas estações, terminais e pontos de ônibus na origem 
e no destino, quais linhas ou ônibus o usuário deve usar para che-
gar ao seu destino, o tempo da viajem, em que momento o usuário 
precisa ir para o ponto, no caso dos usuarios com deficiência visual 
este sistema permite que o celular comunique qual ônibus esta se 
aproximando, dentre outros confortos que fazem a diferença em um 
sistemas informatizado.

No projeto do BRT de Aracaju foi contempladoesta tecnologia de 
aplicativo do usuário e para a sua utilização o projeto prevê o ge-
orreferenciamento de todas as paradas dos ônibus, como estações, 
terminais e pontos e ônibus de toda a cidade, para que o usuário 
conseguisse se programar para sair de qualquer lugar da cidade e ter 
o conhecimento da exata hora de chegada em seu destino. 

Na utilização do aplicativo, a identificação de estações e termi-
nais é simples, porque é atribuído um nome para cada um, já que 
tem um volume pequeno de equipamentos deste tipo. Mas em Ara-
caju, foi planejado identificar todos os pontos de ônibus da cidade, 
dificultando esta identificação, e para solucionar esse problema e 
facilitar o uso do sistema pelos usuários, foi criado um código de 
identificação do abrigo de ônibus, com as inicias do logradouro e um 
número sequencial, a exemplo “BDM02”, que se trata do primeiro 
abrigo da avenida Barão de Maruim como mostra a Figura 9.
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Figura 9:  Abrigo de ônibus georreferenciado da Praça Camerino em Aracaju

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.

Para garantir a informação de localização, itinerários e linhas do 
sistema de transporte, em qualquer abrigo com ou sem o uso do apli-
cativo, foram projetados mapas para painéis estáticos com informa-
ções das linhas que passavam no respectivo abrigo e onde se integra-
vam, como mostra na Figura 10. Mesmo sem o aplicativo, o usuário 
que não conhece a cidade, pode facilmente utilizar o sistema.

Figura 10: Modelo de abrigo com identificação e mapa de itinerários

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.
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c) Sincronização com Sistemas Semafórico

O sistema de gerenciamento é parametrizado para garantir que 
o ônibus nem se atrase e nem se adiante em sua programação. Este 
recurso é importante poque evita alguns problemas como os con-
gestionamentos, que sobrecarregam os terminais e as estações com 
muitos ônibus ao mesmo tempo, o desequilibrio  nos intervalos pro-
gramados de chegada e saída dos ônibus em cada estação ou termi-
nal, dentre outros. 

Para isso, os sistemas mais novos de semáforos funcionam sin-
cronizados com o sistema de Gerenciamento, onde, no momento em 
que o ônibus se aproxima do cruzamento, os semáforos através da 
detecção de sensores instalados nos ônibus, solicita informações do 
status do respectivo ônibus para o sistemas de gerenciamento, para 
saber se está adiantado, atrasado ou em seu tempo normal. Com esta 
informação, o semáforo utiliza a programação para abrir ou fechar 
o semáforo para o ônibus conforme a atribuição do sistema de ge-
renciamento, e com isso garantir que o ônibus siga o seu percurso 
no tempo correto conforme o plano operacional. 

Esta tecnologia estava contemplada no projeto do BRT de Aracaju, 
inicialmente para os ônibus que utilizassem os corredores troncais.

SEMAFÓRICA INTELIGENTE E INTEGRADA COM PRIORIDADE SELETIVA

O BRT é um modelo de transporte otimizado, que funciona utili-
zando o sistema viário existente em uma cidade, adaptado para este 
modelo de transporte. Para o seu funcionamento com o melhor de-
sempenho os ônibus são isolados em faixas segregadas, como visto 
anteriormente, porém, diferente de um metrô, o BRT tem como pro-
blema os cruzamentos que ele compartilha com os trânsito da cida-
de e com o pedestres. Desde sua origem, uma caraterística necessária 
para os corredores do BRT, conforme Jaime Lerner (NTU,2009,p.15) 
era “a prioridade nos cruzamentos controlados por semáforos.”
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Uma interseção mal projetada ou estágios semafóricos mal 
programados pode reduzir substancialmente a capacidade do 
sistema. Encontrar soluções para otimizar o desempenho de 
uma interseção pode fazer muito para melhorar a eficiência 
do sistema (BRASIL, 2008, p.300).

Apesar do sistema de BRT necessitar de prioridade nos cruza-
mentos, ele não pode priorar o trânsito por onde ele passa, logo, o 
planejamento da implantação de um sistema com prioridade deverá 
ser feito de modo a otimizar os cruzamentos para que o impacto do 
sistema seja o menor possível. Este cenário, segundo o Manual do 
BRT (BRASIL, 2008) levou países desenvolvidos a investir na otimi-
zação de interseções.

O semáforo inteligente é um equipamento capaz de fornecer pro-
gramação adequada em um cruzamento, através de medidas de de-
manda de trafego. Estas medidas são obtidas por detectores de veícu-
los, sejam através de câmeras de detecção virtual ou laços/circuitos 
magnéticos em pontos estratégicos do asfalto, convenientemente 
instalados nas proximidades do cruzamento que possibilitam o con-
trole dos semáforos em tempo real. Isso permite o semáforo mudar 
sua programação conforme o fluxo.

Estes equipamentos podem funcionar individualmente, onde 
não há interseções sinalizadas próximas que possam influir de ma-
neira previsível nesse cruzamento, servindo apenas o tráfego local, 
como elemento de controle do semáforo. Podem, também, ser utili-
zados em sinalização de conversões, cruzamentos de ruas de tráfego 
intenso com ruas de baixo volume de tráfego, travessias de pedes-
tres com acionamento por botões, portões de entrada e saída de veí-
culos em hospitais, escolas, quartéis, etc. Como podem ser usados 
em conjunto, controlados por um sistema centralizado que recebe 
informações de contagens e detecção através sensores ligados aos 
controladores, processa esses dados, alterando as programações de 
cada cruzamento semafórico e executando uma sincronia entre os 
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diversos cruzamentos, atendendo a parametrizações das priorida-
des programadas na central, otimizando as interseções conforme a 
necessidade do transito e do transporte público.

O BRT conta com a faixa segregada e a prioridade nos cruzamen-
tos para conseguir otimizar o tempo de viagem sem sofrer a influen-
cia dos trânsitos caóticos das grandes cidades. O semáforo atuado, 
isto é, com sensor de detecção, é estruturado de modo a dar priori-
dade aos ônibus, sendo estes sempre atendidos em primeiro lugar 
nos cruzamentos, não obstante os demais veículos serem detectados 
em outras correntes de trafego. Este prioridade é executada pelos 
semáforos com técnicas conhecidas como prioridade seletiva. Nem 
sempre a livre passagem do ônibus é a melhor opção, como vimos 
anteriormente. 

Os tipos mais comuns de prioridade em semáforos são:
• Sincronismo através de sistemas progressivo de aberturas, 

conhecido como Onda Verde.
Consiste na abertura do verde de forma sequencial, em um corre-

dor, para obter o máximo de continuidade de trajeto com o mínima 
interrupção do fluxo de veículos possível. No sistema BRT é comum 
em corredores secundários de faixa exclusiva com muitos cruza-
mentos em seu precurso.

• Prioridade seletiva
Este é o principal modelo de prioridade de BRT, onde existe dispo-

sitivos de detecção do ônibus quando se aproxima do cruzamento e 
o semáforo libera, imediatamente, o sinal verde para o ônibus. Este 
recurso também é utilizado para serviços de emergência como am-
bulâncias.

• Prioridade Seletiva Controlada
Este é o modo mais sofisticado, diferente do anterior que apenas 

abre o semáforo quando detecta o ônibus, este, pode também fechar, 
de acordo com o status do ônibus, como: atrasado, adiantado ou nor-
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mal. Para que este modo funcione requer um controle centralizado e 
conectado com o sistemas de gerenciamento de frota, de um semáfo-
ro com rede de comunicação com a central de processamento e com 
sensores especiais no ônibus. 

O principio do funcionamento é simples de entender (Figura 11). 
Quando um ônibus se aproxima do cruzamento, este transmite um 
sinal com sua identificação para o controlado do semáforo, que por 
sua vez, manda para a central de processamento, que responde ao 
controlador se ele fecha ou abre o sinal para o ônibus. Caso o ônibus 
esteja atrasado o semáforo abre priorizando a sua passagem, caso  
ele esteja adiantado o semáforo fecha para o ônibus, controlando o 
seu tempo de viajem para garantir a programação e a distribuição 
correta do sistema.

Figura 11: Cruzamento de prioridade seletiva controlada em via segregada esquerda

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.
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No BRT de Aracaju, no projeto de Jaime Lerner (2014, p.212), fo-
ram definidos 79 cruzamentos com prioridade seletiva nos corredo-
res troncais com via segregada ao lado em corredores secundários 
com faixas exclusiva do lado direito como sincronismo de sistema 
progressivo, representado na Figura 12, ambos do projeto tecnológi-
co do BRT da SMTT (ARACAJU, 2016) onde foi inserido a prioridade 
seletiva controlada, com semáforo próprio e exclusivo para a faixa 
do BRT, para um tratamento diferenciado do tráfego de veículos no 
mesmo sentido do ônibus. No projeto existem 16 tipos de cruzamen-
tos diferente. 

Figura 12: Cruzamento de sincronismo sequencial em via exclusiva direita

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.
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CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÕES - CIO 

O Centro Integrado de Operações é o local construído onde se 
concentra a equipe de gestores e especialistas de todas as áreas téc-
nicas para gerenciar e operar o sistema de transporte BRT.

Permite um monitoramento unificado de todo o ambiente tecno-
lógico relacionados a mobilidade urbana permitindo a monitoração 
de todos os sistemas associados diretamente e indiretamente ao BRT 
como o tráfego de veículos nos corredores,  o sistema de GPS, fisca-
lização eletrônica, sistema de bilhetagem eletrônica, sistema sema-
fórico, sistemas de vídeo monitoramento, comunicação de dados e 
toda a infraestrutura tecnológica.

Com o CIO é  possível otimizar recursos, viabilizando a gover-
nança centralizada, além de padronizar os processos e serviços, 
aumentando a eficiência e a segurança nas operações e soluções 
de problemas.

No CIO é reunido técnicos, fiscais, agentes e operadores do trânsi-
to e do transporte coletivo, equipe semafórica, que vão acompanhar 
em tempo real o que acontece nas ruas e nos ônibus, formando um 
núcleo de comando online com comunicação direta com motoristas 
de ônibus e dos profissionais de trânsito e transporte em geral.

No CIO, os operadores tem disponível telões conhecidos como Ví-
deo Wall, para que todos tenham uma visão, ao mesmo tempo, e em 
tempo real, do status de todos os sistemas que estão operando, com 
também, bancadas individuais com computadores, que permitem 
ações simultâneas e individuais de cada especialista, seja para os sis-
temas de gerenciamento de frota, ou para os painéis de mensagens, 
como para controladores de semáforos ou sistemas de comunicação.

No BRT de Aracaju, foi projetado um Centro de operações com 
um videowall de 12 telas de 46” cada, uma sala de crise para soluções 
emergenciais e 10 (dez) posições para serem distribuídas entre os es-
pecialistas e fiscais para o gerenciamento do Transporte público e 
Trânsito, conforme a Figura 13.
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Figura 13: Centro de operações do projeto BRT de Aracaju-SE

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.

CIRCUITO FECHADO DE TV PARA MONITORAMENTO

O sistema de monitoramento não é um item essencial para o fun-
cionamento do BRT, mais é um recurso importante no gerenciamen-
to do trânsito e na segurança do transporte público. Para o usuário, 
diante da violência, assaltos e vandalismo, a presença deste sistema 
tem sido imprescindível para que a população de sinta segura em 
utilizar o transporte público.

O sistema de monitoramento, dentro de um sistema de transpor-
te tem diversas finalidades: Observar em tempo real, acompanhar 
o carregamento de pessoas nas estações e terminais auxiliando a 
operação do transporte público, fiscalizar a invasão de carros na fai-
xas exclusivas, vigilância mais efetiva dos terminais e estações pela 
guarda municipal e pela polícia, contagem volumétrica nas vias e 
monitora as interseções e cruzamentos próximos as estações. 

No sistema do BRT de Aracaju foi projetado 350 câmeras de alta 
definição, onde 70 se localizam nas áras externas das estações e ter-
minais, com áreas de cobertura de quase todo o corredor, conforme 
representado na Figura 14, e 270 câmeras internas nas estações e 
terminais. 
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Figura 14: Raios visão das câmeras de monitoramento BRT de Aracaju

 

Fonte: SMTT, Aracaju 2016.

Todos os 5 terminais de BRT de Aracaju foram projetados com 
uma sala de vigilância local, para uso da guarda municipal, com 
acesso a todas câmeras do Sistema, além do Centro de Operações 
que esta focado no funcionamento do sistemas de transporte, dentro 
de cada terminal tem um estrutura para um trabalho de segurança 
complementar, fornecendo maior segurança ao usuário e inibindo 
os assaltos e o vandalismo, etc.

BILHETAGEM ELETRÔNICA

O conceito de bilhetagem eletrônica é, basicamente, um sistema 
de pagamento do valor das passagens de forma eletrônica, segundo 
a NTU (2009) é o serviço pelo qual os usuários conseguem efetuar o 
pagamento da passagem por meio de cartões magnéticos e validado-
res instalados nos ônibus, sendo largamente utilizada no sistema de 
transporte público no mundo. Ela não é responsável pelo desempe-
nho e nem pela capacidade do BRT, mas tem um papel fundamental 
na gestão neste modo de transporte assim como nos demais. 
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Um grande problema, para muitos municípios, é o custo do siste-
ma de transporte para ter uma tarifa que se enquadre na realidade 
da população. O diferencial do BRT é ter uma grande capacidade de 
transporte de passageiros e ser autossustentável, isto é, se bem di-
mensionado, não necessita de subsídios. 

O transporte público tem muitos problemas técnicos que influen-
ciam na tarifa e que, a cada ano que passa, estão aperfeiçoando com 
as novas tecnologias que reduzem os custos e trazem mais conforto 
e eficiência ao sistema. Mas existem alguns problemas que não são 
técnicos mais que devem ser enfrentados e inibidos constantemen-
te, pois oneram um sistema público. Dentre eles, pode-se destacar a 
política de gratuidade, fraudes de operadoras, funcionários e usuá-
rios desonestos, que sem uma boa gestão o prejuízo pode onerar a 
população.

A tentação de ‘bancar o Tiradentes com o pescoço de outros’ 
é irresistível a muitos homens públicos, o que sugere que no-
vas gratuidades e descontos podem ser infligidos no setor 
de transportes num futuro próximo, piorando ainda mais o 
círculo vicioso de: perda de demanda pagante ‐ aumento de 
tarifa ‐ fuga de passageiros pagantes ‐ aumento de tarifa (NTU, 
2009, p.40).

Para o usuário, a bilhetagem eletrônica é um facilitador para a 
compra da passagem de forma eletrônica e rápida, mas para a gestão 
do transporte é uma ferramenta de informações muito poderosa.

O sistema de bilhetagem funciona através de validadores, que 
são equipamentos que ficam instalados nos ônibus, nas catracas 
das estações de embarque e dos terminais. O usuário adquire, nos 
pontos de venda, um cartão do sistema, onde este cartão contém 
uma memoria que armazenam os seus créditos. Quando o usuário 
vai utilizar o sistema transporte, passa o cartão no validador, e este 
identifica os crédito e dá o acesso ao transporte. 
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Os ônibus do BRT que fazem embarque e desembarque apenas 
em terminais e estações não têm validadores. De acordo com o pro-
jeto tecnológico do BRT de Aracaju, as principais funcionalidades do 
sistemas de bilhetagem eletrônica, são:

a) Permite o controle numérico dos passageiros transportados, 
classificados por categoria, de modo que todos os usuários se-
jam contabilizados pelos validadores instalados nos ônibus. 

b) Faz o controle de cobrança para linhas onde se utilizam tari-
fas fixas para um ou mais sistemas tarifários;

c) Armazena todos os dados, automaticamente, em bancos de 
dados;

d) Reduz fraudes por meio de fiscalização eletrônica (controle de 
validação) e através dos cartões associados á biometria facial 
dos usuários que utilizem benefícios ou isenções tarifárias;

e) Permite controle estatístico e financeiro da arrecadação e da 
utilização dos créditos de viagens ao final de cada período 
operativo, com emissão de relatórios, tanto pelo órgão gestor, 
quanto pelas empresas concessionárias;

f) Pulveriza a comercialização através de pontos de vendas 
(PDVs), bancas de jornais/revistas, e também através de co-
mércio eletrônico pela Internet,

g) Controla a frequência dos usuários de gratuidades, estudantes 
ou de qualquer outro tipo de tarifa por relatório que permita a 
fiscalização de indícios de fraudes;

h) Permite integração temporal entre diferentes linhas a partir 
de períodos máximos de intervalo de passagem do cartão.

i) Permite que o Órgão Gestor e as Empresas Concessionárias 
recebam as informações de utilização dos créditos tarifários 
simultaneamente e forma primária. 

A bilhetagem eletrônica e o gerenciamento de frota, são os sis-
temas que detém todas a informações técnicas necessárias para o 
dimensionamento e gestão do sistema, bem como, as informações 
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necessárias para base do cálculo tarifário, que é o grande desafio da 
gestão pública, ter um sistema de transporte público de boa qualida-
de e com um preço justo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um sistema de trânsito rápido de ônibus (BRT) é uma solução de 
transporte público de excelente qualidade, que tem todo o potencial 
necessário para mudar a realidade da mobilidade nas cidades Brasi-
leiras, dentro de um orçamento acessível, com uma rápida velocida-
de de implantação e com efeitos positivos a curto prazo. Além de ofe-
recer uma oportunidade para criar um sistema capaz de atender às 
necessidades dos usuários e empresas do setor que combinam insta-
lações, equipamentos, serviços e elementos do sistema de transporte 
inteligente em um sistema integrado.

O BRT é uma realidade e um sucesso que tem conquistado o mun-
do todo. Conhecendo melhor o sistema de BRT, e entendendo a sua 
versatilidade, é simples perceber que sua implantação em uma ci-
dade que já o comporte, depende apenas, do empenho e da vontade 
política de torná-lo uma realidade. 

A implantação do Sistema BRT em Aracaju transformaria a rea-
lidade do transporte público da cidade em diversas características 
primordiais para a qualidade deste serviço.

Atualmente as condições do transporte público coletivo são ex-
tremamente deficitárias e tornam esse modal de transporte como 
uma alternativa secundária, fato este que traz consigo diversos fato-
res negativos no trânsito, no meio ambiente, na qualidade de vida e 
consequentemente na desaceleração do desenvolvimento da cidade. 
O BRT solucionaria problemas que são essências em qualquer siste-
ma de transporte como o cumprimento de horários, característica 
essa primordial para a confiabilidade no sistema e em sua eficiência. 
A cidade teria um sistema com a capacidade de transporte apropria-
da para o seu tamanho e para o seu crescimento de longo prazo, vis-
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to que o modelo atual já se encontra saturado. Também melhoraria 
o conforto, a acessibilidade e a segurança para os seus usuários, e a 
cidade passaria a ter um transporte com informação e tecnologia 
suficiente que daria condições a qualquer pessoa, seja um turista ou 
um morador, poder se deslocar sem a necessidade de depender de 
orientações de moradores. 

Dito isto, a implantação do sistema BRT em Aracaju não é apenas 
uma condição de melhoria no sistema atual, mas uma necessidade 
evolutiva para garantir o funcionamento do transporte público da 
cidade e promover uma melhor qualidade de vida para a sua popu-
lação.
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO NA 
FRONTEIRA

Carmen Regina Dorneles Nogueira
Itamara Martins de Souza

INTRODUÇÃO

A formulação das políticas públicas de educação no Brasil está 
centralizada no Governo Federal, há uma lei nacional que define as 
diretrizes e bases da educação, seus princípios, sua organização, os 
níveis e modalidades dos sistemas de ensino e as fontes de financia-
mento, de acordo com percentuais de reserva de recursos previstos 
na Constituição Federal. Quanto ao planejamento estratégico das 
políticas de educação, o Plano Nacional de Educação (PNE) define 
diretrizes, metas e estratégias, para um período de 10 anos. Além 
de constar na Constituição Federal a colaboração da comunidade 
na área da educação, na lei que rege o PNE há, também, previsão 
de participação da comunidade em sua elaboração. Nas regiões de 
fronteira do Brasil, em especial nas cidades gêmeas1, como São Bor-
ja e Santo Tomé, ocorrem interações entre a população fronteiriça, 
a maior parte das relações são comerciais, entretanto há interesse 
e possibilidade de cooperação na área da educação. A fim de pro-
mover a integração regional fronteiriça foi firmado acordo bilateral 
entre Brasil e Argentina, o qual dentre outros direitos, prevê a co-
operação na área da educação. Contudo, na prática, não é simples 
implementar as ações previstas no acordo, seja pelas distintas legis-
lações, seja pelos diferentes atores que precisam ser envolvidos para 
sua implementação.

1 Cidades que se confrontam, localizadas na fronteira de seus respectivos países, as quais apresentam potencial 
de interação.
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Considerando o problema “inexistência de políticas públicas de 
educação específicas para a região da fronteira”, este trabalho teve 
como objetivo apresentar metodologia de análise de políticas públi-
cas, que pode ajudar a clarificar o problema, por meio de seu diag-
nóstico, sua definição e estabelecimento do objetivo a ser alcançado. 
Respondidas estas questões, poderão ser construídas alternativas 
para solução ou mitigação do problema. Entretanto, além de uma 
boa análise da política pública, é necessário que o problema seja in-
serido na agenda governamental, então, apresenta-se o modelo teó-
rico múltiplos fluxos, para compreensão de como ocorre a formação 
da agenda governamental. Assim, os atores locais podem participar 
de forma racional neste processo, a fim de inserir as demandas lo-
cais na agenda governamental.

Neste trabalho, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental 
utilizando livros, artigos e legislação. A análise de dados foi qualita-
tiva. O trabalho está composto, além da introdução e da conclusão, 
pela seção políticas públicas, onde estão apresentados os conceitos 
gerais e o contexto do surgimento dos estudos na área; seção polí-
tica pública de educação no Brasil, como ocorre a regulamentação 
e o planejamento; seção política pública de educação na fronteira 
do Brasil, onde consta uma breve conceituação de fronteira e se dis-
corre sobre as políticas na área de educação nesta região; por fim, 
análise de políticas públicas, que contempla dentro da análise de 
políticas públicas, a análise do problema e da formação da agenda 
governamental.

POLÍTICAS PÚBLICAS

O surgimento do estudo de políticas públicas, no meio acadêmi-
co, segundo Souza (2007), ocorreu nos Estados Unidos da América, 
com interesse na área executiva dos governos, já a adoção da política 
pública como subsídio para as decisões de governo surgiu durante 
o período da Guerra Fria, com a finalidade de combater seus efeitos 
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negativos sobre os Estados. São considerados “pais fundadores” da 
área de políticas públicas: Laswell, que buscou aproximar a acade-
mia do objeto empírico, os governos; Simon, que trouxe o conceito 
de racionalidade limitada; Lindblom, que sugeriu a incorporação de 
outras variáveis para análise, além das racionalistas; e Easton, que 
definiu a política pública como um sistema em constante interação 
(SOUZA, 2007).

Segundo Souza (2007), existem diversas definições de políticas 
públicas, nas quais muitos autores as definem com foco na função 
de solucionar problemas, as críticas a essas definições são por des-
considerarem a essência da política pública, que são os conflitos que 
ocorrem em torno de ideias e interesses. Em todo caso, segundo a 
autora, todos os diferentes conceitos direcionam os olhares para o 
governo, onde os conflitos se desenvolvem. Souza (2007, p. 70) adota 
concepção de política pública como “campo do conhecimento que 
busca, ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou analisar 
essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mu-
danças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)”. Nota-
-se a ligação do campo de estudo às ações do governo, justamente por 
ser o principal formulador e implementador de políticas públicas.

Segundo Souza (2007, p. 70), os “Estudos sobre políticas públicas 
buscam explicar a natureza da política analisada e seus processos 
[...]”, os quais, segundo ela preocupam-se em entender porque e como 
as coisas acontecem. Desta forma, os estudos de políticas públicas 
compreendem a análise do contexto e dos processos. A autora ainda 
afirma que, o estudo, a formulação, a implementação e a avaliação 
ou análise de políticas públicas, envolvem outras áreas de conheci-
mento (sociologia, economia, etc.), assim, conforma-se em área mul-
tidisciplinar.

Na linha dos pesquisadores ligados ao conceito de políticas públi-
cas com a função de solucionar problemas, traz-se o entendimento 
de Secchi (2016), para quem, a política pública está atrelada a um 
problema público, “O problema público é um conceito intersubjeti-
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vo, ou seja, ele só existe se incomoda uma quantidade ou qualidade 
considerável de atores. Uma política pública é uma diretriz elabora-
da para enfrentar um problema público” (SECCHI, 2016, p. 5). Por-
tanto, a cultura da população influencia na percepção dos proble-
mas públicos. Como exemplo da construção de uma percepção de 
problema público, traz-se a lei que proíbe o consumo de produtos 
fumígenos em recintos coletivos fechados no Brasil. Tal problema 
público foi apontado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e o 
Brasil como membro dessa Organização assinou a convenção para o 
controle do tabaco no ano de 2003. A legislação nacional antitabaco 
foi promulgada em 2011. Após menos de 10 anos da regulamentação, 
tornou-se inaceitável, para boa parte da população, o consumo de 
produtos fumígenos em recintos coletivos. Esta ação consistiu, den-
tre outras fundamentações, em uma política pública de saúde com 
o objetivo de resolver o problema das doenças causadas pelo tabaco, 
o que corrobora a afirmação de Secchi (2016), de que uma política 
pública visa enfrentar um problema público.

As políticas públicas são elaboradas e implementadas com a fi-
nalidade de “enfrentamento, diminuição e até mesmo a resolução 
do problema público” (SECCHI, 2016, p. 5). Os problemas públicos 
que se desenvolvem na sociedade, podem ser complexos e de difícil 
solução, e, por vezes o custo de sua solução é extremamente alto, o 
que leva à decisão de apenas mitigar os seus efeitos negativos. Em 
suas decisões, os gestores podem optar por atacar as causas do pro-
blema ou as suas consequências. Para fins de compreensão do todo, 
Secchi (2016) sugere a construção da “árvore do problema”, na qual 
se encontra “No nível mais essencial […] a causa (raiz), no nível inter-
mediário está o problema (tronco) e no nível superficial aparece a 
consequência (ramos)” (SECCHI, 2016, p. 54). Assim, as políticas pú-
blicas são pensadas de acordo com o objetivo a ser atingido.
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POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO NO BRASIL

A educação no Brasil é “direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 
1988, art. 205). Neste trecho da Constituição Federal (CF), pode-se 
constatar a obrigação do Estado e da família em garantir o direito à 
educação. O Estado realiza ações neste sentido por meio de políticas 
públicas de educação, que devem ser planejadas em cooperação com 
a sociedade, objetivando garantir o desenvolvimento dos receptores 
da política pública.

O Estado deverá garantir Educação Básica (Educação Infantil, En-
sino Fundamental e Ensino Médio) obrigatória e gratuita, dos 4 aos 
17 anos de idade, assegurada oferta gratuita, também, aos que não 
tiveram acesso na idade própria (BRASIL, 1988). Em relação aos con-
teúdos a serem desenvolvidos, a própria CF prevê que para o Ensino 
Fundamental “Serão fixados conteúdos mínimos [...] de maneira a 
assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais 
e artísticos, nacionais e regionais” (BRASIL, 1988, art. 210). No Ensi-
no Fundamental, as aulas serão ministradas em língua portuguesa, 
sendo assegurado às comunidades indígenas a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem (BRASIL, 
1988). Além da Educação Básica, o Estado oferta Ensino Técnico e 
Superior de forma gratuita em instituições públicas, como também, 
disponibiliza bolsas de estudo em instituições privadas.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), reúne os princípios 
que regem a educação e seus fins; o direito à educação e o dever de 
educar; a organização da educação, em que, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os municípios devem trabalhar em regime de co-
laboração, cabendo à União, a coordenação da política nacional da 
educação; define os níveis e as modalidades de sistemas de ensino e 
os profissionais de educação; e discorre sobre os recursos financei-
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ros a serem aplicados na educação (BRASIL, 1996). Assim, as bases e 
diretrizes da educação no país são estabelecidas na LDB e as institui-
ções de ensino seguem os preceitos indicados. Além da instituição 
da LDB, a CF prevê que deve ser estabelecido por lei um plano nacio-
nal de educação, com duração de dez anos, com o objetivo de

[…] articular o sistema nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenvol-
vimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modali-
dades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas [...] (BRASIL, 1988, art. 214).

O Plano Nacional de Educação (PNE) vigente foi aprovado no ano 
de 2014, apresenta-se em formato de planejamento estratégico, traz 
em seu texto diretrizes, metas e estratégias. No PNE, ficou estabele-
cido que o Ministério da Educação (MEC), a Comissão de Educação 
da Câmara dos Deputados, a Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte do Senado Federal, o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
e o Fórum Nacional de Educação (FNE) devem: realizar o monitora-
mento contínuo e avaliações periódicas da implementação do PNE 
e do cumprimento das metas estipuladas; divulgar os resultados nos 
sítios institucionais na internet; analisar e propor políticas públicas 
para garantir a implementação das estratégias e o cumprimento das 
metas; e propor a revisão do percentual de investimento público em 
educação (BRASIL, 2014).

A construção do PNE ocorre em conjunto com a comunidade. 
Devem ser realizadas duas Conferências Nacionais de Educação 
(CNE) até o final dos dez anos do PNE em vigência, estas devem ser 
precedidas de conferências distrital, estaduais e municipais, sendo 
coordenadas pelo FNE, com a finalidade de avaliar a execução do 
PNE vigente e elaborar o plano subsequente (BRASIL, 2014). Desta 
forma, na lei que rege o PNE fica reforçada a previsão constitucional 
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de colaboração da comunidade na elaboração da política pública de 
educação.

POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO NA FRONTEIRA DO BRASIL

A fronteira, segundo Azambuja (2008), consiste em linhas natu-
rais ou artificias que delimitam o território de um Estado. No Brasil 
é delimitada uma extensão territorial de “até cento e cinqüenta qui-
lômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada 
como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa 
do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas 
em lei” (BRASIL, 1988). Esta delimitação pode ser considerada como 
zona de fronteira, para Azambuja (2008) são nestas zonas que de um 
lado e de outro acompanham as delimitações formais demarcadas, 
onde realmente se constitui a fronteira, ali são sentidas pressões 
econômicas, políticas, morais e militares, e apesar de ser um meio 
de separação, permitem a interpenetração de culturas.

Amaral (2016, p. 27), afirma que “[…] a fronteira vive em um cons-
tante paradoxo. Construída como separação, mas sendo inevitável 
sua porosidade [...]”. Segundo a autora, os municípios de fronteira, 
de um lado e outro da linha divisória, apresentam problemas co-
muns e por vezes a interação é necessária, embora haja dificuldade 
em atender aos diferentes regulamentos e procedimentos adminis-
trativos específicos de cada país. Além do embaraço em lidar com 
a legislação de dois países diferentes em uma região de circulação 
internacional, há que se considerar que as normas são pensadas dos 
grandes centros, por vezes, desconsiderando a realidade vivenciada 
pelas populações fronteiriças.

Na fronteira do Brasil, segundo Amaral (2016), desenvolvem-se 
interações entre a população fronteiriça, que apesar de apresentar 
a composição de cultura mista ainda mantém presentes alguns pre-
conceitos. A autora aponta a ausência de políticas públicas para a 
promoção da integração em especial na área da educação, a qual vi-
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sualiza no contexto de uma “[...] constante interação entre crianças, 
jovens e educadores de países diferentes, na construção de subjetivi-
dades próprias de um lugar híbrido” (AMARAL, 2016, p. 28). A autora 
salienta que “O desenvolvimento de políticas educacionais na fron-
teira está diretamente ligado à ideologia e a concepção de fronteira 
que o Estado tem, e que a sociedade fronteiriça tem” (AMARAL, 2016, 
p. 30). Logo, pode-se compreender que as políticas de educação na 
fronteira são fortemente influenciadas pela forma de percepção das 
populações vizinhas e pela visão que os governantes, locais e cen-
trais, têm desta região.

A educação na fronteira, conforme Amaral (2016), historicamen-
te esteve pautada no fortalecimento do nacionalismo, entretanto, 
recentemente ganharam força as perspectivas de integração, por 
influência do Mercado Comum do Sul (Mercosul), com proposta de 
criação de escolas interculturais de fronteira nos países-membros, 
visando fortalecer as características culturais regionais. Um avanço 
entre o Brasil e a Argentina ocorreu com a celebração do Acordo de 
Porto Iguaçu, que prevê, entre outros: o direito ao ensino público em 
condições de gratuidade e reciprocidade aos residentes fronteiriços; 
a cooperação por meio de intercâmbio de docentes e estudantes; e 
a aproximação pelo ensino de geografia e história em perspectiva 
regional e integradora (BRASIL, 2016). Apesar de o acordo estar vi-
gente, sua implementação não ocorre de imediato, pois esbarra em 
questões de legislação de ambos os países, bem como na dependên-
cia da ação de diferentes atores para sua execução.

Além do debate sobre o direito à educação nestas regiões, Amaral 
(2016) considera importante a discussão sobre as ações específicas 
para a educação na fronteira, que não é discutida pelo governo na-
cional, sendo em muitos casos pensadas apenas por governos esta-
duais e municipais. A autora indaga:

Como conciliar políticas educacionais construídas para o 
interior do país, em locais circunscritos na lógica nacional 
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e soberana, com a interação com a lógica binacional? Como 
criar capacidade para acolhimento de estudantes estrangei-
ros pelas instituições nacionais? Como interagir com os paí-
ses vizinhos em ações conjuntas para a faixa de fronteira, que 
se configura como faixa de transição entre um e outro país? 
Como cooperar para fortalecer a educação na fronteira? São 
os conceitos de integração e regionalização as chaves para a 
análise? (AMARAL, 2016, p. 30)

Com base na bibliografia pesquisada, em um primeiro momento 
nota-se a necessidade de uma boa análise do problema “inexistência 
de políticas públicas de educação específicas para a região de fron-
teira”. Devido as caraterísticas particulares de cada região não se 
pode realizar análise macrorregional, demanda-se análise específica 
para cada local em estudo. Outra perspectiva importante de análise, 
neste caso, é a compreensão do processo de formação da agenda go-
vernamental. Na seção seguinte, apresenta-se metodologia de aná-
lise de políticas públicas, que pode auxiliar na análise do problema 
e modelo teórico para compreensão de como ocorre a formação da 
agenda governamental.

ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS: ANÁLISE DO PROBLEMA E 
FORMAÇÃO DA AGENDA GOVERNAMENTAL

O surgimento da análise de políticas públicas, segundo Secchi 
(2016), ocorreu nos Estados Unidos da América (EUA) no início do 
século XX, na Era Progressista, liderada por intelectuais e presiden-
tes, período em que a tomada de decisões baseada em conhecimento 
científico passou a ser considerada importante. A origem da metodo-
logia de análise de políticas públicas teve como marco a publicação 
da obra “The policy siences”, de Lerner e Lasswell, em 1951 (SECCHI, 
2016). No princípio, as análises utilizavam uma metodologia racio-
nalista, baseada em métodos quantitativos e critérios técnicos, a 
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partir dos anos 1980 surgiu uma nova metodologia, a abordagem ar-
gumentativa, que abriu espaço para análises interpretativas e para a 
construção de novos modelos analíticos que permitissem analisar o 
contexto social (SECCHI, 2016).

A análise de políticas públicas compreende “[…] a atividade e o 
campo de conhecimento teórico e metodológico voltados para a ge-
ração e a sistematização de conhecimentos aplicados ao enfrenta-
mento de problemas públicos” (SECCHI, 2016, p. 1). Segundo o autor, 
a análise tem a finalidade de apresentar subsídio para a tomada de 
decisão dos gestores públicos, utiliza-se de critérios metodológicos 
específicos para este fim podendo auxiliar na formulação e imple-
mentação das políticas públicas. Para Secchi (2016, p. 4) “Fazer aná-
lise de política pública é esforçar-se para que as políticas públicas 
sejam mais adequadas, tenham mais benefícios de longo prazo e 
sejam tecnicamente consistentes, socialmente sensíveis e politica-
mente viáveis”. O autor aponta como missão do analista de políticas 
públicas a difícil tarefa de conformar proposições que satisfaçam os 
critérios técnicos, as necessidades da população e os interesses polí-
ticos. Para que a proposição tenha maior possibilidade de aceitação 
pelos gestores, deve-se equilibrar essas três dimensões.

Neste trabalho, nos deteremos na análise do problema, que con-
forme Secchi (2016), compreende: o diagnóstico do problema, seu 
contexto, sua amplitude, sua intensidade e sua tendência; definição 
do problema, sintetização escrita; e definição do objetivo, delimita-
ção do alcance desejado com a implementação da política pública, 
seja eliminação do problema ou mitigação de seus efeitos. O diag-
nóstico do problema compreende

[…] diagnóstico do contexto: origem do problema e histórico, 
análise política, econômica, sociocultural, e jurídico-legal; 
diagnóstico da amplitude: quantas e quais pessoas são ou se-
rão atingidas; diagnóstico da intensidade: intensidade absolu-
ta ou relativa do problema; diagnóstico da tendência: variação 
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diacrônica do problema, verificando o passado e projetando o 
futuro (SECCHI, 2016, p. 39).

Seguindo a metodologia de análise de política pública de Sec-
chi (2016), buscou-se apontar questões a serem consideradas para a 
análise do problema “inexistência de políticas públicas de educação 
específicas para a região de fronteira”. Este problema pode ser visu-
alizado como uma oportunidade de política pública, considerando 
as tendências de internacionalização da educação e de integração 
transfronteiriça. Na fase de diagnóstico do contexto, faz-se análise 
da evolução temporal, do local onde se desenvolve, dos atores en-
volvidos, dos tipos de relações existentes, das causas do problema, 
dos recursos humanos e financeiros que precisam ser mobilizados, 
dentre outras indagações que venham a surgir (SECCHI, 2016).

Prosseguindo, na análise política, devem ser considerados os ato-
res que possuem interesse no tema, no caso apresentado, envolve 
atores locais, regionais e nacionais de dois países. Como são mui-
tos atores envolvidos e podem apresentar relações e interesses dis-
tintos, pode ser construído um mapa de atores, conforme sugerido 
por Secchi (2016), para melhor visualização do contexto político. Na 
análise econômica, devem ser avaliados os custos diretos ou indire-
tos ao governo ou à sociedade; no quesito jurídico-legal, devem ser 
levantados os instrumentos legais relativos ao problema ou os que 
o afetam; a análise sociocultural, serve para compreensão das dinâ-
micas sociais e culturais relacionadas ao problema; o diagnóstico da 
amplitude serve para identificação dos atores afetados, a quantida-
de e os que ainda poderão ser afetados; o diagnóstico da intensidade 
do problema refere-se à quantificação da gravidade do problema; e o 
diagnóstico da tendência serve para projetar a evolução do problema, 
a fim de melhor avaliar as alternativas de resolução (SECCHI, 2016).

Procedido o diagnóstico do problema, será possível defini-lo de 
forma sintética. Por fim, deve ser definido o objetivo que se pretende 
alcançar, em que “Os desafios da definição dos objetivos são esta-
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belecer o grau de resolução que se deseja alcançar e se as ações da 
política pública deverão ser focadas nas causas do problema, no pro-
blema em si ou nas suas consequências” (SECCHI, 2016, p. 53). Após 
o diagnóstico do problema, o analista deve escolher a abordagem de 
análise a ser utilizada. A abordagem racionalista gera proposições fun-
damentadas no trabalho de pesquisa do analista, apresenta diagnóstico 
e recomendações baseados em evidências; na abordagem argumentati-
va, o analista tem a função de promover o debate entre os atores envol-
vidos, e, assim, fazer a construção coletiva das soluções aos problemas 
públicos identificados; além disso, é possível adotar ambas as abor-
dagens ou aplicar partes de uma na outra (SECCHI, 2016).

Constata-se a importância de uma análise criteriosa do problema 
e da definição do objetivo almejado, realizadas com a utilização de 
metodologia específica para este fim, que permita a apresentação de 
alternativas de políticas públicas estruturadas e com maior poten-
cial de assertividade. Entretanto, há que se considerar a forma como 
ocorre a seleção dos problemas que farão parte da agenda governa-
mental, para que os atores locais possam participar de forma racio-
nal neste processo, a fim de inserir as demandas locais na agenda.

Apresenta-se como alternativa a utilização do modelo de múlti-
plos fluxos (multiple streams), de Kingdon, segundo o qual, as políti-
cas públicas não se desenvolvem de forma lógica e sequencial. Para 
que um problema entre na agenda governamental (agenda-setting), 
depende da convergência dos fluxos: problema (problems), soluções 
ou alternativas (policies) e política (politics) (CAPELLA, 2006).

Conforme Capella (2006), no primeiro fluxo (problema) anali-
sa-se de que forma uma questão2 é reconhecida como problema e 
por que passa a ocupar a agenda governamental; no segundo fluxo 
(alternativas e soluções), as opções de soluções para os problemas 
são criadas e posteriormente busca-se o problema, as soluções mais 
viáveis destacam-se e passam a ser consideradas como opções pelos 

2Uma questão é uma situação social percebida que somente passa a ser vista como problema, quando os formu-
ladores de políticas pensarem que devem enfrentá-la (CAPELLA, 2006).
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decisores; no terceiro fluxo (política), são seguidas as dinâmicas e re-
gras do processo político, as coalizões são construídas por barganha 
e negociação política (CAPELLA, 2006).

A convergência dos três fluxos, denominada coupling, cria uma 
oportunidade de mudança na agenda política; as circunstâncias que 
possibilitam a convergência são denominadas janelas de oportuni-
dade política (policy windows), que são influenciadas principalmente 
pelos fluxos problema e condições políticas, o fluxo soluções e alter-
nativas não exerce influência direta sobre a agenda, entretanto, é 
fundamental para que a questão tenha acesso à agenda decisional 
(CAPELLA, 2006). Segundo a autora, a abertura da janela de opor-
tunidade é transitória, decorrente de eventos programados ou não, 
nos quais os empreendedores políticos desempenham papel funda-
mental na associação de soluções a problemas e proposição destes 
em momento oportuno.

Considerando que as políticas públicas não se desenvolvem de 
forma lógica e sequencial, para que se possa inserir demandas na 
agenda governamental é necessário que os grupos interessados te-
nham as alternativas de solução preparadas para serem apresenta-
das no momento em que o problema ganhar visibilidade e for perce-
bido pelos formuladores de políticas públicas, neste caso, se houver 
condições políticas favoráveis, há grande possibilidade de inclusão 
da demanda na agenda governamental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As regiões de fronteira, devido a suas características peculiares, 
demandam a elaboração e implementação de políticas públicas de 
educação específicas. A formulação das políticas educacionais no 
Brasil é realizada pelo Governo Federal, entretanto, abre-se espaço 
para participação da comunidade na elaboração do Plano Nacional 
de Educação. Esta, pode ser uma instância para apresentação das 
demandas locais.
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A partir da bibliografia sobre política pública de educação no 
Brasil e das questões relativas à política de educação na fronteira, 
a conduta mais coerente, em um primeiro momento, parece ser a 
realização de criteriosa análise do problema “inexistência de políti-
cas públicas de educação específicas para a região de fronteira”. Este 
problema pode ser visualizado como uma oportunidade de política 
pública, considerando as tendências de internacionalização da edu-
cação e de integração transfronteiriça. Neste sentido, a metodolo-
gia de análise de políticas públicas apresentada neste trabalho pode 
auxiliar na clarificação do problema e na definição dos objetivos a 
serem atingidos. Considera-se importante, também, a compreensão 
de como ocorre o processo de formação da agenda governamental, 
conforme indicado no modelo de múltiplos fluxos, para que os ato-
res locais possam inserir suas demandas na agenda governamental 
e, assim, participar de forma racional do processo.
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BUSINESS INTELLIGENCE E A 
DISTRIBUIÇÃO ESTRATÉGICA DE 
INFORMAÇÕES: UMA REVISÃO TEÓRICA

Daniel Bussolotto
Leonardo da Costa Bagattini

1 INTRODUÇÃO

A dinâmica corporativa passa por diversas evoluções ao longo do 
tempo, buscando acompanhar as novas tendências mercadológicas, 
com relação as mais diversas áreas afins de suas atividades, com o ob-
jetivo de promover melhorias contínuas em seus processos internos.

Em ambientes de constantes mudanças, surge a necessidade das 
organizações em mediarem sua tomada de decisões a partir da vali-
dação de suas teorias e projetos de melhoria, utilizando-se de subsí-
dios factuais para diminuir as incertezas geradas elo ambiente onde 
a decisão será objeto de transformação.

Nesta ótica de eficiência decisória, os gestores são incumbidos da 
tarefa de realizar suas decisões de maneira alinhada às metas es-
tratégicas da organização, que possuem o objetivo de conduzi-la ao 
alcance de tais objetivos.

Dentro desses cenários, as tecnologias voltadas ao tratamento de 
informações corporativas ganharam visibilidade, uma vez que ocor-
re uma crescente quantidade de dados disponíveis e passíveis de 
análise pelas corporações, que servirão como base para as decisões 
a serem tomadas a nível corporativo.

Logo, a globalização trouxe consigo um grande crescimento das 
demandas de tecnologias que trabalhem com grandes quantidades 
de dados, nesse cenário, o business intelligence surge como uma das 
ferramentas tecnológicas responsáveis pela coleta, disseminação e 
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análise de dados, oferecendo tanto aos decisores subsídios decisó-
rios, como sendo um canalizador de informações de maneira estra-
tégica para aqueles que necessitam saber de tais informações.

A partir disto, busca-se compreender o papel estratégico que a 
informação desempenha nas organizações, utilizando ferramentas 
que possibilitem o tratamento de informações do ponto de vista de 
planejamento e tomada de decisões.

Realizaram-se, então, levantamentos bibliográficos acerca dos 
temas que abrangem a distribuição estratégica de informações e 
processo decisórios, reunido materiais de estudos elaborados por 
diversos autores e estudiosos da área.

2 BUSINESS INTELLIGENCE

As primeiras concepções do business intelligence remetem de 1958, 
do artigo escrito por Hans Petter Luhn, ao IBM Journal, intitulado de 
“A Business Intelligence System”, esse artigo objetivou conceituar um 
novo sistema com capacidade de aprender os inter-relacionamen-
tos de dados, ao se observar uma preocupação acerca da crescente 
quantidade de dados gerados por uma corporação, bem como a ca-
pacidade da mesma em gerir tais bancos de dados de maneira eficaz 
e ágil (LUHN, 1958).

O conceito de business intelligence surge na década de 80 pela 
Gartner Group, como uma solução às preocupações tidas por parte 
das empresas com relação a gestão dos dados corporativos. Rapida-
mente o termo tornou-se referência com relação ao processo inteli-
gente de tratamento, organização, avaliação e distribuição de dados, 
a partir de sistemas de informação compostos por diversos com-
ponentes interdependentes, que consolidam, analisam e oferecem 
acesso à grandes quantidades de dados, através da intercomunica-
ção e interação destas partes, que compõem o acervo informacional 
de uma organização (RAINER E CEGIELSKI, 2001; O’BREIN, 2013; 
PRIMAK, 2008).
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O termo business intelligence foi amplamente adotado por espe-
cialistas em pesquisa de mercado e extração de dados, como uma 
ferramenta eficiente na propagação de dados e resultados aos res-
ponsáveis pelas tomadas de decisão, a Gartner Group (2020), detento-
ra da paternidade do termo, define:

Analytics and Business Intelligence (ABI) é um termo abran-
gente que inclui aplicativos, infraestrutura, ferramentas e 
práticas recomendadas que permitem o acesso e a análise 
de informações para melhorar e otimizar decisões e desem-
penho.

Dentre tais especialistas, Alcântara (2010 apud CUNHA et al., 
2015), define o business intelligence como um conjunto de sistemas 
de gerenciamento de informações, que proporcionam o acesso de 
forma simplificada às informações necessárias para a formulação 
da estratégia de uma organização.

Os sistemas de business intelligence possuem a missão de oferecer 
informações de apoio para as mais variadas atividades da organiza-
ção, e a capacidade desta em efetuar o correto tratamento de seus 
dados internos representa uma grande vantagem competitiva, pois 
oferecem subsídios para processos decisórios efetivos, tendo em vis-
ta os alinhamentos estratégicos da organização (STAREC et al., 2005; 
STEINER, 1979; LUHN, 1958).

Para Turban et al. (2009, p. 27) “business intelligence é um termo 
“guarda-chuva” que inclui arquiteturas, ferramentas, bancos de da-
dos, aplicações e metodologias”, e acrescenta, como principais obje-
tivos:

a) Acesso interativo aos bancos de dados, muitas vezes em tempo 
real;

b) Manipulação e visualização dos dados, oferecendo vantagem 
competitiva aos analistas de negócios;

c) Visualização de insights valiosos para tomadores de decisão.
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Na compreensão de Barbieri (2011), o business intelligence é com-
preendido como um conjunto de diversas fontes de informação 
compiladas, utilizadas para formulação estratégica das ações em-
presariais, podendo incluir diversos conceitos estruturais, como 
data warehouse e data smart, que oferecem subsídios de tratamento 
dimensional de dados.

2.1 ETAPAS DO BUSINESS INTELLIGENCE

Enquanto ferramenta tecnológica, o business intelligence possui 
sua arquitetura voltada para apoiar todos os processos decisórios, 
garantindo a correta disseminação da informação dentro da organi-
zação (STAREC et al., 2005).

Em suas primeiras instruções, a entrada de documentos nos sis-
temas informatizados ocorria através de microfilmes, transcritos e 
atribuídos a números de série para sua futura localização, que depois 
sofriam um processo de identificação das propriedades/informações 
e eram submetidos ao processo de criação de autorresumos (LUHN, 
1958). Esses autorresumos eram construídos a partir da catalogação 
das ocorrências de palavras mais significativas nos documentos, e 
serviam tanto como base para decisões para diferentes níveis de aces-
so, quanto para uma avaliação da necessidade e pertinência daquela 
informação para o setor receptor (LUHN, 1958; STAREC et al., 2005).

Logo após, esses autorresumos eram destinados aos chamados 
pontos de ação, que nada mais eram que esferas de trabalho dentro 
da organização que fazem o uso de informações em suas atividades. 
Seus perfis eram construídos a partir das necessidades de dados, 
tornando-os apto a resolver questões pertinentes, onde seus colabo-
radores possuem informações das quais possam ser utilizadas em 
dado momento, oferecendo um equilíbrio entre os conhecimentos 
internos e externos da organização. (OLIVEIRA, 2012). 

Além disso, esta rede de colaboradores com acesso às informa-
ções contribui, segundo Starec et al. (2005), para a criação de um am-
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biente propício para a construção de conhecimentos articulados em 
uma comunidade de usuários, exercitando o múltiplo aprendizado 
sinérgico entre si. 

Nesses ambientes, decisores de alto escalão necessitam sempre 
da informação mais atualizada e consolidada possível, onde, em sua 
falta, poderá acarretar decisões mal formuladas e análises pouco 
profundas das questões estratégicas da organização (MINTZBERG, 
1983 apud OLIVEIRA, 2012).

Após definido quem será o receptor de determinadas informa-
ções, se inicia o processo de disseminação dos relatórios gerados, 
onde os responsáveis por esse processo deverão, segundo Starec 
et al. (2005), atentar-se às necessidades de seus usuários, adequan-
do os meios de comunicação dos dados. Esse processo tem por 
objetivo a unificação dos pontos de ação criados, servindo como 
uma ferramenta de clareza e sinergia, tanto entre os setores da 
organização quanto pela confiabilidade das informações trans-
mitidas, utilizadas posteriormente nos processos decisórios (PRI-
MAK, 2008).

Para garantir o êxito do processo de disseminação, Luhn (1958) 
destaca alguns princípios fundamentais para que a distribuição de 
dados seja conveniente aos seus destinatários, garantindo o cami-
nhar da organização para seus objetivos, sendo:

a) Dados inclusos no sistema devem ser direcionados para pon-
tos de ação individuais, porém aproveitáveis em outros pon-
tos;

b)  Agilidade na agregação de novos dados/informações e disse-
minação aos pontos de ação;

c)  Aplicação de filtros de interesse nos pontos de ação, a fim de 
reduzir a quantidade de material transmitido e eliminando o 
impertinente;

d) Identificar os níveis de afinidade entre pontos de ação através 
da aceitação de informações, a fim de orientar um comparti-
lhamento de ideias e promover discussões;
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e) A manutenção dos sistemas deve ser feita por profissionais 
experientes, para garantir o tráfego adequado e efetivo de in-
formações;

f)  A comunicação de dados entre pontos de ação ocorrerá atra-
vés da identificação de similaridades nas requisições de da-
dos, aplicando graus de importância.

Deve-se, então, conceder a tais pontos de ação a possibilidade de 
aceitação e recuperação dos documentos transmitidos, que ocor-
rem a partir do interesse do ponto de ação pelo dado disponibili-
zado, avaliando-o conforme sua relevância e suficiente interesse de 
utilização, tendo por base um conjunto de conhecimentos técnicos, 
apoiados nos processos e necessidades de cada setor (ANDRADE, 
2012; PRIMAK, 2008).

Essa aceitação, para Luhn (1958), nada mais é do que a adoção 
de grupos especiais de documentos relevantes, que formarão uma 
matriz de aceitação seletiva. Esta matriz será então monitorada por 
índices que avaliarão a incidência dos padrões pré-estabelecidos pe-
los pontos de ação, para que o setor possa monitorar a evolução de 
seus perfis de interesse ao longo do tempo, através de preferências 
e desinteresses, que ocasionará no recebimento de novos dados ao 
longo do tempo (LUHN, 1958).

Desde o começo, a preocupação com o correto arquivamento e re-
cuperação de dados se mostrava inerente aos desafios de implemen-
tação da metodologia, buscando uma política de gestão de informa-
ção eficaz (STAREC et al., 2005). Logo, o processo de recuperação de 
informação, ponto chave da ciência de informação, deve ser tratado 
com grande preocupação acerca de sua consistência, precisão, re-
levância e agilidade, possibilitando a realização de múltiplos expe-
rimentos de previsão e hipótese, através do cruzamento de dados 
(ANDRADE, 2012).
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2.2 ESTRUTURAS E FERRAMENTAS DO BUSINESS INTELLIGENCE

As ferramentas de business intelligence, bem como quaisquer fer-
ramentas de tecnologia de informação, competem uma série de es-
truturas alinhadas com as atividades das empresas, permitindo o 
armazenamento e utilização dos conhecimentos organizacionais, 
tendo o objetivo de propiciar a análise de dados sob diferentes ângu-
los (PRIMAK, 2008; GRAEML, 2003).

2.2.1 Estruturas especiais de armazenamento de informações

As estruturas especiais de armazenamento de informações possi-
bilitam a construção de uma camada de inteligência, composta por 
uma base de recursos informacionais, submetidas a processos de 
segmentação e transformação desses recursos em matéria útil para 
os decisores (PRIMAK, 2008; KAHANER, 1997 apud STAREC et al., 
2005).

• ODS (Operational Data Store)
São ferramentas de geração de relatórios operacionais limitados 

e específicos, por meio de bancos de dados que ainda não receberam 
quaisquer tratamentos de análise mais profunda (MONTEIRO et al., 
2004).

• ETL (Extration Transformation Load)
Esta ferramenta de back end é responsável por extrair e compilar 

os dados das diferentes fontes operacionais da empresa, provindas 
dos mais diferentes formatos, realizando uma limpeza e transfor-
mando-os em um único formato (PRIMAK, 2008; TURBAN et al., 
2005).

• DW (Data Warehouse)
Os data warehouse, são estruturas lógicas que integram os dados 

outrora trabalhados pelo ETL, para servirem futuramente como 
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ferramenta de pesquisa analítica para a tomada de decisões. Foram 
projetados para assimilar as informações das bases de conhecimen-
to da empresa, mesmo com diferentes plataformas ou estruturas es-
pecíficas (OLIVEIRA E PEREIRA, 2008; BARBIERI, 2011).

• DM (Data Mart)
Da mesma forma que os data warehouse cumprem a função de ar-

mazenamento de dados trabalhados pelo ETL, os data mart são repo-
sitórios construídos para servirem a áreas específicas de uma orga-
nização, onde suas métricas de extração são direcionadas a atender 
os requisitos destas áreas ou departamentos onde tais dados serão 
explorados (PRIMAK, 2008; OLIVEIRA E PEREIRA, 2008; TURBAN 
et al., 2005).

2.2.2 Aplicações de tratamento de dados

São ferramentas analíticas que realizam múltiplas combinações 
dimensionais, e possibilitam a visualização simplificada e dinâmica 
dos dados organizacionais (PRIMAK, 2008). Estas ferramentas ana-
líticas têm como objetivo oferecer informações relevantes ao proces-
so decisório, destinado a profissionais constantemente sobrecarre-
gados com muitas informações, que buscam coesão e embasamento 
em sua tomada de decisão (STAREC et al., 2005).

• OLAP (Online Analytical Processing)
Esse conjunto de ferramentas permitem que os dados gerados pe-

los diversos setores sejam visualizados e manipulados em múltiplas 
combinações dimensionais, desenvolvendo documentos e relatórios 
úteis para análise. Dentre os relatórios temos os dashboards, ferra-
menta útil para uma visualização abrangente da saúde organizacio-
nal, que trabalha com diversas métricas e indicadores de desempe-
nho (TURBAN et al., 2009; OLIVEIRA E PEREIRA, 2008; TURBAN et 
al., 2005).
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• DDS (Decision Support Systems)
As DDS oferecem um ambiente ideal para a realização de testes, 

e criação de hipóteses acerca das estratégias empresariais pensadas 
(ANDRADE, 2012). São considerados sistemas complexos como uma 
base de modelagem de problemas e simulações de cenários para au-
xílio na tomada de decisão (PRIMAK, 2008).

• Data mining
Consiste em uma ferramenta de mineração de dados, responsá-

vel pela identificação de padrões através de métodos analíticos apli-
cados à base de dados, apresentando relações e similaridades com os 
conteúdos pretendidos (CAVIQUE, 2014; LINHARES, 2003).

-  Utiliza modelos sofisticados para a geração de modelos e previ-
sões;

-  Explora grandes quantidades de dados, para que sejam identi-
ficados padrões e regras que sejam significativos à informação 
que se deseja;

-  Realiza uma investigação histórica de todas as bases, atenden-
do a fluxos imprevisíveis de trabalho e análise.

• EIS (Executive Information Systems)
Esta ferramenta, desenvolvida pelo MIT (Massachusets Institute 

of Tecnology), nasceu com o propósito de apresentar o conjunto de 
informações empresariais de forma atrativa e simples para os de-
cisores, sendo uma maneira eficiente de organizar tais dados para 
serem trabalhados como ferramenta de análise e base de conheci-
mento (PRIMAK, 2008).

3 DISTRIBUIÇÃO ESTRATÉGICA DE INFORMAÇÃO

No mundo globalizado, advindo da civilização digital, um dos gran-
des somadores de valor dos ativos organizacionais é a informação, cujo 
seu conjunto interna e externa formará seu sistema global, responsável 
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por oferecer aos decisores a eficácia informacional para a tomada de 
decisões (LUDWIG, 2000 apud REZENDE, 2002; OLIVEIRA, 2012).

Na composição do acervo informacional, compreende, além dos 
conhecimentos em posse das organizações, também os conhecimen-
tos externos, ou seja, fornecedores, distribuidores e clientes, que irão 
demonstrar os caminhos e as interações ambientais que a empresa 
realiza, sendo esta responsável por incentivar o fomento destas in-
terações para geração de capital de conhecimentos (GRAEML, 2003).

Nesta construção do sistema global de informações, Monteiro 
(1996) considera que a informação apresenta caraterísticas próprias 
com relação aos demais ativos, no que diz respeito a sua obtenção, 
registro, armazenamento, transferência e disseminação dentro da 
organização.

No contexto empresarial, a excelência nos negócios possui como 
um dos grandes critérios a habilidade das organizações coletarem, 
analisarem e implementarem os resultados das pesquisas realizadas 
e de seu acervo organizacional, integrando-as aos processos de me-
lhorais contínuas da organização (SAPIRO, 1993).

Nesse contexto, fica claro a necessidade de corretas definições 
quanto aos usuários das diversas fontes de informações da organiza-
ção, os chamados pontos de ação, são esferas de trabalho dentro da 
empresa que fazem o uso de informações em suas atividades. Seus 
perfis são construídos a partir das necessidades de dados, tornan-
do-os apto a resolver questões pertinentes, onde seus colaboradores 
possuem informações das quais possam ser utilizadas em dado mo-
mento, oferecendo um equilíbrio entre os conhecimentos internos e 
externos da organização (OLIVEIRA, 2012).

A construção desses pontos de ação tem como objetivo, segundo 
Luhn (1958), a disponibilização aos destinatários as informações que 
de fato são importantes, aplicando filtros de interesse em tais pon-
tos, reduzindo a quantidade de material transmitido e eliminando o 
impertinente, esta visão perpassa diversos conceitos com relação à 
eficácia na distribuição estratégica de informações.
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Nessa percepção de eficácia estratégica, deve-se considerar o pa-
pel do próprio planejamento estratégico, que se baseia na identifi-
cação de oportunidades e ameaças futuras, buscando compreender 
a cadeia de acontecimentos consequentes das decisões a serem to-
madas, estudando-as através da construção de bases de informação 
acerca da situação atual da empresa, sendo utilizada para a explo-
ração de oportunidades e ameaças pelos tomadores de decisão, da 
qual a falta de planejamento, represente um grande impeditivo do 
sucesso da organização (STEINER, 1979, STAREC et al., 2005).

Para fins de formação de novas estratégias, a organização deve 
possuir acesso aos dados de suas bases de conhecimento, pois se-
rão pertinentes para a correta elaboração de um planejamento es-
tratégico eficaz, onde, a falta de dados, influenciará diretamente na 
capacidade da empresa realizar um diagnóstico eficaz de sua situa-
ção perante a concorrência e diante dos desafios a serem assumidos 
(OLIVEIRA, 2012; STAREC et al., 2005).

A informação possui um grande valor na organização, entretan-
to, deve-se observar quanta de fato será necessária, pois, da mesma 
forma que pouca informação gera incertezas, informações demais 
podem prejudicar, sendo necessárias novas habilidades para sua 
análise (ANDRADE, 2012). 

Nesse contexto de eficácia informacional, o conceito de tempos 
líquidos se apresenta como uma correta gestão da informação e desti-
nação aos usuários, onde o sistema deve dispor de medidas que asse-
gurem o correto alinhamento das bases informacionais às atividades 
de seus responsáveis, evitando assim a perca de tempo produtivo, as-
segurando a conectividade dos usuários com a informação pertinente 
(LUHN, 1958; PACE, BARROS E SILVA, 2003; REZENDE, 2002).

Entretanto, é importante salientar que toda a informação possui 
um custo para sua obtenção, visto que se deve dispor de inteligência 
e recursos para a obtenção de informações quando solicitadas ou 
necessárias; por isso, deve-se considerar o mapeamento dessas como 
uma estratégia competitiva (ANDRADE, 2012; STAREC et al., 2005).
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Nessa ótica, é importante considerar uma cultura interna voltada 
a exigir evidências para sustentar seus processos decisórios, caso con-
trário, não há justificativas para adoção de funções sistêmicas respon-
sáveis pela gestão de informações na empresa (PRIMAK, 2008).

Em complemento, percebe-se grande dificuldade das organiza-
ções no processo de implantação do business intelligence é a correta 
integração do capital humano aos novos processos; pois, a ferra-
menta propõe uma mudança nas formas de gerir o conhecimento 
dentro das empresas, e quanto tal mudança de comportamento não 
acompanha a implantação, há o risco de ser apenas uma ferramenta 
de TI (PRIMAK, 2008).

Segundo Graeml (2003) a maioria das empresas de sucesso teve sua 
ascensão graças a suas capacidades de implementar novas mudanças e 
melhorias contínuas em seus processos produtivos no que tange a velo-
cidade dos ciclos produtivos. O autor considera insuficiente a preocu-
pação apenas com tais fatores, atribuindo às tecnologias de informação 
um papel crucial para o alcance da performance organizacional eficaz.

4 PROCESSOS DE TOMADA DE DECISÃO

A decisão é um processo que se desenvolve quando ocorre um 
problema dentro de um ambiente, demandando atitudes necessá-
rias para lidar com ele, de acordo com os sintomas manifestados e 
detectáveis, onde tal processo assume as seguintes características 
(ANDRADE, 2012):

a)  Processo sequencial: A decisão em si é consequência de diver-
sas decisões tomadas anteriormente, abrangendo consequên-
cias de suas tratativas;

b)  Processo complexo: Trata-se do envolvimento de diversos fa-
tores inter-relacionados entre os participantes do ambiente;

c)  Implica valores subjetivos: Considera-se que as experiências 
dos envolvidos afeta diretamente na qualidade da tomada de 
decisões;
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d)  Em ambiente institucional: O condicionamento dos proces-
sos ocorre dentro das próprias barreiras impostas pela orga-
nização.

Em qualquer ambiente empresarial, as decisões que são tomadas 
devem ter a finalidade de cumprir os objetivos estratégicos que, se-
gundo Oliveira (2012), nada mais são do que os caminhos e planos 
de ação que serão tomados para que a empresa consiga alcançar tais 
objetivos.

Porém, a natureza dos ambientes de negócios é muito mais com-
plexa e abrangente que simples lógicas construídas a partir de racio-
cínios de especialistas, necessitando de uma abordagem mais aberta 
e factual acerca dos múltiplos aspectos envolvidos (ANDRADE, 2012).

Para Primak (2008), a eficácia das decisões tomadas é consequên-
cia do conhecimento construído a partir de dados e informações, de 
modo que a escolha pela melhor possibilidade é baseada nos conhe-
cimentos acerca do ambiente da qual a decisão é submetida.

Tal conhecimento é compreendido como um fluxo de aconteci-
mentos, ou seja, diversas ocorrências que ocorrem em diferentes 
indivíduos inseridos em um contexto social, o qual realizará a pro-
dução de inteligência, através da introdução dinâmica de tais pensa-
mentos assimilados à realidade (STAREC et al., 2005).

A capacidade organizacional de efetuar o correto tratamento de 
dados representa uma grande vantagem competitiva para ela, uma 
vez que a transformação dos dados em conhecimento útil e inteligên-
cia de negócios oferece ao gestor os subsídios necessários para sua 
principal atividade, que é a tomada de decisões (STAREC et al. 2005).

O processo de construção do conhecimento, segundo Takeuchi e 
Nonaka (2008), é uma produção, fruto de processos criativos ocorri-
dos dentro da organização, convertendo-os de tácitos em explícitos, 
sendo o último necessários para uma tomada de decisões funda-
mentada. Os autores também nos oferecem um modelo conceitual 
para a produção de conhecimentos, chamado SECI, em que:
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a)  Socialização: Trata-se no compartilhamento de informações 
tácitas, frutos da experiencia direta dos participantes;

b)  Externalização: Compete a reflexão em grupos acerca de de-
terminado tema;

c)  Combinação: Trabalho efetuado para a sistematização do co-
nhecimento explícito construído na etapa anterior;

d)  Internalização: Ocorre, então, na adoção daquele conheci-
mento construído e sua disseminação por toda a organização.

Para que tal processo seja efetivo, é necessário observar uma 
cultura saudável de interação social dentro da corporação, Graeml 
(2003) afirma que a introdução de sistemas de informação pode 
afetar drasticamente essas interações, uma vez que o indivíduo se 
preocupa somente em interagir com as tecnologias disponíveis. Se-
guindo esta linha, o autor afirma que, embora possa haver proble-
mas no relacionamento entre supervisor e trabalhador, os sistemas 
oferecem como vantagem a possibilidade de realizar melhores diag-
nósticos com relação ao desempenho do funcionário.

Utilizando-se dos sistemas de informação como canais de intera-
ção entre os funcionários para a produção de conhecimento tácito, a 
inteligência competitiva surge como uma ferramenta útil na formu-
lação de metas estratégicas para tomada de decisão, uma vez que se 
preocupa com a aquirencia, análise e disseminação das informações 
geradas anteriormente, compreendendo a informação acerca do 
ambiente em que a organização está inserida (STAREC et al., 2005).

Segundo Hamburg (1970), quando o administrador tem em mãos 
os conhecimentos oriundos de informações, frutos de análises de 
vendas passadas, coeficientes de desempenho, bem como reflexões 
internas, é possível a atribuição de probabilidades quanto aos resul-
tados comerciais da corporação, considerando os diversos eventos 
influenciadores desses resultados.
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5 CONTRIBUIÇÕES DO BUSINESS INTELLIGENCE PARA A TOMADA DE 
DECISÃO

Pace, Basso e Silva (2003), indicam que um ambiente eficaz de 
gestão de desempenhos, é composto por sistemas e medidas que 
balizam e alinham as atividades organizacionais, guiando as ações 
tomadas para os objetivos da organização.

Segundo Rezende (2002), qualquer tecnologia aplicada as diver-
sas áreas de uma organização devem possuir sua estrutura guiada à 
objetivos estrategicamente claros

Andrade (2012), trabalha com a ideia de que tais ferramentas in-
terativas oferecem um ambiente ideal para a realização de testes de 
simulação, para medir a eficácia das estratégias empresariais pensa-
das, através da utilização de planilhas eletrônicas, capazes de expli-
citar as hipóteses das atividades adotadas na operacionalização do 
modelo de negócios da corporação. Para Takeuchi e Nonaka (2008, 
p. 45), a capacidade de converter o conhecimento tácito em explícito, 
significa “encontrar uma forma de expressar o inexpressável”.

A partir desse entendimento, compreendeu-se a necessidade de 
organizar a informação, como ferramenta estratégica, tendo obje-
tivo de ganhar vantagem competitiva e agilidade na recuperação de 
informações dentro das organizações. Tal agilidade aperfeiçoa os 
processos decisórios, sendo um dos principais diferenciais compe-
titivos, podendo os decisores ter em posse grandes quantidades de 
informação catalogada, que outrora contavam apenas com suas ex-
periencias profissionais (STAREC et al., 2005)

Em consonância com essa observação Druker (1975) afirma que 
um dos grandes obstáculos para o crescimento corporativo é a fal-
ta de resiliência dos colaboradores perante mudanças no ambiente. 
A incapacidade dos executivos em lidar com novas informações é 
confirmada por Andrade (2012) e Starec et al. (2005), pois, muitas ve-
zes, os administradores não são dotados de todo os conhecimentos 
prévios necessários para que ocorra o entendimento da informação 
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recebida, sendo de vital importância a construção de tais conheci-
mentos para que haja compreensão da mensagem transmitida.

Para Graeml (2003), acompanhado da contínua mudança da di-
nâmica organizacional, seus colaboradores deverão continuamente 
perceber quais as expectativas que a corporação espera delas no que 
diz respeito às suas capacidades técnicas e aptidões para encarar no-
vos desafios.

A necessidade de possuir os conhecimentos necessários acerca 
das possíveis alternativas a serem escolhidas, bem como suas con-
sequências, possibilita uma tomada de decisões racional, de modo 
que as incertezas inerentes e riscos sejam também mapeadas, ofe-
recendo assim o entendimento dos possíveis cenários resultantes 
(ANDRADE, 2012; RUBIN, 1999).

O business intelligence oferece grandes vantagens com relação à 
eficiência na gestão de informações para a tomada de decisões em 
ambientes competitivos, através da canalização destas informações 
para os que realmente necessitam saber dela, realizando uma múlti-
pla integração de setores e promoção de sinergia empresarial (KIM-
BALL, 2002 apud MONTEIRO et al., 2004; LUHN, 1958).

Esta sinergia empresarial oportuniza, através da gestão e re-
cuperação de informações, o monitoramento da organização, 
através do diagnóstico de suas capacidades e competências, bem 
como sua situação perante o mercado consumidor (TURBAN et 
al., 2009).

Para Mintzberg (1983 apud OLIVEIRA, 2012), executivos de alto 
escalão, que são responsáveis por diversas demandas, recebem 
constantemente diversas informações oriundas das mais variadas 
fontes, devido ao seu papel fundamental nos processos internos da 
empresa. Entretanto, no que tange sua participação nos ambientes 
decisórios, tornam-se, muitas vezes, incapaz de desenvolver análises 
mais profundas das questões estratégicas da organização.

Oferecendo esta compreensão acerca de suas capacidades e com-
petências perante as ações mercadológicas aos analistas de negó-
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cios, as ferramentas de business intelligence oferecem, segundo Tur-
ban et al. (2005):

a) Acesso facilitado a dados, através de navegadores e ferramentas;
b) Realização de múltiplos cruzamentos de dados e informações, 

oferecendo uma visão consolidada e analítica acerca da situa-
ção da organização.

Para Leme Filho (2010), pode-se citar os seguintes benefícios
a)  Ampla utilização dos ativos de informação da empresa;
b)  Previsão das antecipações mercadológicas, bem como ações 

da concorrência;
c)  Visão e conhecimento sobre o negócio;
d)  Atualização constante das fontes de informação da empresa 

para novas tecnologias que afetam diretamente ou indireta-
mente os negócios.

Em complemento, Batista (2012, apud SILVESTRO, 2005) afirma 
que tais sistemas de informação são importantes ferramentas ava-
liativas de desempenho decisória em consonância ao planejamento 
estratégico da organização, mensurando suas atividades e apresen-
tando em tempo hábil os dados necessários, tanto para a decisão a 
ser tomada quanto para a posterior avaliação dela, em alinhamento 
a tais planejamentos.

Tais sistemas e ferramentas tecnológicas contribuem para a redução 
das incertezas, tanto na compilação de informações internas e externas, 
quanto no mapeamento do desempenho atual em comparação ao de-
sejado, uma vez que a confiabilidade dos sistemas e sua capacidade de 
feedback são maiores, permitindo aos gestores utilizarem os SIG (Siste-
mas de informação gerencial) na construção e manipulação de cenários, 
acompanhados da inteligência competitiva como perspectiva sobre tal 
manipulação (CORTEZ, 2002; OROZCO, 1999; TURBAN et al., 2009).

Para Starec et al., (2005, p. 79) “um sistema de inteligência compe-
titiva deve buscar a simplicidade, valorizando mais os resultados do 
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que a infraestrutura. Desse modo, a ênfase é na busca de informa-
ções que agreguem valor ao processo de tomada de decisões.”

A disponibilidade de acesso aos dados organizacionais e sua ma-
nipulação interativa contribuem para o diagnóstico adequado da 
organização, pois oferece a possibilidade de análise pelos gerentes e 
decisores da organização, sendo possível traçar insights que servirão 
como bases decisórias de toda a organização (TURBAN et al., 2009).

6 CONTRIBUIÇÕES DA DISTRIBUIÇÃO ESTRATÉGICA DE INFORMAÇÕES 
NA TOMADA DE DECISÕES

Em qualquer ambiente empresarial, as decisões devem ser toma-
das a fim de cumprir os objetivos estratégicos da organização, que 
são caminhos e planos de ação para que a empresa chegue aonde 
desejar chegar (OLIVEIRA, 2012).

O desempenho da gestão empresarial perpassa uma série de ne-
cessidades para garantir seu bom desempenho, entre elas, a utiliza-
ção eficaz de métodos de cruzamento de informações e sistemas de 
medidas que balizam e alinham a atividade organizacional, guiando 
as ações tomadas para os objetivos da organização, impactando di-
retamente em suas práticas diárias de governança, relacionamentos 
com clientes etc. (PRIMAK, 2008, PACE, BARROS E SILVA, 2003).

Nesse cenário, faz-se necessário a reunião de conhecimentos cor-
porativos de forma integrada, demonstrando possíveis alternativas 
a serem escolhidas, bem como suas consequências, a fim de oferecer 
perspectivas sobre o alcança do desempenho da organização e uma 
tomada de decisões consciente (STAREC et al., 2012; ANDRADE, 2012; 
RUBIN, 1999).

Logo, possuir a informação correta no menor tempo possível 
virou sinônimo de diferencial competitivo, e sua posse possibilita 
grandes chances de sucesso nas decisões tomadas, desde que dis-
poníveis à executivos comprometidos com os alinhamentos estra-
tégicos da organização (PRIMAK, 2008; BOWER, 1966). Na perspec-
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tiva decisória, Starec et al. (2012) confirma a necessidade de reunir 
o conhecimento corporativo de forma integrativa, sendo possível a 
compreensão de todos os setores da corporação, possibilitando uma 
perspectiva sobre o alcance do desempenho organizacional.

Andrade (2012), atribui aos microcomputadores a tarefa de simu-
lação de resultados futuros, para que, assim, os gestores tenham ca-
pacidade de avaliar os impactos das diversas suposições que possam 
ser colocadas em prática.

Portanto, entende-se que a informação se tornou uma ferramen-
ta indispensável, e a maneira como é utilizada e organizada deter-
minará o sucesso ou fracasso da organização, conforme nos relata 
Gates (1999, p. 21-22):

O modo como você reúne, administra e usa a informação de-
termina se você vencerá ou perderá. Há mais concorrentes. 
Há mais informação disponível sobre eles e sobre o mercado, 
que agora é global [...]. O fluxo de informação é força vital de 
sua empresa, porque lhe permite obter o máximo de seu pes-
soal e aprender com seus clientes.

Na compreensão de Takeuchi e Nonaka (2008), o conhecimento 
exerce grande influência na capacidade competitiva de uma organi-
zação, uma vez que a economia hoje, insere-se em uma situação de 
grandes incertezas perante os fatos vindouros.

O business intelligence surge como uma expressão da gestão da 
informação no que tange a manipulação interativa dos dados inter-
nos, também contribuindo para a construção da inteligência com-
petitiva, que se preocupa com a compreensão de dados do ambiente 
mercadológico, incorporando tais dados nos processos de análises 
do ambiente onde a empresa está inserida (REZENDE, 2002; OROZ-
CO, 1999).

O mapeamento do desempenho atual em comparação ao dese-
jado é fundamental no processo de planejamento estratégico, uma 
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vez que será o guia das decisões a serem tomadas, nesse contexto, 
as ferramentas tecnológicas oferecem maior confiabilidade e tempo 
de resposta para a redução de incertezas sobre o que se conhece do 
ambiente (CORTEZ, 2002; OROZCO, 1999; TURBAN et al., 2009).

CONCLUSÃO

De maneira abrangente, a informação contribui em caráter es-
sencial na constituição das diversas esferas sociais, onde a necessi-
dade de comprovação de fatos se faz necessária. 

Especialmente no ambiente corporativo, sua utilização se tor-
nou indispensável para seu sucesso e sobrevivência, na qual a 
empresa deve preocupar-se em atender suas demandas internas 
com relação a distribuição de informações, a partir de suas bases 
informacionais e capital de conhecimento, essenciais para que 
haja decisões rápidas e coerentes, diante de mercados altamente 
competitivos.

Como resposta à tais preocupações, as tecnologias de gestão de 
informações surgem para resolver estas demandas de alto proces-
samento, coleta e distribuição, o business intelligence, como visto, é 
modelado perante tais demandas, permanecendo em constante evo-
lução tecnológica com o passar do tempo. A ferramenta oferece di-
versas soluções nas mais variadas formas de manipulação de dados, 
atendendo as expectativas das corporações. 

Entendeu-se, porém, que mesmo dispondo de grandes quantida-
des de informações destinadas aos usuários corretos, de nada adian-
tará sua disponibilidade, quando esses usuários não possuírem 
conhecimentos que sejam capazes de validar e utilizar tais bases 
disseminadas, uma vez que suas análises oferecem subsídios para 
a tomada de decisões, em conjunto com os diversos conhecimentos 
que agregam o capital intelectual da organização.

Juntamente com esse ponto, deve-se atentar para que as organi-
zações promovam discussões acerca dos dados coletados, para que 



DANIEL BUSSOLOTTO
LEONARDO DA COSTA BAGATTINI

213  

haja uma eficaz gestão de conhecimentos e unificação dos diversos 
setores em prol do planejamento estratégico da corporação.
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O PRINCÍPIO DA FUNÇÃO 
SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE 
RURAL E A RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NO 
EXTREMO SUL DA BAHIA1

Roberto Muhájir Rahnemay Rabbani, Gabriela Narezi, 
Allívia Rouse Carregosa Rabbani, Emilia Rahnemay Kohlman Rabbani

INTRODUÇÃO

Um dos principais fatores para a injustiça social no Brasil é a 
desigual distribuição de terras em função da capacidade de pro-
dução das mesmas, consequentemente negando-se trabalho e sus-
tento àqueles que poderiam cultivar nestas terras. A Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) estabelece que a 
propriedade deve atender à sua função social. Isto é, a propriedade 
privada não é um objeto de livre domínio do proprietário, mas tem 
um limite constitucional que contempla valores e interesses coleti-
vos, devendo estas propriedades promover a utilidade e finalidade 
social. Dentro desta perspectiva o presente trabalho propõe analisar 
uma forma consensual de solucionar conflitos fundiários rurais por 
meio da análise de um caso bem sucedido no sul da Bahia e, a par-
tir deste estudo, criar uma alternativa viável para outras situações 
equivalentes. 

Dentro do panorama histórico-normativo, a função socioam-
biental da propriedade é um dos princípios que irradiam sobre as 
questões fundiárias. A CRFB estabeleceu que as propriedades rurais 
deverão atender à sua função social, conforme art. 186. Neste ali-

1 Este trabalho é uma versão simplificada em português do artigo intitulado “The socioen-
vironmental function of rural property: building a new paradigm for the resolution of land 
disputes in the south of the state Bahia, Brazil”, publicado pelos autores na Revista Catalana 
de Dret Ambiental, v. 11, n.2, 2020. DOI: https://doi.org/10.17345/rcda2851
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cerce, encontram-se ainda outros dispositivos constitucionais, tais 
como o art. 5o, inciso XXII, que garante o direito à propriedade, mas 
ressalva no inciso seguinte, XXIII, que a propriedade deverá atender 
a função social.

O conceito de função social da propriedade é descrito na própria 
Constituição de 1988, no art. 186, quando estabelece que “a função 
social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultanea-
mente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, 
aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado; II 
- utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preserva-
ção do meio ambiente;[...]”. Portanto, o meio ambiente e os recursos 
naturais que lhe pertencem demonstram a umbilical relação entre 
função social da propriedade e o ambiente. Ou seja, há na proprie-
dade o elemento socioambiental, que é intrínseco ao uso da terra.

Estreitamente relacionada à função social da propriedade, o art. 
225 da CRFB prevê o direito de todos ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, ao mesmo tempo em que estabelece a obriga-
ção de todos em preservá-lo. Como os elos de uma corrente, o meio 
ambiente por sua vez está diretamente relacionado à qualidade de 
vida e saúde das pessoas, previstas dentro dos direitos fundamentais 
das pessoas no art. 5o da Constituição. Fecha-se um ciclo em que a 
função social da propriedade não é apenas “social”, mas ambiental, 
econômico, está à serviço da coletividade e, especialmente, possui 
um sentido existencial, em decorrência da preservação das espécies, 
incluídos também os seres humanos.

Dentro desta perspectiva normativa, que possui outras irradia-
ções infraconstitucionais no Código Civil e normativas esparsas, 
como o Estatuto da Terra (Lei 4.504/1964), o Estatuto da Cidade (Lei 
10.257/2001) e o Código Florestal (Lei 12.651/2012), o presente proje-
to pretende realizar uma revisão bibliográfica inicial para mapear e 
sistematizar o corpo legislativo brasileiro, como suas interpretações 
por meio das doutrinas e decisões judiciais sobre a função socioam-
biental da propriedade. A partir deste levantamento, fazer um es-
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tudo de como as partes envolvidas no conflito fundiário no sul da 
Bahia conseguiram alcançar uma resolução pacífica do problema. 
Com esta compreensão, buscar sistematizar um modelo que, utili-
zando do princípio ambiental da função socioambiental da proprie-
dade, possa servir de exemplo para outras experiências no território 
brasileiro. 

A metodologia utilizada nesta pesquisa consiste na revisão bi-
bliográfica baseada nas principais revistas, doutrina, jurisprudência 
e documentos correlatos ao tema, bem como por meio da observa-
ção do caso concreto e da análise dos respectivos documentos ju-
rídicos,  descrição de como ocorreu o conflito fundiário em áreas 
pertencentes a empresa Veracel Celulose S.A. em diferentes muni-
cípios do Sul da Bahia e de que forma houve a resolução do conflito 
fundiário com movimentos sociais pela justa distribuição do solo. 
Analisou-sede forma qualitativa os contratos firmados entre a em-
presa Veracel Celulose S.A. e diferentes movimentos sociais de luta 
pela terra, apresentando este marco na solução pacífica de conflitos 
fundiários no Brasil e, a partir desta análise e como resultado, criou-
-se um modelo que poderá servir como novo paradigma para outros 
conflitos semelhantes.

A FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE NO PANORAMA NOR-
MATIVO E NAS DECISÕES JUDICIAIS

A reforma agrária é um tema que gera uma série de tensões de 
cunho social, econômico, laborativo, ambiental etc., que remontam 
à antigas “rivalidades” jurídicas entre o público e o privado, entre 
direito natural e direito positivo. Aristóteles advertia que “o homem 
quer acumular sem fim e sem medida”, defendendo que o ser huma-
no por seu um animal político e está em sua natureza viver em socie-
dade, sendo que os bens materiais são apenas um meio para a felici-
dade e não o fim em si mesmos (ARISTÓTELES, 2017). Em 1681, John 
Locke reafirmava que a propriedade deveria atender às finalidades 
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de seus proprietários anteriores ao pacto social, ou seja, a proprieda-
de corresponde a um direito natural e sua finalidade transcendia a 
vontade dos atuais proprietários, ao mesmo tempo em que estabele-
cia uma regra geral de uso das terras2 (LOCKE, 2001). 

O Código de Napoleão de 1804, arts. 544 e 545, trazia o direito de 
gozar e dispor da propriedade de forma absoluta e exclusiva, desde 
que o seu uso não violasse leis e regulamentos. Igualmente, a Declara-
ção dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, no art. 17, estabele-
cia a propriedade como um direito inviolável e sagrado, limitando-se 
apenas pela necessidade pública legalmente comprovada. Assim, este 
ideal estabelecia o direito do proprietário em usar, gozar e dispor da 
coisa, lhe permitindo deixar o solo sem cultivar, sem construir, sem 
alugar, sem conservar e deixa-lo sem produzir (DUGUIT, 1920, p. 173).

Em 1920, León Duguit apresentou o conceito de propriedade 
como um direito subjetivo que obedece uma lógica metafísica e po-
sitivista, distanciando-se da visão de direito natural de exercício ili-
mitado, e apresentou o conceito de função social, isto é, a função 
da propriedade não deve ser especulativa, mas deve possuir uma 
função que atenda a satisfação das necessidades gerais (PASQUA-
LE, 2014, p. 103-105). Portanto, o direito de propriedade, inicialmente 
fundamentado sobre um alicerce liberal e individualista sucumbiu 
à noção de bem comum, sendo adota inicialmente na Constituição 
do México de 1917 (art. 27)3 e na Constituição da Alemanha de 1919 

2 “27. Ainda que a terra e todas as criaturas inferiores pertençam em comum a todos os homens, cada 
um guarda a propriedade de sua própria pessoa; sobre esta ninguém tem qualquer direito, exceto ela. 
Podemos dizer que o trabalho de seu corpo e a obra produzida por suas mãos são propriedade sua. 
Sempre que ele tira um objeto do estado em que a natureza o colocou e deixou, mistura nisso o seu 
trabalho e a isso acrescenta algo que lhe pertence, por isso o tornando sua propriedade. Ao remover 
este objeto do estado comum em que a natureza o colocou, através do seu trabalho adiciona-lhe algo 
que excluiu o direito comum dos outros homens. Sendo este trabalho uma propriedade inquestionável 
do trabalhador, nenhum homem, exceto ele, pode ter o direito ao que o trabalho lhe acrescentou, pelo 
menos quando o que resta é suficiente aos outros, em quantidade e em qualidade”.
3 “La nación tendrá en todo tiempo el derecho de imponer a la propiedad privada las modalidades que dicte el 
interés público, así como el de regular el aprovechamiento de los elementos naturales susceptibles de apropia-
ción, para hacer una distribución equitativa de la riqueza pública y para cuidar de su conservación. Con este 
objetivo se dictarán las medidas necesarias para el fraccionamiento de los latifundios; para el desarrollo de la 
pequeña propiedad; para la creación de nuevos centros de población agrícola con las tierras y aguas que les sean 
indispensables; para el fomento de la agricultura y para evitar la destrucción de los elementos naturales y los 
daños que la propiedad sufrir en perjuicio de la sociedad.[…]” (texto original de 1917).
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(art. 153, § 2º)4,  sendo incorporada na Constituição do Brasil de 1934 
(art. 114, 175) e reafirmada nas Constituições de 1937 (art. 122, 14), de 
1946 (art. 147), e de 1967 (art. 150, §22).

Nesse sentido, o acesso à propriedade como uma forma de justiça 
social encontra seu fundamento da discussão entre a dicotomia jurí-
dica que trata os bens como públicos e privados (SUNDFELD, 2017, p. 
p. 138-142), dentro do debate do que é um bem comum ou de uso in-
dividualizado pelos seres humanos (LEROY, 2016). A possiblidade de 
exercitar o trabalho de forma a cultivar e usufruir do solo seus fru-
tos somente pode ser exercida quando se garantir a qualquer pessoa 
a possiblidade de acessar estes recursos, assegurando-se os direitos 
e garantias fundamentais, e respeitando-se o princípio do meio am-
biente ecologicamente equilibrado consagrado no art. 225 da CRFB 
(SILVA, 2006, p. 172 e ss.; RABBANI, 2017, p. 211-215). Nesse sentido, 
considera-se que “a função social da propriedade representa um dos 
pontos fundamentais da estabilidade da ordem econômica, pois sua 
ausência enseja o abuso e o comprometimento da própria legitimi-
dade jurídica da propriedade” (FRANÇA, 1999, p. 20). 

As questões fundiárias no Brasil envolvem diferentes aspectos so-
ciais, econômicos, políticos e jurídicos. Para os objetivos propostos 
no presente tópico, será realizado um recorte jurídico, especificando 
as normativas e decisões sobre a matéria. É interessante ressaltar 
que a função social da propriedade é tratada tanto pela legislação 
constitucional, como pelas legislações infraconstitucionais, especi-
ficamente de cunho cível, administrativo e ambiental. Mais especifi-
camente, será dada ênfase na função socioambiental da proprieda-
de rural e de que forma os julgadores vêm interpretando a aplicação 
deste princípio no Brasil.

De forma preliminar, deve se destacar que a propriedade trans-
cende a um poder absoluto do proprietário em fazer o que quiser 

4 “A propriedade impõe obrigações. Seu uso deve constituir, ao mesmo tempo, um serviço para o mais 
alto interesse comum”.
5 “É garantido o direito de propriedade, que não poderá ser exercido contra o interesse social ou co-
letivo [...]
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com seu bem imóvel, ocupando o status de um poder relativo, ha-
vendo uma transição de um direito irrestrito à propriedade para um 
direito limitado fundamentado na efetivação de exigências sociais 
(COLINA GAREA, 1995). Esta imposição é consagrada na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988).

Observando-se a evolução histórica das dimensões dos direitos 
(WOLKMER, 2002, p. 9 e ss.), percebe-se que as normas jurídicas 
possuem como seu fulcro central um controle das relações sociais, 
representando uma necessária ausência de intervenção do Estatal 
ou uma necessária presença do Estado para dirimir conflitos. Assim, 
em meados do século XVIII, o poder absoluto do Estado Absolutista 
da Monarquia foi limitado em certos aspectos da vida civil, que cor-
respondem aos estabelecidos no caput do art. 5º da CFRB, dentre os 
quais devem se destacar a liberdade, a segurança e a propriedade. 

Desta forma, dentro da estrutura Constitucional do Brasil, a pro-
priedade é consagrada como um direito fundamental, imposto no 
art. 5º, caput: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade [...]”. O mesmo artigo, traz 
no inciso XXII a garantia ao direito de propriedade, enquanto que 
no inciso seguinte, XXIII, determina que “a propriedade atenderá a 
sua função social”. Em sequência, o inciso XXIV estabelece que “lei 
estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Cons-
tituição;”. Por fim, o art. 5º traz no inciso XXVI que a pequena pro-
priedade rural em que estiver sendo realizado trabalho familiar não 
poderá ser objeto de penhora para pagamento de débitos decorren-
tes de sua atividade produtiva, devendo a lei dispor sobre os meios 
de financiar o seu desenvolvimento.

Mais adiante, no art. 170 da CRFB, são previstos os princípios ge-
rais da atividade econômica, em que determina que a ordem econô-
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mica é fundada na valorização do trabalho do ser humano e na livre 
iniciativa, devendo assegurar a todos a existência digna, prevendo 
especificamente o princípio da função social da propriedade em seu 
inciso III. É precisamente neste artigo que se verificar que a função 
social serve como limite para a ordem econômica.

[...] faz-se indispensável à sociedade brasileira reconhecer a 
função social da propriedade como um princípio essencial à 
própria existência da propriedade, bem como da Ordem Eco-
nômica, em outras palavras, concretizar o bem-estar social 
exigido pela Constituição Federal para preservar sua própria 
estabilidade. A função social da propriedade não constitui sa-
crifício à propriedade privada, mas sim a garantia sólida de 
sua manutenção pacífica (FRANÇA, 1995, p. 13).

O art. 182 da CFRB concentra-se na regulamentação da política ur-
bana e determina no parágrafo 2º que “a propriedade urbana cumpre 
sua função social quando atende às exigências fundamentais de or-
denação da cidade expressas no plano diretor”, ao passo que no pará-
grafo 4º do mesmo artigo faculta ao poder público municipal incluir 
no plano diretor a exigência do adequado aproveitamento pelo pro-
prietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado. 
Nesse sentido, o princípio da função socioambiental da propriedade 
tem incidência tanto na propriedade urbana quanto na propriedade 
rural. Especificamente em relação à propriedade rural, a CRFB ao tra-
tar da política agrícola e fundiária da reforma agrária, estabelece que 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade 
rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus 
de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 
I - aproveitamento racional e adequado; II - utilização ade-
quada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; III - observância das disposições que regu-
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lam as relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o 
bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

Ao se tratar da questão socioambiental da propriedade rural, 
verifica-se a exigência em atender os requisitos do aproveitamento 
racional e adequado, bem como a utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente. Portanto, o 
meio ambiente e os recursos naturais que lhe pertencem, demons-
tram a umbilical relação entre função social da propriedade e o am-
biente. Ou seja, há na propriedade o elemento socioambiental, que é 
intrínseco à utilização da terra.

Por outro lado, o Código Civil brasileiro, Lei 10.406/2002, ao tratar 
da função social, a revela tanto como um limite aos contratos, como 
à propriedade. No art. 421 determina que “a liberdade de contratar 
será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. O 
art. 1.228, institui que:

O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coi-
sa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injusta-
mente a possua ou detenha. 
§1º O direito de propriedade deve ser exercido em consonân-
cia com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo 
que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido 
em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilí-
brio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como 
evitada a poluição do ar e das águas.
§2º São defesos os atos que não trazem ao proprietário qual-
quer comodidade, ou utilidade, e sejam animados pela inten-
ção de prejudicar outrem.
§3º O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos de 
desapropriação, por necessidade ou utilidade pública ou in-
teresse social, bem como no de requisição, em caso de perigo 
público iminente.
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§4º O proprietário também pode ser privado da coisa se o 
imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse inin-
terrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável 
número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em con-
junto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo 
juiz de interesse social e econômico relevante.
§5º No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa 
indenização devida ao proprietário; pago o preço, valerá a 
sentença como título para o registro do imóvel em nome 
dos possuidores.

No mesmo sentido, o parágrafo único do art. 2.035 do Código Civil 
brasileiro enfatiza que “nenhuma convenção prevalecerá se contra-
riar preceitos de ordem pública, tais como os estabelecidos por este 
Código para assegurar a função social da propriedade e dos contra-
tos”. Precisamente este aspecto social que é o foco do presente traba-
lho busca compreender de que forma os particulares conseguiram 
contornar um conflito jurídico-social a partir da construção conjun-
ta e consensual, formalizando por meio de uma autocomposição. 

A Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o Es-
tatuto da Terra e sua incidência sobre a estrutura fundiária brasi-
leira, determina no art. 2º que a todos é assegurada a oportunidade 
de acesso à propriedade da terra, condicionada a sua função social. 
Esta função social é comprida quando simultaneamente: “a) favore-
ce o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labu-
tam, assim como de suas famílias; b) mantém níveis satisfatórios de 
produtividade; c) assegura a conservação dos recursos naturais; d) 
observa as disposições legais que regulam as justas relações de tra-
balho entre os que a possuem e a cultivem”6. Na mesma linha, a Lei 

6 Continua a Lei 4.504/1964: [...] 
Art. 2º [...] § 2° É dever do Poder Público:
a) promover e criar as condições de acesso do trabalhador rural à propriedade da terra economicamen-
te útil, de preferência nas regiões onde habita, ou, quando as circunstâncias regionais, o aconselhem 
em zonas previamente ajustadas na forma do disposto na regulamentação desta Lei;
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4.132, de 10 de setembro de 1962, instituiu a desapropriação por in-
teresse social com a finalidade de “promover a justa distribuição da 
propriedade ou condicionar o seu uso ao bem-estar social [...]” (art. 
1º), definindo no art. 2º que o interesse social se caracteriza: 

I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado 
sem correspondência com as necessidades de habitação, tra-
balho e consumo dos centros de população a que deve ou pos-
sa suprir por seu destino econômico; 
II - a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em 
cuja exploração não se obedeça a plano de zoneamento agrí-
cola, VETADO; 
III - o estabelecimento e a manutenção de colônias ou coope-
rativas de povoamento e trabalho agrícola; 
IV - a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, 
com a tolerância expressa ou tácita do proprietário, tenham 
construído sua habitação, formando núcleos residenciais de 
mais de 10 (dez) famílias; 
V - a construção de casas populares; 
VI - as terras e águas suscetíveis de valorização extraordiná-
ria, pela conclusão de obras e serviços públicos, notadamente 
de saneamento, portos, transporte, eletrificação, armazena-
mento de água e irrigação, no caso em que não sejam ditas 
áreas socialmente aproveitadas; 

b) zelar para que a propriedade da terra desempenhe sua função social, estimulando planos para a 
sua racional utilização, promovendo a justa remuneração e o acesso do trabalhador aos benefícios do 
aumento da produtividade e ao bem-estar coletivo.
§ 3º A todo agricultor assiste o direito de permanecer na terra que cultive, dentro dos termos e limita-
ções desta Lei, observadas sempre que for o caso, as normas dos contratos de trabalho.
§ 4º É assegurado às populações indígenas o direito à posse das terras que ocupam ou que lhes sejam 
atribuídas de acordo com a legislação especial que disciplina o regime tutelar a que estão sujeitas.
[...]
Art. 12. À propriedade privada da terra cabe intrinsecamente uma função social e seu uso é condiciona-
do ao bem-estar coletivo previsto na Constituição Federal e caracterizado nesta Lei. [...]
Art. 13. O Poder Público promoverá a gradativa extinção das formas de ocupação e de exploração da 
terra que contrariem sua função social.



ROBERTO MUHÁJIR RAHNEMAY RABBANI, GABRIELA NAREZI, 
ALLÍVIA ROUSE CARREGOSA RABBANI, EMILIA RAHNEMAY KOHLMAN RABBANI

227  

VII - a proteção do solo e a preservação de cursos e manan-
ciais de água e de reserva florestais.
VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas carac-
terísticas, sejam apropriados ao desenvolvimento de ativida-
des turísticas. (Inciso acrescido pela Lei nº 6.513, de 20/12/1977) 
§ 1º O disposto no item I deste artigo só se aplicará nos ca-
sos de bens retirados de produção ou tratando-se de imóveis 
rurais cuja produção, por ineficientemente explorados, seja 
inferior à média da região, atendidas as condições naturais 
do seu solo e a sua situação em relação aos mercados. 
§ 2º As necessidades de habitação, trabalho e consumo serão 
apurados anualmente segundo a conjuntura e condições eco-
nômicas locais, cabendo o seu estudo e verificação às autori-
dades encarregadas de velar pelo bem-estar e pelo abasteci-
mento das respectivas populações. 

Compreende-se que a Lei 4.132/1962 foi recepcionada pela CRFB, 
precisamente pelo sistema normativo que lhe sucedeu sobre a desa-
propriação por interesse público. Especialmente, deve-se destacar o 
inciso VII do art. 2º que estabelece a desapropriação para a proteção 
do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reservas 
florestais. Este artigo possui relação direta com a Política Nacional do 
Meio Ambiente, a Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, e as políticas am-
bientais do atual Código Florestal, a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012. 

A Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, com as modificações in-
corporadas pela Lei 13.465, de 11 de julho de 2017, dispõe sobre a re-
gulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária, estabelece que a propriedade rural que não cumprir a fun-
ção social poderá ser desapropriada pela União (art. 2º), devendo ser 
paga indenização prévia e justa (art. 5º). No art. 9º da referida Lei, são 
estabelecidos os critérios simultâneos para caracterizar se a proprie-
dade rural atende a função social, quais sejam: “I - aproveitamento 
racional e adequado; II - utilização adequada dos recursos naturais 
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disponíveis e preservação do meio ambiente; III - observância das 
disposições que regulam as relações de trabalho; IV - exploração que 
favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores”. Em se-
guida, o art. 9º define cada um destes elementos7.

Neste aspecto, a ordem jurídica nacional é composta por várias 
peças que compõe a função social da propriedade, dentre os quais 
pode-se destacar o aspecto econômico, social e ambiental. Como um 
valor ambiental, a denominação de “função socioambiental da pro-
priedade” abrange todos os princípios e normas que compreendem 
o Direito ambiental. A CRFB, sistematiza a proteção ambiental no 
art. 2258, bem como relaciona-se diretamente com a “dignidade da 
pessoa humana” (art. 1º, III) e com a qualidade de vida e saúde dos 
seres humanos (art. 5º, caput), uma vez que sem qualidade ambiental 
não há qualidade de vida. Por outro lado, a propriedade é um meio 
para desenvolver os valores socioeconômicos, ao mesmo tempo em 
que a função socioeconômico ambiental da propriedade somente 
poderá ser alcançada quando o Estado e a sociedade compreenda 
que a propriedade deve ser utilizada, respeitando-se os valores do 
Estado Democrático de Direito, garantindo-se a participação de to-
dos atores nos benefícios que podem advir do uso racional do solo.

O atual Código Florestal, a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, define 
o interesse social, entre outros, no art. 3º, inciso IX, alíneas b) e d):

[...] b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na 
pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos e 
comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a co-
bertura vegetal existente e não prejudique a função ambien-
tal da área; [...]
d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocu-
pados predominantemente por população de baixa renda em 

7 Para maior aprofundamento sobre o tema, remete-se o leitor ao trabalho de BRASIL, 2019.
8  CRFB, art. 225: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.
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áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabe-
lecidas na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009; [...]

O Código Florestal prevê a possibilidade de intervenção ou su-
pressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente 
(APP), em caráter excepcional, para execução de obras habitacionais 
e de urbanização, inseridas em projetos de regularização fundiária 
de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por 
população de baixa renda (art. 8º, § 2º)9. Por outro lado, o Código 
Florestal modificou o art. 35 da Lei 11.428, 22 de dezembro de 2006, 
determinando que: 

A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação 
primária ou da vegetação secundária em qualquer estágio 
de regeneração do Bioma Mata Atlântica cumpre função 
social e é de interesse público, podendo, a critério do pro-
prietário, as áreas sujeitas à restrição de que trata esta 
Lei ser computadas para efeito da Reserva Legal e seu ex-
cedente utilizado para fins de compensação ambiental ou 
instituição de Cota de Reserva Ambiental - CRA. (Redação 
dada pela Lei nº 12.651, de 2012).
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, 
as áreas de preservação permanente não integrarão a re-
serva legal.

Aplicando a normativa estudada, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) ao julgar a Medida Cautelar (MC) na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) nº 2.231, compreendeu que o direito de proprieda-

9  Não se pode deixar de mencionar que o Código Florestal estabeleceu o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), que é um registro eletrônico obrigatório para todos os imóveis rurais para integrar as informa-
ções ambientais sobre a situação das Áreas de Preservação Permanente (APP´s), das áreas de Reserva 
Legal (RL´s), das florestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Uso Restrito e das 
áreas consolidadas das propriedades e posses rurais do país. Assim, o CAR é composto por dados estra-
tégicos para o controle, monitoramento e combate ao desmatamento das florestas e demais formas de 
vegetação nativa do Brasil, bem como para planejamento ambiental e econômico dos imóveis rurais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm
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de não é absoluto, considerando que sobre ele “pesa grave hipoteca 
social”, isto é, se houver o descumprimento do social que lhe é ine-
rente nos termos do art. 5º, XXIII, CRFB. Assim, para o STF, é legí-
tima a intervenção do Estado na esfera do domínio privado, desde 
que resguardados os limites estabelecidos no texto constitucional, 
sendo a desapropriação uma “sanção constitucional imponível ao 
descumprimento da função social da propriedade”, importante ins-
trumento destinado aos compromissos assumidos pelo Estado na 
ordem econômica e social. Complementa na mesma decisão que o 
proprietário da terra tem o dever jurídico-social de cultivá-la e de ex-
plorá-la adequadamente, caso contrário poderá incidir nas disposi-
ções normativas que sancionam os proprietários de imóveis ociosos, 
não cultivados e/ou improdutivos (STF, 2004; STF, 2010).

O STF também decidiu que pode haver a expropriação (desa-
propriação forçada) de imóveis rurais para fins de reforma agrária, 
cabendo ao Poder Público o dever de fazer respeitar a integridade 
do patrimônio ambiental. Enfatiza que um dos instrumentos para 
a realização da função social da propriedade é a submissão do do-
mínio à obrigação do seu titular utilizar adequadamente os recur-
sos naturais disponíveis e de fazer preservar o equilíbrio do meio 
ambiente, conforme art. 186, II da CRFB, sob pena de desapropria-
ção-sanção prevista no art. 184 da CRFB. Nesse sentido, o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito de terceira 
dimensão que se conjuga com o princípio da solidariedade, ou seja, 
é uma prerrogativa jurídica de titularidade da coletividade social, de 
caráter indisponível e inexaurível (STF, 1995). Portanto, a desapro-
priação de imóvel rural por interesse social é “uma reação do Es-
tado à descaracterização da função social que inere à propriedade 
privada” por meio de justa indenização prévia por títulos da dívida 
pública, garantindo-se o direito da propriedade privada (STF, 1993).

Por outro lado, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região decidiu 
que a desapropriação social para fins de reforma agrária deve res-
peitar os limites da prosperidade produtiva e da função socioam-
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biental da propriedade, afirmando que a propriedade produtiva é 
insuscetível de expropriação e que a desapropriação-sanção para 
fins de reforma agrária deve fundamentar-se em uma atividade am-
bientalmente degradadora (TRF-2, 2013).

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região julgou procedente a rein-
tegração de posse formulado pelo Incra contra ocupantes de área 
destinada à reserva legal do Projeto de Assentamento Santa Anna, no 
Município de Araguapaz (GO), defendendo que “eventual ocupação 
antiga da área não é motivo justificador para a manutenção da posse, 
uma vez que o proprietário tem o dever de restaurar a área degradada 
se esta foi destinada como reserva legal” (TRF-1, 2011). 

Nesse sentido, os casos de conflitos fundiários no extremo sul da 
Bahia, em que a empresa Veracel Celulose S.A. promoveu ações de 
reintegração de posse, são exemplos em que houve a reorganização 
da propriedade pelos próprios atores interessados, sem a necessária 
realização da desapropriação como uma sanção pelo não atendi-
mento à função social. Isto significa que há uma ausência no pro-
tagonismo principal do Estado na resolução dos conflitos, além da 
redução de custos para o mesmo, considerando que a indenização 
do proprietário foi substituída pela proposta de pagamento pela ter-
ra por parte dos agricultores familiares, numa estrutura semelhante 
àquela do Programa Nacional de Crédito Fundiário. O que se obser-
va é que a necessidade foi o principal elemento motriz da relação. A 
adaptação à situação devido à realidade multifacetada, bem como 
considerando a possibilidade de uma solução por meio de judiciali-
zação litigiosa, demandaria excessivos custos e tempo, sendo a satis-
fação das demandas propulsionadas pelos próprios interessados por 
meio da autocomposição dos conflitos.

A economicidade da forma consensual encontrada pela empresa 
Veracel Celulose S.A. e os movimentos sociais de luta pela terra den-
tro dos acordos realizados nas ações de reintegração de posse pro-
movidas conseguem alcançar a inteligência da normativa e decisões 
das cortes brasileiras. Não obstante, apesar do sucesso dos acordos 
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judiciais firmados e da existência de toda construção normativa so-
bre o princípio da função social da propriedade, em nenhuma das 
ações e acordos estudados fizeram qualquer referência ao referido 
princípio, conforme será melhor exposto no próximo tópico.

Por fim, em relação a função social dos contratos, não se pode 
olvidar da Medida Provisória 881, de 30 de abril de 2019, batiza-
da de “MP da Liberdade Econômica”, e que foi convertida na Lei 
13.874/2019, “Lei da Liberdade Econômica”. A referida Medida Pro-
visória consubstanciou um retrogrado posicionamento em relação 
aos limites contratuais, ao alterar o conteúdo do art. 421 e ss. do 
Código Civil, substituindo a redação original que determinava que 
“a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da 
função social do contrato” para a seguinte redação: “a liberdade de 
contratar será exercida em razão e nos limites da função social do 
contrato, observado o disposto na Declaração de Direitos de Liber-
dade Econômica”, restringindo no recém criado parágrafo único do 
mesmo artigo que: “as relações contratuais privadas, prevalecerá o 
princípio da intervenção mínima do Estado, por qualquer dos seus 
poderes, e a revisão contratual determinada de forma externa às 
partes será excepcional”. 

Por outro lado, a Lei 13.874/2019, reiterou o mesmo posiciona-
mento com uma nova roupagem, determinado que “Art. 421.  A li-
berdade contratual será exercida nos limites da função social do 
contrato” e em seu parágrafo único que “nas relações contratuais 
privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excep-
cionalidade da revisão contratual”, incorporando um novo Art. 421-
A, fincando que 

Os contratos civis e empresariais presumem-se paritários e 
simétricos até a presença de elementos concretos que justifi-
quem o afastamento dessa presunção, ressalvados os regimes 
jurídicos previstos em leis especiais, garantido também que:  
I - as partes negociantes poderão estabelecer parâmetros ob-
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jetivos para a interpretação das cláusulas negociais e de seus 
pressupostos de revisão ou de resolução;  II - a alocação de 
riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada; e  
III - a revisão contratual somente ocorrerá de maneira excep-
cional e limitada.

Observa-se uma nítida natureza em diminuir a atuação do Esta-
do sob a escusa de reduzir burocracias e facilitar práticas nas rela-
ções privadas. Para além das questões de constitucionalidade, uma 
vez que as medidas provisórias deveriam ser utilizadas para casos 
em que haja relevância e urgência (art. 62 da CRFB), a nova Lei da 
Liberdade Econômica possui natureza diversa de toda a estrutura 
da sistemática jurídica de um Estado Democrático de Direito. Isto 
remonta às discussões dos séculos passados entre o conflito entre 
público versus privado, e da necessidade do Estado regulamentar 
certas atividades para evitar abusos.

ANÁLISE DOS CONFLITOS FUNDIÁRIOS E RESOLUÇÕES CONSENSUAIS 
NO SUL DA BAHIA

A região do sul da Bahia historicamente apresenta conflitos ter-
ritoriais, envolvendo as empresas do setor florestal e movimentos 
sociais de luta pela terra, indígenas e quilombolas. Pode-se consi-
derar que a partir de 2011 iniciaram-se as primeiras tentativas de 
acordo, sendo o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) o primeiro a fazer parte da construção do diálogo em busca 
de soluções para os conflitos. No entanto, destaca-se a pluralidade 
de movimentos sociais de luta pela terra que há na região, alguns 
dos quais também passaram a fazer parte das mesas de negociações 
nos últimos anos, como por exemplo: Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura (FETAG), Movimento de Luta pela Terra (MLT), Fren-
te dos Trabalhadores Livres (FTL), Federação dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras na Agricultura Familiar (FETRAF), Central Estadual 
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de Associações das Comunidades Tradicionais da Agricultura Fami-
liar e Campesina da Bahia (CECAF-BA). Estes movimentos têm como 
ponto de partida comum a ocupação de terras das empresas do setor 
florestal, uma vez que a concentração que estas últimas geram na 
região é um dos principais fatores responsáveis pelo acirramento 
dos conflitos territoriais. De fato, “no Brasil, a ocupação é a principal 
estratégia de luta pela terra realizada pelos movimentos socioterri-
toriais camponeses’’ (GIRARDI, 2008, p. 274). 

A Veracel Celulose S.A. possui um total de 200.814 ha distribuídos 
em 11 municípios do sul da Bahia, sendo de área plantada 91.882 ha 
e de áreas de preservação da Mata Atlântica 98.100 ha. Além disso, 
a empresa também conta com as áreas de plantio de 22.452 ha por 
meio do Programa Produtor Florestal - PPF (VERACEL, 2019, p. 13). O 
PPF nasceu para abastecer a demanda de matéria prima por parte 
das indústrias de base florestal, sendo uma parceria entre produto-
res rurais e a Veracel Celulose S.A., para o incentivo do cultivo de 
eucalipto no Sul da Bahia com manejo responsável. O objetivo do 
programa é o compartilhamento de práticas de gestão apropriadas, 
a geração de renda e tributos, a desconcentração fundiária por parte 
da empresa e garante a diversificação de plantio aos seus copartici-
pantes, ao mesmo tempo que estimula e viabiliza culturas tradicio-
nais (VERACEL, 2013).

A Veracel Celulose S.A. não adquire madeira de propriedades que 
não estejam regulares ambientalmente. O processo de plantio e co-
lheita de eucalipto são licenciados pelos órgãos ambientais compe-
tentes e toda a madeira oriunda de plantios próprios ou de produto-
res florestais, consumida na unidade industrial, é 100% certificada. 
Com base em seus valores e política de gestão e qualidade.

Nesse ínterim, os movimentos sociais de luta pela terra se for-
taleceram e realizaram mais de trinta ocupações em áreas das em-
presas florestais nos últimos 10 (dez) anos no sul da Bahia. Com per-
sistência, estratégia, pressão e articulação política, os movimentos 
avançaram e obtiveram conquistas. Em contrapartida, as empresas 
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do setor florestal, interessadas em acessar mercados internacionais 
a partir da obtenção de certificação tal como a proposta pelo Forest 
Stewardship Council (FSC), maior certificadora internacional do se-
tor florestal, decidiram operar de uma nova maneira em relação aos 
movimentos sociais de luta pela terra, na tentativa de amenizar os 
conflitos socioambientais históricos. 

Assim, o primeiro acordo surgiu em 2013, envolvendo o governo 
do Estado da Bahia, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) e seis movimentos sociais (representando um uni-
verso de aproximadamente 1.200 famílias). As áreas ocupadas, que 
somam aproximadamente 20.000 ha, foram ofertadas ao INCRA 
para interesse de reforma agrária. Naquele momento, a empresa 
se comprometeu com o financiamento de um projeto para o apor-
te de assistência técnica e extensão rural nas áreas envolvidas na 
negociação. Assim, uma equipe da Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz (ESALQ) da Universidade de São Paulo (USP) passa 
a promover o Projeto Assentamentos Agroecológicos Sustentáveis. 
No entanto, inúmeras adversidades surgiram, muito em função da 
instabilidade no cenário político que enfraqueceu as ações do IN-
CRA no território, retardando os processos efetivos de arrecadação 
das terras e de criação dos assentamentos rurais da reforma agrária. 
Além disso, esta negociação não foi suficiente para abarcar todas as 
áreas de conflito e ocupadas da empresa. Assim, em 2018 a empresa 
passa a protagonizar uma nova iniciativa.

O caso em estudo concerne a um conflito socioeconômico e am-
biental, que pode ser sintetizado de forma como o conflito existen-
te no Município de Eunápolis/BA, bioma da Mata Atlântica, entre a 
produção de eucalipto e  a agricultura familiar. A produção de eu-
calipto é representada pela empresa Veracel Celuse S.A., e as asso-
ciações de agricultores familiares pelos movimentos sociais de luta 
pela terra que ocuparam as propriedades da referida empresa. As-
sim, os conflitos fundiários, representados no presente estudo por 
meio das ações de reintegração de posse promovidas pela Veracel 
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Celulose S.A., foram solucionados em negociações  intermediadas 
pela Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento So-
cial do Estado da Bahia, por intermédio de acordos judiciais nas pró-
prias ações de reintegração de posse, em que os agricultores poderão 
ter acesso às terras por meio da aquisição por parte das associações.

A empresa Veracel Celulose S.A. ingressou com diversas ações de 
reintegração de posse em parte de seus imóveis rurais intitulados 
“Fazenda Mutum” e “Fazenda Sítio Esperança”, nos anos de 2009, 
2011 e 2016, tombados no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia sob a 
numeração 0004935-16.2009.8.05.0079, 0000023-05.0211.8.05.0079, 
0003118-43.2011.8.05.0079, 0003117-58.2011.8.05.0079, 0501676-
09.2016.8.05.0079. As ações foram providas em face da Associação 
Agropecuária Domingos Ascoagro, Associação Nova Vitória, Asso-
ciação 2 de Julho, Associação Sapucaeirinha10 e Associação Miramar. 
De fato, as condições edafoclimáticas, a disponibilidade de mão de 
obra e grandes extensões de terras com preços acessíveis foram os 
grandes atrativos para viabilizar a implantação e expansão dos cul-
tivos de eucalipto na região. Contudo, para além dos monocultivos 
de eucalipto que promovem um dos tipos de “desertos verdes”, ame-
açando a biodiversidade e os ecossistemas, os movimentos sociais de 
luta pela terra passam a reivindicar a ocupação do território (NARE-
ZI, ANDRADE; VALENTE, 2019).

Como legítima proprietária dos referidos terrenos rurais a em-
presa  firmou acordos judicias, nos dias 21 e 22 de novembro de 2018, 
para realizar pactos parciais e individuais referentes a compromis-
sos de compra e venda, e promessa de doação de parte da área em 
conflito. Isto permite que as ocupações de terras, até então ilegais, se 
transformassem em posses seguras, legitimadas pelos acordos judi-
ciais de compra e venda. 

10 A associação Domingos fundiu com a Nova Vitória, e hoje apresenta-se com o nome de Nova Vitória. 
Além disso, ainda temos a associação 2 de julho e Sapucaeirinha. Todas as três associações na Fazenda 
Mutum e Fazenda Sítio Esperança que formam uma área única.
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Como parte do compromisso ambiental, o Núcleo de Estudos em 
Agroecologia e Produção Orgânica Pau Brasil (NEA-PB) da UFSB, por 
meio do projeto de pesquisa e extensão Desenvolvimento Socioam-
biental para a Agricultura Familiar (DSAF), vem acompanhando e 
colaborando com os agricultores mediante técnicas de produção 
sustentável, recuperação das áreas degradadas, conservação da 
biodiversidade e desenvolvimento socioambiental, especificamente 
com o objetivo de obter o beneficiamento e a certificação dos produ-
tos, assim como na inserção em cadeias comerciais e na geração de 
renda. Ao total, 2.951,78 ha foram ocupado nas fazendas da Veracel 
Celulose S.A. (Tabela 1)

Tabela 1 - Caracterização das quatro áreas ocupadas em fazendas da Veracel Celulose S.A. em Eunápo-
lis/BA que são foco do Projeto NEA -PB/UFSB, 2020.

Fazendas Associaçoes Famílas (Nº) Área ocupada (ha)

Fazenda Mutum
Sítio Esperança

Nova Vitória 64 306,65

Sapucaerinha 62 161,98

2 de Julho 103 1.262,51

Fazenda Miramar Miramar 82 1.220,64

Total 4 311 2.951,78

Fonte: Elaborado pelos autores.

Inclusive, o NEA-PB realizou os estudos relacionados ao reconhe-
cimento das áreas verificando as condições de trafegabilidade, os 
plantios e as criações já existentes, além de estudar as condições das 
moradias, o acesso à água, a situação da Reserva Legal e as Áreas de 
Proteção Permanente. Estas avaliações foram todas realizadas com 
a presença dos membros das associações, legitimando a atuação do 
referido núcleo. O NEA-PB, juntamente com empresa terceirizada da 
Veracel Celulose S.A. e os ocupantes, realizaram o importante traba-
lho de elaboração do parcelamento das quatro áreas nos lotes que 
serão destinados a cada uma das famílias vinculadas às associações 
dos processos de reintegração de posse. 

Para tanto, foram conduzidas várias reuniões com as associações 
para organizar a distribuição de terras, considerando as especifi-
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cidades das áreas quanto aos aspectos edafoclimáticos, às áreas de 
preservação, à aptidão dos agricultores e agricultoras familiares por 
determinadas atividades e à projeção da capacidade de pagamento 
pela terra. No âmago de toda esta organização dos envolvidos, obser-
va-se que há a efetivação do cumprimento da função socioambiental 
da propriedade, nos dizeres da legislação constitucional e infracons-
titucional. Todo este processo de discussão em espaços de nivelamen-
to entre as partes envolvidas, permitiu que fosse possível construir o 
mapa do parcelamento de cada uma das áreas e, em consequência, 
exigirá que sejam determinadas estratégias de atuação para alcan-
çar todos os objetivos socioeconômicos e ambientais propostos. 

Ao se estudar a função social da propriedade e a questão fundi-
ária no Brasil, vários valores e princípios jurídicos são postos em 
tensão, à exemplo, por um lado, dos direitos à propriedade privada, 
a liberdade econômica, a livre iniciativa e concorrência, e, por ou-
tro lado, os direitos ao trabalho, à uma vida digna, à saúde, ao meio 
ambiente equilibrado, à moradia etc. Considerando  a função do Di-
reito como o de promover a paz e a harmonia social, estes princípios 
aparentemente conflitantes devem se encaixar para formar uma 
pretensão que possa atender ao máximo os interesses de ambas as 
partes. Tais questões suscitam discussões sobre a própria percepção 
da cultura jurídica instituída no Estado brasileiro e suas reflexões 
sociais: não se pode isentar a análise do tema estudado das teorias 
críticas do Direito, buscando um novo paradigma para a aplicação 
das normas jurídicas de acordo com elementos histórico-sociais que 
buscam a harmonia social.

O ser humano é por natureza um animal político e “aquele que 
não faz parte de uma cidade é ou um ser degradado ou um ser supe-
rior ao homem [...] é, por natureza, ávido de combates, e é como uma 
peça isolada no jogo de damas” (ARISTÓTELES, 2017). Inclusive para 
Aristóteles, para ser “homem” (cidadão) somente poderia ser o que 
tinha posses. Estas premissas aristotélicas demonstram a necessida-
de de repensar os paradigmas filosóficos eurocêntricos arraigados 
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dentro das percepções jurídicas até os dias atuais (WOLKMER, 2015). 
O Direito deve possuir como objetivo o “bem comum” e a materiali-
zação do poder pela criação de leis e sua aplicação, por vezes repre-
sentam interesses de determinados grupos sociais (AGUIAR, 1990).

A sociedade organiza para conquistar “novos” direitos (WOLK-
MER, 2003), não em busca pela igualdade de renda ou igualdade 
absoluta, mas pela igualdade de oportunidades (MARSHALL, 1967). 
Desmistificando os entusiastas categoricamente teóricos do Plura-
lismo Jurídico, do Direito Alternativo, do Direito Achado na Rua, 
dos “Juízes pela Democracia”, o caso sob estudo concretiza no plano 
fático as aspirações teorizadas nestas doutrinas progressistas do Di-
reito. A inicial ocupação por grupos de sem-terra, a consecutiva ju-
dicialização da reintegração de posse por parte da empresa Veracel 
Celulose S.A., e a solução pacífica por meio da venda dos terrenos ao 
longo de 20 (vinte) anos para os agricultores familiares, demonstram 
a concretude das ineficiências do sistema jurídico por si só solucio-
nar todos os conflitos sociais que lhes são apresentados, como bem 
a importância da problematização do direito normativo-positivo 
apontada por autores como Roberto Lyra Filho (2017), Antônio Car-
los Wolkmer (2002; 2003; 2015), Noberto Bobbio (2004), José Geraldo 
de Sousa Júnior (2011), Boaventura de Sousa Santos (2015) Amilton 
Bueno de Carvalho (1998), entre muitos outros.

A reorganização do papel social da empresa, frente à função so-
cial da propriedade, englobando as dimensões econômicas, sociais 
e ambientais permitiram que agricultores exerçam o seu trabalho e 
seu sustento de forma a preservar sua dignidade e a subsistência de 
suas famílias, com a aquisição dos terrenos que seriam alvo de lon-
gas batalhas judiciais e que certamente representariam grande crise 
e conflito social, evidenciando que a alternativa encontrada pelos 
litigantes otimizou a aplicação dos valores normativos principioló-
gicos da legislação pátria. 

Em 1897, Vilfredo Pareto relacionou a mútua dependência entre 
a economia e o fenômeno social, verificando como os agentes en-
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volvidos em um sistema (ou mercado) podem ter os seus recursos 
distribuídos da melhor forma possível. Observou em sua época que 
80% (oitenta por cento) de toda riqueza global estava nas mãos de 
20% (vinte por cento) da população, o que denominou de “princípio 
80/20”. Analisou que o bem-estar da sociedade será máximo quando 
não for possível aumentar o bem-estar de um indivíduo sem dimi-
nuir o bem-estar dos demais, ou seja, não se pode melhorar a situa-
ção de um, sem prejudicar a situação de outros (PARETO, 1996, p. 6). 
É o que os economistas definem como “Ótimo de Pareto”. 

Traduzindo o “Ótimo de Pareto” para o presente estudo, verifi-
ca-se que a empresa de celulose evitou longas e desgastantes bata-
lhas judiciais e reintegrações de posse que certamente seriam vio-
lentas, que poderíamos definir como de alto custo econômico e 
inclusive político-social. Por outro lado, os agricultores evitaram 
ser vítimas do uso da força coercitiva do Estado, assim como da 
incerteza se teriam suas casas e colheitas destruídas a qualquer 
momento. A venda dos terrenos por um valor abaixo do valor de 
mercado para os agricultores, em um período espaçado, satisfez 
ambas as partes, que cederam parcialmente seus interesses com 
um fim-comum, ao mesmo tempo em que não diminuíram o bem-
-estar um do outro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se tratar de função social da propriedade rural, observa-se no 
sistema normativo a existência de três vertentes que devem ser con-
comitantemente atendidas. O viés econômico, que se configura com 
a produtividade do imóvel, com a utilização da terra e eficiência da 
exploração (Lei 8.629/93). Em segundo lugar, o aspecto social refere-
-se à possibilidade de todos possuírem uma existência digna (art. 1º, 
III, e art. 170 da CRFB), incorporando-se a proteção as relações tra-
balhistas e a exploração que beneficie o bem-estar de proprietários e 
de trabalhadores. Por outro lado, o aspecto ambiental que integra a 
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exploração adequada dos recursos naturais ea  preservação ambien-
tal (arts. 186 e 225 CFRB).

Os casos estudados ao longo desta pesquisa demonstram que 
os conflitos fundiários no extremo sul da Bahia, entre a empresa 
Veracel Celulose S.A. e agricultores familiares, para a promoção de 
reintegração de posse, obtiveram sucesso com conciliações realiza-
das ao longo das ações de reintegração de posse. Em alguns casos, 
após 9 (nove) anos de conflitos que se concretizou a pacificação da 
situação por meio do mutuo acordo. Houve de fato uma redistri-
buição de propriedades rurais  mediante acordos em que a referida 
empresa se comprometeu em disponibilizar parte de sua proprie-
dade, pela venda por preços economicamente viáveis aos interes-
sados ao longo de 20 anos. Assim, a propriedade foi redistribuída 
pelos próprios interessados, sem a realização da desapropriação-
-sanção do Estado. 

Deste modo, houve benefícios sociais com um menor custo so-
cial: o Estado não necessitou promover a desapropriação, a empresa 
não teve que arcar com longas disputas judiciais pela reintegração 
da posse e os agricultores familiares tiveram a oportunidade garan-
tida de produzir nas terras e adquiri-las por meio do seu trabalho. 
Portanto, a finalidade socioambiental foi devidamente cumprida, 
mesmo que no caso concreto não tenha sido citado sequer a função 
social da propriedade.

No entanto, destaca-se o impacto de tal estratégia para a redução 
de conflitos no cenário da responsabilidade socioambiental da em-
presa, fato a ser considerado nos indicadores dos processos de certi-
ficação internacional da celulose, destacando-se o Forest Stewardship 
Council (FSC), Programa Brasileiro de Certificação Florestal (CER-
FLOR) e Programme for the Endorsement of Forest Certification (PEFC). 
Nesse sentido, os casos sob estudo demonstraram de que forma as 
empresas podem ser pressionadas por regulações do próprio mer-
cado, resultando em um bem-estar social inicialmente não previstos 
pela empresa. A forma mais rápida de solução de conflitos repre-
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senta um ganho para a empresa no sentido em que pode expandir e 
garantir seus negócios em nível nacional e internacional. 

A função social da propriedade e os conflitos fundiários no Bra-
sil perpassam por grandes problemas estruturais que remontam a 
cultura eurocêntrica e colonizadora que se encontra arraigada no 
âmago da composição social e Estatal. Muitos constrangimentos, 
sofrimentos e negação de direitos ainda serão infligidos sobre nos-
so povo, até que surja uma nova organização social fundamentada 
no bem-comum e na pacificação social. As teorias críticas do Direito 
corroboram em compreender as falhas do sistema vigente e servem 
pela busca de novos paradigmas que representem as vozes de nossas 
filhas e filhos por dias melhores, em que se resguardem os direitos 
mínimos necessários e uma igualdade de oportunidades, gerando o 
“Ótimo de Pareto”, promovendo o bem-estar dos indivíduos sem di-
minuir o bem-estar dos demais. 

Pretende-se com o estudo que haja uma centelha de nova espe-
rança nas relações sociais entre “dominantes” e “dominados”, em 
que se pode beneficiar comunidades inteiras e motivar produções 
familiares, sem negar a promoção econômica de grandes empresas 
como a Veracel Celulose S.A. O respeito aos indivíduos locais, às co-
munidades e à sua subsistência digna perpassam como uma obriga-
ção social a ser considerada pelas políticas de grandes empresas, e 
o caso sob estudo demonstrou que estes compromissos podem ser 
assumidos em nome da função social da propriedade e do Estado 
Democrático de Direito.
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COMPLEXIDADE ECONÔMICA NO SETOR 
DE EQUIPAMENTOS DE IGNIÇÃO ELÉTRICA

Carlos Alexandre Camargo de Abreu, Samuel Victor Maciel da Silva, 
Angelina Maria Lima de Araújo, Eduardo Henrique Cunha Szilagyi, 
Júlio Mateus Santos da Silva, Tiago Gustavo Hiller

INTRODUÇÃO

Os equipamentos de ignição elétricos foram criados inicialmen-
te para início de motores à combustão e ao longo dos últimos 25 
anos esta tecnologia vem sendo aperfeiçoada e utilizada em outros 
propósitos, como por exemplo, airbags e ignição de projéteis. A pri-
meira patente foi realizada nos Estados Unidos em 1887, mas o país 
que mais se beneficia economicamente da produção destes itens é 
o Japão, sendo responsável por aproximadamente 18% da produção 
mundial.

No setor de ignição eletrônica, são produzidos sistemas capazes 
de, utilizando energia elétrica, gerar uma faísca ou aquecer um ele-
trodo a uma temperatura elevada, para inflamar a mistura ar-com-
bustível na faísca de ignição em motores de combustão interna, cal-
deiras alimentadas a óleo e a gás, motores de foguetes, entre outros. 
Os sistemas de ignição elétricos podem ser divididos em duas clas-
ses: ignição por bateria ou ignição por magneto. O sistema é também 
classificado como: simples ou de ignição dupla. O sistema simples 
consiste em um magneto e fiação associada. Esse sistema foi usado 
em muitos motores pequenos de baixa rotação, atualmente é man-
tido em uso em pequenos motores de cilindro opostos de aeronaves.

Segundo Dantas (2011), o sistema de ignição elétrica se firmou ao 
longo dos anos pela praticidade e conveniência aliadas à precisão, à 
eficiência e ao baixo custo deste sistema. Tudo começou no século 
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19, período em que as descobertas da eletricidade chamavam toda a 
atenção e faziam dos cientistas verdadeiros “apresentadores de es-
petáculos” nas principais cidades da Europa. Ao longo da história 
temos alguns eventos tecnológicos importantes no setor. Nesse mes-
mo século citado anteriormente, houveram o desenvolvimento de 
motores experimentais com a ignição baseada em barra metálica e 
a ignição baseada em um interruptor elétrico. Grande parte da evo-
lução tecnológica do setor se deu ao longo do século 20 com o “Sis-
tema Delco” de ignição e o posterior sistema magneto de ignição. Os 
sistemas foram amplamente aplicados em motores de automóveis, 
lanchas e veículos aeronáuticos, sempre com evoluções de eficiên-
cia dos motores e segurança, como em aviões, onde o a tecnologia 
fundamental de ignição permitiu o funcionamento dos motores 
mesmo com uma total pane elétrica. A evolução tecnológica seguiu 
com sistemas de ignição por descarga positiva, o sistema Monotronic, 
sistemas de ignição por laser e microondas, sistemas de ignição por 
supressão até chegarmos aos sistemas de injeção eletrônica nos sis-
temas mais modernos.

O presente trabalho tem como objetivo investigar o processo 
de desenvolvimento tecnológico analisando as patentes registra-
das relacionadas com o setor industrial “Equipamentos de Ignição 
Elétrica” desde 1995. Os impactos econômicos de participação no 
mercado global do setor, nos últimos 25 anos, dos principais países 
serão estudados fazendo-se uma discussão baseada no conceito de 
complexidade econômica , procurando analisar os dados de evolu-
ção tecnológica com resultados de ganhos de mercado pelos agentes 
econômicos participantes do setor industrial, que recebe os poten-
ciais benefícios das melhorias causadas por inovações. O trabalho 
está dividido em uma etapa inicial, onde uma discussão sobre os 
principais países componentes do mercado mundial do setor indus-
trial são colocados em dois períodos distintos. Em um segundo mo-
mento faz-se uma análise da questão de desenvolvimento de paten-
tes relacionadas com a indústria. Posteriormente, é realizada uma 
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análise sobre os conceitos de complexidade econômica e sua relação 
com a indústria de equipamentos de ignição elétrica. O trabalho é 
finalizado com a discussão de resultados quantitativos referentes a 
uma análise de tendências baseadas nos dados históricos de desen-
volvimento econômico e tecnológico do setor industrial em questão, 
assim como considerações finais indicando outros possíveis desen-
volvimentos de pesquisas.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O MERCADO DE SISTEMAS DE IGNIÇÃO

Segundo o The Observatory Economic Complexity – OEC (2020) 
mercado mundial de equipamentos de ignição elétrica durante o 
ano de 2018 movimentou $21 bilhões, tendo o Japão com um dos 
maiores representantes do setor com 17,7% do mercado e valor de 
$3,75 bilhões. Vale ressaltar que neste nicho de mercado, o Japão tem 
a liderança nos últimos 25 anos em relação à participação nas ex-
portações. No cenário mundial, o Brasil representa 0,94%, ou seja, 
$ 198 milhões, com um crescimento de 12,2% em relação ao ano an-
terior, tendo como principais importadores dos seus produtos paí-
ses como Argentina (26%), México (23,4%), Estados Unidos (17,1%) e 
Itália (8,67%). Em contrapartida, no mesmo ano de análise, o Brasil 
importou $293 milhões, ou seja, em torno de 48% a mais do que pro-
duziu, de países como China (26,4%), Japão (11,8%), Tailândia (8,99%), 
Alemanha (8,49%) e Estados Unidos (7,62%). A indústria brasileira 
durante o ano de 2018, produziu 124826 milhões de equipamentos, 
o que representou um valor de produção de R$ 1,364 bilhões, porém, 
em termos de vendas foram 124093 milhões de equipamentos vendi-
dos, gerando um valor de venda de R$ 1,382 bilhões.

São muitos os países que investem no mercado de equipamentos 
de ignição elétrica. Conforme o Atlas of Economic Complexity (2020), 
em se tratando de exportações e domínio do mercado mundial do se-
tor, quem domina nos últimos anos, dados mais recentes de 2018, é 
o Japão com 18,02%, seguido dos EUA com 11,31% e China com pouco 



COMPLEXIDADE ECONÔMICA NO SETOR DE EQUIPAMENTOS DE IGNIÇÃO ELÉTRICA

250  

mais de 10% do mercado mundial. Já o Brasil não se destaca, como 
é possível observar na Figura 1, com uma participação marginal no 
mercado mundial do setor.

Figura 1 – Mercado de Equipamentos de Ignição Elétrica – Exportações Mundiais (2018)

Fonte: Atlas of economic complexity (2020)

Ao voltar 25 anos atrás, em 1996, analisando o mapa de exporta-
ções e domínio do setor tecnológico do setor é possível observar, na 
Figura 2, o Japão já como o maior negociante do planeta de produtos 
de ignição elétrica, porém, com uma participação inferior em qua-
se 25%. A Alemanha perdeu praticamente 50% do seu mercado no 
setor, assim como seus vizinhos europeus (França, Espanha, Itália e 
Reino Unido) que nos anos 90 possuíam, somados, quase um quarto 
do mercado mundial, enquanto que hoje possuem em torno de 15% 
desse mesmo mercado. Os Estados Unidos perderam algo próximo a 
11% de seu mercado, mas passou a ser o segundo maior participan-
te no mercado de ignições elétricas. As evoluções em participações 
no mercado, nesses espaço de 25 anos, transformando a composição 
dos principais países dominantes das tecnologias do setor, ocorre-
ram principalmente na Ásia. A China que possuía uma produção 
marginal no setor passa a ser a terceira potência do mercado com 
um domínio do comércio mundial pouco a cima dos 10%. A Coréia 
do Sul também multiplicou em mais de três vezes sua participação 
nas exportações no mercado mundial. Os países do leste europeu 



CARLOS ALEXANDRE CAMARGO DE ABREU, SAMUEL VICTOR MACIEL DA SILVA, ANGELINA MARIA LIMA DE ARAÚJO
EDUARDO HENRIQUE CUNHA SZILAGYI, JÚLIO MATEUS SANTOS DA SILVA, TIAGO GUSTAVO HILLER

251  

também passam para um novo estágio de desenvolvimento no setor, 
evoluindo de uma participação muito pequena para o domínio de 
7% das vendas no mercado mundial. O México também passa a ter 
uma participação muito importante no mercado mundial em 2018, 
quando comparado com sua participação em 1996, com sua partici-
pação atual no mercado quase oito vezes superior aos anos 90 com 
exportações mexicanas respondendo por 8,47% do mercado mundial.

Figura 2 – Mercado de Equipamentos de Ignição Elétrica – Exportações Mundiais (1996)

Fonte: Atlas of economic complexity (2020)

ANÁLISE DE PATENTES

Os equipamentos de ignição elétricos iniciaram com o propósito 
de serem ignitores de motores à combustão, mas com o passar do 
tempo, esta tecnologia passou a ser adotada em outras áreas, bem 
como em outros produtos dentro da indústria automobilística. Se-
gundo Ferreira (2020), as áreas de aplicação vão desde a indústria 
automobilística, aeroespacial, petrolífera, bélica e na indústria de 
eletrodomésticos. Dentro da indústria automobilística seu uso pas-
sou a ser diversificado, mediante a necessidade de produção de itens 
de segurança, como por exemplo o airbag. Já na indústria de eletro-
domésticos, visando tanto a comodidade como também a seguran-
ça, os fornos e fogões foram dotados de ignitores elétricos para acen-
dimento das chamas. Outra forma de utilização que vem tomando 
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vulto, nos últimos anos, é de sistemas de acionamento eletrônico de 
armas de fogo.

Analisando a produção histórica de patentes, nos últimos 25 anos 
(1995-2020), com uma pesquisa por patentes utilizando como pala-
vra chave de pesquisa “Electrical Ignition”, na ferramenta de busca de 
patentes, Worldwide Espacenet, é possível observar que as empresas 
que mais emitem patentes  relacionadas com o setor de ignição (com 
o termo de pesquisa no resumo ou título do documento de depósi-
to da patente disponibilizado) , temos como destaques sistemas de 
lançamento de projéteis, que combinam ignição elétrica e mecânica, 
sistemas de ignição elétrica para acionamentos de airbags, empresas 
do setor químico, indústria automobilística e empresas de petróleo. 
Nesse período foram observadas 162 patentes diretamente ligadas 
ao setor. Divide-se a análise em dois momentos, onde o primeiro 
comporta as patentes publicadas entre Janeiro de 1995 e Dezembro 
de 2008, enquanto o segundo período as patentes geradas entre Ja-
neiro de 2009 e Dezembro de 2020. Na primeira parte da série his-
tórica foram desenvolvidas um total de 106 patentes, uma média 
de 7,6 patentes por ano . Na segunda parte foram desenvolvidas 56 
patentes com média de 4,7% ao ano, demonstrando uma queda de 
61,6% de queda em relação aos primeiros 13 anos, no que diz respeito 
à média anual de patentes desenvolvidas globalmente relacionadas 
ao setor industrial.

A Alemanha é o país que lidera o desenvolvimento mundial de 
patentes no setor de ignição elétrica no primeiro período (1995-
2008). De acordo com dados da ferramenta Worldwide Espacenet 
(2020) os aplicantes alemães foram responsáveis por 40% das paten-
tes solicitadas pelo mundo no setor, seguidos pelos aplicantes dos 
Estados Unidos com 28% das aplicações de patentes, chineses com 
6%, suecos 3,6%, franceses 3,6% e nacionais do Reino Unido com 3% 
das patentes. Quando analisamos os últimos 12 anos, no segundo 
momento de análise, os Alemães seguem dominando a área, agora 
com 45% dos aplicantes. Os Estados Unidos seguem em segundo com 
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uma participação em elevada queda para 12% do total de aplicantes. 
A Coréia do Sul e a Noruega passam a figurar entre os principais 
aplicantes de patentes com 8% do total dos aplicantes, cada um dos 
países, seguidos por holandeses com 5%, Suecos com 4% e aplicantes 
Russos também com 4%.

A grande mudança no desenvolvimento de patentes relacionadas 
com o setor industrial vertiginosa redução do desenvolvimento de 
patentes nos últimos 12 anos, onde verifica-se uma queda de 61,6% 
no desenvolvimento de novas soluções que geram patentes. Alema-
nha e Estados Unidos seguem sendo os países com o maior número 
de aplicantes de patentes. A Alemanha até ampliou o domínio re-
lativo na comparação do número de aplicantes de patentes, porém 
com um número de aplicantes 47% inferior. Os aplicantes dos EUA 
caíram relativamente a outros países mais de 50%, assim como em 
seu total de aplicantes que reduziram em 80%. Aplicantes de países 
como França e Reino Unido que apresentaram, no primeiro perío-
do da análise, uma participação no “mercado” entre 3 e 4% do total, 
não apareceram no segundo período da análise entre os principais 
desenvolvedores de patentes. A China com 6% dos aplicantes do 
setor entre 1995 e 2009 também não apareceu entre os principais 
páises a partir de 2009. Os suecos tiveram leve crescimento de par-
ticipação relativa, mas também com um número total de aplicantes 
50% menor no segundo período. Nos últimos 12 anos, Coréia do Sul, 
Noruega e Holanda foram países que elevaram, tanto sua participa-
ção relativa nos total de desenvolvimento de soluções relacionadas 
à ignição elétrica (possuíam entre 0 e 1% do total de aplicantes en-
tre 1995 e 2009), quanto os números totais de aplicantes nacionais 
de patentes, onde os coreanos triplicaram seus números, enquanto 
holandeses e noruegueses saíram de zero patentes depositadas para 
quatro patentes cada um dos países.
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COMPLEXIDADE ECONÔMICA

Desenvolver uma patente é criar uma nova tecnologia ou aprimo-
rar uma tecnologia já existente no mercado. No momento em que se 
começa a ter invenções e inovações sendo patenteadas por cientistas 
em um determinado país, o mesmo passa a ter a possibilidade de 
desenvolver produtos que façam uso dessa inovação tecnológica, au-
mentando assim sua complexidade econômica naquela determina-
da área. O desenvolvimento de um sistema de ignição elétrica mais 
eficiente, ou o aprimoramento de um sistema já existente, ao ser 
produzido e comercializado, aumentará a complexidade econômica 
do país na área.

Hausmann (2014), coloca que o índice de complexidade econômi-
ca de um país determina o grau de conhecimento tecnológico des-
se, sua intensidade no desenvolvimento de novos conhecimentos, 
baseado na ubiquidade e diversidade de sua pauta de exportações, 
ou seja, um país que exporta determinados produtos e serviços para 
o mercado mundial possui o conhecimento e domina o desenvolvi-
mento tecnológico deste setor.

Dessa forma, os tipos de produtos e serviços desenvolvidos in-
ternamente e comercializados com outros países é de fundamental 
importância na definição de países com maior ou menor complexi-
dade econômica, frutos de complexidades tecnológicas superiores 
ou inferiores de seus parques produtivos. Um país com elevado nível 
de complexidade econômica deve possuir uma pauta de exportações 
como bens e serviços com características de não-ubiquidade, isto é, 
setores industriais e de serviços que desenvolvem algo que seja oni-
presente na pauta de exportações e setores econômicos de vários ou-
tros países espalhados pelo planeta. Portanto, a “raridade” da pauta 
de exportações e da produção é elemento básico para um país com-
plexo economicamente. Hidalgo e Hausmann (2009) ainda colocam 
mais um elemento para a determinação da complexidade econômi-
ca de um país, que é a diversidade do setor produtivo, isto é, que a 
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complexidade econômica de um país também está relacionada com 
uma maior quantidade de diferentes setores de bens e serviços e não 
na concentração do desenvolvimento de riquezas em poucos setores 
de produção.

Vasconcelos (2013), adiciona à discussão de complexidade eco-
nômica a capacidade de cada tipo de produto e setores econômicos 
oferecerem uma contribuição superior ao crescimento econômico 
de um país e seus ganhos de produtividade. Bens e serviços mais 
complexos necessitam de mais conhecimentos e, consequentemen-
te, mais inovações tecnológicas para serem desenvolvidas. Um setor 
econômico com produtos complexos precisa de tecnologias variadas 
de tipos diferentes provocando uma interação com troca de conheci-
mentos entre uma maior quantidade de setores, o que não acontece 
em setores com baixa complexidade, onde a troca de conhecimentos 
tecnológicos ocorre em uma intensidade bem menor. 

Hidalgo et al (2007) formularam uma metodologia, utilizando os 
conceitos de complexidade produtiva, diversidade e não-ubiquidade 
de produtos e serviços, onde estimam-se os índices de complexidade 
econômica de países e de setores econômicos específicos. A partir 
da metodologia foi criado o Atlas de Complexidade Econômica, que 
mede anualmente os níveis dos países e produtos com base em suas 
exportações. O índice é estimado para uma série de nações, assim 
como para mais de 1200 tipos de setores econômicos e seus diferen-
tes produtos e serviços desenvolvidos, desde setores primários com 
pouca tecnologia embutida, com baixos valores agregados de pro-
dução por unidade, até setores com bastante conteúdo tecnológico 
empregado, que representam o Estado da Arte de Inovações em se-
tores de pontas como eletrônicos, bens de capitais, químicos, entre 
outros. Os índices são mensurados de 1995 até 2018. Não é objetivo 
deste trabalho colocar os detalhes matemáticos da estimativa dos 
índices. Entretanto, utilizamos os resultados das estimativas do perí-
odo para realizar esta discussão sobre a indústria de equipamentos 
de ignição elétrica.
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Os índices de complexidade de produto são capazes de quantifi-
car a sofisticação relativa dos setores econômicos necessários para 
desenvolver seus produtos e serviços, ranqueando–os desde o com 
maior agregação produtiva de conhecimentos até os de pouca agre-
gação de know-how produtivo para o desenvolvimento de bens e ser-
viços. O Atlas of Economic Complexity (2020), coloca que o índice de 
complexidade de produto é calculado considerando quantos países 
desenvolvem cada tipo de produto e qual a complexidade econômica 
deste país.

Analisando a evolução do índice de complexidade econômica 
de produto do setor de equipamentos de ignição elétrica utilizando 
uma média móvel de três anos dos dados anuais entre 1995 e 2018 
podemos observar, na Figura 3, que o nível de complexidade apre-
sentou alguma variação, apresentando, em alguns momentos, uma 
evolução relativa do conhecimento inserido no desenvolvimento de 
soluções tecnológicas do setor, enquanto em outros momentos o os 
produtos desenvolvidos perdem espaço no processo de evolução da 
complexidade dos produtos, com período de queda dos índices. No 
período analisado é possível observar que houve uma evolução no 
desenvolvimento de conhecimento relativo do setor em dois perío-
dos, na primeira década deste século (2002-2006) e um segundo mo-
mento no período 2009-2013. Em média, ao longo do período anali-
sado do ranking de complexidade de produtos do Atlas of Economic 
Complexity (2020), com uma média de 1243 setores econômicos ao 
ano, o setor de ignição elétrica ficou com uma colocação média 286 
no ranking anual, isto é, dentro dos 25% setores econômicos com 
maiores conhecimentos inserido no desenvolvimento de produtos.
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CURVAS “S” E COMPLEXIDADE ECONÔMICA NA ANÁLISE DO PROCESSO 
DE EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA NO SETOR DE EQUIPAMENTOS DE 
IGNIÇÃO ELÉTRICA

Schumpeter (1934) desenvolveu uma teoria econômica, no qual o 
desequilíbrio do mercado é a força que desenvolve uma economia. 
Esse economista demonstrou que a dinâmica das inovações realiza-
das pelas empresas causa um fenômeno chamado destruição cria-
dora, na qual as firmas com antigos métodos são substituídas por 
outras que desenvolvem alguma nova combinação, que lhe propi-
ciou alguma vantagem competitiva. Esse desequilíbrio do mercado 
trará às empresas pioneiras na inovação ganhos de capitais acima 
das outras, até que o novo paradigma seja absorvido, revolucionan-
do o mercado e, consequentemente, este retorne ao equilíbrio. Para 
sobreviver a uma destruição criadora, uma organização deve ter 
uma visão empreendedora procurando não se prender nos paradig-
mas tecnológicos vigentes ou em sua posição de mercado.

Figura 3 – Índice de Complexidade Econômica de Produto do Setor de Equipamentos de Ignição Elé-
trica

Fonte: Autoria Própria (2020)

Análise econômica que coloca a inovação como a variável cen-
tral da competitividade entre empresas no mercado pode ser uti-
lizada para a análise da competição entre países nos diversos se-
tores industriais em escala global. Os países procuram fomentar 
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seus principais setores industriais através de políticas e estratégias 
relacionadas à questões industriais, de inovação , além das ques-
tões envolvendo os mercados de produtos e serviços. Dessa forma, 
as nações também competem entre si, utilizando suas empresas 
e indústrias visando o máximo de resultados de desenvolvimen-
to econômico desses países e regiões, onde o objetivo central é a 
geração de inovações que resultarão em tecnologias aplicáveis 
às indústrias promovendo vantagens competitivas em termos de 
produtividades e qualidades superiores de produtos e serviços de-
senvolvidos nos setores industriais de outros países concorrentes. 
Portanto, a busca de novos mercados utilizando inovações como 
ferramenta fundamental também é uma estratégia competitiva a 
ser observada quando observada a concorrência por mercados en-
tre os diferentes países.

A análise da evolução do processo de desenvolvimento tecnológi-
co de um setor industrial em um país pode ser realizada observando 
diferentes etapas do domínio de conhecimentos locais. A melhoria 
tecnológica de um setor passa por fases iniciais, onde as inovações 
estão em seus primórdios, sendo absorvidas pelas empresas relacio-
nadas ao setor produtivo e os ganhos em termos de competitividade, 
traduzidos em conquistas de novos mercados, em virtude de alguma 
vantagem de produtividade ou qualidade daquele setor industrial, 
ainda crescem de forma vagarosa. Em uma etapa seguinte as tecno-
logias são dominadas e se difundem pelo setor produtivo, isto é, o 
conhecimento se espalha entre os componentes da indústria e seto-
res relacionados de forma acelerada aumentando os ganhos e per-
mitindo uma maior e mais rápida penetração das empresas de um 
setor industrial de determinado país em uma parcela mais elevada 
do mercado mundial. A última etapa da evolução tecnológica de um 
setor industrial é quando as tecnologias estão amplamente difundi-
das e absorvidas pelo tecido industrial. Neste momento os ganhos 
de produtividade e qualidade, em função do conjunto de inovações, 
passam a apresentar redução na velocidade da evolução, menores 
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ganhos de espaço no mercado internacional, apresentando até per-
das de participação de mercado.

Existem algumas metodologias para a realização de um acompa-
nhamento do comportamento da evolução tecnológica de tipos de 
tecnologia, setores industriais e países. A utilização de uma análise 
de tendências com base em dados quantitativos referentes a ques-
tões de complexidade econômica e desenvolvimento tecnológico 
é uma delas. Reis et al (2016), coloca a análise de tendências como 
uma predição utilizando dados quantitativos históricos referente ao 
comportamento de inovações tecnológicas, onde o padrão histórico 
de seguirá ocorrendo. Teixeira (2013), coloca que o método de previ-
são de tendências extrapola informações históricas para a forma-
ção de tendências, sendo este um método determinístico da análise 
do comportamento de tecnologias. A análise de tendências quando 
se utiliza parâmetros confiáveis pode fornecer uma boa análise de 
prospecção de curto prazo utilizando curvas de aprendizado, curvas 
S de evolução tecnológica e regressão estatística.

A análise de tendências de evolução tecnológica de setores in-
dustriais resultantes de conjuntos de inovações pode ser analisada 
observando o comportamento de variáveis econômicas ao longo do 
tempo. A análise das exportações de setores industriais específicos 
nos fornece um indicativo de seu avanço tecnológico quando faze-
mos a análise utilizando os conceitos de complexidade econômica 
de produtos e países. Na medida e que um setor industrial evolui tec-
nologicamente e seus produtos e serviços passam a oferecer ganhos 
de produtividade e qualidade aos consumidores esse setor tende a 
apresentar ganhos de mercados iniciais lentos, que aceleram com 
a difusão da indústria a nível mundial, mas que em sua fase final 
reduz o crescimento e se estabiliza em um patamar de volume co-
mercial transacionado.

Observando a evolução industrial de setores específicos por pa-
íses, em uma perspectiva competitiva, é possível realizar análise 
semelhante. Inicialmente um país que deseja entrar na disputa por 
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participação no mercado mundial de uma indústria encontrará um 
mercado já estabelecido, onde empresas concorrentes de outras na-
ções dominam o desenvolvimento tecnológico industrial e, conse-
quentemente, possuem uma participação no mercado mundial, via 
exportações, superior. Com o desenvolvimento industrial local um 
país pode suplantar deficiências competitivas da fase inicial de in-
serção no mercado com investimentos e aceleração do desenvolvi-
mento de inovações, que permitem ganhos de produtividade e qua-
lidade em seus produtos. Tal melhoria do setor industrial traz como 
consequência ganhos de mercado de uma forma mais rápida, isto é, 
um aumento na participação de mercado cada vez maior, pelo fato 
de uma produção mais competitiva levar a ocupação de mercados 
antes realizados por países concorrentes.

A Figura 4 apresenta o comportamento do mercado mundial do 
setor industrial equipamentos de ignição elétrica no período de 1997 
a 2018. O dado econômico utilizado na análise é a movimentação 
do mercado global do setor, através de dados de exportação dos di-
versos países inseridos no mercado com suas empresas obtidos no 
Atlas de Complexidade Econômica (2020). O indicador utilizado 
para observar o desenvolvimento do setor ao longo do período foi a 
média móvel simples dos períodos das exportações, no caso, a cada 
ano estudado, a média dos últimos três anos das exportações totais 
do setor no planeta. A média móvel das exportações globais é um 
indicador de tendência que suaviza o movimento os movimentos 
anuais dos dados de exportações retirando oscilações mais elevadas 
de curto prazo relacionadas, principalmente, a grandes turbulências 
econômicas. O indicador captura melhor uma tendência de longo 
prazo como a ampliação de um mercado ou a conquista de novos 
mercados frutos da geração de melhores tecnologias.

O setor industrial global de equipamentos de ignição elétrica 
apresenta uma curva S de desenvolvimento quando analisamos o 
comportamento do mercado entre 1997 e 2018. Sob a perspectiva 
dos conceitos de complexidade econômica é possível analisar que 
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no final dos anos 90 até os primeiro anos deste século, ou seja, nos 
primeiros anos do período estudado, têm-se uma fase na indústria 
de expansão anual de mercado lenta, com uma provável saturação 
dos ganhos de produtividades advindos do conjunto de tecnologias 
dominado pelo setor ao longo dos anos 90 e antes. Nesse período 
de seis anos a indústria se desenvolveu no mercado global a uma 
média anual de 2,6%. Como o setor industrial de equipamentos de 
ignição elétrica é uma indústria que teve seu início no início do 
século passado, o início dos anos 2000 não representou uma fase 
inicial de um novo setor e sim uma fase final de um ciclo de ex-
pansão anterior e que, ao mesmo tempo, é uma fase inicial de um 
novo ciclo de desenvolvimento econômico e tecnológico do setor 
industrial.

A partir de 2003 a indústria avançou em uma fase de rápida ex-
pansão, que durou 11 anos, até 2013, onde os ganhos médios da ati-
vidade global do setor foram de 11,25% ao ano, em média. Tal fase 
representou a segunda parte da curva S de expansão e difusão dos 
ganhos de produtividade e qualidade. A curva tem uma pequena 
redução nos anos de 2008 e 2009, quando ocorreu a grande reces-
são econômica mundial, que certamente impactou na expansão de 
mercado em função da retração de demandas por produtos do setor, 
assim como pela redução de investimentos em melhorias tecnológi-
cas visando ganhos de produtividade. Nos últimos anos, entre 2014 e 
2018, os dados de exportações globais do setor mostram que a indús-
tria vive a terceira etapa da curva S, onde a difusão tecnológica volta 
a reduzir a velocidade de evolução representando uma nova satura-
ção da difusão de tecnologias. O setor, provavelmente, vive um apa-
rente fim de ciclo da curva S de tendência ou início de um novo ciclo 
com uma nova curva S em formação suplantando a antiga, onde os 
agentes do mercado , países e empresas, procuram desenvolver solu-
ções competitivas para que o processo de aceleração do crescimento 
industrial volte a ocorrer. Nesse último período o crescimento da ati-
vidade econômica global do mercado foi de 0,7% ao ano, em média.
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Em seção anterior deste trabalho foi observado que houve uma 
intensa queda do número de patentes desenvolvidas relacionadas 
com ignição elétrica. A queda no desenvolvimento de novas soluções 
patenteadas relacionadas ao setor industrial esteve concentrada nos 
últimos 12 anos. Não é o objetivo aqui traçar correlações estatísticas 
entre variáveis e sim a realização de algumas análises iniciais sobre 
o setor industrial nos temas ligados à complexidade econômica do 
setor industrial e seu desenvolvimento de soluções patenteadas. Nes-
te sentido, verifica-se, na Figura 4, que o período em que a curva S do 
desenvolvimento do setor industrial atinge sua etapa de estagnação, 
por volta do ano de 2013, em momento coincidente com a desacele-
ração da redução do desenvolvimentos de patentes com potencial 
de estarem mais diretamente relacionadas às soluções tecnológicas 
desenvolvidas pelo setor de equipamentos de ignição elétrica.

A Figura 3, anteriormente, também mostra o índice de complexi-
dade econômica do setor industrial estagnando e caindo, a partir de 
2013, após alguns anos de aceleração da complexidade do produto, 
mostrando uma perda de importância relativa do setor industrial 
dentro do grupo de setores industriais pertencentes à fronteira tec-
nológica. A Figura 5 detalha a questão do desenvolvimento de paten-
tes ao longo do período de 1997 até 2020 apresentando a variação 
da média móvel de três anos das patentes desenvolvidas em cada 
ano da série histórica. Entre 1997 e 2011, apenas durante dois anos 
a média móvel de patentes apresentou resultado inferior a oito pa-
tentes desenvolvidas. Após este período tem-se um desenvolvimento 
anual médio de patentes de ignição elétrica menor ou igual a seis, 
corroborando também com a perda de desenvolvimento econômi-
co e tecnológico do setor ao longo da década passada. A análise do 
desenvolvimento do setor de equipamentos de ignição elétrica pode 
ser realizada pela observação da evolução da curva S individual dos 
principais países do setor no mercado global da indústria. O formato 
da curva S indica em qual fase da evolução do setor determinada lo-
calidade se encontra permitindo conhecer os países ou regiões onde, 
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possivelmente, as inovações tecnológicas e investimentos relaciona-
dos estão sendo aplicados e gerando os maiores ganhos relativos de 
mercado, fruto da evolução de produtividade e qualidade do setor 
industrial local. As indústrias nacionais de equipamentos de ignição 
elétrica, hoje, encontram - se em três diferentes estágios, de acordo 
com os países analisados.

A Figura 6 apresenta os três principais países no mercado mun-
dial do setor, em 2018, de acordo com seus níveis de exportações na 
economia global, no caso, Japão, Estados Unidos e China. A curva de 
desenvolvimento do setor, nos três países, está bastante alinhada à 
curva de desenvolvimento mundial vista na Figura 4. Os três países 
apresentam uma curva S clássica, como as três fases de evolução 
bem definidas (O Japão menos por um maior impacto da crise eco-
nômica de 2008/09 superior no setor), caracterizando um momento 
atual de desaceleração, terceira etapa da curva, após alguns anos de 
desenvolvimento amplificado. Japão, Estados Unidos e China, nos 
últimos 5 anos, tiveram um crescimento médio de ganhos de parti-
cipação no mercado de aproximadamente de 0%, 1% e 1,4%, respec-
tivamente.

Os líderes do mercado apresentam, claramente, uma estagnação 
da indústria de equipamentos de ignição elétrica, porém ainda não 
dão sinais de uma perda mercados mais intensa, que revelaria um 
valor negativo nessas participações de mercado. Também não é pos-
sível ainda observar o desenvolvimento de soluções que permitam 
ganhos de produtividade e qualidade de produtos, que poderiam 
indicar o desenvolvimento de novas soluções iniciando uma nova 
curva S de desenvolvimento dos setores locais. Alguns outros países 
asiáticos com participação de alguma relevância no mercado, como 
a Tailândia, possuem curvas parecidas, provavelmente, pela sua pro-
ximidade e relação com a indústria chinesa.
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Figura 4 – Curva S de Atividade Econômica Global do Setor de Equipamentos de Ignição Elétrica

Fonte: Autoria Própria (2021)

Figura 5 – Número de Patentes do Setor de Equipamentos de Ignição Elétrica

Fonte: Autoria Própria (2021)

Figura 6 – Curva S dos países líderes de mercado

Fonte: Autoria Própria (2021)
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O segundo grupo de países é o que pode-se caracterizar como 
países emergentes em seus desenvolvimento industrial do setor. 
Este grupo de países está representado na Figura 7 com as curvas 
de Coréia do Sul, México, Polônia e República Tcheca. A curva S de 
desenvolvimento dos setores nos países ainda não entrou na última 
fase, como no bloco dos países líderes do setor industrial. 

Figura 7 – Curva S dos países líderes de mercado

Fonte: Autoria Própria (2021)

A curva dos países emergentes ainda se apresenta na etapa de 
crescimento acelerado e difusão dos benefícios de produtividade e 
qualidade oriundos de prováveis ganhos de aplicação de tecnologias 
na indústria. Os países do leste europeu apresentaram os maiores 
crescimentos médios anuais dos últimos cinco anos com República 
Tcheca e Polônia tendo como resultado um crescimento médio anu-
al de 9% e 7%, respectivamente. A Coréia do Sul, atualmente, é o país 
líder em crescimento anual da indústria na Ásia, entre as economias 
de ponta do setor de equipamentos de ignição elétrica, com uma evo-
lução anual da participação no mercado global de 6% ao entre início 
2014 e final de 2018. A indústria mexicana aparenta estar no estágio 
final da etapa de difusão dos benefícios e crescimento acelerado ou 
já em uma fase de transição para a desaceleração do setor à espera 
de um novo conjunto de soluções para o desenvolvimento de nova 
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curva S. A participação mexicana no mercado evoluiu 2% ao ano 
nos últimos 5 anos de análise. Os países colocados como emergen-
tes, não à toa, quando observado na seção 2 deste trabalho, foram os 
que apresentaram alguns dos maiores ganhos de mercado quando 
comparam-se “ fotografias” das participações de mercado em 2018 
com período de mais de duas décadas antes.

A Figura 8 coloca um terceiro grupo de países, onde a curva S 
de desenvolvimento do setor industrial já está em estagnação pro-
longada, isto é, entrou na fase final da curva S a mais tempo do 
que, por exemplo, ocorreu com o bloco dos países dominantes do 
mercado global hoje, visto anteriormente. Os setores industriais do 
bloco de países localizados na Europa Ocidental já saíram da fase 
de crescimento da curva de desenvolvimento a aproximadamente 
uma década, como é possível verificar nas curvas de Reino Unido, 
Itália, França e Alemanha. As indústrias ainda apresentaram algum 
crescimento nos primeiros anos da década de 2010, mas logo per-
deram força, caindo na segunda metade da década. Os resultados 
de crescimento médio anual dos últimos 5 anos são variados, no se-
tor de ignição elétrica dos países do bloco. A Alemanha apresentou 
crescimento zero. A França apresentou uma queda de participação 
de mercado em torno de 3%, enquanto Itália e Reino Unido apre-
sentaram alguma recuperação da indústria com crescimento de 4% 
e 7%, respectivamente. Esses dois últimos países vêm apresentando 
uma recuperação concentrada nos últimos anos da série histórica, 
lentamente retornando aos patamares de desenvolvimento da déca-
da anterior, após anos de perda de mercado e complexidade. Como 
os setores desses países apresentam uma estabilização e perda de 
mercado por um prazo maior é necessário observar os crescimentos 
anuais dos últimos dez anos, onde Reino Unido e França não apre-
sentaram evolução, tendo crescimento próximo de zero. A indústria 
alemã cresceu 1% em média anual e a italiana 2%, com boa parte 
concentrada no ano de 2018.
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Figura 8 – Curva S dos Países Estagnados

Fonte: Autoria Própria (2021)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os primeiros equipamentos de ignição elétrica vieram nos moto-
res de combustão, a partir deles essa tecnologia se desenvolveu cada 
dia mais e hoje podemos encontrá-la não somente nas indústrias au-
tomobilísticas, mas também em outras áreas como: aeroespacial, pe-
trolífera, bélica e na indústria de eletrodomésticos, por exemplo. A 
tecnologia trouxe consigo destaques econômicos para os países que 
investiram no desenvolvimento do setor, sendo o setor um dos com 
maior agregação de valor econômico de produtos dentre os princi-
pais setores industriais do planeta nas últimas décadas. Os equipa-
mentos de ignição elétrica compõem um mercado de alta relevância 
na economia mundial. 

Uma observação interessante é a  relação entre os países que 
desenvolvem tecnologia no setor e as nações que dominam o mer-
cado global dos produtos industriais oriundos do setor produtivo. 
O domínio do mercado global da indústria de equipamentos de 
ignição elétrica, analisados em dois períodos da seção 2 deste tra-
balho, concentrou-se, nas últimas décadas, na Alemanha, Estados 
Unidos, Japão e, mais recentemente, China. Os dois primeiros países 
também dominaram o ranking de nacionalidade de aplicantes de 
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patentes relacionadas ao setor, indicando atividades de pesquisas 
tecnológicas na área, para potencial futura aplicação na indústria. 
Japão e China não aparecem entre os principais desenvolvedores de 
tecnologias para o setor, apesar de serem dois dos principais parti-
cipantes do mercado global com suas empresas. As empresas destes 
países utilizam inovações tecnológicas desenvolvidas por nacionais 
de outros países, já que quando observam-se onde as patentes foram 
solicitadas, pouco mais de 15% foram realizados em escritórios de 
patentes da China e do Japão, em suas empresas.  

Os países emergentes, que cresceram no último período sua par-
ticipação no mercado global, com exceção da Coréia do Sul, não 
apresentam desenvolvimento de patentes significantes, assim como 
seus escritórios nacionais de patentes não receberam aplicações de 
patentes. O México, por exemplo, com crescimento bastante elevado 
neste setor industrial,  realiza seu desenvolvimento industrial com 
muito pouca tecnologia nacional, provavelmente, utilizando o de-
senvolvimento tecnológico que ocorre nos Estados Unidos. Polônia 
e República Tcheca também seguem caminhos semelhantes, possi-
velmente, desenvolvendo seu setor industrial com a evolução tecno-
lógica vindo da Alemanha.

Uma pesquisa futura relevante seria o aprofundamento da in-
vestigação nesses perfis de países, no que diz respeito a essa relação 
entre o que acontece no desenvolvimento tecnológico e como isto 
chega ao setor industrial do próprio país ou como esta tecnologia 
vai ser aplicada nos setores industriais de outras nações. A metodo-
logia para discutir o desenvolvimento de complexidade econômica 
e a questão de desenvolvimento de patentes, realizadas aqui neste 
trabalho, também pode ser aplicada em outros setores industriais, 
que apresentam dados de complexidade econômica, para ampliação 
dessa discussão e comparação entre os diferentes setores industriais.
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